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Errata: p. 87 

 CURRÍCULO 

Professor de ensino médio da Secretaria da Educação e Cultura colocado à 
disposição da Consultoria Geral do Estado como bacharel. Efetivado como 
Consultor Jurídico em 19.03.1965. Exerceu funções no Serviço de Assistência 
Jurídica aos Órgãos Estaduais da Divisão de Assistência Jurídica, na Unidade 
de Serviços Especiais, no Gabinete do Consultor – Geral do Estado, como  
Diretor da Divisão de Assistência Jurídica da CGE e integrou o Gabinete de 
Assessoramento Jurídico. Prestou assistência jurídica ao titular da Secretaria 
de Estado dos Negócios do Interior e Justiça e ao Secretário de Estado dos 
Negócios da Administração. Foi nomeado para exercer o cargo o cargo de 
Consultor-Geral do Estado no período de 04.02.1970 a 26.03.1971. Exerceu 
funções de Assessor Legislativo da Casa Civil do Gabinete do Governador e 
de Subchefe da Casa Civil para Assuntos Jurídicos e Legislativos, como 
substituto. Foi designado para exercer a Coordenação da Unidade de 
Consultoria e Procuradoria para Assuntos Gerais, participar da Comissão 
Organizadora da Revista da Consultoria-Geral do Estado, assim como 
integrar o Conselho de Redação da mesma. Foi nomeado, como suplente, 
para integrar o Conselho Consultivo da Fundação Instituto Gaúcho de 
Tradição e Folclore como representante da Secretaria de Cultura Desporto e 
Turismo, designado para integrar como membro nato o Conselho Superior da 
CGE, promovendo a defesa do Estado em ações ordinária de cobrança e 
para elaborar a prova de Composição Jurídica do Concurso para provimento 
de cargo de Procurador do Estado. Foi-lhe concedida pelo Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a Medalha de “Serviços Distintos.”. O Chefe da Casa 
Militar do Gabinete do Governo do Estado também concedeu a “Medalha da 
Defesa Civil do Estado do Rio Grande do Sul” com diploma 
correspondente, por sua destacada participação em atividades concernentes 
à Defesa Civil. Desenvolveu suas funções no Instituto de Informática Jurídica. 
Coordenou a Comissão Especial encarregada de pesquisar e coligir a 
legislação federal e estadual sobre migração e colonização, integrou 
Comissão criada para elaborar parecer sobre o certame anual de Monografias 
“Prêmio Conselho Superior”, Comissão para proceder ao exame final do novo 
Plano de Classificação de Cargos e Funções. Aposentado em 04/03/83.  
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Lista de Siglas

Adin – Ação direta de inconstitucionalidade
CAFF- Centro Administrativo Fernando Ferrari
CEEE – Companhia Estadual de Energia Elétrica
CGE – Consultoria Geral do Estado
CS – Conselho Superior
DA – Departamento de Administração
DAJ – Divisão de Assistência Jurídica – Serviço de Assistência Jurídica aos Órgãos 
Estaduais
DEPREC – Departamento Estadual de Portos Rios e canais 
DOE – Diário Oficial do Estado
GAB – Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado
GAJ – Gabinete de Assessoramento Jurídico
GLIN – Global Legal Information Network 
MP – Ministério Público
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
PDPA – Procuradoria Disciplinar e de Probidade Administrativa
PDPE – Procuradoria do Domínio Público Estadual
PEP – Procuradoria de Execuções e Precatórios
PF – Procuradoria Fiscal
PGE – Procuradoria Geral do Estado
PGE/RS – Procuradoria Geral do Estado do Rio Grande do Sul
PI – Procuradoria do Interior
PIDAP – Procuradoria de Informação, Documentação e Aperfeiçoamento 
Profissional
PR – Procuradoria Regional
PROCERGS – Companhia de Processamento de dados do Rio Grande do Sul
PROFISCO – Programa de Gestão Fiscal do Estado
PP – Procuradoria de Pessoal 
PPREV – Procuradoria Previdenciária
PTS – Procuradoria junto aos Tribunais Superiores
PUC-RS – Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul
RGS – Rio Grande do Sul
RS – Rio Grande do Sul
STF – Supremo Tribunal Federal
TRF/4ª Região – Tribunal Regional Federal 4ª Região  
UFRGS – Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
USE – Unidade de Serviços Especiais
UAJ – Unidade de Assistência Jurídica – Equipe de Assistência Jurídica aos 
Municípios
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EDITORIAL

Breve Histórico da Advocacia Pública 
como Função Essencial à Justiça

Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul – 45 anos de 
existência e séculos de história

APRESENTAÇÃO

Honrado leitor, ao iniciar-se o registro de data especialmente significativa 
para todos da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, queremos 
convidá-lo a vir conosco.

Embora tenhamos que percorrer alguns séculos de história, asseguramos 
que o relato será respeitoso e breve, sem excesso de palavras, que poderiam es-
conder nosso afeto e admiração por esta que simples e carinhosamente chamamos 
“Procuradoria”.

Constata-se, afinal, que foram necessários quase 800 anos para que aquele 
Procurador Del’Rey, nomeado em 1289 por Dom Afonso III, reconhecidamente 
administrador sagaz, visse solucionada a principal preocupação com que se de-
frontava no cotidiano da Corte Portuguesa: como defender o interesse público, 
enquanto reinado, sem chocar-se com o incipiente interesse público da sociedade 
de então?

O próprio Procurador Del’Rey, certamente, surpreendeu-se com esse dilema 
que passava a viver. Sem encontrar uma solução que o satisfizesse, foi tocando 
o seu dia-a-dia no palácio e na corte de justiça. O questionamento o seguia até 
mesmo quando caminhava pelas vielas de Lisboa que o levavam da cidade baixa 
para a parte alta. Ali, entre poetas, intelectuais e um ou outro menestrel, expunha 
sua preocupação. Nem mesmo a canção que ouvia e que daria origem ao abrir-se 
da alma portuguesa, quando hoje escutamos um fado, aquietava-lhe o intelecto.

O nosso Procurador Del’Rey, trabalhando precipuamente na advocacia 
de Estado, questionava sua ação na área criminal, quando a pena comportava 
condenação pecuniária em prol da Coroa, pois era ele quem exercia a iniciativa 
nessa espécie de demanda também.

Embora a atividade da área penal fosse realizada secundariamente, junto 
com a defesa do interesse estatal, ela foi a origem do Parquet no universo luso-
brasileiro e não solucionou as indagações do nosso emérito antecessor.
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Explicitando: ao Procurador Del’Rey incumbia, principalmente, a advoca-
cia do Estado, ou seja, aconselhamento jurídico e patrocínio judicial do interesse 
público, enquanto interesse da Coroa. Mas, de igual modo, a ele atribuía-se a 
iniciativa da ação penal.

Ao longo desses séculos, coube-nos uma herança: a de recolher os ensina-
mentos e as vivências seculares no exercício da advocacia estatal luso-brasileira 
e, ao mesmo tempo, conviver com o dilema desse imaginário personagem da 
Corte de Dom Afonso III.

OS PROCURADORES NA HISTÓRIA

Conforme suscitado no primeiro parágrafo deste escrito, D. Afonso III fora 
o administrador público que criara a figura do Procurador Del’Rey para atender 
seus anseios de boa governança da Corte portuguesa. Este cargo, por certo, 
desenvolveu-se e aperfeiçoou-se até se consolidar no que hoje conhecemos como 
Procurador do Estado.

Para chegar a tanto, contudo, ainda teve de provar sua necessidade no 
período das três estudadas Ordenações do Reino de Portugal: Afonsinas, Ma-
nuelinas e Filipinas. Nas Afonsinas, meados de 1446, estava previsto o cargo de 
Procurador dos Nossos Feitos. As Manuelinas, em torno de 1521, já apresentavam 
o Procurador dos Nossos Feitos, juntamente com a figura do Prometor de Justiça 
da Casa Suplicaçam. Enfim, nas Ordenações Filipinas, 1603, criaram-se vários 
cargos ligados à advocacia pública, quais sejam, Procuradores dos Feitos da Co-
roa (Livro I, Título XII), Procurador dos Feitos da Fazenda (Livro I, Título XIII) e 
também o cargo de Promotor de Justiça da Casa de Suplicação.

Com a vinda da família real portuguesa ao Brasil, em 1808, instala-se uma 
nova organização judiciária no país. A partir daí, na efervescência das ideias de 
independência, alguns meses antes do 7 de setembro, em 1822, por sugestão de 
José Bonifácio de Andrada e Silva, organiza-se o Conselho dos Procuradores-
Gerais das Províncias do Brasil. Teve curta duração, funcionando até 1823, quando 
foi dissolvido pelo proclamado Imperador Dom Pedro I. 

Sucedeu ao Conselho dos Procuradores-Gerais, o Conselho de Estado do 
Império, que perdurou um pouco mais: de 1823 a 1832.

Por dez anos ficou extinto o Conselho Imperial, voltando, parece que com mais 
vigor, pois prestou seus serviços em quase todo o segundo reinado, de 1842 a 1889. 

Observa-se em tudo isso, que os homens e suas idéias procuram sempre 
adequar-se às necessidades de sua época. No campo jurídico-estatal, é mais evi-
dente a necessidade dos Estados constituídos de contarem com a inteligência e 
o saber jurídico de profissionais que possam aconselhar governantes e defender 
interesses estatais.

Nesta incursão pela história, chegamos à República e à Constituição Federal 
de 1891, cujo  art. 5º declara que “incumbe a cada Estado prover, às expensas 
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próprias, as necessidades de seu governo e administração”. Com isso, abria-se o 
caminho para a criação das Procuradorias Estaduais.

Esta história é tão cativante que tememos nos perder em seus meandros e, 
antes que tal aconteça, o bom senso indica que é hora de examinarmos o apare-
cimento das Consultorias e Procuradorias, avançando ao século XX.

CONSULTORIAS E PROCURADORIAS DO ESTADO

Ainda com o fardo herdado do atribulado, mas simpático português, 
chegamos a 1935. Em meio aos acalorados debates da Assembleia Constituinte 
Estadual, exatos dez dias antes da promulgação da Carta Magna do Rio Grande 
do Sul, ocorrida em 29 de junho de 35, criou-se a figura do Consultor-Geral do 
Estado, por meio do Decreto 5.950 de 19 de junho. No dia seguinte, é nomeado 
para o mencionado cargo Darcy Azambuja, por meio do Decreto 5.953, de 20 
de junho daquele mesmo ano.

Isso porque era necessária a existência de um órgão geral de consulta na 
organização administrativa estadual.

Sucedeu-lhe no cargo, o Desembargador Manoel André da Rocha e, 
posteriormente, retornou ao posto de Consultor-Geral o Desembargador Darcy 
Azambuja.

Por nos mover um dever de honrar aqueles que exerceram, ou exercem, o 
nobre ofício de Consultor e Procurador do Estado, salientamos que Darcy Azam-
buja está incluído no Panteon da Constituinte de 1935.

De acordo com decreto publicado no dia 22 de junho de 1938 pela Secreta-
ria do Interior, o Consultor-Geral do Estado era de livre nomeação do Governador, 
devendo ser escolhido entre juristas de notório saber e reputação ilibada, eleitores 
alistados e maiores de 30 anos.

Porém, os homens que trabalhavam nas definições jurídicas das questões 
administrativas de então, terminaram levando o governo estadual à criação da 
Consultoria Jurídica do Estado, mediante o Decreto 7.845, de 30 de junho de 
1939. Tal órgão detinha a incumbência de “opinar sobre questões de direito que 
lhe fossem propostas pelas Secretarias de Estado, seus Departamentos e entidades 
autárquicas”.

Repetia-se o dilema do nobre jurista da Corte Afonsina - que, talvez, o atento 
leitor imaginou houvéssemos esquecido. Vale dizer, os serviços dos Consultores 
Jurídicos subordinavam-se à orientação do Procurador-Geral do Estado, naquela 
época também chefe do Ministério Público, o que automaticamente extinguia o 
cargo de Consultor-Geral. 

Paciente leitor, não andamos tão depressa quanto desejaria a, já agora, 
secular alma do nosso homem Del’Rey. Isso porque foram necessários 25 anos 
e alguns meses, após o citado Decreto 7.845, para alcançarmos o dia de conso-
lidação do órgão que originou a atual Procuradoria-Geral do Estado. Nesse dia, 
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possivelmente escutaríamos, se vivo estivesse nosso ressurgido e fatigado cava-
lheiro, a seguinte expressão no melhor português castiço: “Ó céus, será a resposta 
às minhas noites mal dormidas?!”.

Em 13 de janeiro de 1965, o Decreto nº 17.114, diante da “conveniência 
da reunião dos serviços de Consultoria Jurídica e de Assistência Judiciária do Es-
tado em um órgão único aparelhado à sua imediata e expedita realização”, criou o 
Departamento Jurídico do Estado, diretamente subordinado ao Governo Estadual.

Entretanto, o dilema experimentado, modernamente, por estudiosos e dedi-
cados gaúchos que serviram à advocacia estatal sul rio-grandense continuava, uma 
vez que o então Procurador-Geral do Estado, sob cuja orientação trabalhavam os 
Consultores Jurídicos, era de igual modo o chefe do Ministério Público. Ou seja, 
encabeçava o aludido Departamento Jurídico o próprio representante do parquet, 
sendo que a ele era dado o título de Procurador-Geral de Estado.

Ressaltamos que, conforme o art. 17 desse Decreto, enquanto não ocor-
resse a criação e o provimento do cargo de Consultor-Geral do Estado, caberia 
ao Procurador-Geral exercer a chefia do Departamento Jurídico.

Vê-se, portanto, que ainda não era o descanso do notívago Procurador 
Del’Rey, que com sua capa e espada de nobre cavalheiro varou as noites sob o 
céu de Lisboa.

Segundo Mário Bernardo Sesta, que enobreceu esta Instituição em duas 
oportunidades como Procurador-Geral do Estado (1974-1975; 1979-1983), a 
questão surgida era esta: como evitar o “constrangimento do patrocínio simultâneo 
de interesses antagônicos”?

ANIVERSÁRIO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Marque bem esta data: em 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 1965, século 
XX, cria-se a Consultoria-Geral do Estado pela Lei nº 4.938. Transformava-se, 
assim, o Departamento Jurídico em Consultoria-Geral do Estado, passando a 
exercer a Consultoria-Geral do Estado, como titular, o eminente jurista José Nery 
da Silveira, em 19 de março de 1965. Fora nomeado pelo Governador do Estado, 
engenheiro Ildo Meneghetti, cabendo-lhe a tarefa de organizar a Consultoria-Geral 
do Estado. Manteve-se no cargo até 15 de março de 1967, quando o chefe do 
poder executivo era o Cel. Walter Perachi Barcellos. 

Finalmente, começava a aparecer resposta para o dilema do douto Procu-
rador Del’Rey. Em outras palavras, podemos dizer que, a partir daí, aperfeiçoar-
se-ia a delimitação de competências dessa instituição encarregada de defender 
os interesses públicos enquanto interesses do Estado, sem que tal desiderato se 
chocasse com os objetivos da sociedade.

Desde 1965, no dia 19 de março, toda a Procuradoria comemora seu 
aniversário. Nesse dia, em nossos corações sentimos acordes, como os do hino 
rio-grandense, que fala de virtudes e valores, sentimentos que alentam a cada um 
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dos que servem à Consultoria e à Advocacia estatal gaúcha. É O ANIVERSÁRIO 
DA NOSSA PGE!

Essa data, portanto, não se refere apenas a um dia em que pessoas nasce-
ram, casaram, estiveram felizes, viajaram para longe ou perto, retornando ou não. 
Para a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, esse 19 de março 
marca o início da transformação que levaria ao que finalmente reconhecemos 
como instituição estatal competente para, além de representar judicialmente o 
Estado, exercer a função de consultoria jurídica.

DA ORGANIZAÇÃO DA CONSULTORIA-GERAL DO ESTADO

Discorrendo sobre a organização da Consultoria-Geral do Estado, podemos 
atestar que restara estabelecida na Constituição de 1967, promulgada em 14 de 
maio desse ano, a sua matéria de competência. Vejamos:

“a) defesa dos interesses do Estado em juízo;
b) assistência judiciária aos órgãos da administração estadual e aos Mu-

nicípios;
c) patrocínio judicial aos necessitados;
d) patrocínio dos servidores estaduais processados em virtude de ato pra-

ticado no exercício das respectivas funções”.
Modificações, com acréscimos de atribuições, ocorreram com o Decreto 

20.230, de 9 de abril de 1970, incumbindo à Consultoria-Geral do Estado:
I – centralizar o sistema de assistência jurídica do Estado, objetivando esta-

belecer orientação uniforme no tratamento das questões jurídicas de interesse da 
Administração Direta e Indireta;

II – prestar assistência ao Governador e aos órgãos da Administração Di-
reta, inclusive quanto à realização dos inquéritos administrativos, bem como aos 
Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, quando solicitada;

III – patrocinar em juízo os interesses do Estado, inclusive com relação à 
cobrança da dívida ativa;

IV – prestar assistência judiciária nos setores cível, criminal e trabalhista, e 
assistir nas diversas esferas administrativas a pessoas que, na forma da lei, tiverem 
direito à justiça gratuita.

O órgão fora reestruturado pelo Decreto nº 23.529, de 29 de novembro de 
1974, quando passou a ter a seguinte divisão interna:

– Consultor-Geral do Estado;
– Consultor-Geral Adjunto;
– Conselho Superior da Consultoria-Geral do Estado;
– Instituto de Informática Jurídica;
– Coordenação Geral;
– Unidades Operacionais.
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A CONSTITUIÇÃO DE 1967 E A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE

Promulga-se e publica-se a Constituição Estadual de 1967. Em que pese 
tenha havido, no seu art. 66, uma tentativa de dicotomia entre os órgãos do 
Ministério Público e da Consultoria-Geral do Estado, dando a esta radical consti-
tucional, o fato de seguir-se denominando o parquet de “Procuradoria-Geral do 
Estado” (art. 127) e designando-se como chefe da instituição o “Procurador-Geral 
de Justiça” (art. 126), não eliminou a ambiguidade das atribuições.

Ademais, fora suscitada a inconstitucionalidade do mencionado artigo 
de lei por afrontar o que hodiernamente conhecemos por princípio da simetria 
constitucional.

Importa mencionar que o moroso processamento da argüição interposta 
contra o texto original da Carta Magna Estadual de 1967 fez com que a Resolução 
Senatorial suspensiva dos dispositivos inquinados só ocorresse após a promulga-
ção da Constituição Estadual de 1970, a qual repetiu o radical constitucional da 
Consultoria-Geral do Estado, como órgão da Advocacia de Estado estadual, com 
funções consultivas e de defesa judicial dos interesses do Estado (art. 87).

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1970

Cumpre salientar, por importante, que na vigência da Constituição Esta-
dual de 1970, mais precisamente no texto da Emenda Constitucional nº 10, de 
30.11.1979, art. 2º, a então Consultoria-Geral do Estado transformava-se em 
Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul.

Consolidava-se, finalmente, a carreira e a estrutura da Procuradoria, que 
assumia tanto as atividades consultivas, quanto às de patrocínio judicial do inte-
resse público.

Além disso, a autoridade máxima da instituição, em 1979, passou a deno-
minar-se Procurador-Geral e seus agentes Procuradores do Estado.

Ansioso leitor, a criação das Procuradorias Gerais do Estado, incumbidas 
do aconselhamento jurídico e patrocínio judicial do interesse público estatal, nos 
anos de 60 e 70 do século XX, ampliava a resposta que buscamos desde as pri-
meiras linhas deste escrito.

Era, pois, mais um passo em direção à solução do problema que herdamos 
e que fora vivenciado em noites de insônia e frio do inverno lisboeta pelo digno 
Procurador Del’Rey. Vale dizer, cada vez mais, restava evidente a necessária di-
cotomia entre as funções de defesa dos interesses do Estado das outorgadas ao 
órgão ministerial.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
DE 1989

As Procuradorias estaduais, enfim, recebem guarida na Constituição Federal 
de 1988. Essa é a primeira Carta Magna federal que menciona, destacadamente, 
as funções da Procuradoria do Estado, distinguindo-as daquelas atribuídas ao 
representante do parquet.

Reza o art. 132: “Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, orga-
nizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas 
e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas 
fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas 
unidades federadas”.

Agora sim, atendendo plenamente ao princípio da simetria constitucional, 
a Constituição Estadual, de 1989, previu no seu Título V, art. 115, como órgão 
integrante da Defesa do Estado e das Instituições Públicas, a Procuradoria-Geral 
do Estado.

O caminho estava livre para maiores e desafiadores avanços, tais como os 
que ocorreram já no início do século XXI.

...E NO SÉCULO XXI

Entre as conquistas alcançadas com a criação da moderna Procuradoria-
Geral do Estado, devemos destacar as seguintes legislações: 

– Lei Complementar nº 11.742, de 17 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Advocacia de Estado, organiza a Procuradoria-
Geral do Estado, disciplina o regime jurídico dos cargos da carreira de 
Procurador do Estado e dá outras providências. 

– Decreto nº 42.819, de 14 de janeiro de 2004, que Regulamenta a es-
trutura orgânica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e dá outras 
providências;

– Lei nº 13.116, de 30 de dezembro de 2008, que disciplina as relações 
entre os órgãos do Sistema de Advocacia de Estado, altera a Lei nº 
11.766, de 5 de abril de 2002, cria cargos e gratificações nos Quadros de 
Procuradores e de Pessoal da Procuradoria-Geral do Estado e dá outras 
providências;

– Lei nº 13.326, de 21 de dezembro de 2009, que Fixa o subsídio mensal 
dos Procuradores do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal, e dá outras providências.

– Lei nº 13.380, de 20 de janeiro de 2010, que institui o Plano de Car-
reira e de Vencimentos do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares 
da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras 
providências.
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Caro leitor, certamente, você já esperava encontrar ao longo desta breve 
história momentos que marcaram o exercício da advocacia de estado em nosso 
país, bem como sua origem. 

Vamos agora, no imaginário de nossos afetos, caminhar pelas ruas da 
“Lisboa, velha cidade, cheia de encanto e beleza, sempre a sorrir tão formosa e 
no vestir sempre airosa...”, onde, quem sabe, falando aos muros, às pedras ou 
ao Tejo, que corre ali perto, num 19 de março, possamos comemorar em nobre 
companhia a criação da Procuradoria-Geral do Estado, com a exclusiva compe-
tência conquistada após tanto tempo.

Seguramente, cada um a seu modo, Consultores ou Procuradores que 
serviram ao Rio Grande com suas inteligências, atravessaram noites de frio e 
questionamento iguais, em preocupação e zelo, àquelas que imaginamos tenham 
sido vivenciadas pelo nobre jurista da Corte de D. Afonso III.

A todos eles, reais ou imaginário, que ajudaram a construir esta história, 
nossa homenagem e agradecimento.

Porto Alegre, novembro de 2010.

Eliana Soledade Graeff Martins
Procuradora-Geral do Estado
José Guilherme Kliemann

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos
Luciana Mabilia Martins

Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos Institucionais
Ana Cristina Tópor Beck

Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos Administrativos
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ATUAL ESTRUTURA PGE/RS
Para entender a atual estrutura e as competências da Procuradoria-Geral do 

Estado, temos que conhecer os órgãos que antecederam a sua criação. São eles: 
o cargo de Consultor-Geral do Estado (1935), a Consultoria Jurídica do Estado 
(1939) e o Departamento Jurídico do Estado (1965).

Em 16 de junho de 1935, surge, pela primeira vez no Rio Grande do Sul, 
através do Decreto nº 5950, de 19.06.1935, a figura do Consultor-Geral do Estado. 
A criação do cargo foi consequência da necessidade da existência de um órgão 
geral de consulta na organização administrativa estadual. O primeiro a ocupar o 
novo cargo foi o Desembargador Darcy Azambuja, nomeado através do Decreto 
nº 5.953, de 20.06.1935, seguido do Desembargador Manoel André da Rocha e, 
após, novamente pelo Desembargador Darcy Azambuja.

revista PGE vol. 1.indd   19 23/11/2010   13:55:44



20

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 19-45, 2010

revista PGE vol. 1.indd   20 23/11/2010   13:55:44



21

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 19-45, 2010

Documento assinado por Darcy Azambuja, comunicando para o General 

Interventor Federal que assumiu o cargo de Consultor Geral do Estado
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No decreto n° 7.327 publicado no dia 22 de junho de 1938 pela Secretaria 
do Interior, determinou-se que o cargo de Consultor-Geral do Estado seria de 
confiança e de livre nomeação do Governador do Estado, devendo seu titular ser 
escolhido entre juristas de notório saber e reputação ilibada, eleitores alistados e 
maiores de 30 anos.

A crescente e complexa demanda de definições jurídicas das questões 
administrativas, emergentes nas tarefas das Secretarias de Estado, fez com que o 
Governo Estadual criasse em 1939, através do Decreto nº 7.845, de 30.06.1939, 
a Consultoria Jurídica do Estado. Este órgão ficou incumbido de “opinar sobre 
questões de Direito que lhe fossem propostas pelas Secretarias de Estado, seus 
departamentos e entidades autárquicas”.
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Em 1965, através do Decreto nº 17.114, de 13.01.1965, foi criado o 
Departamento Jurídico do Estado, considerando-se a “conveniência da reunião 
dos serviços de consultoria jurídica e de assistência judiciária do Estado em um 
órgão único aparelhado à sua imediata e expedita realização”. Na medida em 
que dispunha ser diretamente subordinado ao Governador do Estado, o Decreto 
nº 17.114 iniciava o processo de dicotomia entre a Consultoria-Geral do Estado, 
criada pelo Decreto nº 7.845/39, e a Procuradoria-Geral do Estado, órgão do 
Ministério Público.
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O Departamento Jurídico do Estado, com funções consultivas, era chefiado 
por um “Consultor-Geral do Estado”, cargo este criado posteriormente pela Lei 
Estadual nº 4.938, de 25.02.1965.
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A Constituição Estadual de 14.05.1967 foi precursora da dicotomia do 
Ministério Público ao dar, no art. 66, radical constitucional a “Consultoria-Geral 
do Estado”, embora mantendo para o órgão do Ministério Público a denominação 
já imprópria de “Procuradoria-Geral do Estado” (art.127), designava o chefe do 
órgão como “Procurador-Geral da Justiça” (art. 126). Tal carta incluiu, dentre as 
atribuições da Consultoria-Geral do Estado, o aconselhamento jurídico e a defesa 
judicial dos interesses do Estado.

O art. 66, porém, terminou por ser declarado inconstitucional por falta de 
modelo federal correspondente, já que, como se afirmou, a dicotomia do Ministério 
Público no Rio Grande do Sul fez-se como autêntica expressão da autonomia esta-
dual, à revelia do “modelo federal”, pois, ao nível da União, o mesmo fenômeno 
só veio a ocorrer com a Constituição Federal de 1988.

Abaixo reprodução do artigo de autoria do Ministro do Supremo Tribunal 
Federal Dr. José Neri da Silveira, publicado no Diário de Notícias em maio de 
1966, página 8, primeiro caderno.

Justiça aos pobres do RGS é antes de um favor do govêrno 
direito fundamental do homem
Considerando que o poder público tem obrigação de prestar 
assistência judiciária gratuita aos necessitados, diversas provi-
dências vem sendo adotadas pela Consultoria Geral do Estado 
tendo em vista a execução de recente decreto do governador Ildo 
Meneghetti, que dispõe sôbre a matéria.

A ampliação daquele benefício - que foi, aliás, objeto de recente 
reportagem do DIÁRIO DE NOTÍCIAS - impôs o estabelecimento 
de cinquenta zonas municipais, que servirão de sedes àqueles 
serviços assistenciais, abrangendo todo o território rio-grandense.

Tendo em vista a importância da iniciativa, prevista também, na 
Constituição do Estado, procuramos ouvir o prof. José Néri da 
Silveira, consultor-geral, especialmente levando-se em conta que 
tal assistência judiciária estará a cargo dos advogados de ofício, 
recrutados através dos concursos públicos em pleno andamento 
nesta Capital.

Finalidades do serviço
- Desde sua instalação, - disse inicialmente - a Consultoria Geral 
do Estado vem realizando devidos estudos no sentido de ser or-
ganizada, definitivamente, sob forma de serviço público, no plano 
estadual, assistência judiciária aos necessitados, garantindo-se, 
dessa maneira, defensor a quem não possa contratar advoga-
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do para patrocinar seus interesses, 
perante qualquer jurisdição e em 
qualquer instância.
No Estado democrático impõe-se, 
indeclinàvelmente, seja facilitada 
aos menos afortunados, aos que 
carecem de recursos pecuniários, a 
defesa de seus direitos, violados ou 
ameaçados, a reparação dos danos 
que tenham sofrido por atos ilícitos de 
terceiros, assegurando-lhes, gratuita-
mente, serviços forenses e assistência 
através de profissionais habilitados. 
A necessidade de patrocínio dos 
direitos fundamentais dos pobres 
bem assim a garantia pelo Estado 
do exercício por eles do direito cons-
titucional de plena defesa quando 
acusados não podem ser esquecidos 
pela administração pública. Esta há 
de lhes prestar, também neste setor, 
assistência efetiva, propiciando-lhes, 
assim, meios de acesso, em condições 
de igualdade aos demais cidadãos, 
perante os órgãos judiciários, com o 
objetivo de formularem suas legíti-
mas postulações ou defenderem sua 
liberdade.
Antes de constituir um benefício, um 
favor concedido aos pobres para sua 
representação em juizo, afirma-se a 
assistência judiciária aos necessita-
dos como um direito fundamental 
do homem. O direito à justiça é tão 
imprescindível como o direito à vida, 
à segurança pessoal, à liberdade, 
à educação, à subsistência e à pro-
priedade.

Organização
E prosseguiu o prof. José Néri da 
Silveira:
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- Sua excelência, o senhor governador do Estado tem dis-
pensado particular atenção e decidido apoio à estruturação 
do serviço de assistência judiciária. Instalada a Consultoria 
Geral, a 19 de março de 1965, o decreto n° 17.261, de 7 de 
abril do mesmo ano, que a organizou, já estabeleceu, ao lado 
da Divisão de Assistência Judiciária, compreendendo esta três 
setores especializados - o Serviço de Assistência Jurídica Cível, 
o Serviço de Assistência Judiciária Penal e o Serviço de Assis-
tência Judiciária Trabalhista.  Concebida essa estrutura com 
vistas à Capital, pouco depois era verificada a conveniência de 
alterá-la, criando-se, pelo decreto n° 17.379, de 12 de julho de 
1965, o Serviço de Assistência Judiciária no Interior do Estado, 
com o fim de orientar e coordenar a prestação dessas tarefas 
nas comarcas interioranas. Atualmente, mantém a Consultoria 
Geral assistência judiciária nas comarcas de Pelotas, Rio Grande, 
Santa Maria, Santana do Livramento, Alegrete, Canoas, Esteio, 
São Leopoldo, Novo Hamburgo, Guaíba, Gravataí, Viamão, 
São Jerônimo, Caxias do Sul, Passo Fundo, Tupanciretã, Santa 
Rosa e, em fase de instalação, Uruguaiana.

Zoneamento
- Verificada, entretanto, a impossibilidade de funcionar em cada 
comarca gaúcha, com exclusividade, um advogado de ofício, 
mas sentindo a necessidade de o serviço estender-se à tôdas 
as regiões do Estado, o chefe do Poder Executivo, acolhendo 
os estudos procedidos pela Consultoria Geral, através do de-
creto n° 17.861, de 14 de abril último, vem de estabelecer o 
zoneamento do Rio Grande do Sul para os fins de prestação 
do serviço público de assistência judiciária aos necessitados. 
Segundo êsse decreto, o território do Estado ficou dividido em 
cinquenta zonas, compreendendo-se nelas todos os municípios 
com serviço judiciário instalados. Cada zona é composta de um 
ou mais municípios.
O zoneamento será revisado de dois em dois anos, devendo, 
nesse período, o consultor-geral, por portaria, incluir em uma 
das zonas existentes os municípios onde vierem a se instalar ser-
viços judiciários. Além disso, os necessitados de justiça gratuita 
residentes em municípios ainda sem serviços judiciários poderão 
buscar tal assistência nas comarcas mais próximas integradas no 
plano referido. Dessa maneira, espera o Govêrno, dentro em 
breve, poder assegurar defesa e patrocínio aos que não possuam 
recursos, ao longo de todo o território sul rio-grandense.
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Pessoal
- Preocupou-se a Consultoria Geral - continuou - desde logo, de 
outra parte com questão de alta importância ao funcionamento 
de qualquer serviço público, qual seja, a referente a pessoal. 
Pretendendo-se estruturar a assistência judiciária, em moldes de 
serviço público, cumpriria fôssem executados seus encargos, por 
servidores técnicamente qualificados e percebendo vencimentos 
compatíveis com a natureza das funções desempenhadas. Resul-
tou daí a criação da carreira de advogado de ofício, por fôrça da 
lei n° 5161, de 16 de dezembro de 1965, integrada no Quadro 
dos Consultores Jurídicos e Advogados de Ofício da Consultoria 
Geral do Estado. 
Ao propor a criação dos cargos encarreirados de advogado de 
ofício, já teve então presente o govêrno a necessidade de o ser-
viço de assistência judiciária ser prestado em todo o território do 
Rio Grande do Sul, e não apenas na Capital. Em virtude disso, 
ficou a carreira em apreço ordenada em três classes - “A”, “B” 
e “C” - devendo os titulares de cargos da classe “A”, inicial, ter 
lotação em comarcas de 1ª e 2ª entrâncias, os de classe “B” em 
comarcas de 3ª entrância e os de classe “C”, final da carreira, 
em Porto Alegre. Previu a mesma lei n° 5161, de outro lado, a 
possibilidade de os consultores jurídicos efetivos - que, à época, 
estivessem desempenhando tarefas de assistência judiciária, - re-
quererem transferência para a (__________), advogado de ofício, 
então criada.  Para ela (_____) outrossim, a transferência dos 
titulares de cargos da mesma denominação, que funcionavam 
junto à Justiça Militar do Estado. Em face dessas disposições, 
foram providos dezoito, dentre os cinquenta e cinco cargos de 
advogado de ofício, componentes da carreira.

Concurso
- A 16 de abril último - frisou o prof. José Néri da Silveira - como 
foi amplamente noticiado tiveram início através da Secretaria da 
Administração, as provas do concurso público para provimento 
dos dezenove cargos de advogado de ofício, de classe “A”.
Espera a Consultoria Geral, tão logo sejam homologados os 
resultados do concurso, propor ao sr. Governador a nomeação 
dos que se classificarem dentro do referido número de vagas.
Tôdas essas nomeações serão feitas para o Interior do Estado, 
segundo a ordem de prioridade de instalação das novas zonas de 
assistência judiciária, cujos estudos já se encontram em fase de 
conclusão na Consultoria. Convém observar, ainda, que os advo-
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gados de ofício no Interior, dentro de sua zona de atuação, além 
da assistência judiciária aos necessitados, darão atendimento às 
prefeituras municipais, em nome da Consultoria especialmente em 
casos de assistência judicial: defenderão praças e graduados da 
Brigada Militar, perante a Justiça Comum e, quando necessário, 
presidirão a comissões de inquérito, relativas ao serviço estadual, 
que devam funcionar em municípios integrantes da correspon-
dente zona. Dessa maneira, quer a Consultoria Geral também, 
de forma mais direta, dar ampla assistência aos Municípios, sem 
prejuizo evidentemente, dos trabalhos de consultas e pareceres, 
através da Divisão de Assistência Jurídica de Pôrto Alegre. 

Reestruturação
E finalizando:
- Dentro de poucos dias, será efetuada reestruturação no serviço 
de assistência judiciária em Pôrto Alegre, adotando-se, dentre 
outras medidas, ampliação dos horários de atendimento às partes 
no serviço cível e instalação do mesmo em local mais adequado, 
no que respeita à comodidade dos servidores que atuam nesse 
setor e das partes interessadas. O Serviço de Assistência Judici-
ária Cível passará a atender ao público no 10° andar do Edifício 
Planalto, à Av. Borges de Medeiros, 328, a partir de data a ser 
amplamente anunciada.

Todavia, a lentidão do processamento da arguição interposta contra o texto 
original da Constituição Estadual de 1967 e que atingia o radical constitucional da 
Consultoria-Geral do Estado, determinou que a Resolução Senatorial suspensiva 
dos dispositivos inquinados só ocorresse após a promulgação da Constituição 
Estadual de 1970, a qual repetiu a previsão constitucional da Consultoria-Geral 
do Estado, como órgão da Advocacia de Estado estadual, com funções consultivas 
e de defesa judicial dos interesses do Estado (art. 87).

Foi na vigência da Constituição Estadual de 1970 que a Procuradoria-Geral 
do Estado consolidou sua carreira e sua estrutura, assumindo na plenitude, tanto as 
funções consultivas, quanto as de patrocínio judicial do interesse público, cabendo 
registrar que as denominações do órgão “Procuradoria-Geral do Estado”, de seu 
chefe “Procurador-Geral” e de seus agentes “Procuradores do Estado”, só foram 
adotadas a partir de 1979, de acordo com o Artigo 2º da Emenda Constitucional 
nº 10, de 30.11.1979, marcando o reencontro com as origens mais remotas da 
Advocacia de Estado: os “Procuradores del’Rey”, instituídos pela Monarquia 
Portuguesa nos fins do Século XIII.
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ESTRUTURA – ORGANOGRAMAS

Fonte: Revista da Consultoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, v.1, n.1, p. 11, 1971.

Fonte: Revista da Consultoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, v.1, n.1, p. 11, 

1971. 

UNIDADE DE 

ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA 

  Gilberto F. Aronne 

Eq. de Recepção e  
Triagem  

Eq. de Assistência   
Judiciária Cível 

 Eq. de Assistência 
Judiciária Penal 

  Eq. de Assistência  
        Judiciária Trab. 

UNIDADE DE 
DEFESA 

JUDICIAL 

  J.M.R. Tesheiner 

 Eq. de Assuntos   
Tributários 

 Eq, de Assuntos 
Funcionais 

  Eq. Trabalhista 
  Eq. de Patrocínio    

Geral 

UNIDADE DE 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS 

 Valdacyr Scomazzon

  Eq. de Informação       
Técnica 

     Eq, de Pesquisa e    
Documentação 

  Núcleo de Comu-
nicações 

UNIDADE DE 
ADMINISTRAÇÃO
  
Antonio C. de Mello 

 Núcleo de Finanças 
 Núcleo de Pessoal 

    Núcleo de Material 
e Serviços Gerais 

CONSULTOR-GERAL DO ESTADO 

COORDENAÇÃO 
GERAL 

GABINETE DE 
ASSESSORAMENTO

JURÍDICO 

ÓRGÃOS DE APOIO 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

ÓRGÃOS DE APOIO 
TÉCNICO 

UNIDADE DE 
ASSISTÊNCIA 

JURÍDICA 

 Dilma M. Machado 

Eq. de Assistência   
aos Órgãos 
Esta-duais 

  Eq, de Assistência 
       aos  Municípios 
  Eq. de Inquéritos 
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Procuradoria-Geral do Estado
Conselho Superior

Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado

Corregedoria-Geral da Procuradoria-Geral do Estado

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Institucionais

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administrativos

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

Coordenação das Assessorias Jurídicas da Administração Pública Direta e Indireta

Coordenação de Gabinete Permanente de Defesa dos Direitos Humanos

Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos

Assessoria Jurídica e Legislativa do Gabinete
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Assessoria Administrativa

Assessoria de Comunicação Social

Assessoria de Informática

Procuradoria de Pessoal

Procuradoria Fiscal

Procuradoria do Domínio Público Estadual

Procuradoria de Execuções e Precatórios

Procuradoria Disciplinar e de Probidade Administrativa

Procuradoria Previdenciária

Procuradoria do Interior

Coordenação Geral

Procuradoria de Informação, Documentação e Aperfeiçoamento Profis-
sional

Procuradoria junto aos Tribunais Superiores

Departamento de Administração

Fonte: site da PGE/RS. Acesso em 25 de outubro de 2010.

A PROCURADORIA-GERAL EM 2010

Número total de Procuradores em atividade: 334
Número de Procuradores lotados no Interior do Estado: 136
Número de Procuradorias Regionais: 19
Número aproximado de processos ativos: 813.623
Número total de servidores: 649
(inclusos ccs e servidores cedidos de outros órgãos)
Número de servidores do quadro efetivo: 542
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FOTOGRAFIAS

Sedes da PGE na av. Borges de Medeiros 328 e 1501
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Mobiliário Antigo
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Mobiliário Atual
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Nova Sede da Procuradoria-Geral do Estado
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Novas Sedes das Procuradorias Regionais

Procuradoria Regional de Caxias do Sul

Procuradoria de
Frederico Westphalen
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Procuradoria Regional de Ijuí

Procuradoria de Santa Cruz do Sul
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Procuradoria Regional de Santo Ângelo

Procuradoria de Novo Hamburgo
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Procuradoria de Passo Fundo

Procuradoria Regional
de Pelotas
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Procuradoria Regional de Osório
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GALERIA DE PROCURADORES-GERAIS

José Néri da Silveira
1965 a 1967

Ney Sá
16/02/1984 a 15/03/1987

Manoel André da Rocha
16/03/1987 a 06/04/1990
01/01/1995 a 17/01/1996

Francisco de Paula 
Salzano Vieira da Cunha

15/03/1983 a 15/02/1982

Antônio Estevão Allgayer
1970 a 1971

Dante Gabriel Guimaraens
1968 a 1969

Mário Bernardo Sesta
1974 a 1975
1979 a 1983

José Maria Tescheiner
1975 a 1978

Orlando Giraldi Vanin
1971 a 1974
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Jorge Arthur Morsch
10/04/1990 a 14/03/1991

Eunice Ferreira Nequete
19/01/1996 a 31/12/1998

Helena Maria Silva Coelho
2003 a 2006

Eliana Soledade
Grae�  Martins

2006 a 2010

Paulo Peretti Torelly
1999 a 2002

Athos Rodrigues
15/03/1991 a 03/04/1991

Gabriel Pauli Fadel
04/04/1991 a 10/02/1994

Carlos do Amaral Terres
11/02/1994 a 31/12/1994
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José Néri da Silveira

ENTREVISTA

O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Dr. José Néri da Silveira, 78 
anos, tem um simpático e discreto sorriso. Com esse gesto nos coloca à vontade 
ao receber-nos em seu escritório de advocacia. Acrescente-se que é o próprio 
advogado, José Néri, que abre a porta de sua sala de trabalho, indicando, desde 
logo, que a entrevista que nos concederia teria o agradável tom coloquial. 
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Foi nesse clima que a conversa com um dos mais renomados juristas 
brasileiros se desenvolveu ao longo de quase duas horas. Nesse tempo, ficamos 
conhecendo um pouco da história da Procuradoria-Geral do Estado do Rio 
Grande do Sul, por meio daquele que foi seu primeiro Consultor-Geral, Dr. José 
Néri da Silveira.

Pessoa cativante, deu uma verdadeira aula sobre a Procuradoria-Geral 
do Estado. Começou falando que sente “uma grande satisfação em ser parte da 
história da Procuradoria-Geral do Estado”, relembrando inúmeros fatos e datas 
marcantes de sua digna e emérita carreira jurídica. Alguns desses fatos e datas 
confundem-se com a própria consolidação da Procuradoria enquanto instituição 
essencial à justiça. 

No mesmo tom informal, contou que nasceu na zona rural de Lavras do 
Sul – RS, em 24 de abril de 1932, e que fez seus primeiros estudos ainda em 
casa. O curso primário foi feito com uma professora particular, contratada por seu 
pai, que “criava gado e tinha um comércio”. O ginásio, por sua vez, cursou em 
Bagé, de 1944 a 1950. Certamente, Lavras do Sul e Bagé marcaram a infância 
e adolescência desse gaúcho que chegaria, em 1989, à presidência do Supremo 
Tribunal Federal. 

revista PGE vol. 1.indd   52 23/11/2010   13:56:04



53

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 51-61, 2010

Esta caminhada iniciou bem antes, quando, em 1949, preparava-se para o 
vestibular visando à advocacia: “vim a Porto Alegre em janeiro de 1951, na época 
em que todas as faculdades realizavam as provas na mesma data”. Inscreveu-se na 
PUC e, aprovado, cursou o Direito. Finalizou seus estudos universitários em 1955.

Sua carreira pública teve início com o ingresso, mediante concurso público, 
no cargo de Oficial Administrativo do Estado, lotado na Secretaria Administrativa 
do então Departamento de Serviço Público.  Aliás, órgão que o Dr. Néri chama 
carinhosamente de “uma escola”, o qual, posteriormente, passou a se chamar 
Conselho do Serviço Público. Criado o D.S.P., por força do art. 217, da Constituição 
Gaúcha, de 08 de julho de 1947, e da lei nº 174/1947, como “órgão colegiado e 
autônomo incumbido do estudo dos problemas de administração geral e, especial-
mente, do controle da legalidade dos atos referentes ao serviço civil”, lembra que 
dito Conselho dava pareceres inclusive sobre nomeação e posse de servidores e, 
aqui, faz um alerta sobre a importância do Colegiado, ressaltando que o “Conselho 
tinha a competência para impugnar determinados atos do Governo do Estado” e, 
com preciosa exatidão, recorda o ex-Presidente do STF que “o fundamento para 
tanto se encontrava, precisamente, no art. 217 da Constituição Estadual. Tal norma 
acabou sendo arguida de inconstitucional no Supremo Tribunal Federal pelo então 
Governador Walter Jobim, ao lado de outras disposições da Carta Magna estadual 
referida, na qual foi previsto o modelo parlamentarista para o Rio Grande do Sul. 
Na época, o Supremo, julgando a Representação nº 94, Relator Min. Castro Nunes, 
quanto ao art. 217 em foco, não acolheu a arguição de inconstitucionalidade dessa 
norma, em longo pronunciamento do Relator”.

Dos pareceres do Conselho de Serviço Público (que o jurista fez questão de 
nos mostrar, levantando-se da mesa e buscando dois exemplares) fez-se doutrina, 
pois, conforme relembra o Ministro, ora aposentado, “firmou-se, definitivamente, 
entre nós, a exata compreensão de muitos institutos de Direito Administrativo, em 
matéria de pessoal, com plena visão de Direito Público”. Destaca, nesse sentido, 
José Néri, que o Conselho era considerado um órgão de “alto nível”. Lógico está 
que, “no Estado já se iniciava a exigência de esmerado preparo jurídico no trato 
dessa matéria. A Consultoria-Geral e, depois, a Procuradoria-Geral do Estado 
prosseguiram ainda com mais ênfase e amplitude, o estudo dessas questões 
de Direito Público”. Lembra José Néri que, em sua vida, foi esse um período 
de iniciação muito fecundo pois, em janeiro de 1953, entrava em vigor a lei 
2.020. Essa lei previa o reenquadramento do funcionalismo público estadual. 
Isto representou, segundo José Néri, um “trabalho insano” para o D.S.P., porque 
inúmeros casos de dúvida surgiram quanto à exata classificação dos servidores, 
que então possuiam as mais diversas denominações, cabendo ao Conselho 
dirimir tais questões. Conforme ele mesmo diz “como oficial administrativo, 
juntamente com outros, tínhamos atribuição de elaborar informações sobre os 
casos em discussão”; prosseguindo, completou: “Confesso que me esforçava, 
como estudante de Direito, para bem estudar os processos, sob o ponto de vista 
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jurídico, os quais iam depois à apreciação do Conselho, integrado por cinco 
Conselheiros, juristas experimentados”. 

Na trajetória de José Néri da Silveira vamos encontrá-lo em 1963, prestando 
concurso para Consultor Jurídico. Com a criação da Consultoria-Geral do Estado, 
o então Governador Ildo Meneghetti nomeia-o como o primeiro Consultor-Geral; 
o cargo fora criado em fevereiro de 1965 e a posse se deu em 19 de março do 
mesmo ano. 

A história de vida profissional do Dr. José Néri da Silveira vai além da Procu-
radoria de nosso Estado. Ela perpassa momentos decisivos em que aparece a per-
sonalidade dos homens que governaram nosso Estado. Nosso entrevistado conta: 
“O Dr. Ildo não me conhecia pessoalmente. Início de março de 1965, num sábado, 
estando em casa com a família, recebi um funcionário do Palácio, informando-me 
que o Governador queria falar comigo, sem me esclarecer, todavia, o assunto. No 
Palácio, dirigindo-me ao então Subchefe da Casa Civil, Dr. Hervandil Fagundes, 
perguntei-lhe qual seria o motivo do encontro; com um sorriso, respondeu-me: 
“Tu não sabes? Foste nomeado Consultor-Geral do Estado”. Eu tinha, então, 32 
anos.” Já no encontro com o Governador Ildo Meneghetti, pretendendo ponderar 
sobre a investidura anunciada, José Néri recebeu a seguinte resposta: “Nada de 
ponderação, o ato já saiu”. Estava nomeado, assim, o primeiro Consultor-Geral 
do Estado. 

Instalou-se a Consultoria-Geral no Edifício Planalto, Avenida Borges de 
Medeiros, onde antes funcionava o Departamento das Prefeituras Municipais. 

Em sua gestão, enfrentou sérias questões da administração pública estadual. 
Uma delas foi a que decorria da lei 4.317, de 1963, a qual possibilitava o ingresso 
de dezenas de funcionários estaduais, bacharéis em Direito, em cargo de Consultor 
Jurídico, sem que o Estado oferecesse os meios necessários, especialmente insta-
lações, para o bom desempenho desses profissionais.  Em tais circunstâncias, o 
Consultor-Geral do Estado, teve de encontrar a forma legal e adequada de métodos 
de trabalho para os novos servidores. “Criou-se o sistema de reuniões diárias, com 
diversos grupos, para discussão de pareceres e a assessoria do Consultor-Geral, 
integrada esta por Consultores que eram professores de Direito. Obteve-se, assim, 
um proveitoso convívio de trabalho, com efetivas trocas de experiências profissio-
nais e a uniformidade de entendimento desejada nos pronunciamentos do órgão 
consultivo, que também atendia consultas dos Municípios”.

Vivendo o período inicial da Revolução de 1964, José Néri viu-se frente 
a dificuldades criadas, por exemplo, ao ensejo de sindicâncias federais em re-
partições públicas vasculhando papéis com objetivos de investigação. Elaborou, 
então, múltiplos pareceres sobre as questões jurídicas daí resultantes. Recorda, 
pelo volumoso “dossiê” examinado, a elaboração de um alentado parecer a partir 
de levantamentos mediante sindicância, em importante Secretaria do Estado, que 
acabou sendo publicado, à época, em capítulos pelo Jornal Correio do Povo, de 
Porto Alegre (Parecer nº 13, de 1966).
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No início, a Consultoria-Geral, esclarece o entrevistado, tinha instalações 
exíguas, pois devia atender também à assistência judiciária gratuita aos necessi-
tados. Não havia veículos, mobiliário, papel e máquinas de escrever suficientes. 
Essas eram emprestadas por outras Repartições do Estado. “O que não faltava 
era a vontade de inovar e de fazer um trabalho que cumprisse com a finalidade 
do órgão”. Acentuou que isso somente foi possível, pelo esforço conjugado de 
todos, criando-se um espírito de unidade de trabalho. 

P: Para o Senhor, qual a importância da advocacia pública? 

R: “A advocacia pública é importante para a vida administrativa do Estado 
Democrático de Direito, orientando-o para a boa aplicação da Constituição e da 
lei e, sob a visão do neoconstitucionalismo de hoje, para que a Constituição seja 
respeitada efetivamente pelos cidadãos e pelo Poder Público”. Acrescentou, ainda, 
que o advogado público “deve ser dotado da maior independência funcional”. 
Esse profissional “tem compromisso com a ordem jurídica, a Constituição e o 
bem comum. Ele não pode ser  advogado de governo. Deve pautar sua atuação 
exclusivamente no interesse público”. Quanto à subordinação ao Governador, 
no âmbito estadual, salientou que “se trata de uma subordinação hierárquica, 
enquanto órgão vinculado diretamente ao Chefe do Poder Executivo, mas sem 
jamais comprometer a defesa dos princípios maiores da Constituição e da Admi-
nistração Pública”. Por fim, salienta que “os pareceres devem ser elaborados com 
base na legalidade/constitucionalidade, atentos à aplicação do princípio segundo 
o qual não há autoridade superior à Constituição Federal”.

José Néri da Silveira, responsável por momentos relevantes na história da 
Procuradoria-Geral do Estado, deixa como um de seus importantes legados a 
formação de uma idéia de solidariedade e integração de família no dia-a-dia da 
Instituição. 

Serviu à administração estadual com o melhor de sua inteligência e sen-
sibilidade até o ano de 1967, quando foi nomeado Juiz Federal, ingressando na 
magistratura da União Federal: Juiz Federal, no Estado do Rio Grande do Sul, 
durante dois anos e sete meses; Ministro do então Tribunal Federal de Recursos, 
em Brasília, de 1969 a 1981; Ministro do Supremo Tribunal Federal, de 1º de se-
tembro de 1981 a 24 de abril de 2002,  quando se aposentou por implemento de 
idade, havendo presidido o Tribunal Federal de Recursos (1979-1981); o Tribunal 
Superior Eleitoral (1985-1987 e 1999-2001) e ainda o Supremo Tribunal Federal, 
no período de 15 de março de 1989 a 15 de março de 1991.

P: Que mensagem o Senhor gostaria de enviar aos novos Procu-
radores do Estado?

R: Passados quarenta e cinco anos da criação da Consultoria-Geral do Esta-
do e da organização da carreira de Consultor Jurídico do Estado (Lei Estadual nº 
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5.161/1965), hoje Procurador do Estado, é insuscetível de dúvida que a Instituição 
vem cumprindo, com extremo zelo e constante aperfeiçoamento, os objetivos de 
bem servir ao Estado do Rio Grande do Sul, pela qualidade de seus trabalhos 
jurídicos, pela dedicação e eficiência dos Procuradores, quer na defesa judicial do 
Estado, quer na correta orientação das autoridades estaduais e municipais que ao 
órgão se dirigem, fiéis todos aos valores da democracia, da justiça e aos princípios 
constitucionais e legais regentes da Administração Pública.

Alegra-me, intensamente, nesta minha já longa tarde da vida, ver que os 
ideais vividos nos instantes iniciais de funcionamento da Consultoria, nos albo-
res de minha juventude, são ainda, seguramente com mais entusiasmo e brilho, 
praticados pela Procuradoria-Geral do Estado, onde o sentimento de convivência 
fraterna e solidária é, cada vez mais, nota distintiva de sua atuação. 

A todos os jovens Procuradores do Estado afirmo minha certeza de que 
a Instituição, por sua independência funcional e guarda de valores e princípios 
já consolidados, será sempre um orgulho para o Rio Grande do Sul e seu povo.               

      

Dentro da estrutura o dinamismo do Estado moderno, confere-se ao Poder 
Executivo eminente tarefa de participar do amplo processo de aplicação do Direito. 
Se à função jurisdicional se reconhece, específicamente, competência para, em 
caráter terminativo, aplicar o direito, no exercício da jurisdição civil ou penal, - 
certo é, também, que à administração, através do funcionamento de seus órgãos, 
hierárquicamente estruturados, se atribui relevante papel na execução e mesmo 
vivificação da ordem jurídica.

Não é, de outra parte, hoje, cabível falar-se num inevitável antagonismo 
entre a Administração e a legalidade. Se a Administração, - na sua atividade co-
tidiana, é simultâneamente dominada, como sinala JEAN CRUET pelo cuidado 
duplo e contraditório de respeitar os textos legislativos e de obedecer, entretanto, às 
necessidades naturais da sua função própria, de seu quase incontrolável anseio de 
expandir-se - cumpre considerar que , nesta quadra da evolução política e jurídica 
do mundo ocidental, integrou-se, definitivamente, a Administração num processo, 
com equívocas características de irreversibilidade, segundo o qual a autoridade 
executiva se submete ao império da legalidade. Uma autêntica vocação de respeito 
às instituições legislativas parece se ter inserido nos próprios fluxos de atividades 
do poder Público, a ponto de tender êste, espontâneamente, a fórmulas, expressas 
ou larvadas, de autolimitação.

A racionalização do poder colimando substitui-lo, enquanto fato metajurídi-
co, pelas regras do direito escrito, é, também, iniludívelmente, fenômeno constante 

DISCURSO
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da moderna evolução constitucional. Todo poder, que se pretenda consolidar, já 
implica, como condição, de sua continuidade, na existência de limites. Foi asse-
verado por ilustre publicista francês que “todo poder se embebe de direito, no 
instante mesmo em que instaura nova ordem positiva de direitos.

É, assim, que a fisionomia contemporânea do Estado de Direito retrata 
progressiva influência do processo jurídico nos domínios da Administração Pú-
blica. Fírma-se cada vez mais a convicção de que o ato administrativo não pode, 
útil e válidamente, ser praticado pelo Estado, senão nos limites demarcados pela 
legislação, em conformidade com a moral da instituição e no sentido de interêsse 
público. Esse critério, rigoroso e indesviável no plano dos atos vinculados ou re-
grados, não é menos aplicável na órbita de exercício do poder discricionário, em 
referência a cujos atos há, apenas, maior liberdade de Administração, no modo, 
forma e momento de sua prática, sem que se reconheça, jamais, ao Poder Público 
direito de agir arbitráriamente, ou além de sua competência, ou contráriamente 
à moralidade e à finalidade, que há de ser - sempre - o atendimento do interês-
se________ na perspectiva do bem comum.

Se o ato administrativo praticado sem competência de seu agente incorre 
no vício de excesso de poder, aquêle que, porventura, desatenda à moralidade 
e aos fins da Administração Pública - de igual forma - se invalida, por desvio de 
poder, que o Conselho de Estado francês converteu em fecundíssima doutrina, 
hoje dominante em todos os Estados de Direito, como, por mercê de Deus e pelo 
patriotismo dos brasileiros, se proclama a nossa Mãe-Pátria.

2. Cumpre, em outro plano de considerações, destacar que o Estado demo-
crático se encontra preso a seus jurisdicionados pelo dever de garantir-lhes o regular 
exercício de seus direitos conquistados, quanto de facilitar-lhes a reintegração ou 
a defesa de direitos violados, ou ameaçados, ou ainda, a reparação das lesões 
oriundas de atos ilícitos. A carência de recursos pecuniários, por parte do titular 
do direito, em ordem a poder pleitear a tutela jurídica do Estado, impende não 
constituir intransponível obstáculo à obtenção da outorga da justiça. No Estado de 
Direito, impõe-se, indeclinávelmente, seja facilitado aos indigentes, aos miseráveis, 
aos necessitados, também, a defesa de seus direitos, assegurando-se-lhes, gratui-
tamente, serviços forenses. O patrocínio dos direitos, lesados ou ameaçados, dos 
pobres, não pode ser descurado pela Administração Pública, que lhe há, dessarte, 
de prestar assistência efetiva, propiciando-lhes facilidades de acesso, perante os 
órgãos judiciários, para a formulação de postulações legítimas. A garantia pelo 
Estado aos acusados do exercício do direito constitucional de plena defesa está 
a emprestar, outrossim, em relação aos pobres, ampla atualidade à regra de 
CONSTANTINO, recolhida pelo DIGESTIVO, segundo a qual - “si non habedunt 
advocatum ego dabo”.

3. SENHOR GOVERNADOR: Nesta quadra da vida nacional, em que trepi-
dantes questões se debatem no seio das diferentes esferas da Administração Pública 
Brasileira, em que profundas reformas legislativas e administrativas se reclamam, 
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se anunciam ou já se buscam implantar no País, notadamente, desde o influxo da 
nova ordenação política oriunda do movimento revolucionário de 31 de março 
de 1964, - a disposição do Govêrno de V. Excia., com o beneplácito do egrégio 
Poder Legislativo, no sentido da criação e organização da Consultoria Geral do 
Estado, como uma autêntica reestruturação dos denominados “Serviços Jurídicos 
do Estado”, revela a profunda fidelidade e o indisfarçável aprêço do Govêrno do 
Rio Grande do Sul à ordem jurídica estabelecida, às instituições legislativas, e a 
preocupação de cada vez mais integrar as atividades administrativas nos quadros 
da legalidade vigorante. Não é menor o desvêlo que essa atitude do poder Público 
reflete para com os necessitados, assistindo-os, quando se lhes impuser a árdua 
contingência de vindicar Justiça, ou de defender a sua libertação.

Ao proclamar V. Excia., Senhor Governador, quando da criação dêste nôvo 
Órgão, “a conveniência de promover a coordenação de todo o sistema de consulta 
jurídica do Estado, orientando, além disso, técnica e uniformemente, os serviços 
de consulta e assessoramento jurídicos, nas diferentes unidades administrativas 
estaduais”, definiu, esplêndidamente, V. Excia. um dos domínios de atividade da 
Consultoria Geral do Estado, qual seja, a prestação, sempre que necessária, de as-
sistência jurídica imediata e uniforme aos órgãos da administração sulriograndense.

Cumpre esclarecer, neste passo, outrossim, que a Consultoria Geral do Esta-
do, em atendimento não só à expressa vontade de V. Excia., Senhor Governador, 
como aos superiores interesses da organização municipal do Rio Grande, manterá, 
em sua estrutura administrativa, SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS 
MUNICÍPIOS GAÚCHOS, devidamente equipado e provido de pessoal técnico, 
que se há de dedicar, com exclusividade, ao exame dos problemas jurídicos que 
as comunas do Rio Grande do Sul, através de seus órgãos competentes, houverem 
por bem submeter ao pronunciamento da Consultoria Geral do Estado.

De outra parte, incumbirá, também, ao Órgão que ora se instala - oficial-
mente - num plano diverso de atividade jurídica, promover a ampliação do atual 
Serviço de Assistência Judiciária, alargando-o pelo interior do Estado, fazendo-o 
efetivo em número cada vez maior de comarcas, em conformidades com zonea-
mento a estabelecer-se, dentro em bravo.

4. Eis porque, Senhor Governador, diante da importância e da comple-
xidade das atribuições da Consultoria Geral, do reflexo de sua atuação na vida 
administrativa do Rio Grande, de cuja orientação jurídica dependerão, por certo, 
graves deliberações, na órbita do Poder Executivo, considero - conscientemente - o 
compromisso, que ora acabo de prestar, de altíssima responsabilidade. Aníma-me, 
é certo, a honrosíssima confiança de Vossa Excelência, que, sobremaneira, me 
desvanece, com a tão elevada e imerecida distinção desta investidura. Sou-lhe, 
por isso, profundamente reconhecido.

Conforta-me, por igual, inabalável certeza que possúo de contar, indistin-
tamente, com a decidida e eficiente colaboração de todos os meus ilustres colegas 
- Consultores Jurídicos do Estado, bem assim do expressivo número de funcioná-
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rios, brilhantes bacharéis em direito, até agora servindo na Assistência Judiciária, 
junto à egrégia Procuradoria Geral do Estado. Aos funcionários administrativos, 
que vieram a integrar a Consultoria Geral, especialmente, aos que pertenciam ao 
extinto Departamento das Prefeituras Municipais, consigne, também, o seguro 
penhor de minha estima e compreensão, bem como a inarredável convicção de 
que, todos unidos, cada qual no cumprimento de sua tarefa, trabalharemos pela 
causa comum do Rio Grande.

Permíta-me, Senhor Governador, neste momento em que, de direito, defini-
tivamente, se há de ter por instalada a Consultoria Geral do Estado, registro eu o 
reconhecimento dos Consultores Jurídicos do Estado ao eminente Sr. Procurador 
Geral, dr. José Barros Vasconcellos, sob (cuja) inspirada e culta orientação, se vi-
nham prestando os serviços consultivos de assistência judiciária. Sua Excelência, 
pela segurança de sua atenção, pelas peregrinas qualidades de cidadão e cultor 
do direito, logrou, com justo merecimento, o aprêço e admiração de todos nós.

Por derradeiro, Senhor Governador, invocando a proteção de Deus, quero 
afirmar-lhe que, no desempenho das elevadas e complexas funções, com que me 
distinguiu a confiança de Vossa Excelência, hei de proceder, voltado para o bem 
comum, sob as inspirações da JUSTIÇA, à qual, solenemente, um dia, jurei servir, 
e sob os ditames de minha consciência e de minha honra.

TENHO DITO

(DISCURSO DE POSSE NO CARGO DE CONSULTOR GERAL DO ESTADO, PROFERIDO NO DIA 
19/3/1965, NO PALÁCIO PIRATINI, EM PORTO ALEGRE).

Natural de Lavras do Sul – RS, nascido aos 24 dias do mês de abril de 
1932, filho de Severino Silveira e Maria Rosa  Machado Silveira. É casado com D. 
Ilsa Maria Dresch da Silveira, com quem tem sete filhos: Themis Maria, Domingos  
Sávio, Maria Tereza, Paulo de Tarso, Maria Cecília, Felipe Néri e Francisco Sales. 

Sua formação universitária ocorreu em Porto Alegre, onde concluiu o curso 
de Direito da Pontifícia Universidade Católica do  Rio Grande do Sul, em 1955, e 
também o curso de Filosofia, bacharelado na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, concluído em 1956, e licenciatura, no ano seguinte, na PUC-RS. 

Foi advogado militante, no foro de Porto Alegre, no período de 1955 a 1965. 
Em 1953, ainda estudante de Direito, mediante concurso público, ingressou 

no serviço público estadual, lotado no então Departamento do Serviço  Público 
(depois Conselho do Serviço Público). Até 1961, exerceu, dentre outras, as funções 
de técnico de administração e de assessoramento ao referido conselho. 

CURRÍCULO
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No período de 1º de abril de 1961 a 30 de junho de 1963, desempenhou 
o cargo de assistente jurídico, em comissão, na Secretaria de Administração da 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Em 1º de julho de 1963, assumiu o cargo 
de consultor jurídico, na Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, 
em virtude de aprovação em concurso público. Nesse período, prestou também 
assessoramento jurídico ao Secretário de Estado dos Negócios da Administração 
do Rio Grande do Sul. 

Foi nomeado para o cargo de conselheiro, em substituição, do Conselho 
do Serviço Público, em 1º de fevereiro de 1965. Permaneceu no exercício dessas 
funções até 19 de março do mesmo ano, quando o Governador do Estado, o 
engenheiro Ildo Meneghetti, o nomeou Consultor-Geral, cabendo-lhe a tarefa de 
organizar a Consultoria-Geral do Estado, então recentemente criada. Foi mantido, 
nesse cargo, pelo novo governador, Cel. Walter Barcellos, até 15 de março de 1967. 

No Rio Grande do Sul, desempenhou ainda as funções de membro do Con-
selho Consultivo da Administração do Departamento Estadual de Abastecimento 
de Leite (Deal), órgão de deliberação coletiva, no lapso de 14.8.59 a 19.3.65, 
do qual, ininterruptamente, ocupou a presidência, por  sucessivas reconduções. 

Em 1967, integrou a comissão de juristas designada pelo Governo do Estado 
para elaborar projeto de adaptação da Constituição do Estado do Rio Grande do 
Sul à Constituição Federal de 24 de janeiro de 1967. 

Neri da Silveira foi professor de Direito Civil, desde 1960, na Faculdade de 
Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul; e assistente da 
cadeira de Introdução à Ciência do Direito, na Faculdade de Direito de Porto Ale-
gre, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, desde 1963. Essas atividades 
de magistério, exerceu-as em Porto Alegre, até sua investidura como ministro do 
Tribunal Federal de Recursos. 

Como magistrado, destacam-se os seguintes cargos, dentre outros, ocupados 
por Néri da Silveira: Juiz Federal (1967); Ministro do Tribunal Federal de Recursos 
(1969 ), tendo presidido o Tribunal de 1979 a 1981; Ministro do Supremo Tribunal 
Federal (1981); Presidente do Supremo Tribunal Federal, para o biênio 1989/1991; 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (1999). 

Foi agraciado com as seguintes condecorações: Distinção universitária de Alu-
no Laureado (1955); Insígnia do Mérito do Serviço Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no grau de Grande Mérito, em 1968; Comenda da Ordem do Rio Branco, no 
grau de Grande Oficial, por Decreto de 12 de abril de 1973, do Presidente da Repú-
blica; Comenda da Ordem do Mérito Militar, no grau de Grande Oficial, e Comenda 
da Ordem do Mérito Aeronáutico, também no grau de Grande Oficial, em 1979; de 
Grande Oficial, da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, conferida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, em 1980; Comenda da Ordem do Mérito Judiciário Militar, 
no grau de Grã-Cruz, conferida pelo Superior Tribunal Militar, em 1980; Comenda 
da Ordem do Mérito de Brasília, no grau de Grã-Cruz, conferida pelo Governo do 
Distrito Federal, em 1981; Medalha Mérito Tamandaré concedida pelo Ministro da 
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Marinha em 1982; Ordem Nacional Al Mérito, no grau de Grã-Cruz, pelo Governo 
do Equador, em 1983; Grã-Cruz — promoção, da Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho, concedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; Medalha da Inconfidência, 
concedida pelo Governo de Minas Gerais, em 1986; Ordem do Mérito do Estado 
de Mato Grosso no grau de Grã-Cruz, em 1986; Medalha do Mérito Judiciário, pelo 
Tribunal de Justiça do Acre, em 1986; Medalha José de Alencar, concedida pelo 
Estado do Ceará, em 1987; Medalha Irmão Afonso, por resolução do Conselho 
Universitário da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (1988); 
Comenda Ponche Verde, conferida pelo Estado do Rio Grande do Sul, em grau de 
Grã-Cruz, em 1989; Colar do Mérito Judiciário, concedido pelo Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais; Colar do Mérito Judiciário, outorgado pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo; Comenda da Ordem do Mérito Forças Armadas, no grau de Grã-Cruz 
(1989); Medalha do Mérito Floriano Peixoto, outorgada pelo Governo do Estado de 
Alagoas (1989); Comenda da Ordem do Rio Branco, em grau Grã-Cruz — promoção 
(1989); Comenda da Ordem do Mérito Naval, no grau Grande-Oficial (1989); Colar 
do Mérito Judiciário, outorgado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
(1989); Medalha Santos Dumont, do Estado de Minas Gerais (1990); Medalha do 
Mérito Eleitoral, conferida pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 
(1991); Medalha do Mérito Judiciário da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(1991); Ordem do Mérito Judiciário, no grau Grã-Cruz, outorgada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco (1992); Medalha da Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro (1993); Colar do Mérito Judiciário, conferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (1994); Medalha do Mérito Judiciário Militar, 
do Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul (1988); Ordem do 
Mérito Judiciário no grau Grã-Cruz, outorgada pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (2000); Ordem do Mérito Judiciário, conferida pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão (2000); Título de “Magister Juris” da Faculdade 
de Direito da UFRGS (2002); Título de Dr. Honoris Causa, concedido pela PUCRS; 
Título de Professor Emérito da UFRGS, concedido pelo Conselho Universitário da 
UFRGS (2003). 

Por haver completado 50 anos de serviço público foi homenageado, em 
17 de abril de 2002, no Salão Branco do Supremo Tribunal Federal, quando 
recebeu a medalha correspondente, cunhada em ouro pela Casa da Moeda do 
Brasil, entregue pelo Presidente da Corte, Ministro Marco Aurélio. Trata-se do 
primeiro integrante do STF que foi contemplado com a honraria, concedida aos 
funcionários que atingem 50 anos de serviço, desde que foi instituída em 1961. 

Em 24 de abril de 2002, atingiu a idade limite para permanência na ati-
vidade, sendo aposentado por decreto da mesma data, publicado no D.O.U. do 
dia seguinte. Foi homenageado em sessão do Pleno realizada em 29 de maio do 
mesmo ano, ocasião em que falou pela Corte, o Ministro Nelson Jobim, pelo Mi-
nistério Público Federal, o professor Geraldo Brindeiro e pela OAB, o Dr. Carlos 
Mário da Silva Velloso Filho. 
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Dante Gabriel Guimaraens  (in memoriam)
*02.10.1924  +07.11.1969

TRABALHO SELECIONADO

GABINETE DO CONSULTOR GERAL

Pôrto Alegre, 20 de setembro de 1968.

Parecer nº 22

Negativa de registro, pelo Tribunal de Contas, de ato de aposenta-
doria.
Determinado o registro sob reserva, e, pendente, ainda, o recurso 
Ex-officio estabelecido pelas Constituições Federal de 1946 e Estadual 
de 1947, cumpre-se ato impugnado.

O Bel. Hugolino de  Andrade Uflacker, aposentado com 
base no art. 7º, § lº do Ato Institucional nº 1, no cargo de juiz 
de Direito de 4ª entrância, teve seus proventos, por ato adminis-
trativo, estabelecidos em proporção ao tempo de serviço público 
(D.O. de 8 de outubro da 1964). Ao serem êstes fixados, o foram 
na proporção correspondente a 22 anos, 11 meses e seis de 
serviço que contava (despacho de fls. 52/54 ), por ato de 18 de 
dezembro de 1964).

2 Encaminhado o ato fixador ao Egrégio Tribunal de Contas, 
para os fins do art. 125, II, da Constituição Estadual então vigente, 
pronunciou-se êste pela negativa de registro, em 25 de maio de 1966 
(fls. 57), “levando-se em consideração a garantia constitucional de 
irredutibilidade de vencimentos”, que, segundo aquêle Tribunal, daria 
direito à integralidade, nos proventos, e, mais, que o interessado faria 
jus às vantagens de Desembargador, segundo a lei “praieira” (fls. 112).
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Ouvida esta Consultoria, o então chefe do Poder Executivo, 
na forma de o permissivo do art. 125, § 3º, in fine, da Constituição 
de 1947, determinou o registro do ato impugnado sob reserva, na 
Côrte de Contas, devendo ocorrer, em conseqüência, o recurso “ex 
officio” à Assembléia Legislativa (fls. 118 e segs.).

Não há, no processo, notícia do cumprimento da decisão 
governamental, nem julgamento, pela Assembleia, do recurso decor-
rente daquela decisão; antes pelo contrário,  consta de uma petição 
oferecida pelo interessado, que “não foram formalizados os atos 
subsequentes, isto é, o registro sob reserva, nem foi encaminhado à 
Assembléia Legislativa o recurso ex-officio” (fls.165).

3 O dispositivo de que se valeu o anterior Governador do 
estado encontrava origem no sistema Federal (art. 77, § 3º, in fine, 
Constituição Federal de 1946), que originou a aguda observação de 
Victor Nunes leal, segundo a qual, no julgamento da legalidade dos 
contratos e das aposentadorias, reformas e pensões, o Tribunal de 
Contas “está subordinado ao Congresso, que instância superior a 
êle nos casos de recusa do registro” (Problemas de Direito Público, 
1ª ed., p.234).

O princípio tem símile no art. 73, § 7º da Constituição do 
Brasil de 1967, e no art. 43, § 4º, da Constituição do Estado vigente.

Não se fala mais em registro sob reserva, nem em recurso ex 
officio, mas apenas em ordenação de executar o ato impugnado, ad 
referendum do Legislativo.

Não cabe, de outro lado, distinguir, como faz o postulante de 
fls. 165/166, entre atos e atos, para o fim de determinação do registro 
sob reserva. A competência constitucional da Côrte de Contas era de 
julgar da legalidade dos contratos e das aposentadorias (art. 77, III, 
CF 1946, art. 125, II, CE 1947) como espécies do gênero “qualquer 
ato da administração  / pública de que resulte obrigação de paga-
mento pelo Tesouro” (art. 77, § 2º, CF 1946; art. 125, § 2º CE 1947) 
e êsse julgamento, se positivo traduz-se no “registro”; se negativo, 
no “registro/negado”, como o que figura na cota de fls. 57, tal como 
é feito em relação a qualquer ato de que resulte despensa pública.

De resto, é o que afirmava Ruben Rosa: “compete ao Tribunal 
de Contas, quanto à despesa, efetuar exame e registro prévio das 
concessões de aposentadoria, jubilação e reforma de civis e mili-
tares, bem como de montepio civil ou militar, meio sôlto e outras 
pensões do Estado, depois da verificação da legalidade e do direito 
aos vencimentos”. (Da fiscalização financeira, ed. DIN, 1949, p. 50).

O exame da legalidade é, pois, nada mais nada menos, que o 
fundamento lógico do registro ou de sua negativa. Vê-se, do racio-
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cínio exposto pelo respeitado autor, que a competência do Tribunal 
de Contas decorre de determinar o ato a ser examinado, em sua 
legalidade, despesa pública, a como as demais hipóteses de registro 
previstas nas leis maiores federal e estadual.

Não há, pois, como distinguir entre registro, para os fins pre-
vistos no art. 125, § 3º, in fine, da Constituição Estadual de 1947, 
sob cuja égide foi assunto examinado.

4 Não se tendo esgotado a instância de fiscalização, não tem 
sentido afirmar a obrigação que tem o poder Executivo de cumprir 
o ordenado pelo Tribunal de Contas (fls. 166). A decisão dêste, sub 
censura que se acha, é, ainda, inexecutável.

Sou, por isso, pela remessa do processo à Egrégia Presidência 
do Tribunal de Contas do Estado, para os devidos fins.

S.m.j.

Dante Gabriel Guimaraens
Consultor-Geral do Estado

CURRÍCULO

Antes de sua assunção no Ministério Público foi Oficial Administrativo da 
Secretaria da Educação de 22 de outubro de 1945 até 31 de dezembro de 1951. 
Designado para, sem prejuízo de suas funções normais, atender as Comarcas de: 
Carazinho (1952, 1960 e 1961), Estrela (1952 a 1954), Encantado (1953), San-
ta Cruz do Sul (1953), Soledade (1958 a 1960), Sarandi ( 1958), Passo Fundo 
(1952, 1960 e 1961) e Getúlio Vargas (1960 e 1963). Foi professor de Direito 
Administrativo na faculdade de Direito de Passo Fundo. Em 22 de abril de 1963 
foi designado para assumir a Secretaria da Procuradoria-Geral do Estado e do 
Conselho Superior do Ministério Público. Em 30 de junho de 1964 assumiu o 
cargo de Diretor do Estado. Em 28 de abril de 1965 foi designado para Secretário 
da Procuradoria-Geral do Estado e do Conselho Superior do Ministério Público. 
Em 08 de agosto de 1968 foi nomeado, em comissão, para o cargo de Consultor-
Geral do Estado onde permaneceu até 1969.
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Antônio Estevão Allgayer

ENTREVISTA

Em 1921, Santa Clara do Sul, município de Lajeado, acolhia o nascimento 
de Antônio Estevão Allgayer, um dos fundadores da Consultoria-Geral do Estado, 
hoje Procuradoria-Geral do Estado.

Formado em Letras Clássicas e Anglo-Germânica, Allgayer trabalhava 
na Secretaria Estadual da Educação quando a Consultoria-Geral começou a ser 
desenhada. Colega de turma na Faculdade de Direito da PUC-RS de José Neri 
da Silveira, os dois foram alguns dos primeiros a constituírem a CGE. Na época 
foram enquadrados por título. 
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A Consultoria-Geral era formada pelos consultores jurídicos e pelos advo-
gados de ofício, sendo os primeiros concursos realizados em 1966. Os consultores 
correspondiam ao Procurador do Estado e os advogados de ofício ao Defensor 
Público.

Antes de assumir o comando da Consultoria, Allgayer chefiou a Procuradoria 
de Assistência aos Municípios. Foi nomeado para o cargo de Consultor-Geral “à 
revelia” pelo governador Peracchi Barcelos, em 1970. “Fui comunicado, sempre 
fui muito tímido e se o governador perguntasse eu responderia que não. Questionei 
o governador:

- Mas como estou nomeado, o senhor nem me perguntou. 
- Se eu perguntasse responderias que não, não é mesmo? E preciso de ti. 
Peracchi nunca me cobrou filiação partidária, ele sabia que contava com 

alguém comprometido com o Estado do Rio Grande do Sul”.
O início foi difícil, tanto no quesito material como na questão de recursos 

humanos. “Não tínhamos móveis, não tínhamos gente no interior do Estado, 
quem trabalhava no interior eram os promotores de justiça, que na defesa judicial 
precisavam pedir autorização ao Consultor-Geral para atuar. Lembro-me que em 
Uruguaiana não havia consultor nem advogado de ofício, e o juiz da cidade por 
uma questão qualquer ficou muito indignado e mandou um ofício indecoroso 
para a Consultoria reclamando deste fato. Recebi o ofício e diante daqueles ter-
mos agressivos coloquei num envelope, lacrei com o selo da Consultoria-Geral 
do Estado e remeti de volta ao juiz. Ele recebeu achando que tinha uma resposta, 
havia o ofício dele mesmo, nunca mais se pronunciou.” 

Alguns avanços e a consolidação da missão da PGE devem-se ao governa-
dor Peracchi Barcelos, como a paridade com promotores e juízes, na época com 
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o salário de três mil cruzeiros. “O governador sempre anunciava para todos que a 
Consultoria era quem realmente defendia o Estado, ele depositava muita confiança 
na Instituição e em seus integrantes”.

Tanto que em uma ocasião o governador chegou para o Consultor-Geral, 
Allgayer, e pediu um cargo de diretor-geral em um órgão público para uma pes-
soa que o tinha ajudado muito. Allgayer foi categórico ao negar o cargo. Peracchi 
agradeceu e talvez tenha ido para outro órgão.

Mesmo com a negativa ao governador, depois vieram as autoridades de 
outros poderes e do próprio governo tentar cargos, “eram pressões políticas tre-
mendas, e foram todas enfrentadas sempre com coragem e determinação, para 
preservar a Instituição que estava nos seus primeiros anos de existência”.

Allgayer, ao destacar a importância da Procuradoria-Geral relembra um 
caso ocorrido no Conselho Superior, que examinava o caso de um processo 
administrativo em que um funcionário, com 60 anos de idade, havia levado, sem 
permissão, o filho numa viagem de trabalho. O Conselho decidiu pela demissão 
a bem do serviço público, o governador acatou e antes de ser publicada, Allgayer 
conseguiu a ordem para revisar a decisão. Argumentou que para um homem de 
meia idade quem sofreria seria a família, era melhor instituir a pena de morte para   
um funcionário com esta história, pois o sofrimento seria menor. Perguntou a todos 
no Conselho quem nunca havia se apossado de uma moeda que levantasse a 
mão, apenas um procurador dos 18 que formam o Conselho levantou a mão. A 
decisão foi revista e o servidor mantido no cargo.

Após o desligamento do cargo de Consultor-geral, Allgayer passou a ocupar 
cargo no Palácio Piratini, onde aprendeu a fazer leis, vetos e discursos. Finalmente 
se reencontrava com as letras, sua grande paixão. 
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Antes do Direito, Allgayer se formou em Letras e passou a dar aulas. Foi 
escolhido como único brasileiro para um programa de intercâmbio educacional, 
com professores de diversos países, inclusive dos continentes asiático e africano, 
para passar seis meses na Universidade de Harvard. “Lá conheci novas culturas, 
novas crenças e uma nova visão de mundo, sem qualquer tipo de preconceito.” 
No programa foi condecorado com o diploma em grau de excelência.

Chegou a aposentadoria, e com ela a dúvida de como agir. Novamente, as 
letras foram seu ponto de partida. Passou a traduzir livros de língua inglesa para 
a Editora Vozes, em número de nove, e então partiu para a escrita. Já publicou 
títulos como Jesus e os Excluídos do Reino; Um Frade que veio do Paraíso e Eco-
logia e Vida. Atua como voluntário na Fundação de Apoio ao Egresso do Sistema 
Penitenciário, uma Organização Não-Governamental, que conta com a ajuda de 
diversos segmentos da sociedade.

Aos novos procuradores do Estado deixa o recado de que “sejam cons-
cientes de que não defendem o Estado, mas o povo todo. É um trabalho de alta 
nobreza, educativo, saibam o que é defender a coletividade num órgão que não 
tem passagem para a corrupção, sempre foi e continua sendo um modelo de 
probidade e competência”.

UM ALERTA SOBRE A DETERIORAÇÃO 
DO MEIO AMBIENTE (*)

Antônio Estevão Allgayer

Preocupado com a progressiva deterioração do meio ambiente, publicáva-
mos, nos idos de 1979, na Revista da Consultoria Geral do Estado, um ensaio de 
sete páginas impressas sob a epígrafe “Proteção ambiental no direito brasileiro”.

Até então pouco se falava sobre a necessidade de se incluir, nos cursos de 
Direito, algo que se iniciara, de modo ainda inseguro, em defesa do planeta que 
nos serve de habitáculo e se encontra ameaçado por um consumismo voraz e 
autofágico em progressão.

Fazíamos referência à Declaração do Meio Ambiente elaborada em Esto-
colmo com base nos dizeres: Todo ser humano tem direito a um ambiente sadio 
em possa viver.

Iniciávamos o citado ensaio lembrando que o direito nasce do fato (ex facto 
jus oritur). O fato, no caso, é o direito de sobreviver. Desse fato emergia teoriza-

TRABALHO SELECIONADO

(*) Manifesto redigido em outubro de 2010.
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(*) Publicado originalmente na RPGE, Porto Alegre, 9(24): 27-43, 1979.

ção jurídica nova, sob o título, ainda vacilante, de Direito Ecológico. E dizíamos: 
A nova disciplina surge às expensas da concepção privatista de propriedade. O 
direito à apropriação e ao domínio individual de bens, incluindo os de produção, 
ainda encontra forte sustentáculo nas Constituições dos países de economia de 
mercado, embora nelas se proclame a função social da propriedade.

Tentativas de subversão da ordem fundada no direito ilimitado ao domínio 
e ao uso da terra têm sido violentamente rechaçados pelos donos do poder político 
a serviço de minorias dominadoras. A história oferece farta cópia de exemplos.

Entre estes limito-me a mencionar os irmãos Graco, que pagaram com 
a vida a sua Lex agrária e Lex frumentária, que contrariavam interesses de 
grandes proprietários rurais de Roma. Tombaram por ousarem promover uma 
reforma agrária.

Por absoluta contingência não poderei estender o presente comentário ao 
longo do extenso texto. Rematarei o presente escrito com observações a seguir 
transcritas: 

“Se vale a pena opor-nos a que esta terra, erodida e biologicamente morta, se 
transforme em paisagem lunar, paremos um instante para recordar o martírio 
dos que, em meio a uma luta desigual, souberam proclamar pela voz de seu 
Chefe que estas terras têm dono”.

PROTEÇÃO AMBIENTAL NO DIREITO 
BRASILEIRO (*)

Antônio Estevão Allgayer
Procurador do Estado do Rio Grande do Sul

(Declaração do Meio Ambiente, Estocolmo, 1972).

1. O “SUUM” E O DIREITO DE SOBREVIVER

Constatação algumas vezes milenar é que o direito nasce do fato: Ex facto 
jus oritur.

A progressiva deterioração do meio ambiente é um fato. Desse fato emerge 
teorização jurídica nova, sob o título, ainda vacilante, de Direito Ecológico.

A nova disciplina surge às expensas da concepção privativista de pro-
priedade. O direito à apropriação e ao domínio individual de bens, incluindo os 
de produção, ainda encontra forte sustentáculo nas Constituições dos países de 
economia de mercado, embora nelas se proclame a função social da propriedade.
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Tentativas de subversão da ordem fundada no direito ilimitado ao domínio 
e ao uso da terra têm sido violentamente rechaçadas pelos donos do poder político 
a serviço de minorias dominadoras. A história oferece farta cópia de exemplos. O 
Profeta Amós foi expulso do Reino de Judá por pregar uma reforma agrária. Os 
irmãos Graco pagaram com a vida a sua Lex Agraria e Lex Frumentaria, que 
contrariavam interesses de grandes proprietários rurais de Roma. Os latifúndios da 
nobreza européia e os impérios rurais da burguesia emergente no Pós-Revolução 
Francesa e Americana têm encontrado no direito de propriedade a base legal e 
a justificativa política da subjugação dos servos da gleba da Idade Média, dos 
escravos indígenas e africanos dos séculos XVIII e XIX, e dos bóias-frias da atu-
alidade brasileira.

O quadro acima descrito tende a mudar. Algumas incursões já foram pra-
ticadas no direito de ter em favor do direito de participar e do direito de viver. 
O “suum” deixou de ser estimável apenas segundo os parâmetros tradicionais. 
Já nele se aloja tímida pretensão ao ar puro, ao alimento limpo de substâncias 
tóxicas, à água incontaminada, ao sol, à paisagem, a locais de lazer.

O direito de sobreviver na selva urbana e o direito de viver qualitativamente 
bem não se exaure no interesse de indivíduos ou de grupos. Vai além: interessa à 
espécie humana e à vida em todos os seus desdobramentos. 

2. O DANO ECOLÓGICO E A NOVA SÍNTESE

Observa Hans-Magnus Enzensberger  que a Ecologia, desprendida do 
conceito de Ernest Haeckel, seu criador, é hoje considerada disciplina híbrida, 
englobando ciências sociais e ciências naturais. Prejuízos de imediata constatação 
causados pela poluição ambiental e ameaças mais ou menos alarmantes de uma 
ecocatástrofe deram realce à noção de dano ecológico.

Existe já, no sistema brasileiro, definição legal de poluição do meio am-
biente. No art. 1° do Decreto-Lei nº 303, de 28 de fevereiro de 1967 (*) se dizia:

“Para as finalidades deste Decreto-Lei, denomina-se poluição qualquer al-
teração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente 
(solo, água e ar), causada por qualquer substância sólida, líquída, gasosa ou 
em qualquer estado da matéria que, direta ou indiretamente, seja nociva ou 
ofensiva à segurança e ao bem-estar das populações, crie condições inade-
quadas para fins domésticos, agropecuários, industriais e outros ou ocasione 
danos à fauna e à flora”.
Embora bastante circunscrita, a definição revela de algum modo a consciência 
do fenômeno...!

O domínio do homem sobre os demais seres da Terra, utilizado de  maneira 
devastadora e quase suicida, propiciou postura filosófica nova, favorável ao apro-
fundamento da noção de um homem integrado no Cosmos, em contraposição 
à idéia de um homem confrontado com o Cosmos. Volta-se à concepção dos 
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que na Grécia primeiro filosofaram, segundo a qual o homem se situa dentro do 
Universo e não frente ao Universo.

Para os pré-socráticos filosofar envolvia um amoroso acolher do todo, uma 
consentida e harmoniosa integração cósmica. O eixo da Filosofïa tende a deslocar-
se novamente do Homem para o Cosmos. Caminhamos para nova síntese. E isto 
deflui do fato de o homem perceber-se parte integrante da cadeia da vida. Esse 
remontar à pureza de nossa origem telúrica se deve em grande parte aos que 
especulam em Ecologia.

3. RUPTURA DA ORDEM DE LIBERTAR-SE CONSTRUTIVAMENTE

O Gênesis mostra-nos o homem emergindo da matéria pré-criada, “feito de 
barro” (Gn 2,7). Distinguido pelo seu Criador com o dom da liberdade, o homem 
subverteu a ordem de libertar-se construtivamente de sua incompletude. Em vez 
de transformar a Terra num lugar bom e morável, preferiu dominar o outro ho-
mem, criando castas, classes, privilégios. Utilizando os instrumentos cada vez mais 
sofisticados da era tecnológica, passou a agredir o próprio substractum da vida 
vegetal e animal. É o processo quase autofágico de devorar a vida. Sem medir as 
conseqüências de seu desatino, rompe o homem o equilíbrio da biosfera. Essa rup-
tura da ordem fundada na liberdade conduzirá à tirania de uma ordem imposta...!

O fenômeno da interferência irracional do homem nos complexos mecanis-
mos da vida é por demais evidente para que escape à percepção do observador 
comum. Fatos muito próximos a nós o comprovam. A Hiléia Amazônica está sendo 
desmantelada por brasileiros, empresas estrangeiras e consórcios transnacionais, 
que utilizam tratores, motosserras, desfolhantes e o fogo, para destruir um patri-
mônio que a natureza levou milhões e milhões de anos para nos legar. O Polígono 
das Secas do Nordeste Brasileiro já aparece no mapa dos desertólogos como um 
dos maiores desertos do futuro. No Rio Grande do Sul a areia avança, tangida 
pelo minuano, e já engoliu, nos últimos vinte anos, cerca de mil hectares de solo 
antes coberto de grama, arbustos e árvores. E as terras do Cone Sul, compreen-
dendo os três Estados Meridionais do Brasil, estão sendo exploradas à exaustão 
pela monocultura da soja, com sua microfauna e microflora praticamente extintas 
pelo uso incontrolado de biocidas. O dano ecológico ali se apresenta com toda 
a sua hedionda realidade: voçorocas, valas e regos cavados pela erosão, rios 
assoreados, algumas centenas de casos de morte de lavradores por intoxicação, 
DDT no leite materno...!

4. O DANO ECOLÓGICO, UM FATO

O fato, na espécie, é o dano ecológico. Não é novidade deste século. Gran-
de parte das matas da Europa, hoje homogêneas, vieram substituir complexos 
florestais heterogêneos completamente destruídos. Von Martius alertou, no século 
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passado, para as conseqüências do desmatamento no Brasil. Burle Marx, na década 
de vinte, iniciava sua pregação conservacionista. A intensidade e amplitude da 
devastação atingiu proporções insuportáveis. A tênue camada de húmus em que a 
vida humana pôde acontecer, o meio hídrico e gasoso em que os seres vivos e os 
minerais se interligam num equilíbrio instável e contudo harmonioso correm o risco 
de sofrerem alterações irreversíveis. As causas se entrelaçam e são hoje do domínio 
das mentes sofrivelmente esclarecidas. Algumas têm sido objeto de divulgação: o 
superurbanismo, a crescente demanda de energia, a comercialização da madeira, 
a monocultura. Outras foram denunciadas por pessoas e entidades de combate: 
o consumismo e a ganância imediatista de indivíduos e grupos constituídos, não 
raro, em empresas multinacionais.

Dir-se-á que a poluição ambiental sempre existiu. Efetivamente, para 
operários que trabalham no meio da fumaça, do pó e do ruído ensurdecedor de 
fábricas equipadas única e exclusivamente para a produção, ela existiu sempre. 
Para os mineiros, vítimas prematuras da silicose, o dano oriundo do meio em 
que labutam não é novo. O alerta foi lançado a partir do momento em que os 
prejuízos da poluição se “democratizaram”. Quando, por exemplo, a população 
de Porto Alegre de classes A e B começou a sentir as emanações mal-cheirosas 
das chaminés da BORREGAARD, a grita se levantou das pessoas de “bens”. Para 
os pobres há problemas mais imediatos a enfrentar.

5. O DANO ECOLÓGICO E A CARÊNCIA DE NORMAS DE DEFESA 
AMBIENTAL. 

Frente ao dano ecológico, o ordenamento jurídico brasileiro é inadequado e 
deficiente. A lentidão e a ineficiência do Direito Positivo ante a vertigem dos fatos 
lembra a observação de Ortega y Gasset de uma estabilidade que se converte em 
camisa de força, num mundo em descompasso com uma ordem jurídica obsoleta. 
Chega às raias do absurdo a dissociação da lei com a realidade. Sanções severas 
são cominadas contra quem danifica um tapume divisor de terrenos ou deita 
aberturas a menos de metro e meio do prédio vizinho. No entanto, não constitui 
ilícito civil ou penal a propaganda do cigarro ou a introdução, no solo arável, de 
toneladas de pesticidas organo-clorados, substâncias de poder cumulativo no 
organismo humano. E, por mais que a constatação possa causar repulsa, fomenta-
se o extermínio de matas nativas, o confinamento de nações indígenas em áreas 
cada vez mais exíguas e a espoliação do solo, com incentivos fiscais...! Em termos 
internacionais é aterradora a contaminação ambiental através de radiações ioni-
zantes, mutagênicas e cancerígenas, causadas por explosões atômicas e instalação 
de usinas nucleares, com seqüela sinistra de perigos de vida e acúmulo de lixo 
atômico insuscetível de reprocessamento.

No ordenamento brasileiro, os parcos preceitos preservacionistas contidos 
em textos esparsos têm sido pouco conhecidos e mal aplicados. Não admira, des-
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tarte, que a VOLKSWAGEM queimasse, com o beneplácito de órgãos públicos, 
mais de 9.000 hectares de Floresta Amazônica. Nem surpreende que a RIOCEL 
(ex-BORREGARD) lance impunemente lixívia negra no Rio Guaíba, ou se elaborem 
planos de industrialização sem o suficiente cuidado de obviar ao lançamento de 
resíduos poluentes na atmosfera, no solo e nas águas.

6. TEXTOS BÁSICOS DA DEFESA AMBIENTAL

São textos básicos da legislação relativa à proteção ambiental: O Código 
Civil (artigos 554, 555, 563, 568, 584 e 585); o Código de Águas (Decreto Federal 
nº 24.643, de 10 de julho de 1934); o Código Florestal (Lei Federal n° 4.771, de 
15 de setembro de 1965); a Lei Federal nº 5.197, de 3 de Janeiro de 1967 (de 
proteção à fauna); a Consolidação das Leis do Trabalho — CLT (Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 — art. 221); o Código Nacional de Trânsito (Lei nº 
5.108, de 21 de setembro de 1966; — art. 5º, item XIV); a Lei Federal nº 5.318, 
de 26 de setembro de 1967 — art. 2º, letra c; o Código Penal — art. 271; a Lei 
das Contravenções Penais — art. 38; o Decreto-Lei nº 221 de 28 de fevereiro de 
1967; a Lei Federal nº 5.357, de 17 de novembro de 1967; o Código Nacional de 
Saúde (Decreto nº 49.974-A, de 21 de janeiro de 1961); o Decreto-Lei n° 1.098, 
de 25 de março de 1970 (regulamentada pelo Decreto nº 68.459, de 1º de abril 
de 1971); a Lei Federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; a Lei Federal de 
nº 6.513, de 20 de dezembro de 1977.

6.1 A paisagem como objeto da tutela jurídica 

A Constituição do Brasil, como as que a precederam, dá ênfase, em seu art. 
153, caput, à salvaguarda do direito de propriedade. Entretanto, no § 22 do mesmo 
dispositivo, permite a desapropriação por utilidade pública ou por interesse social.

O parágrafo único do art. 180 repete, sem relevo, expressões contidas no 
art. 134 da Carta Política de 1937, assim formuladas:

“ - As paisagens ou locais particularmente dotados pela natureza gozam da 
proteção e dos cuidados especiais da Nação, dos Estados e dos Municípios”.

A Constituição vigente fala em “paisagens naturais notáveis”.
Já o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, em seu art. 5º, letra 

k, in fine, considera motivo de desapropriação por utilidade pública “a proteção 
de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza...”

A Lei Federal n° 6.513, de 20 de dezembro de 1977, autoriza a desapro-
priação de áreas que sirvam como “reservas e estações ecológicas” (art. 1º, item 
II), ou que se singularizem como “paisagens notáveis” (art. 1º, item V).

O referido diploma federal destina-se à criação de “Áreas Especiais e de 
Locais de Interesse Turístico”. 
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Os textos de lei acima comentados mostram que o aspecto estético sobreleva 
à inteireza ambiental. O dano ecológico neles não é sequer mencionado.

A Lei Federal nº 6.602, de 7 de dezembro de 1978, que alterou a letra i do 
art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365/1941, cingiu-se a estender os motivos de desapro-
priabilidade à “construção e ampliação de distritos industriais”.

Contudo, há um sopro inovador na formulação e nas entrelinhas do art. 
5º, letra k, in fine, do Decreto-Lei nº 3.365/1941. Segundo a regra ali editada, 
são expropriáveis “locais particularmente dotados pela natureza”. Sabiamente 
não se diz, naquele texto, “locais dotados de particular beleza”, como o faz a 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul (art. 181, III). O que vem a ser local 
particularmente dotado pela natureza? No Parecer nº 4.071 da Consultoria-Geral 
do Estado do Rio Grande do Sul apresentei elenco exemplificativo da espécie:

“... Um atributo da natureza pode ser interessante, útil e apreciável sem 
ser bonito. Um minissistema constituído de árvores, arbustos, líquens, ou 
plantas aquáticas, poderá ser considerado particularmente dotado pela 
natureza por  conter lodo terápico, fósseis, estratos de subsolo visíveis 
e singulares, sambaquis ou vegetais raros ou em extinção, acidentes 
geográficos notáveis, etc. Qualquer atributo da natureza que de algum 
modo singularize o local, ou a paisagem, torna-o de utilidade pública e 
suscetível de desapropriação”.

O Código Florestal (Lei nº 4771/1965) determina, em seu art. 5º, a criação 
de Parques para “resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a 
proteção integral da flora, da fauna e das belezas naturais com a utilização para 
objetos educacionais, recreativos e científicos”.

E ordena, na letra b do mesmo dispositivo, a criação de “Florestas Nacio-
nais, Estaduais e Municipais, com fins econômicos, técnicos ou sociais, inclusive 
reservando áreas ainda não florestadas destinadas a atingir aquele fim.”

Trata-se de preceito de grande alcance na preservação da vida vegetal e 
animal, instrumento valioso de contenção dos ímpetos predatórios da ganância 
imobiliária.

6.2. Florestas protetoras

O antigo Código Florestal (Decreto nº 23.793/1934), em seu art. 4º, consi-
derava protetoras as florestas que servissem para “conservar o regime das águas”... 
“evitar a erosão das terras pela ação dos agentes naturais”... “assegurar condições 
de salubridade pública”... “proteger sítios que por sua beleza natural mereçam ser 
conservados”... “asilar espécimes raros da fauna indígena”.

Esta matéria, regulamentada pelo Decreto Federal nº 50.813, de 20 de 
junho de 1961, ficou incorporada nos artigos 2º e 3º do novo Código Florestal 
(Lei nº 4.771/1965):
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“Art. 2º – Consideram-se de preservação permanente pelo só efeito desta Lei, 
as Florestas e demais formas de vegetação natural situadas:

a) ao longo dos rios ou de outro curso de água, em faixa marginal cuja 
largura mínima será:
1. de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura;
2. igual à metade da largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 (du-
zentos) metros;
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios de água naturais ou artificiais;
c) nas nascentes, mesmo nos chamados “olhos d’água”, seja qual for a sua 
situação topográfica;
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;
e) nas encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalentes 
a 100% na linha de maior declive;
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas;
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros nos campos naturais 
ou artificiais, as florestas nativas e as vegetações campestres.

Art. 3º – Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando assim 
declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vege-
tação natural destinadas:

a) a atenuar a erosão das terras;
b) a fixar as dunas;
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
d) a auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares;
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;
h) a assegurar condições de bem-estar público.

§ 1° – A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só 
será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for 
necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade 
pública ou interesse social.
§ 2 – As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime 
de preservação permanente (letra “g”) pelo só efeito desta lei”.

O preceito inserto no § 2º, apesar de sua oportunidade, tem sido letra morta 
para inúmeros depredadores das reservas indígenas. Isto é duplamente lamentá-
vel: o mato, para as nações indígenas, é meio de subsistência, fornecendo-lhes 
alimentação e abrigo, e elemento indissociável de suas tradições culturais.

No Parecer nº 4.073, emitido em 4 de junho de 1979, pelo ilustrado Consul-
tor Jurídico Dr. Dércio Marchi, sustenta-se que o Decreto Federal nº 50.813/1961 
mantém sua vigência intata na parte em que se compatibiliza com o art. 3º do 
Código Florestal em vigor. Assim sendo, o art. 1º daquele diploma federal conserva 
perfeita atualidade.
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Ali se dispõe:

“– São declaradas protetoras, nos termos do art. 4º, letras a, b, e, f e g, do 
Código Florestal, aprovado pelo Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 
1934, as florestas tanto de domínio público como as de propriedade privada, 
existentes ao longo da encosta atlântica das Serras Geral e do Mar, localizadas 
nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio 
de Janeiro, Guanabara e Espírito Santo”.

Reportando-se ao decreto atrás referido, naquele erudito trabalho, o poeta 
e jurista citado faz as seguintes considerações:

“... o mesmo, para a época em que foi editado, era como que um grito 
profético ante o progresso avassalador, transformador e em parte necrófilo, 
que se apresentava como pano de fundo, numa sociedade que pretendia 
evadir-se do chamado subdesenvolvimento, para, assim, fazer parte da 
chamada sociedade industrial e de consumo que produziu muitas máquinas 
mortíferas, guerras, fumaça, poluição dos rios e dos mares, destruição das 
florestas, tudo isso para satisfazer a ganância de lucro de uns poucos, dei-
xando marginalizada na pobreza e na miséria uma grande massa de pessoas 
que hoje “eufemisticamente” chamamos de oprimidos face ao opressor. 
No meio de tudo isso, o Decreto n° 50.813/61 era um alerta de sabedoria, 
transposto em norma jurídica. O falso progresso nos incutia que éramos re-
trógrados e atrasados porque tínhamos muitos burros, muitas vacas, muitos 
porcos e muitas florestas, ao invés de termos muitos automóveis, muitas 
chaminés, muitos aviões, etc... Nós, os brasileiros, embarcamos na falsa 
canoa, e, como agora estamos a ver, a referida canoa era furada... Assim é 
que já temos ao nosso redor o ar irrespirável, os rios poluídos, e a terra sem 
matas, e os campos sem burros e vacas (...) E em torno de nós ronda a fome 
... Pois bem, diante de tudo isso, o Decreto nº 50.813/61, confirmado pela 
Lei Nova (Lei nº 4.771/65), como regulamento que era, mostrou-se medida 
de extrema sabedoria, quando declarava de conservação perene as florestas 
protetoras situadas na Serra Geral e do Mar, que iam do Rio Grande do Sul 
até o Estado do Espírito Santo.

A sabedoria desse Decreto é atestada pela atual estiagem numa parte do 
território nacional e pelo excesso de chuvas em outra parte deste mesmo 
território do Brasil, A comprovação desta realidade está nos jornais diários e 
pode ser vista da mesma forma no noticiário da televisão.

Entretanto, embora existisse o Decreto que declarava de conservação perene 
as florestas protetoras da Serra Geral e do Mar, o que se viu foi a prática de 
um desmatamento desbragado, feito ganância particular, de tal forma que 
o Poder Público parecia estar de mãos atadas, quando não, muitas vezes, 
pactuando indiretamente com o destruidor” (fls. 16 e 17).

Exemplo de desrespeito à lei é a liberação do Projeto OUROVILLE pelo 
IBDF e pelo INCRA. Pelo disposto no art. 2º, caput e letra d, do Código Florestal, 
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“consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta lei, as florestas e 
demais formas de vegetação natural situadas:

“................................................................................................................

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; ...”

Pois bem, o Projeto vai derrubar árvores e afetar mananciais de água no alto 
de uma serra situada no Município de Rolante/RS.

6.3 Proteção dos mananciais e cursos d’água

Afora os “direitos de vizinhança” do Código Civil (artigos 554 em diante), 
tutela jurídica do meio ambiente endereçava-se, há poucas décadas, quase exclu-
sivamente aos mananciais e cursos d’água.

O Código de Águas, em seu art. 109, veda a contaminação das águas em 
prejuízo de terceiros.

Em seu art. 71, § 3º, disciplina o uso social das águas:

“– Terá sempre preferência sobre quaisquer outros o uso das águas para as 
primeiras necessidades da vida”.

O Art. 94 proíbe o desvio dos cursos d’água em prejuízo da coletividade:

“– O proprietário de uma nascente não pode desviar o curso da mesma se 
abastece uma população”.

Os artigos 98 e 109 incluem normas proibitivas da poluição hídrica:

“Art. 98 – São expressamente proibidas construções capazes de poluir ou 
inutilizar para o uso ordinário a água do poço ou nascente alheia, a elas 
preexistente”.

“Art. 109 — A ninguém é lícito conspurcar ou contaminar as águas que não 
consome, com prejuízo de terceiros”.

O art. 110 impõe sanções aos infratores:

“– Os trabalhos para a salubridade das águas serão executados à custa dos 
infratores, que, além da responsabilidade criminal, se houver, responderão 
pelas perdas e danos que causarem e pelas muitas que lhes forem impostas 
nos regulamentos administrativos”.

O Código Florestal estatui normas de proteção das matas ciliares, frenadores 
naturais da erosão e da poluição:
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“Art. 2º — Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta 
Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d’água, em faixa marginal...”
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água, seja qual for a sua
situação topográfica;
c) nas nascentes, mesmo nos chamados “olhos d’água”, seja qual for a sua 
situação topográfica...”

Por força do art. 26 do mesmo diploma é considerado contravenção penal 
o corte de árvores em florestas de preservação permanente.

É de se lamentar a impunidade com que vem sendo desmantelada a floresta 
atlântica, de preservação permanente, nos cristalinos termos de lei.

O Código Nacional de Saúde dispõe:

“Art. 37 — As águas residuárias de qualquer natureza, quando por suas
características físicas, químicas ou biológicas, alterarem prejudicialmente a 
composição das águas receptoras, deverão sofrer prévio tratamento.
§ 1° — O lançamento de águas residuárias de qualquer natureza, em águas 
receptoras ou áreas territoriais, somente é permitido quando não prejudicar 
a saúde humana e a ecologia”.
 A menção da palavra ecologia em texto de lei é sinal promissor de 
que maior relevância se atribuirá ao dano ecológico em legislação futura. A 
pressão dos fatos e um nível mais alto de consciência certamente conduzirão 
a isso.
 A regra inscrita no caput do art. 37 foi acolhida pelo art. 115 do 
Regulamento da Saúde Pública do Rio Grande do Sul, aprovado pelo 
Decreto RS nº 23.430, de 24 de outubro de 1974. Esse diploma estadual, 
em seu art. 818, item VIl, letra b, comina “multa de sete a dez vezes o 
maior salário-mínimo vigente no País e interdição temporária ou definitiva 
do estabelecimento, ou intervenção, conforme o caso para quem contraria 
norma legal pertinente ao “controle da poluição das águas, do ar, do solo 
e das radiações”.

Inobstante o elevado alcance social do preceito, sua relevância e oportu-
nidade, o Poder Executivo Federal, mais uma vez arrombando a autonomia dos 
Estados, veio frustrar-lhe os efeitos. Efetivamente, o Decreto-Lei nº 1.413, de 14 
de agosto de 1975, acompanhado do Decreto Federal nº 76.389, de 3 de outu-
bro de 1975, retirou dos Estados-Membros a faculdade de interditar indústrias 
poluentes. O Decreto Federal nº 81.107, de 22 de dezembro de 1977, define o 
elenco de atividades “consideradas de alto interesse para o desenvolvimento e 
segurança nacional” ... Entre as atividades arroladas constam precisamente as 
que acarretam poluição ambiental, como a indústria de cimento, a de celulose, a 
de fertilizantes, etc.

Contudo, ficou reservada aos Estados e Municípios pequena margem de 
competência residual para conter abusos dos quais resulte dano ecológico. É o 
que se contém no art. 5º do Decreto nº 76.389/1975:
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“– Além das penalidades definidas pela legislação estadual e municipal, o não 
cumprimento das medidas necessárias à prevenção ou correção dos inconve-
nientes e prejuízos da poluição do meio-ambiente, sujeitará os transgressores.

a)  à restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público;

b) à restrição de linhas de financiamento em estabelecimentos de crédito 
oficiais;

c) ..........................................................................................................”

 O art. 836 do Regulamento da Saúde Pública do Rio Grande do Sul 
permite o livre ingresso da autoridade sanitária nos terrenos, cultivados ou não, 
neles fazendo observar as leis e regulamentos concernentes à proteção da água 
de abastecimento da população.

O Decreto Federal nº 50.877, de 29 de julho de 1961, dispõe sobre o 
lançamento de resíduos tóxicos ou oleosos nas águas, fixa os padrões de pureza 
para fins de controle da poluição, e obriga o tratamento das águas poluidoras.

A Portaria de 15 de janeiro de 1976, do Ministério do Interior, estabelece a 
classificação das águas interiores do Território Nacional e determina: 

“XXI — Os órgãos estaduais de controle da poluição manterão sempre infor-
mada a SEMA sobre a classificação dos corpos d’água interiores que se efetu-
arem, bem como das normas e padrões complementares que estabelecerem”.

Relativamente à água potável, o dispositivo legal mais rigoroso e de maior 
relevância social é o art. 271 do Penal:

“– Corromper ou poluir água potável, de uso comum ou particular, tornando-
a imprópria para consumo ou nocivo à saúde – Pena: reclusão, de dois a 
cinco anos.

– Parágrafo único – Se o crime é culposo: Pena – detenção, de dois meses 
a um ano”.

A Lei Federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, autoriza a desapropriação 
por interesse social para fins de “proteção do solo e a preservação de cursos 
e mananciais de água e de reservas florestais”.

A Lei nº 5.318, de 26 de setembro de 1967, institui a Política Nacional de 
Saneamento e cria o Conselho Nacional de Saneamento. Em seu art. 2º, letra c, 
determina o controle da poluição do meio ambiente.

A Lei Federal nº 5.357, de 17 de novembro de 1967, estabelece penalidades 
para embarcações e terminais marítimos e fluviais que lançarem detritos ou óleo 
em águas brasileiras.
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6.4. Poluição do ar

No que concerne à poluição gasosa, o Código Nacional de Trânsito deter-
mina o uso de aparelhos, nos veículos automotores, que diminuam ou impeçam 
a poluição do ar (art. 5º, tem XIV).

Seria desejável que a indústria automobilística, na criação de novos mode-
los, fizesse uma de suas metas prioritárias o fabrico de filtros e outros dispositivos 
de defesa da população contra o monóxido de carbono expelido pelos canos de 
descarga. Com a utilização de álcool, outras providências terão de ser tomadas 
de modo a tornar menos nocivos os efeitos da combustão desse novo elemento 
energético.

6.5. Resíduos industriais e legislação trabalhista

Preceito de alta relevância social e contido no art. 221 da CLT, o qual deter-
mina se dê “aos resíduos industriais destino e tratamento que os tornem inócuos 
aos empregados das fábricas e a coletividade’.

Esta inovação da legislação social foi precedida e seguida por uma série de 
normas, editadas para a proteção do trabalhador e segurança do trabalho.

6.6 Vida animal

Dois diplomas federais visam especificamente a proteção da vida animal: A 
Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, e o Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro 
de 1967.

O primeiro objetiva salvaguardar a fauna brasileira, proibindo, inclusive, 
a caça profissional e o comércio de espécimes de fauna silvestre. O segundo 
dispõe especificamente sobre a proteção e o estímulo da pesca, vedando a pesca 
predatória.

6.7. Incentivos fiscais para florestamento e reflorestamento

Com vistas à promoção de florestamento e reflorestamento, foi promulgada 
a Lei Federal n° 5.106, de 2 de setembro de 1966, instituindo os incentivos fiscais. 
A lei tem sido mal aplicada, levando a deploráveis abusos. Com o usufruto dos 
benefícios por ela criados tem sido praticado feroz desmatamento a pretexto de 
reflorestar. O pior de tudo é que a devastação de essências nativas é quase sem-
pre o sinistro prelúdio da implantação de mata homogênea, na base de espécie 
exóticas, como o eucalipto, o pinus elliottii, a acácia negra, etc.
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7. CONTROLE AMBIENTAL E PODER DE POLÍCIA

A União, os Estados e os Municípios têm no poder de polícia valioso ins-
trumento para impedir atividades danosas à integridade ambiental.

A teor do art. 78 da Lei Federal n° 5.172 de 25 de outubro de 1966.

“Considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou a abstenção de fato, em razão do interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do poder público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”.

No parágrafo único do mesmo dispositivo se lê:

“– Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenha-
do pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do 
processo legal, e tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária 
sem abuso ou desvio de poder”.

Como se vê do caput do dispositivo, o uso do poder de polícia em razão 
do interesse público não se encontra submisso a uma casuística legal rígida. A lei 
confere ao Poder Público larga margem de discricionariedade para aquilatar os 
prejuízos sociais decorrentes de atividades, no que respeita à segurança, à higiene, 
à tranqüilidade, etc.

Não será difícil vislumbrar em atividades poluentes danos corrigíveis pelo 
poder de polícia. O exercício abusivo do direito de propriedade enseja a ação 
repressiva dos órgãos municipais e estaduais em benefício da higiene do sossego 
noturno, da segurança pública. O dano ecológico afeta a vida humana em múl-
tiplos aspectos e o poder de polícia deverá ser exercido para evitar prejuízos à 
coletividade.

8. DESAPROPRIAÇÃO DE ÁREAS DE INTERESSE ECOLÓGICO.

Como já se assinalou, o Poder Público tem no instituto expropriatório 
remédio eficiente para obviar à prática de destituição de ecossistemas e locais 
que apresentem certas singularidades, quer por sua beleza natural, quer por suas 
reservas biológicas, quer por sua utilidade.

Assim, por utilidade pública, poderá a União, o Estado ou o Município 
desapropriar “locais particularmente dotados pela natureza”, invocando o 
disposto no art. 5º letra k, do Decreto-Lei nº 3.365 de 21.06.1941.

Poderá, outrossim, o Poder Público desapropriar áreas por interesse so-
cial. A Lei Federal nº 4.132, de 10.10.1962, o permite “para fins de proteção 
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do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reservas 
florestais” (art. 2°, item VI).

Também por interesse social poderá ser promovida a desapropriação 
de áreas que se constituam em “reservas e estações ecológicas”, ou que se 
singularizem como “paisagens notáveis”, a teor do disposto no art. 1º, itens II e 
V, respectivamente, da Lei Federal n° 6.513, de 20.12.1977.

9. MEDIDAS JUDICIAIS CONTRA O DANO ECOLÓGICO

Além das medidas de ordem administrativa, em especial as fundadas no poder 
de polícia da União, dos Estados e dos Municípios, a atuação concreta da lei pode 
ser desencadeada por quem suporta o dano ecológico ou é ameaçado de sofrê-lo.

O dano ecológico mais comum é o que resulta da poluição ambiental. 
Causador do dano pode ser ente público ou particular. Na primeira hipótese o 
pedido de reparação por dano sofrido ou a pretensão à tutela judicial contra o 
perigo de dano iminente há de fundamentar-se na responsabilidade objetiva da 
União, do Estado, ou do Município, ou de suas Autarquias. De conformidade com 
o disposto no art. 107 da Constituição Federal, a responsabilidade dessas pessoas 
é objetiva, por atos de funcionários nessa qualidade praticados.

Sérgio Ferraz, em excelente trabalho publicado na Revista da Consul-
toria Geral do Estado do Rio Grande do Sul, sustenta que “em termos de 
dano ecológico, não se pode pensar em outra colocação que não seja a do risco 
integral” (vol. 22, p. 57).

Se a responsabilidade pelo dano é de pessoa física ou de pessoa jurídica 
de direito privado, é no Código Civil que se há de encontrar a fundamentação do 
procedimento judicial.

A responsabilidade civil mantém lugar privilegiado nos domínios da ciência 
jurídica e na prática de reparação do dano, venha de onde vier. Em matéria de 
responsabilidade civil, “permanece íntegro o áureo princípio do neminem lae-
dere”, lembrado por José Aguiar Dias .

10. O dano ecológico e a criatividade do Poder Judiciário

De jure condendo, a responsabilidade pelo dano ecológico, seja qual for 
o seu causador, deverá ser objetiva, assim considerada para os efeitos da lei e 
da inversão do ônus da prova. Ainda quando o agente causador seja pessoa física 
ou jurídica de direito privado, ou preposto de tais pessoas, essa deverá ser a regra. 
Lamentavelmente, de lege lata, persiste a idéia nuclear da responsabilidade 
subjetiva frente ao dano causado por particular.

Inobstante isso, a tutela judicial pode ser procurada por quem sofre o dano, 
mesmo que de forma indireta, seja de que natureza for, seja quem for o agente 
causador do mesmo.

revista PGE vol. 1.indd   84 23/11/2010   13:56:09



85

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 67-87, 2010

O Poder Judiciário tem sido criativo em decisões de notável envergadura 
e salutar inovação. Não poderá sê-lo mais uma vez, em se tratando de dispensar 
reparação pelo dano ecológico? De particular gravidade é esse dano, mercê dos 
efeitos maléficos dele decorrentes, que atingem a vida vegetal e animal em maior 
ou menor grau de nocividade e abrangência.

Tratando-se, como efetivamente aí se trata, de questão de sobrevivência 
ou de qualidade de vida humana, é de esperar-se que o Poder Judiciário extraia 
de normas escritas para uma realidade já distante e ultrapassada toda a pujança 
vital nelas latente, para decidir sobre fatos novos de interesse da própria espécie.

Sobre a criatividade dos Tribunais já tive o ensejo de escrever:

“A justiça brasileira tem demonstrado notável bom senso no que tange ao 
dizer um direito humano, justo e razoável, a partir de textos legais incompa-
tíveis com a dinâmica do desenvolvimento e a rebeldia dos fatos sociais” (in 
Revista da Consultoria-Geral do Estado, vol. 15, p. 118)

Sérgio Ferraz traduz essa esperança dos que crêem na largueza de visão 
do Poder Judiciário:

“E cabe ao Poder Judiciário ousadamente (construindo, como fez tantas vezes 
o Direito de Família, abrindo realmente um campo extraordinário de proteção 
à mulher antes mesmo que a lei lá chegasse; no campo da reparação pelo 
ato ilícito, criando a possibilidade, por exemplo, de correção monetária, sem 
que haja, inclusive, lei, dizendo textualmente que assim é, mas procurando 
descobrir no espírito da lei um conteúdo novo que pudesse ser adequado à 
nova realidade social), dar resposta cabal aos reclamos. Esse é um desafio 
ao Poder Judiciário. Ele talvez terá de, mais uma vez, como tem ocorrido 
em vários momentos da vida nacional, acordar para esse valor supremo” 
(ibidem, pp. 62 e 63).

11 QUAL A AÇÃO A PROPOR?

11.1 O dano decorrente de ato lesivo do patrimônio público pode ser 
atacado pela ação popular. Instituída pela Constituição de 1946 (art. 141, § 38), 
a Lei Federal nº 4.717, de 29 de junho de 1965, veio delinear-lhe a abrangência 
e a aplicabilidade.

Segundo Hely Lopes Meirelles, a ação popular “é um instrumento de defesa 
dos interesses da coletividade, utilizável por qualquer de seus membros. Por ela 
não se amparam direitos próprios, mas sim direitos da comunidade. O beneficiário, 
direto e imediato, desta ação não é o autor; é o povo, titular do direito subjetivo 
ao governo honesto. O cidadão a promove em nome da coletividade, no uso de 
uma prerrogativa cívica que a Constituição lhe outorga” .

11.2 Eventualmente poderá a solução ser encontrada no mandado de 
segurança. Em se tratando de proteger direito líquido e certo não amparado pelo 
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habeas-corpus, o interessado poderá impetrá-lo contra a autoridade responsável 
pelo ato ilegal ou abuso de poder. Seria a medida judicial oponível, por exemplo, 
a agente público que determinasse ou permitisse atividade poluidora proibida por 
literal disposição de lei.

11.3. A ação cível poderá ser intentada para reparar dano à saúde, à inte-
gridade física, ao patrimônio, ao sossego noturno, etc. Através de procedimento no 
juízo cível poderá alcançar-se reparação de dano ecológico causado por terceiros. 
Exemplifique-se com o lançamento, em terreno alheio, de resíduos tóxicos, a 
destruição de plantas em jardim particular, a derivação de fumaça ou emanações 
mal-cheirosas para prédio vizinho.

Poderá tal ação ser precedida ou acompanhada de procedimento cautelar, 
que vise a evitar dano iminente ou o alastramento do mal antes da decisão do 
feito principal.

12. A PROTEÇÃO AMBIENTAL NUMA PERSPECTIVA DE FUTURO

O fato novo de uma consciência mais lúcida da integração do homem na 
ecosfera, que aos poucos vem emergindo do seio das populações humanas, permite 
prever-se o advento de uma legislação preservacionista mais rigorosa e abrangente.

Os partidos ecológicos da Europa; campanhas promovidas por grupos 
populares contra as agressões ao meio ambiente; congressos e simpósios de 
Ecologia; a Proclamação de Estocolmo, a crescente oposição de elites conscien-
tes, constituídas especialmente de jovens e estudantes; as atividades poluentes 
e a instalação de usinas nucleares; defeitos físicos e psíquicos, doenças, lesões 
e prejuízos outros causados por biocidas, explosões nucleares e demais agentes 
danosos à vida humana, à fauna e à flora; enfim, toda uma mundividência de 
respeito à natureza surge como promessa de uma nova humanidade, cônscia 
de sua missão de construir sistemas harmoniosos. Tais aspirações, traduzidas 
em compromisso social, levarão à instauração de uma ordem jurídica simétrica 
com a ordem natural.

13. PELA INTEGRIDADE DO TERRITÓRIO NACIONAL

Se vale a pena lutar pela integridade do solo pátrio contra a exploração de 
nossos recursos naturais irrenováveis, por indivíduos, grupos e consórcios trans-
nacionais; se vale a pena salvar o que resta das nações indígenas exterminadas 
em nome da “civilização”; se vale a pena defender nossas florestas, nossos rios e 
lagos, nossos minérios, a pureza do ar que respiramos, da água que bebemos, do 
alimento que ingerimos, contra a ganância imediatista dos que põem o lucro na 
frente da vida; se vale a pena opor-nos a que esta terra, erodida e biologicamente 
morta, se transforme em desolada paisagem lunar, paremos um instante para 
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CURRÍCULO

recordar o martírio dos que, em meio a uma luta desigual, souberam proclamar 
pela voz de seu Chefe que “estas terras têm dono”.

Sepé Tiaraju simboliza a rebeldia e o inconformismo da alma nativa frente 
à motosserra, ao plutônio, às radiações nucleares, ao elemento laranja, ao biocida, 
à tecnocracia, à dominação pelo temor, ao estrôncio 90...!

A luta começou e o adversário dá sinais de cansaço.

“Convoca teus guerreiros.
Sepé Tiaraju,
Miguel Nativo,
e enfrenta com as flechas enfeitadas de
aurora os cansados canhões dos invasores”
(Dom Pedro Casaldáliga).

Ingressou no cargo de Procurador do Estado, 10.06.1981, em virtude de 
aprovação em concurso público, sendo designado para exercer suas atividades na 
2ª PR-Caxias do Sul.  Atuou também na 9ª PR- Lajeado e nas Comarcas pertencen-
tes à área da 1ª PR. Auxiliou nos serviços e foi Coordenador, em substituição, nos 
impedimentos do titular da Unidade para Assuntos do Interior e Coordenador da 
Unidade de Consultoria e Procuradoria para Assuntos Fiscais. Designado, exerceu 
as funções de Chefe de Equipe de Defesa Fiscal da Procuradoria Fiscal. Exerceu 
a função de Procurador-Geral Adjunto de 10.04.1991 a 10.02.1994 e como tal 
presidiu a Comissão de Promoções do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral 
e outorgado por procuração a defender interesses do Departamento Aeroviário 
do Estado, do IPERGS, do DAER, do IRGA, da FOSPA. Integrou o Conselho Su-
perior da Procuradoria-Geral do Estado, e nomeado pelo Governador exerceu o 
cargo de Procurador-Geral do Estado, com mandato de 11.02.1994 a 31.12.1994. 
Aposentou-se em 29.07.1996. Em 23.06.2006 foi designado como representante 
do executivo, para compor o Conselho Deliberativo do IPERGS, na condição de 
membro suplente.
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TRABALHO SELECIONADO

Orlando Giraldi Vanin (in memoriam)
*16.07.1929  +09.08.1988

GABINETE DO CONSULTOR-GERAL

Parecer n.° 28

O regulamento desenvolve, em tese, princípios formulados pela lei,
mas não pode ampliar nem restringir o alcance das normas.
Regulamento que se afasta da lei regulamentada é ilegal.
Podêres concedidos à Administração de modo implícito ou explícito 
para a prática de atos administrativos.
Poder discricionário ou direito que tem o administrador de com 
liberdade:
agir ou não, apreciando a conveniência, oportunidade e conteúdo 
do ato.
Artigos 35, 39 e 40 da Lei n.° 1751/52 e 37, 40 e 41 da Lei n.° 
2338/54.
Decreto n.° 21.112, de 12 de maio de 1971;
antinomia entre seus preceitos e os da Lei.
Ineficácia para o próprio Poder Executivo.

Indaga, na hipótese, Sua Excelência, o Senhor Governador 
do Estado, sôbre a legalidade do Decreto n.° 21.112, de 12 de maio 
último, baixado com o propósito de regulamentar os arts. 35, 39 e 
40 da Lei n.° 1751, de 22 de fevereiro de 1952 (Estatuto do Fun-
cionário Público Civil do Estado) e 40 da Lei n.° 2338, de 25 de 
janeiro de 1954 (Estatuto do Magistério Público do Rio Grande do 
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Sul), revogando, de forma expressa, o Decreto n.º 18.470, de 29 de 
março de 1967, que dispunha sobre a mesma matéria.

2. Cuida o ato em apreço, como fazia o revogado, de discipli-
nar o afastamento de servidores públicos do exercício de suas funções 
para realização de estudos ou missão de qualquer natureza (arts. 1º 
a 9.°); da cessão de servidores a outras pessoas jurídicas (arts. 10 a 
14); da movimentação de pessoal entre Órgãos da Administração 
Estadual (arts. 15 a 19); revoga, no seu art. 20, todas as cessões 
feitas em condições diversas das estipuladas no ato sub examine.

Logo, não se limita a pretendida regulamentação aos artigos 
mencionados na sua ementa, de vez que, também, se dirige a outros 
mandamentos, tais como: 190, 191 e 277 da Lei n.° 1751/52 e 37, 
41 e 189 da Lei n.° 2338/54,

3. Eis os textos legais:
a) da Lei n.°1751, de 22/2/52:
“Art. 35 — Nenhum funcionário poderá ter exercício em serviço ou reparti-
ção diferente daquela em que estiver lotado, salvo nos casos previstos neste 
Estatuto ou prévia autorização do chefe do Poder competente.
Parágrafo único — Nesta última hipótese o afastamento do funcionário só 
será permitido para fim determinado e por prazo certo.
Art. 39 — Nenhum funcionário poderá ausentar-se do Estado, para estudo 
ou missão de qualquer natureza, com ou sem ônus para os cofres pú-
blicos, sem autorização ou designação expressa do chefe do Poder 
competente.
Art. 40 — Salvo caso de absoluta conveniência a juízo do chefe do Poder 
competente, nenhum funcionário poderá permanecer fora do Estado, por 
mais de doze meses por estudos e por mais de quatro anos em missão oficial, 
nem ausentar-se, novamente, senão depois de decorridos quatro anos de 
serviço efetivo no Estado, contados da data do regresso.
Art. 190 — O ocupante de cargo efetivo ou o aposentado disponível que 
fôr nomeado para cargo em comissão, perderá, durante o período em que 
o exercer, o vencimento do cargo efetivo, ou o provento da inatividade, se 
por êle não optar.
Art. 191 — Nenhum funcionário poderá exercer, em comissão, cargo 
ou função, da União, dos Estados, Municípios ou Territórios, sem 
prévia e expressa autorização do chefe do Poder competente.
Art. 277 — É vedado ao funcionário exercer atribuições diversas das inerentes 
ao cargo que ocupar, ressalvadas as funções de chefia e as comissões 
legais.”

b) da Lei n.° 2338, de 25/1/54:

“Art. 37 — Nenhum professor poderá ter exercício em estabelecimento de 
ensino diferente daquele em que estiver lotado, salvo nos casos previstos 
neste Estatuto.”
“Art. 40 — nenhum professor poderá ausentar-se do Estado, para estudos 
ou missão de qualquer natureza, com ônus ou sem ônus para os cofres pú-
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blicos, sem a prévia autorização ou designação expressa do chefe 
do Poder Executivo.”
Art. 41 — Salvo caso de absoluta conveniência para o ensino, a juízo do 
chefe do Poder Executivo, nenhum professor poderá permanecer fora do 
Estado, por mais de doze meses, para estudos, e, por mais de dois anos, em 
missão especial; nem ausentar-se novamente, senão depois de decorridos 
cinco anos de efetivo exercício no magistério público, contados da data do 
regresso.”
“Art. 189 — É vedado ao professor exercer atribuições diversas das inerentes 
ao cargo de magistério, ressalvadas as dos cargos em comissão e dos 
de confiança.”
4. Assinale-se, desde logo, que as expressões:
“... prévia autorização do chefe do Poder competente”;
“... sem autorização ou designação do chefe do Poder competente”;
“... a juízo do chefe do Poder competente”;
“... sem prévia autorização ou designação”;
“... a juízo do chefe do Poder Executivo”,

constantes dos textos legais assinalados e transcritos (artigos 
35, 39 e 40 da Lei n.° 1751/52; 40 e 41 da Lei n.° 2338/54), confe-
rem ao administrador, no caso do Poder Executivo, ao Governador 
do Estado, amplo poder de decisão, que os doutôres, quer na 
doutrina, quer na jurisprudência, denominam atos discricionários, 
porque resultam do exercício do chamado “poder discricionário”, 
ou, então, “competência discricionária”, onde se reconhece ao 
administrador a mais completa liberdade de escolher, isto é, de agir 
ou não agir, ou de agir desta ou daquela forma, segundo um juízo 
pessoal de conveniência, oportunidade e motivos quanto ao objeto 
(oportunidade, conveniência e conteúdo).

5. Vale dizer, com efeito, que o primeiro dêsses ordenamentos 
(art. 35 da Lei n.° 1751/52 e 37 da Lei n.° 2338/54), estabelece, como 
princípio geral, que os funcionários ou professôres devem ter, 
normalmente, exercício nos serviços, repartições ou escolas em 
que estiverem lotados e, ali, desempenhar as funções próprias do 
cargo de que sejam titulares, em conformidade com as atribuições do 
respectivo conteúdo ocupacional, sendo-lhes vedado o afastamento, 
ressalvadas as exceções previstas no próprio Estatuto ou, 
igualmente, prévia autorização do Chefe do Poder competente, 
circunstâncias estas que se afastam da regra geral, com prevalência 
sobre a mesma — a) exceção legal e b) deliberação da autoridade 
competente: chefe do Poder Executivo (ou, na economia interna 
das repartições, o titular do órgão),  Legislativo, Judiciário — como 
agentes políticos de mais alta hierarquia.

A. A. CONTREIRAS DE CARVALHO, in “Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Interpretado”, vol. I, p. 192/193, comentando o art. 

revista PGE vol. 1.indd   91 23/11/2010   13:56:09



RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 89-119, 2010

92

34 e parágrafo único da Lei Federal n.° 1711/52, que corresponde 
ao art. 35 e parágrafo único da Lei Estadual n.° 1751/52, assim se 
expressa:

“Proíbe o Estatuto o exercício de funcionário em repartição diferente da em 
que estiver lotado. A vedação encontra justificativa na necessidade de evitar-se 
que determinadas repartições fiquem com a sua lotação desfalcada, trazendo 
sérios transtornos aos seus serviços, enquanto em outras o excesso de servi-
dores constitui incentivo à improdutividade pelo menor esforço despendido 
na execução das tarefas de que são incumbidos.
Entretanto, abre o parágrafo único do art. 34, que comentamos, duas exceções 
à regra, permitindo o afastamento do funcionário de sua repartição para ter 
exercício em outra: a) nos casos previstos neste Estatuto, e b) mediante prévia 
autorização do presidente da República, para fim determinado e a prazo 
certo. Seja qual fôr o motivo que imponha êsse afastamento do servidor 
para ter exercício em outra repartição, não será o mesmo permitido se não 
estiver previsto nesta lei ou se não houver prévia autorização do presidente 
da República.
Em relação à primeira hipótese, não especifica o Estatuto êsses casos pre-
vistos no seu texto nem a êles se referiu, em especial, em qualquer dos seus 
artigos, o que vem obrigando, sempre, os ministros de Estado a submeter 
os pedidos de requisições de funcionários à deliberação do presidente da 
República. No tocante à segunda hipótese, são pressupostos para que se 
permita o afastamento:

a) prévia autorização do presidente da República;
b) fim determinado (natureza da função ou do serviço), e
c) prazo certo.”

6. O exercício em local diverso do da repartição de 
lotação ou a interrupção do exercício para afastamento 
do território estadual para estudo ou missão, de igual modo, 
com ou sem ônus para o ERÁRIO, dependerá de prévia e expressa 
autorização ou designação do Chefe do Poder competente a que 
se achar vinculado o funcionário e o professor do Poder Executivo.

Essas exceções, postas na lei, importam em expressa outorga 
de poder especial, pelo qual a autoridade nêle investida pode, à dis-
crição própria, proceder à designação ou não, conceder a autorização 
ou não, com vantagens ou não, decidindo, pois, com liberdade total 
quanto à oportunidade, conveniência e motivos. Fará, portanto, de 
acôrdo com juízo de valor subjetivo, pessoal, chegando a ser êsse 
ato, pela sua natureza, insuscetível de apreciação até pelo Poder 
Judiciário.

7. Segundo a maior ou menor parcela de vontade da Ad-
ministração, interferindo na prática dos atos administrativos, êsses 
são classificados em arbitrários, vinculados e discricionários.
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CRETELLA JÚNIOR, in “Atos e Contratos Administrativos”, 
anota a propósito dêsse tema:

“Pode a manifestação de vontade não sofrer limitação jurídica ou social de 
espécie alguma, como também, ao contrário, condicionar-se estritamente à 
lei, ou ainda, enfim, locomover-se dentro de um campo balizado por certos 
limites além dos quais é proibido ultrapassar.
Daí, três modalidades de atos administrativos, classificados segundo o cri-
tério de grau de liberdade do Poder Público responsável pelo aparecimento 
daquelas manifestações volitivas: arbitrários, vinculados e discricioná-
rios.” (apud “Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo, 1961, vol. III, 
pág. 88, § 33) 

8. O ato arbitrário resulta da só manifestação de vontade do 
titular do órgão administrativo, concretizando-se nos só caprichos 
ou preferências exclusivas e individuais do agente livre de qualquer 
limitação, não obedecendo a outro elemento que não seja a sua 
vontade, sendo, por isso mesmo, incompatível com o Estado de 
Direito e já, hoje, não subsistindo mais.

O ato vinculado, situado, em extremidade oposta à do ato 
arbitrário, se caracteriza por uma manifestação de vontade absoluta-
mente condicionada ao preceito legal, que, prèviamente, estabelece 
os pressupostos e, uma vez satisfeitos êsses requisitos, não permite 
à Administração a faculdade de ajuizar ou não da conveniência, 
oportunidade e conteúdo, estando a mesma obrigada a praticar o 
ato sob pena de, não o fazendo, violar direitos e quebrar a ordem 
jurídica. Diz-se, então, que o agente, em tais circunstâncias, não dis-
põe senão de competência vinculada, não lhe cabendo decidir, 
mas apenas conferir se concorrem todos os pressupostos marcados 
no ordenamento jurídico.

Ato discricionário, a final, a teor do magistério de RUY CIR-
NE LIMA (in “Princípios de Direito Administrativo”, 4a. ed., p. 91), 

“... são aquêles atos, respeito aos quais a autoridade administrativa, embo-
ra adstrita a prescrições não-jurídicas, possui, face à regra jurídica, liberdade de 
determinação, quanto ao respectivo destinatário, objeto ou fim”.

São atos que se praticam em razão da competência discricionária, defi-
nida por CRETELLA JÚNIOR como

“... a faculdade tôda especial que possui a administração de apreciar a 
oportunidade ou a conveniência da ação dos órgãos administrativos dentro 
de certos limites” (Obr. cit. pág. 93).

Êsse mesmo autor, em nota sob n.° 19, à mesma página, traz à colação o 
magistério de GIRAUD e BONNARD, assim distribuído:
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“Há poder discricionário para a administração quando esta não 
é obrigada pela lei a adotar uma atitude determinada. Ela tem a 
escolha entre a ação e a abstenção ou, se age, pode escolher entre 
várias decisões.
... O poder discricionário é uma certa liberdade de decisão deixada à admi-
nistração” (GIRAUD, apud CAIO TACITO, in “Desvio de Poder em Matéria 
Administrativa”, 1951, p. 22, grifei).

Ou então:

“Ocorre o poder discricionário quando a lei ou o regulamento, prevendo 
para a administração uma certa competência por motivo de uma relação 
de direito com o particular, deixa à administração um livre poder de 
apreciação para resolver se deve agir ou não e, no caso positivo, em 
que momento, de que modo, bem como que conteúdo vai dar a seu ato. 
O poder discricionário consiste, então na livre apreciação deixada à 
administração para decidir o que é oportuno fazer ou não fazer.
Consiste na livre apreciação pela administração da oportunidade de sua ativi-
dade” (“Le Contrôle Jurisdictionnel de L’Administration”. 1934. p. 57, grifei).

9.  CRETELA JÚNIOR, ainda, em sua obra: “Lições de Direito 
Administrativo”, 1970, São Paulo, sôbre essa matéria registra:

“Dentro do regime de legalidade, os agentes da Administração, balizados 
embora por normas jurídicas explícitas que lhes regem os movimentos, 
tomam atitudes, intervindo ou não, agindo ou deixando de agir. Quando 
agem, selecionam, dentro das várias oportunidades que lhes oferecem, a que 
melhor traduza, num dado momento, a vontade da Administração orientada 
para o interêsse público. Jogam, para isso, com livre poder de apreciação 
para resolver êste ou aquêle caso. Ou para não resolver.
Condicionados pelo princípio da legalidade, círculo maior em que se 
locomovem, tendo a guiá-los o ponto de referência fim, para onde inexora-
velmente os orienta a bússola administrativa, os agentes públicos praticam 
todos os atos indispensáveis para que o Estado se realize, cumprindo 
a missão que lhe foi confiada, e em razão da qual existe.
Juízes absolutos da oportunidade e da conveniência, servos incon-
dicionais da legalidade, contra que não têm a possibilidade de rebelar-se, 
os agentes administrativos orientam-se na direção do interêsse público que 
procuram efetivar” (grifei).

......................................................................................................

Discricionariedade administrativa é a possibilidade 
que tem o Poder Público de praticar ou deixar de praticar 
determinado ato conforme entenda êste ato conveniente ou 
inconveniente para a Administração. A discricionariedade “poder 
discricionário da Administração Pública” (grifei).
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O ato discricionário difere do ato arbitrário. “Ato arbi-
trário” é o informado pela vontade pessoal do titular que editou. 
“Ato discricionário” é o que, vinculado, embora, por uma regra 
de direito, permite ao titular que o edita certa liberdade ou opção, 
dentro dos limites legais.

O poder discricionário da Administração Pública é uma 
“facultas ou potestas”. É uma possibilidade. É aquilo que Aristóteles 
denomina “em potência”, é uma potencialidade. O ato discricionário, 
ao contrário, é algo “em ato” (grifei).

.....................................................................................................

Ato discricionário é a cristalização, num caso concreto, 
da possibilidade ou faculdade fornecida pela discricionariedade 
ou poder discricionário da Administração Pública” (obr. Cit., págs. 
112/113).

Cita o autor, como exemplo de ato discricionário, o Ins-
tituto da autorização, definindo-a como:

“... O ato administrativo mediante o qual a Administração permite ao par-
ticular o exercício de uma atividade que, sem tal permissão, seria proibida” 
(obr. e loc. cit.).

10. HELY LOPES MEIRELLES, sôbre êsse mesmo assunto, 
competência arbitrária, vinculada e discricionária, em sua 
obra “Direito Administrativo Brasileiro”, 2a. ed., pág. 64 e segs., 
observa:

“Poder discricionário é o que o direito concede à Administração de modo 
explícito ou implícito para a prática de atos administrativos, com liberdade na 
escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. À luz dêsse conceito 
convém esclarecer que poder discricionário não se confunde com poder arbri-
tário. Discricionariedade é liberdade de ação administrativa, dentro 
dos limites permitidos em lei; arbítrio é ação contrária ou excedente da 
lei. Ato discricionário, quando autorizado pelo direito, é legal e válido; ato 
arbitrário é sempre ilegítimo e inválido” (grifei).
...............................................................................................................

A competência discricionária distingue-se da vinculada pela maior 
liberdade de ação que e conferida ao administrador. Se para a prática 
de um ato vinculado a autoridade pública está adtrita à lei em todos os seus 
elementos formadores — competência, forma, objeto. motivo e finalidade 
- para praticar um ato discricionário é livre, no âmbito em que a lei 
lhe confere essa faculdade, quanto à escolha dos motivos e do objeto 
(oportunidade, conveniência e conteúdo do ato)” (grifei).
...................................................................................................................

revista PGE vol. 1.indd   95 23/11/2010   13:56:10



RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 89-119, 2010

96

E, mais adiante:

A atividade discricionária encontra plena justificativa na impossibilidade de 
o legislador catalogar na lei todos os atos que a prática administrativa exige 
O ideal seria que a lei regulasse minuciosamente a ação administrativa, 
modelando cada um dos atos a serem praticados pelo administrador, mas, 
como isso não é possível dada a multiplicidade e diversidade dos fatos que 
pedem pronta solução ao Poder Público, o legislador somente regula a prática 
de alguns atos administrativos que reputa de maior relevância, deixando o 
cometimento dos demais ao prudente critério do administrador. (L. LOPES 
RODÓ, “O Poder Discricionário da Administração,” in R.D.A., 35/40)

Mas, embora não cuidando de todos os aspectos dos atos relegados à 
competência discricionária, o legislador subordina-os a um mínimo 
legal, consistente na estrita observância, por parte de quem os vai 
praticar, da competência, da forma e finalidade, deixando o mais 
à livre escolha do agente administrativo (grifei).
Essa liberdade funda-se na consideração de que só o administrador, em 
contato com a realidade, está em condições de bem apreciar os motivos 
ocorrentes de oportunidade e conveniência da prática de certos atos, que 
seria impossível ao legislador, dispondo na regra jurídica — lei — de ma-
neira geral e abstrata, prover com justiça e acêrto. Com mais autoridade e 
precisão já disse FLEINER que “o poder discricionário tem, nem mais nem 
menos, o escopo de tornar possível à Administração adaptar a sua atividade 
às exigências das circunstâncias individuais, de sorte que esta resulte sempre 
a mais eficaz e a mais útil ao fim público de que se trata” (FRITZ FLEINER, 
“Institutiones de Derecho Administrativo”, 1a. ed., pág. 119). Só os órgãos 
executivos é que estão, em muitos casos, em condições de sentir e decidir 
administrativamente o que convém e o que não convém ao interêsse coletivo. 
Em tal hipótese, executa a lei vinculadamente quanto aos elementos que ela 
discrimina — competência, forma e finalidade — discricionàriamente, quanto 
aos aspectos, em que ela admite opção, ou seja, quanto à oportunidade, 
conveniência e conteúdo do ato administrativo”.

Ainda, do mesmo autor e obra, à pág. 174:

Ato discricionário é o que a Administração pode praticar com liberdade de 
escolha de conteúdo, de seu destinatário, de sua conveniência, de sua opor-
tunidade e do modo de sua realização. A rigor, a discricionariedade não 
se manifesta no ato em si, mas no poder de a Administração praticá-
lo pela maneira e nas condições que repute mais convenientes ao 
interêsse público. Daí a justa observação de Nunes Leal de que só por 
tolerância se poderá falar em ato discricionário, pois o certo é falar-se em 
poder discricionário da Administração (VICTOR NUNES LEAL, “Poder Discri-
cionário e Ação Arbitrária da Administração”, in R. D. A., págs. 14/53, grifei).
Com essa ressalva conceitual, continuaremos a nos referir aos atos discricio-
nários, porque, embora inadequada, a expressão está consagrada na doutrina 
e na jurisprudência”.
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11 O Supremo Tribunal Federal, por sua 1a. Turma proclamou:

“Compreende-se na prática dos atos administrativos, uma parcela de ação 
discricionária em que não interfere o Poder Judiciário, como bem assinala 
Seabra Fagundes: “Também é indispensável à Administração Pública, resolver, 
por mais de um modo, determinadas situações, segundo entenda, diante dos 
fatos concretos. Não há, porém, nessas diversas hipóteses, uma quebra de 
submissão à ordem jurídica. Trata-se, apenas de uma submissão adstrita a 
limites diversos dos comuns, mas regulada e admitida pelo próprio direito 
escrito. Aliás, é de notar que a própria competência discricionária pode 
ser, ora mais, ora menos extensa. Vêzes há em que diz respeito à utilidade 
e oportunidade (motivo do ato administrativo). Algumas vêzes refere-se ao 
modo de ser (objeto ou conteúdo do ato administrativo).”
(“O Contrôle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário”, ed. 41, pág. 
80, grifei).

“Nem se evidencia, pois, arbitrário, o ato impugnado, nem contrário à 
Constituição Federal, consoante se infere do exposto e vem demonstrado, na 
fundamentação do acórdão recorrido.” (in R. D. A., vol. 19/18).

Nesse mesmo sentido, ministram RUY CIRNE LIMA, in “Prin-
cípios de Direito Administrativo”, 4a. ed, pág. 91; FRANCISCO CAM-
POS, in “Direito Administrativo”, vol. I págs. 16/17; THEMISTOCLES 
BRANDÃO CAVALCANTI, in “Tratado de Direito Administrativo”, 
vol. V, pág. 21, além de outros autores.

12. À vista de tais ensinamentos e dentro dessa ordem de 
idéias e considerações, não parece difícil extremar e conceituar o que 
se deve entender por poder discricionário, competência discricionária 
e ato discricionário. No exercício dêsse poder, quando na prática de 
certo ato, e nos limites de sua competência ficará o agente sempre 
sujeito à forma prescrita em lei, tanto no que se refere aos pressu-
postos que levam a Administração a agir (motivos do ato) quanto 
à oportunidade e à conveniência (mérito do ato) e, finalmente, ao 
resultado (objeto ou conteúdo do ato). 

Assim, competência, forma e finalidade, como elementos de 
formação do ato administrativo, seriam sempre vinculados, de vez 
que, em relação a êles, estaria o agente preso à lei, e, em têrmos, 
sem liberdade de escolha. A par disso, quanto aos demais elementos 
— motivo, mérito e objeto —, poderia ter a lei atribuído liberdade 
de escolha entre várias decisões possíveis, que, dentro de um critério 
subjetivo, pessoal do agente, melhor atenda às finalidades. Há, em 
tal faculdade, outorga de competência ou poder discricionário,

Essa liberdade poderá ter maior ou menor limitação, compre-
endendo-se nela, sempre. Também, a de o agente deixar de praticar 
o ato, se entender que, com a abstenção, melhor estará realizando 
o interêsse público.
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O pretenso prejudicado, nessas circunstâncias, jamais poderá 
pretender qualquer reparação, já que a abstenção será legítima, 
podendo ferir interesses, sem, contudo, ofender a ordem jurídica.

13. Em tais condições, não pode o regulamento de execução, 
como é o caso, a pretexto de regulamentar, negar essa faculdade. 
Pode, é certo, desenvolver princípios já formulados pela lei, sem 
ampliar nem restringir o alcance e conteúdo do preceito, sob pena 
de ineficácia. Já que o regulamento deve precisar os têrmos da lei 
e, eventualmente, suprir as suas omissões sem criar ou retirar direi-
tos, porque, do contrário, é contra a lei, forçoso será convir que o 
Decreto n.° 21.112/71 é ilegal, pois se afasta dessa orientação.

BONIFÁCIO FORTES, examinando o assunto, predica:

“O regulamento, no sentido lato, determina secundum legem ou intra 
legem. Assim o poder regulamentar do Executivo não pode gerar normas 
gerais criadoras de direitos. Nada que obrigue pode existir no regulamento 
que já não esteja, explícita ou implicitamente, contido na lei. Regulamento 
que se afasta da lei regulamentada é ilegal. Da mesma forma, é óbvio, 
regulamento que esteja de acôrdo com lei inconstitucional não pode ser, 
igualmente, cumprido.
O regulamento desenvolve, em tese, princípios formulados pela lei, mas não 
pode ampliar ou restringir o alcance da lei. Não deverá, segundo E. SORRIA, 
exigir formalidades novas que não estejam contidas na lei. Se esta exige certas 
condições de capacidade, o regulamento poderá precisá-las, mas não alterá-
las. Por outro lado, o regulamento, enquanto vigorar condiciona a habilidade 
dos atos materialmente administrativos. Finalmente, a lei, por seu turno, não 
pode impedir ao Poder Administrativo de regulamentar seu texto, salvo se a 
lei for auto-aplicável” (Rev. Forense, nº 199, págs. 373 e 374).

14. Ninguém, a seu tempo, ousa negar que constitui função 
específica e privativa do Poder Executivo nos Estados de Direito, 
em que se adota a separação dos Poderes (Legislativo, Executivo e 
Judiciário), a de executar as leis. Dai a atribuição constitucional da 
competência genérica e originária de sancionar promulgar e fazer 
publicar as leis e expedir decretos e regulamentos para a sua fiel 
execução, o que está inserto na atual Constituição do Estado, art. 
66, item IV, como matéria de competência privativa do Governador 
do Estado. Êsse dispositivo constitucional serviu de fundamento à 
expedição do Decreto em exame.

O poder regulamentar é inerente à função executiva, cons-
tituindo faculdade atribuída aos titulares do Poder Executivo, a fim 
de que possam dar cumprimento a essa sua atribuição, explicitando 
as leis para sua melhor aplicação.

E como ensina HELY LOPES MEIRELLES (in “Direito Muni-
cipal Brasileiro”, 2.ª ed., vol. II, pág. 775):
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“No poder de administrar está implícito o de regulamentar. As lacunas da 
lei, a imprevisibilidade de certos fatos e circunstâncias, que surgem a todo 
momento a reclamar providências imediatas da Administração, impõem 
se reconheça ao Executivo o poder de regulamentar as normas legislativas 
incompletas, ou de prover situações não previstas pelo legislador, mas ocor-
rentes na prática administrativa.”

15. Ato normativo como a lei, o regulamento não deve, as-
sim, consistir em mera reprodução dela, por isso que o seu papel 
é precisamente completá-la, preenchendo-lhe os vazios, de sorte a 
assegurar-lhe fiel execução. Portanto, o regulamento pode legiferar 
onde silencia a lei, mas êsse poder legiferante, contido no poder re-
gulamentar, não é de molde a que, com normas regulamentares, se 
criem, alterem ou extingam direitos, o que só à regra jurídica própria 
é dado fazer. Nesse sentido é o ensinamento de JOSÉ CRETELLA 
JÚNIOR, que assim se expressa (in “Direito Administrativo do Bra-
sil”. vol. III — “Atos e Contratos Administrativos”, pág. 112, § 53): 

“O regulamento, escreve VICTOR NUNES LEAL, exatamente como a lei, é 
um ato de natureza normativa; a distinção reside na subordinação 
do regulamento à lei. Mas o regulamento não é mera reprodução da 
lei. É um texto mais minucioso, mais detalhado, que completa a lei, 
a fim de garantir a sua exata e fiel execução É fundamental, entretanto, 
que, nessa função de complementar a lei, não a infrinja (grifei).
“Ora, se o regulamento completa a lei (e sem êsse papel seria êle perfeita-
mente desnecessário), é evidente que a lei sempre deixa alguma coisa para 
o regulamento. Em outras palavras, tôda lei passível de regulamentação 
contém em si mesma certa margem, por pequena que seja, de delegação 
do Poder Executivo, ao qual compete expedir os regulamentos (Delegações 
Legislativas, in Rev. Dir. Adm., vol. V págs. 383/384).
É possível, escreve ANIBAL FREIRE DA FONSECA, que, por omissão, o 
legislador tivesse esquecido na lei disposições capitais, que reforcem a sua 
execução e concorram melhor para o objetivo visado. Não havendo antino-
mia entre os dispositivos, o regulamento, que tem de completar a lei, pode 
tratar de matéria de que o legislador não cogitou, mas somente com o fim 
de ampliar o espírito da deliberação legislativa.
Na hipótese do regulamento e da lei, o Legislativo faz o arcabouço e o Exe-
cutivo completa a construção.”

16. O traço que discrimina o regulamento da lei, diferençando-
os, e que reside na subordinação daquele a esta, resulta do regime 
da legalidade, traduzido no Estado de Direito, cujo princípio de que 
ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei, tem sido tradicional no nosso direito (Constituição 
Imperial, 179, I; Constituição de 1891, 72, § 1.°; Constituição de 
1934, 113, II; Constituição de 1946, 141, § 2.°; Constituição de 1967, 
150, § 2º; Constituição atual, 153, § 2.°), consagrado implitamente, 
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inclusive, na Constituição de 1937, (Victor Nunes Leal, in “Rev. Dir. 
Adm.”. vol. I, fasc. I, janeiro 1945, “Lei e Regulamento”. pág. 374).

“É possível distinguir a lei do regulamento, ensina CARLOS MAXIMILIANO 
(in “Comentários à Constituição Brasileira”, 3.ª ed., pág. 541), desde o mo-
mento em que se note que a lei tem por objeto declarar o direito, ao 
passo que o regulamento tem por objeto desenvolvê-lo e adaptá-lo 
à sua aplicação.
Por isso, a atribuição de direitos ou a imposição de obrigações à generalidade 
dos cidadãos é objeto da exclusiva competência da lei (grifei).”

PONTES DE MIRANDA (“Comentários à Constituição de 
1967”, tomo III), ao definir a ação de regulamentar, usa destas 
expressões (pág. 310):

“(a) Regulamentar é edictar regras que se limitem a adaptar a atividade 
humana ao texto, e não o texto à atividade humana. Assim, quando o Poder 
Executivo, para tornar mais inteligível a regra jurídica legal, enumera casos, 
exemplificativamente, em que teria de ser aplicado, não adapta o texto à 
atividade humana — cria meios que sirvam à atividade humana para melhor 
se entender o texto. Tanto assim que, se os casos apontados não esgotam o 
conteúdo da regra legal, os intérpretes, judiciários e administrativos, não ficam 
adstritos à taxatividade intrusa Onde se estabelecem, alteram, ou extinguem 
direitos, não há regulamentos.
Há abuso de poder regulamentar, invasão da competência do Poder Legis-
lativo. O regulamento não é mais do que auxiliar das leis, auxiliar que sói 
pretender, não raro, o lugar delas, mas sem que possa, com tal desenvoltu-
ra, justificar-se, e lograr que o elevem à categoria de lei. Quanto menos se 
regulamentar, melhor.”

Em outra passagem, diz o seguinte (p. 312):

“Se a lei, em relação à Constituição, ou o decreto ou regulamento, em relação 
à lei, reproduz a regra jurídica hieràrquicamente superior, com podamenta, 
acréscimo, substituição, ou pontuação deformante, o Poder Legislativo, que 
edictou tal lei, ou o Poder Executivo, que lançou tal decreto ou regulamen-
to, exorbitou das suas funções, e é nulo o que se afasta do texto inserto, 
deturpando-o.”
“(b) Se o regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhas à lei, ou 
faz reviverem direitos, deveres, pretensões, obrigações, ações ou exceções, 
que a lei apagou, é inconstitucional. Por exemplo: se faz exemplificativo o 
que é taxativo, ou vice-versa. Tampouco pode êle limitar, modificar ou am-
pliar direitos, deveres, pretensões, obrigações, ações ou exceções. Não pode 
facultar o que na lei se proíbe, nem lhe procurar exceções à proibição, salvo 
se estão implícitas. Nem ordenar o que a lei não ordena”.

À pág. 313’
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“Se a lei fixou prazo, ou estabeleceu condição, não pode alterá-lo ou exclui-la 
o regulamento. Se a lei falou de prazo razoável, deixando a aprecia-
ção ao Poder Judiciário, ainda que implìcitamente, ou a alguma 
autoridade registária, ou, concebido a favor dos particulares, à ve-
rificação das autoridades administrativas, não pode o regulamento 
substituí-lo pelo prazo fixo” (grifei)
“ Sempre que no regulamento se insere o que se afasta, para mais ou para 
menos, da lei, é nula, por ser contrária à lei, a regra jurídica que se tentou 
embutir no sistema jurídico.”

17. O regulamento, pois, não se pode afastar da lei e, no caso, 
o Decreto n.° 21.112, de 12 de maio de 1971, prima, de um lado, 
por restringir, sensìvelmente, a competência discricionária ampla 
que a lei confere às autoridades, e, de outro, por ampliar ou criar 
situações novas, que a lei regulamentada proíbe.

18. Ademais, impende assinalar que o Estatuto do Funcionário 
Público Civil do Estado (Lei n.° 1751/52) não se aplica unicamente 
aos funcionários do Poder Executivo, também se dirigindo aos ser-
vidores dos demais Podêres (Legislativo e Judiciário) e de outros 
órgãos da Administração, com quadros especiais e não subordinados 
direta e imediatamente a nenhum dos podêres — Tribunal de Con-
tas, Côrte de Apelação, cujas autoridades são, também, titulares do 
mesmo poder discricionário estatuído nos arts. 35, 39 e 40 da lei.

Daí a razão do emprêgo da expressão “chefe do Poder 
competente”, feito nesses dispositivos, em vez de “chefe do Poder 
Executivo”, como consta dos arts. 40 e 41 do Estatuto do Magistério. 
Não pode o regulamento restringir competência discricionária legal, 
fundamentalmente quando essa competência não é atribuída so-
mente ao Poder Executivo, de que provém o ato que faz a restrição, 
mas também aos demais Podêres. Além disso, o Decreto em exame, 
restringindo manifestamente o poder discricionário outorgado pela 
lei, não faz senão estatuir proibições inexistentes na lei regulamen-
tada, verbi gratia a designação de funcionário não estável para a 
utilização de bôlsa de estudos (vedada no regulamento, mas permitida 
na lei). O prazo da duração do afastamento do servidor, fixado no 
art. 4º do Decreto, é outro exemplo disso que se afirma, pôsto que aí 
se proíbe possa o afastamento prolongar-se por mais tempo, quando, 
de modo expresso e taxativo, o art. 40 do Estatuto do Funcionário 
Civil estabelece ser de quatro anos a duração máxima da ausência, 
para o desempenho de missão oficial. Do mesmo modo, quanto ao 
prazo de um ano estabelecido no Decreto, art. 15, referente à cessão 
de servidores entre órgãos da Administração estadual, o qual a lei, 
no parágrafo único do art. 35 do Estatuto do Funcionário, deixa 
ao prudente juízo do Chefe do Poder competente. A tôdas essas 
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hipóteses tem inteira aplicação a lição de PONTES DE MIRANDA, 
acima invocada e transcrita contida no trecho que se acha à pág. 
313 da sua obra.

19.  Vale, aqui, a transcrição do que afirma VICTOR NUNES 
LEAL em trecho do mesmo trabalho já referido, contido na Rev. de 
Dir. Adm., vol. I, fasc. I, janeiro, 1945, à pág 392

“No tocante ao princípio geral da submissão à lei, exceção feita aos regula-
mentos delegados, em que é decisivo o exame da cláusula legal de autori-
zação, é oportuno recordar os critérios apontados por PIMENTA BUENO. 
Segundo êsse tratadista clássico do nosso direito público, o poder executivo, 
no uso da sua atribuição regulamentar, comete “grave abuso em qualquer 
das hipóteses seguintes”:
“ 1.°) em criar direitos, ou obrigações novas, não estabelecidas pela lei...”
“ 2.°) em ampliar, restringir ou modificar direitos ou obrigações...”
“ 3°) em ordenar, ou proibir o que ela não ordena ou não proíbe...”
“ 4º) em facultar, ou proibir, diversamente do que a lei estabelece...”
“ 5º) finalmente, em extinguir ou anular direitos e obrigações...” (apud 
PIMENTA BUENO. “Direito Público Brasileiro e Análise da Constituição do 
Império”, Rio, 1857, § 326, pág. 237).”

E continua, logo a seguir:

“CARLOS MAXIMILIANO, consubstanciando êsses mesmos princípios e ob-

servações de outros autores (ESMEIN, GOODNOW, RACIOPI, BRUNIALTI, 

DUGUIT, BARBALHO, FILINTO BASTOS, RIBAS, RODRIGUES DE SOU-

ZA), apresenta o seguinte quadro de limitações do poder regulamentar:

“a) Não cria direitos nem obrigações não estabelecidas implícita ou explici-
tamente em lei.”
“ b) Não amplia, restringe ou modifica direitos, nem obrigações. Apenas 
desenvolve e completa em particularidade as regras estabelecidas pelo 
Congresso.”
“ c) Fica inteiramente subordinado à lei. Não faculta, ordena ou proibe 
senão o que ela, em têrmos amplos, facultou, ordenou ou proibiu” 
(apud CARLOS MAXIMILIANO, “Comentários à Constituição Brasileira”, 
obra já citada, 3.ª ed., P. Alegre, 1929. págs. 542, 543).”

20. Pode-se, pois, afirmar, como já feito, que os arts. 35, 39 
e 40 do Estatuto do Funcionário Público Civil do Estado, do mesmo 
modo que os arts. 40 e 41 do Estatuto do Magistério Público do Rio 
Grande do Sul, conferem, ao Chefe do Poder competente, poder 
discricionário amplo para a prática dos atos de designação e au-
torização nêles previstos, poder êsse que envolve, e dai a apontada 
amplitude, a referida liberdade de opção quanto ao motivo, ao mérito 
e ao objeto desses atos, e, ainda, no que respeita ao destinatário deles. 
Por um critério subjetivo, o agente pode fazer recair a designação 
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ou a autorização sobre funcionário estável ou não, sôbre qualquer 
servidor sujeito ao regime estatutário, mesmo que não ocupante de 
cargo público; pode determinar o exercício em repartição estranha 
à da lotação do servidor, qualquer que seja o fim, desde que, aten-
dendo ao interêsse coletivo, o determine e fixe prazo certo para o 
afastamento (parágrafo único do art. 35 do primeiro Estatuto); pode 
promover designação para a realização de estudos e de missão de 
qualquer natureza e autorizar o afastamento de servidores para ês-
ses fins, com ou sem ônus para os cofres públicos, ainda que 
entre tais estudos e missão e as atribuições do cargo ocupado pelo 
servidor não haja nenhuma relação. O que importa unicamente é 
que, ao praticar êsses atos, a autoridade incumbida de fazê-lo aja 
nos limites de sua competência, observe a forma estabelecida na lei 
e atenda aos interêsses coletivos, o que depende de uma apreciação 
sua, de caráter subjetivo e não objetivo, porque assim o estabelece a 
lei. A liberdade outorgada ao Chefe do Poder competente vai a tal 
ponto que não só por determinação dele poderão ser ultrapassados 
os prazos de permanência do servidor fora do Estado, para estudos 
e missão oficial, como também poderão ser reduzidos os de exercício 
mínimo da função pública ou do magistério para ser possível nova 
ausência (arts. 40 do Estatuto do Funcionário e 41 do Estatuto do 
Magistério), determinação essa que se legitimará tão só pelo fato 
dessa autoridade considerar, a seu juízo exclusivo, ser caso de 
conveniência para a função pública ou para o ensino (é o sentido 
das ressalvas dêsses dispositivos legais:

“Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do chefe do Poder com-
petente...”
“ Salvo caso de absoluta conveniência para o ensino, a juízo do chefe do 
Poder Executivo...”
— arts. 40 e 41 dos respectivos Estatutos).

Apreciação e decisão errôneas poderá haver. É risco que se 
corre, mas risco normal porque ingênito a tôda liberdade. Não será, 
porém, pelo fato de ter havido apreciação e decisão errôneas que o 
ato poderá ser invalidado. Êle valerá ainda que praticado na mera 
suposição de ter havido os pressupostos que o justificariam, de ter 
sido conveniente e oportuno, de seu resultado prático consultar o 
interêsse coletivo.

21. No entanto, a pretexto de regulamentar essas normas legais 
e permitir-lhes fiel execução, o Decreto n.° 21.112, recém baixado 
(diversamente do que fizeram os anteriores que trataram da mesma 
matéria, o de n.° 18.470, de 29.3.67 e o de n.°17.539, de 16.10.65). 
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Reúne, em seu texto, um conjunto de regras, as quais, como se disse, 
ora restringem essa competência discricionária fixada nas prescri-
ções legais regulamentadas, ora consagram preceitos de natureza 
tipicamente legal, o que é defeso ao poder regulamentar.

O referido Decreto, a par disso, prende-se tanto aos cargos e 
respectivos conteúdos ocupacionais, como se tais figuras fossem imu-
táveis e, por igual, como se os titulares de cargos públicos pudessem 
apropriar-se de uns e de outros, quando se sabe que a Administração 
pode suprimir, transformar, alterar cargos, modificar estruturas e 
atribuições, independentemente da aquiescência do servidor.

“DIREITOS DO TITULAR DO CARGO”

“Os direitos do titular do cargo se restringem ao seu exercício, às 
prerrogativas da função, e aos vencimentos e vantagens decorrentes 
da investidura, sem que o funcionário tenha propriedade do lugar 
que ocupa, visto que o cargo é inapropriável pelo servidor.
Dai porque a Administração pode suprimir, transformar e alterar os cargos 
públicos independentemente da aquiescência de seu titular, uma vez que 
o funcionário não tem direito adquirido à imutabilidade de suas 
atribuições, nem à continuidade de suas funções originárias. A lei 
posterior pode extinguir e alterar cargos e funções de quaisquer titulares — 
vitalícios, estáveis e instáveis.
O funcionário poderá adquirir direito à permanência no funcionalismo, 
mas não adquirirá nunca direito ao exercício da mesma função, no 
mesmo lugar e nas mesmas condições, salvo os vitalícios, que constituem 
uma exceção constitucional à regra estatutária. O poder de organizar e reor-
ganizar os serviços públicos, de lotar e relotar servidores, de criar e extinguir 
cargos é indespojável da Administração, inerente à soberania interna do 
próprio Estado.

Enquanto subsistir o cargo, como foi provido, o seu titular 
terá direito ao exercício nas funções estabelecidas pelo Estatuto, mas 
se se modificar a estrutura, as atribuições, os requisitos para o seu 
desempenho, lícito é a exoneração, a disponibilidade, a remoção ou 
a transferência de seu ocupante, para que outro o desempenhe na 
forma da nova lei. O que não se admite é o afastamento arbitrário 
ou abusivo do titular, por ato do Executivo, sem lei que o autorize” 
(apud HELY LOPES MEIRELLES — “Ato Administrativo Brasileiro” 
2a. ed., pág. 359, 360).

22. Lê-se no art. 1.° do Decreto:

“O funcionário estável poderá ser designado para realizar estudos, pesquisas 
e trabalhos contidos nas atribuições do cargo ou cargos que ocupar, ou com 
elas relacionados, mesmo fora do Estado, quando ocorrer relevante interêsse 
da Administração.

revista PGE vol. 1.indd   104 23/11/2010   13:56:10



105

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 89-119, 2010

Parágrafo único — O disposto neste artigo, na parte alusiva à realização de 
trabalhos inerentes às respectivas funções, aplica-se aos ocupantes de cargo 
em comissão, a funcionários em estágio probatório, e demais servidores 
sujeitos ao regime estatutário.”

O confronto dessa norma regulamentar com o preceito regu-
lamentado permite ver o quanto se restringe a competência discri-
cionária fixada na lei para a prática do ato de designação. Segundo 
a norma regulamentar, poderá haver a designação:

a) se o designado fôr ocupante de cargo de provimento efetivo;
b) se fôr estável;
c) se a designação for para estudos, pesquisas e trabalhos 

que estejam contidos no conteúdo ocupacional do cargo ocupado 
pelo designando ou sejam relacionados inequivocamente com as 
atribuições dêsse cargo;

d) ocorra relevante interêsse da Administração.
Deduz-se dêsse dispositivo:
1.°) que, concorrendo todos êsses requisitos, ainda assim po-

derá a autoridade competente para a prática do ato de designação 
deixar de praticá-lo;

2.°) não poderá promovê-lo se não concorrerem todos êsses 
requisitos.

Ora, é precisamente esta última consequência, a de que, nos 
têrmos dêsse artigo do Decreto, a designação não poderá ser feita 
se faltar um dos requisitos nêle enumerados, que encerra uma 
proibição não contida na lei, proibição que importa em indiscutível 
restrição da competência discricionária legal. É que como se 
vê no regulamento, se fazem distinções que não foram estabelecidas 
pela lei regulamentada. A lei fala em funcionário, e êste pode ser 
tanto o ocupante de cargo de provimento efetivo quanto o ocupante 
de cargo em comissão. A lei permite a designação para estudos ou 
missão de qualquer natureza, não exigindo sequer haja correlação 
entre tais estudos e tal missão e as atribuições do cargo ocupado pelo 
funcionário designado ou autorizado, muito menos que tais estudos e 
tal missão estejam contidos nessas atribuições ou sejam a elas inerentes. 
Além disso, a prescrição legal aplica-se analògicamente a servidores 
não ocupantes de cargo público, estáveis ou não, desde que sujeitos 
ao regime estatutário (art. 271 do Estatuto do Funcionário Civil do 
Estado). É certo que o parágrafo único do art. 1º do Decreto, possibilita 
a designação de todo e qualquer servidor sujeito ao referido regime, 
porém desde que ela seja para a realização de trabalhos inerentes às 
respectivas funções, o que não está contemplado na lei, que não reduz 
a tal hipótese o objetivo da designação.
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A competência discricionária do agente, que, na lei, é ampla, 
torna-se, nos têrmos do regulamento, restrita. Conseqüentemente, 
tratando-se de competência para a prática de ato de conteúdo 
permissivo, essa restrição importa em proibir no regulamento o que 
não se veda na lei.

 Vale a mesma crítica quanto ao disposto no art. 2.° do Decre-
to. Permite-se, aí, a autorização de afastamento do exercício. para a 
fruição de bolsa de estudos, com direito à percepção de vencimentos, 
de funcionário ocupante de cargo de provimento efetivo, estável na 
função pública, quando, além dêsses dois requisitos e do relativo 
à ocorrência de relevante interêsse da Administração, implícito na 
norma regulamentar (como, de resto, a figura “interêsse da admi-
nistração” está também na lei) forem os estudos a serem realizados 
correlatos com as atribuições do cargo ou cargos respectivos. A 
prescrição enseja o mesmo entendimento dado ao art. 1°:

a) a autoridade não fica adstrita à prática da autorização ainda 
que ocorram os pressupostos e requisitos estatuídos; mas,

b) à falta de qualquer dêles, não poderá conceder a autori-
zação pretendida.

O preconceito regulamentar, por igual, encerra restrição da 
competência discricionária do agente e, com ela, proibição não 
contida na regra jurídica. Além disso, a redação dêsse art. 2º leva 
à dedução de que, preenchidos os requisitos por êle enunciados e 
concedida a autorização, nesta necessàriamente o agente deverá 
inserir a cláusula “com ônus para os cofres públicos”. Vale dizer: a 
adoção dessa cláusula se tornaria obrigatória para o agente, o que 
a lei não impõe. O ato seria, então, nos têrmos do regulamento, se-
gundo a classificação de RUY CIRNE LIMA, facultativo e não, como 
na lei, discricionário.

24. No art. 3º, permite o Decreto autorização de interrupção 
de exercício, sem direito à percepção de vencimentos, de funcionário 
estável, para a freqüência de curso regular (oficial, reconhecido ou 
equiparado) ou para a fruição de bôlsa de estudos que não corres-
pondam às atribuições do respectivo cargo ou cargos.

Novamente, para ser destinatário do ato, o funcionário precisa 
ser ocupante de cargo de provimento efetivo e, além disso como foi 
dito, estável. Portanto, no que se refere ao afastamento para a fruição 
de bôlsa de estudos, o regulamento, também aqui, incorre na mesma 
restrição do poder discricionário do agente, do mesmo modo que, 
com ela, veda o que não constitui proibição legal. Mas, nesse ponto: 
interrupção do exercício para a freqüência de curso regular, 
cria-se, no Decreto, hipótese não prevista na lei.
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Sabe-se que, em ambos os Estatutos a que se refere a regu-
lamentação em estudo, se consagrou o direito do servidor ao afas-
tamento para a realização de provas parciais e finais, sem qualquer 
prejuízo de natureza pecuniária ou não: em cursos superiores, médios 
ou técnicos profissionais (arts. 73, II. e 167, V (do Estatuto do Funcio-
nário Público Civil), em cursos oficiais ou reconhecidos de qualquer 
natureza (artigos 77, II, e 105, III, do Estatuto do Magistério). Depois 
dêsses diplomas, editou-se a Lei n.° 2586, de 28/12/54, ainda em 
vigor, a qual assegurou a todos os servidores, inclusive ferroviários 
e autárquicos, o direito de se afastarem de suas repartições, durante 
o expediente, para a freqüência de tantas aulas quantas necessárias 
a que, somadas às que não coincidam com o horário de trabalho, 
perfaçam a presença mínima obrigatória, nos têrmos da lei do ensino.

Nessa hipótese, são devidas as vantagens do cargo e o afas-
tamento, a rigor, não constitui interrupção de exercício pròpriamente 
dita de vez que o servidor não fica isento de comparecer diàriamente 
à repartição, podendo, apenas, ausentar-se, em cada expediente, 
pelo tempo estritamente necessário.

Nessa parte, o regulamento cria novo caso de autorização 
para afastamento, sem ônus para os cofres públicos, ao pretenso 
abrigo de urna das disposições contidas nos artigos 39 e 40 dos 
Estatutos do Funcionário e do Magistério, respectivamente, o que 
não se enquadra em nenhuma dessas prescrições legais. Na hipótese 
contemplada nesse art. 3.° do Decreto — interrupção do exercício 
para a freqüência de curso regular — o que poderá haver é a licença 
para o trato de interêsses particulares, não a autorização cogitada 
no dispositivo regulamentar.

25.  No art. 4.°, diz-se que, em qualquer das hipóteses dos 
artigos anteriores (arts. 1.°, 2.° e 3.°), a duração do afastamento do 
Estado ou, simplesmente, do exercício da função, não poderá ser 
superior a dois anos. Mas prescrevem os arts. 40 e 41, respectiva-
mente, do Estatuto do Funcionário Civil e do Estatuto do Magistério, 
ser o prazo máximo de ausência, para estudos, de doze meses, 
tanto para o funcionário como para o professor; para a realização 
de missão oficial, o prazo máximo é, em relação ao funcioná-
rio, de quatro anos e, em relação ao professor, de dois. Tais 
limites, entretanto, corno se vê claramente das ressalvas contidas no 
início das referidas prescrições legais, são relativos, pois podem ser 
ultrapassados se a duração maior do estudo ou do desempenho da 
missão for considerada de absoluta conveniência para a função ou 
para o ensino, pela autoridade competente para designar ou con-
ceder a autorização. O Decreto, aqui, não só restringe, novamente, 
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a competência legal do agente e estatui proibições não existentes 
na regra jurídica regulamentada, como dispõe contrariamente à 
prescrição desta.

26. Veda-se, no art. 5.°, a concessão de licença para o trato de 
interêsses particulares a servidor que, designado ou autorizado nos 
têrmos dos arts. 1.°, 2.° e 3.°, não houver exercido o próprio cargo ou 
o magistério por tempo não inferior ao dobro do afastamento, depois 
do regresso. Mas os dispositivos legais regulamentados não aludem 
à licença para trato de interêsses,dispõem sobre nova ausência do 
servidor, fundada no mesmo motivo: designação ou autorização 
para estudos ou missão oficial. Nesse caso, o que estatui o art. 40 do 
Estatuto do Funcionário Civil é que o servidor não poderá ausentar-
se, novamente, antes de decorridos, pelo mínimo, quatro anos de 
exercício do cargo, contados do regresso; e, o art. 41 do Estatuto 
do Magistério, que a nova ausência do professor só poderá ocorrer 
depois de cinco anos de exercício do magistério, também contados 
do regresso; ambos, porém, permitem que tais prazos sejam reduzi-
dos em caso de conveniência para a função ou para o magistério, a 
juíza do Chefe do Poder competente. Portanto, a restrição legal, que 
é relativa, já que admite a lei regulamentada decisão em contrário 
por parte da autoridade competente, não se relaciona com a licença 
para tratamento de interêsses, mas com segundo afastamento pela 
mesma motivação legal de que decorreu o primeiro. Ao depois, 
como é sabido, o funcionário não pode gozar licença para o trato 
de interêsses particulares antes de dois anos de exercício, como não 
pode gozar nova licença para a mesma finalidade antes de ter novo 
exercício por prazo não inferior ao mesmo tempo. Além disso, a au-
toridade competente para concedê-la poderá denegar o pedido de 
licença se a mesma for contrária ao interêsse do serviço. São sòmente 
essas as restrições particulares. Dêsse modo, cria o Decreto nova 
restrição não prevista na lei, que, pelo lado do servidor, lhe excluiria 
o direito à fruição de vantagem legítima e, pelo lado da autoridade 
competente para conceder a licença, lhe impediria a livre prática 
de um ato de sua incumbência legal. A proibição regulamentar não 
encontra apoio na lei.

27. Disciplina-se, no art. 6.°, a interrupção do exercício para 
a participação de servidor em congresso ou seminário, mandando 
aplicar-se a êsses casos o disposto nos arts. 1.° a 3.° do Decreto, 
com as restrições dêstes, já examinadas, dispensando o acôrdo a 
que alude o parágrafo único do art. 2.°, e estendendo a faculdade 
a todo e qualquer servidor sujeito ao regime estatutário. Pelo § 1.° 
desse artigo, o afastamento por esse título é limitado à duração má-
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xima de trinta dias e, pelo § 2.°, se diz que a prescrição se aplica 
aos participantes da atuação em projetos ou programas específicos 
para o desenvolvimento de regiões carentes de recursos físicos ou 
humanos, orientados por universidade oficial ou reconhecida, ou por 
órgão do Governo Federal ou Estadual. Valem, mutatis mutandis, 
para esses dispositivos do Decreto, as mesmas críticas já formuladas 
quanto às disposições dos arts. 1.° a 3.°, e no que concerne ao prazo 
de trinta dias, estabelece-se, aí, nova restrição não contida na lei 
regulamentada.

28. O art. 8.° determina deva o servidor aguardar em exercício 
a publicação do ato permissivo do afastamento, sob pena de incorrer 
em abandono de cargo. A necessidade da publicação do ato resulta de 
lei e constitui praxe da Administração, mas o dispositivo regulamentar 
em foco ressente-se da falta de boa técnica quando alude a abandono 
de cargo. Diria melhor se usasse da expressão “na sanção disciplinar 
cabível”. Nesta, inclui-se a pena de demissão por abandono. A razão 
de ser da crítica está em que, entre o afastamento do servidor, no 
caso de que êste se antecipe, e o momento da publicação do ato 
permissivo dêsse afastamento pode não haver intervalo superior a 
trinta dias. Em tal caso, é certo que se não poderá dar cumprimento 
à disposição dêste artigo, porque isso importará em ofensa à lei, que 
define o abandono como a interrupção do exercício por mais de trinta 
dias sem causa justificável. Dois são os elementos que integram a 
falta funcional: a interrupção do exercício por tempo superior a trinta 
dias e a ausência de causa justificável. Não ocorrendo o primeiro, 
a falta não se configura. Poderá caracterizar-se outra, punível com 
penalidade diversa, que não a de demissão. Se o que se pretende, 
no Decreto, é punir com demissão por abandono o servidor que se 
antecipa, ainda que o tempo de antecipação do afastamento seja 
inferior a trinta dias, o que se quer é um impossível jurídico.

No que respeita ao art. 9.°, decorre êle da disposição contida 
no art. 2.°, parágrafo único, em que só se admite a outorgada au-
torização prevista no caput do dispositivo, que se refere ao afasta-
mento do servidor com direito à percepção de vencimentos, desde 
que o interessado, previamente, firme com a Administração acôrdo 
em que se obrigue a satisfazer as condições do aludido art. 9.° — 
comprovar os estudos e trabalhos realizados no prazo aí indicado, 
apresentar simultaneamente relatório circunstanciado com suas 
sugestões relativas à possibilidade de aproveitamento da matéria 
no serviço público — e, ainda, continuar servindo ao Estado por 
tempo não inferior ao dobro do afastamento e, em caso contrário, 
a restituir, em valor atualizado, o que recebeu durante a ausência. 
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Essas obrigações decorreriam do ajuste, que pode ser exigido como 
condição para a outorga do benefício quando concedido com ônus 
para os cofres públicos. Elas vinculariam o servidor em virtude da 
origem contratual. Mas a suspensão do pagamento das vantagens 
do servidor, já em exercício em virtude do retorno, encontra óbice 
na lei estatutária, do mesmo modo que a devolução das vantagens 
percebidas durante o afastamento terá de obedecer ao disposto no 
art. 76 do Estatuto.

Nos arts. 10 a 14, o Decreto ocupa-se da cessão de servidores 
do Estado a outras pessoas jurídicas públicas e privadas.

O art. 10, a seu tempo, além de apresentar defeituosa redação, 
a qual dificulta seu entendimento, à primeira vista deixa a falsa im-
pressão de que a cessão de funcionário para a União, outros Estados, 
Municípios e Territórios, limitar-se-ia aos casos de exercício de cargos 
de confiança ou em comissão e, por igual, sem ônus para o Estado.

A norma estatutária não diz isso. Bem ao contrário. Nos têrmos 
dos arts. 39 e 40, o servidor poderá ser autorizado ou designado 
para missão ou estudo, com ou sem ônus, a juízo da autoridade 
competente e, segundo a melhor ortodoxia, missão compreende 
toda e qualquer incumbência ou função especial e temporária de 
que pode ser encarregado o funcionário.

O Departamento Administrativo do Serviço Público, através 
de Parecer do Senhor Consultor Jurídico — in Processo n.°002/61, 
D.O.U. de 2/2/62 —, apreciando a situação de um funcionário da 
União que participara de um organismo internacional, autorizado 
pela autoridade competente, afirmou que estaria, fora de qualquer 
dúvida, em missão legal, prevista no estatuto, verbis:

“ ... a participação do Servidor em organismo internacional, com o qual o 
Brasil coopera, constitui, fora de qualquer dúvida, uma missão e, tendo 
havido a prévia autorização presidencial, creio não possa subsistir 
dúvida quanto à possibilidade da contagem do período de afastamento...
O fato de o interessado haver percebido vantagem financeira, durante aquêle 
afastamento, não prejudica essa contagem, de vez que, dentro do próprio art. 
79 da Lei 1711, estão previstos casos outros em que o servidor, recebendo 
vencimento pela nova situação, o seu período de afastamento, por isso, não 
deixa de ser considerado como de efetivo exercício,”

Ao poder discricionário da autoridade competente, consagra-
do nos arts. 39 e 40, combinados com o art. 191 da Lei 1751/52, 
válido até por um princípio de interpretação analógica, não de-
saconselhado pelo direito administrativo, a teor do magistério de 
CARLOS MEDEIROS DA SILVA, in Parecer prolatado ao tempo 
de Consultor-Geral da República, e citado por A. A. CONTREIRAS 
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DE CARVALHO aplicável na hipótese, repugnaria a discriminação 
estabelecida pelo dispostivo regulamentar, verbis: 

“Em verdade, conforme é corrente em doutrina: a analogia é a operação 
lógica, em virtude da qual o intérprete estende o dispositivo da lei a casos 
por ela não previstos.”

E após demonstrar que ao Direito Administrativo não repugna, 
em princípio, a aplicação analógica, regra expressamente prevista ao 
Direito comum, transcrevendo conceitos de publicistas nacionais e 
estrangeiros, concluiu o Consultor-Geral da República:

“16 — Como se vê, não só a interpretação sistemática dos textos como a 
analógica levam à conclusão de que...
De fato, os pressupostos de aplicação analógica fundam-se no princípio de 
que, “onde existe a mesma razão de decidir deve-se aplicar o mesmo 
dispositivo de lei.” (obr. cit., vol. II, ed. 1955, págs. 73/74)

Logo, o juízo de conveniência, oportunidade e repercussão do 
ato, no plano da Administração local, é de inteira escolha do titular 
da autoridade, já que, em momento algum, a lei faz a restrição que 
parece querer o regulamento.

As ressalvas, finalmente, constantes tanto na parte final do 
art. 10 quanto do art. 13,

“...salvo nos casos expressamente previstos em lei ou em convênio regular-
mente aprovado pela Assembléia Legislativa”,

ensejam, em primeiro lugar, quanto à exceção relativa aos “casos 
expressamente previstos em lei”, conciliar-se o texto do regulamento 
com a lei regulamentada; em segundo lugar, com relação à exceção 
atinente a convênio aprovado pela Assembléia, sòmente com êste 
apoio, sem a autorização do Chefe do Poder competente. o afasta-
mento não teria legitimidade porque não se preenche a condição 
exigida na lei. De modo que, neste passo,deve o Decreto ser inter-
pretado em condições que permitam aquela conciliação e, ademais, 
o afastamento se dará, com ou sem ônus para os cofres públicos, 
de vez que a lei deixa, à discrição da autoridade competente para a 
prática do ato, a decisão.

O servidor terá, ou não, direito à percepção das vantagens do 
cargo. Tudo dependerá de ser ou não inserida, no ato que o colocar 
à disposição, cláusula referente ao ônus. O pagamento encontra 
legitimação no ato que se baixará com ampare nos arts. 39 e 72 
do Estatuto.
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30.  O art. 15 trata da cessão de funcionários entre órgãos da 
Administração estadual, fixando que,

“ ...quando houver necessidade comprovada e inadiável de serviço, nos casos 
em que não couber remoção, o funcionário poderá ser posto à disposição de 
órgão da administração estadual diverso do em que estiver lotado, pelo prazo 
máximo de um ano, observado o seguinte procedimento...”.

O Chefe do Poder competente não poderá dar autorização, 
segundo essa prescrição do Decreto, se não houver necessidade 
comprovada e inadiável do serviço. Tal condição não encon-
tra amparo no art. 35 do Estatuto dos Servidores Civis. O ato 
de autorização nêle previsto, como ato administrativo que é, 
deve orientar-se no sentido do interêsse coletivo, que diz com 
a finalidade, à qual é sempre vinculado. A condição estatuída, 
porém no preceito regulamentar, não exaure todos aquêles casos 
em que pode haver o atendimento do interêsse coletivo e da 
Administração. Por outro lado, a autoridade competente para a 
pratica do ato de autorização fica, nos têrmos do Decreto, adstrita 
ao prazo máximo de um ano. O parágrafo único do art. 35 do 
mesmo Estatuto não alude a prazo mínimo ou máximo; limita-
se a condicionar a autorização a que o afastamento do servidor 
seja para fim determinado e em prazo certo. Basta a satisfação 
dêsses requisitos para ser válida e legal a autorização. O prazo a 
que, aí, se refere o artigo, pode ser inferior, igual ou superior ao 
estatuído no Decreto, razão pela qual a limitação dêste contraria 
norma legal. Considero haver aqui novas restrições à competência 
discricionária legal e, conseqüentemente, inconciliável antinomia 
dos têrmos do Decreto com a Lei.

31.  O art. 15 do Decreto, no seu caput, ao lado de dificultar 
a movimentação de pessoal — num momento em que tanto se prega 
a flexibilidade — cria limitação inexistente na lei; de outro modo, nos 
seus § 1.°, 2.° e 3º pretendeu reproduzir a disposições dos arts. 277 
e 189 dos Estatutos dos Funcionários Públicos Civis e do Magistério 
Público, respectivamente, fazendo-o, todavia, de maneira falha, já 
que proíbe mais do que a lei regulamentada, pois, além dos cargos 
em comissão e funções gratificadas — o art. 277 da Lei 1751/52 
acolhe as hipóteses de comissões legais, que não se limitam a 
cargos em comissão e funções gratificadas, mas a toda e qualquer 
função ou encargo cometido ao servidor, estranho ao conteúdo 
ocupacional do cargo.

O art. 277 não fêz confusão entre cargo de chefia e comissão 
legal, eis que ressalvou a ambos, ao dizer:
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“ ...ressalvadas as funções de chefia e as comissões legais.”

De PLÁCIDO E SILVA, definindo “comissão”, escreve:

“COMISSÃO. Derivado do latim commissio, de commitere, significa 
não sòmente a ação de unir, concurso, como também a ação de confiar, 
de entregar.
E, neste duplo sentido de união ou concurso para um fim determinado ou 
de auxílio ou cooperação na execução de determinados misteres, possui 
o vocábulo, na linguagem jurídica, uma variedade de acepções.
Comissão. No sentido que lhe empresta o Direito Público Administrativo e 
o Direito Internacional, e o vocábulo empregado:
a) Para indicar todo encargo ou atribuição confiada ao empregado 
ou funcionário público efetivo, em virtude de sua investidura em 
cargo ou função, que não é a própria.
Em tal circunstância, a comissão revela o exercício de cargo ou atribui-
ções diferentes, em caráter de interinidade, pois que os cargos, em comis-
são, se entendem exercidos interinamente, sem que se retirem do empregado 
ou funcionário os direitos ao cargo efetivo, em que se encontra classificado.
Quer isto dizer que a comissão dá ao empregado ou funcionário novas 
atribuições e uma jurisdição, que não possuía com a investidura 
anterior. Mas, o cargo que se lhe conferiu com a comissão não o faz perder 
o direito que tem ao cargo efetivo, de onde foi retirado para o exercício da 
comissão. E. tão logo esta cesse, pela dispensa ou terminação dos encargos, 
retorna a seu posto com as mesmas regalias que lhe são asseguradas em 
virtude do cargo ou das funções efetivas.
b) em sentido administrativo (Direito Administrativo), é ainda empregado 
para designar toda espécie de organização, fundada dentro de outros 
departamentos, com a finalidade de realizar funções, ou encargos certos 
e especiais, seja em caráter temporário, ou seja, em caráter permanente, 
sendo os membros ou pessoas que a compõem retiradas de outras 
funções ou cargos, nem sempre pertinentes às mesmas repartições, 
departamentos ou corporações.
São as mais variadas as funções atribuídas a estas comissões, que, em regra, 
recebem qualificativo ou designações indicativas de suas finalidades. E assim 
se dizem comissão de compras, comissão de promoções, comissão 
de lançamentos, comissão de sindicâncias, comissão de inquéritos, 
comissão de tarifas” (ut “Vocabulário Jurídico”, vol. I, págs. 363).

Assim, manifesto está que o decreto, nesse artigo, fêz restrição 
não contemplada em lei, criando embaraços e dificuldades que o 
legislador não colocou no ordenamento.

Não pode, assim, restar nenhuma dúvida de que os dispositi-
vos regulamentares que estabelecem a restrição apontada e que,com 
ela, proíbem o que na lei se faculta, do mesmo modo que aquêles 
que fixam prazo não estabelecidos na lei ou prevêem situações não 
admitidas no diploma legal a que se refere a regulamentação, são 
ineficazes, por sua evidente ilegalidade.
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32. O art. 18 do Decreto estatui a norma de que o funcionário 
que acumular cargos de provimento efetivo, ou um cargo com uma 
função de extranumerário, se designado para função gratificada ou 
função de assessor (Lei 4937, art. 49), deixará o exercício de ambos, 
sem prejuízo da percepção dos respectivos vencimentos, acrescidos 
da gratificação, e da contagem para ambos, do tempo de serviço.

No Parecer n.° 5890, publicado no Diário Oficial, de 19/8/64, 
pronunciou-se o extinto Conselho do Serviço Público sôbre caso 
que servirá para elucidar a disposição regulamentar, entendendo 
possível a acumulação só quando houvesse compatibilidade 
de horário entre um dos cargos e o exercício da função:

“A designação de ocupante de dois cargos para função gratificada, com 
opção pelos vencimentos dos primeiros e o exercício de um dêles 
cumulativamente com o da função, só é possível desde que se verifique 
compatibilidade de horários entre as posições ocupacionais a serem exercidas 
cumulativamente.
O que se impõe, contudo, para que a acumulação, assim admitida, se legitime 
é que se configure a compatibilidade de horários da função gratifica-
da e do cargo que continuar a ser exercido pelo funcionário.” (grifei).

Em que pese a êsse pronunciamento do então Conselho do 
Serviço Público, não existe, em realidade, quer no plano estadual, 
quer no federal, preceito legal: constitucional ou a êste equiparado 
ou qualquer outra carta legis, que se oponha a semelhante figura. 
O caso é de exercício de função de confiança ou comissão especial, 
que poderá reclamar tempo integral ou até exclusividade. Mas, a 
dispensa do exercício e a percepção dos respectivos rendimentos só 
se legitimará se houver autorização, em cada caso, pelo Chefe do 
Poder competente, que a dará usando do poder discricionário que 
se atribui à autoridade.

A disposição regulamentar, de conseguinte, não chega a ser 
conflitante com a lei. Representa, todavia, liberalidade demasiada 
e, em determinados ou na imensa maioria dos casos, injustificável, 
eis que funções de chefia simples, de mero caráter interno e, por 
isso mesmo, sem maior complexidade, estariam compreendidas pela 
disposição regulamentar, tornando-se autêntico e incompreensível 
privilégio.

Logo, o exame de caso a caso, onde a autoridade exercesse 
o poder de deliberação, melhor expressaria uma oportuna política 
de administração.

33. O art. 19 estabelece verdadeira confusão entre remoção 
ou transferência, de ofício, e eleição para cargo eletivo.
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Os dispositivos de lei referidos — artigo 153 da Lei 1751/52 
e artigo 135 da Lei 2338/54 — não cuidam de casos de servidor 
investido em mandato eletivo e sim de transferência de ofício. Não 
há, com efeito, vàlidamente, como faz o mandamento regulamentar, 
criar nova figura e considerar transferência de ofício, eis que, em tais 
circunstâncias, o servidor deixa o exercício do cargo público e passa 
a ter o exercício do mandato popular. Muda até de categoria no 
elenco de sua vinculação, de vez que se cifra como agente político e 
não servidor. É, pois, de todo impossível o que pretende o Decreto 
em tal ordenamento.

34. Restaria saber, agora, se a ineficácia, dêsses preceitos 
regulamentares, prevalece para o próprio Poder Executivo, já 
que dêle partiu o ato normativo que os contém.

Evidente que sim!
Mesmo na vigência do Decreto em causa, o titular do Poder 

executivo pode, dentro dos limites estatuídos na lei regulamenta-
da, exercer a sua competência discricionária, ainda que o ato de 
administração proveniente dêsse exercício contrarie as normas do 
regulamento. O ato que assim for praticado, será, inobstante infringir 
o regulamento, perfeitamente conforme à lei, hipótese que não dará 
ensejo à configuração do chamado abuso de poder em virtude 
da legitimidade da ação administrativa. Não haverá nenhuma 
antinomia entre a manifestação concreta de vontade e a lei, porque 
a oposição existente é entre o regulamento e a lei regulamentada.

Poderá, é certo, o Poder Executivo proceder de acôrdo com as 
normas do Decreto, não porque sejam estas eficazes, mas porque, em 
cada caso concreto, resultando o ato de administração de exercício 
de uma discrição legal, o titular do referido Poder poderá, como os 
demais Podêres, decidir e agir, se o quiser, em conformidade com as 
normas do Decreto, apesar da ineficácia destas. Tanto o Poder 
Executivo, como os demais, poderão assim agir e, se o fizerem, não 
será por estarem obrigados ante os têrmos do regulamento, mas por 
disporem de um poder de discrição que lhes faculta o procedimento 
que desejarem na solução de cada espécie. Por natureza, a compe-
tência é irrenunciável.

35. É, pois, naquilo que foi apontado e impugnado, ilegal 
e ineficaz o Decreto em exame. Essas normas só podem viver e 
prosperar desde que insertas no sistema jurídico como regras legais 
e não como simples regras regulamentares.

Como regulamento, não penetram no ordenamento jurídico 
como prescrições capazes de obrigar ou vincular — a não ser em re-
lação a autoridades hieràrquicamente inferiores àquela que 
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baixou o ato —, hipótese, aliás, inviável, porquanto a designação e 
a autorização previstas nos preceitos estatutários, como examinado 
e demonstrado, insere-se na competência do próprio Governador, 
na esfera do Poder Executivo, do Presidente da Assembléia, na do 
Poder Legislativo e do Presidente do Tribunal de Justiça, na esfera 
do Poder Judiciário.

36. À vista do que e, com fundamento no inciso VII do art. 1º 
do Decreto n.° 20.230/70, incluo, em anexo ao presente pronuncia-
mento, minuta de anteprojeto de decreto, disciplinando as disposi-
ções legais consideradas em absoluta sintonia e integral obediência 
aos mandamentos regulamentados, cumprindo-me, ainda, assinalar 
que o poder discricionário conferido à autoridade competente pelo 
Estatuto do Magistério (Lei n.° 2338/54) tem menor amplitude do 
que aquêle fixado pela Lei n.° 1751/52. Por essa razão, entendo que 
talvez fosse caso de elaboração de dois atos distintos.

37. Opino, com efeito, pela revogação do ato sub examine 
e, na hipótese de que represente aspiração do Poder Executivo a 
sufragação das normas nêle contidas, pelo encaminhamento de men-
sagem ao Poder Legislativo, contendo projeto de lei, reproduzindo-as.

Êste o meu parecer.

Pôrto Alegre, 30 de junho de 1971.

Orlando Giraldi Vanin
Consultor-Geral do Estado

Discurso de posse do Consultor-Geral do 
Estado do Rio Grande do Sul, 

Prof. Orlando G. Vanin

Excelentíssimas Autoridades, presentes ou representadas:

Jamais estêve nos desígnios e mais justas aspirações — quer do filho de 
modestos agricultores de Três de Maio (órfão de pai desde os primeiros dias de 
sua existência), que a 3 de janeiro de 1946, chegava à Capital do Estado, para, às 
expensas próprias, conseguir sua formação, quer do bacharelando da Faculdade 
de Direito de Porto Alegre, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, turma 

DISCURSO
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de 1960 —, de um dia vir a ser o Consultor-Geral do Estado, cargo que, neste 
momento, recebo das mãos de tão ilustre colega, o Dr. ANTÔNIO ESTÊVÃO 
ALLGAYER. 

Com tôda lisura e maior honestidade registro que, ainda em momento bem 
próximo, não alimentava pretensões de ascender ao pôsto e tanto mais o fazia 
quanto mais analisava e pensava nas elevadas virtudes cívico-morais e complexas 
atribuições constitucionais e legais cometidas ao Órgão, a par das invejáveis e 
notórias qualidades e experiências intelectuais exigidas para o seu exercício, que 
abundantemente exornavam as personalidades de quantos por aqui já passaram, 
lembrando apenas o nome do hoje eminente Ministro do Tribunal Federal de Re-
cursos, Dr. JOSÉ NÉRI DA SILVEIRA, para evitar enumerações fastidiosas. E, no 
plano federal, o festejado Dr. ADROALDO MESQUITA DA COSTA, verdadeiro 
monumento nacional.

Servidor do Estado há quase vinte anos, percorri as diversas escalas funcio-
nais, conquistando as posições — desde Oficial Datilógrafo até Consultor Jurídico 
— sempre através de concurso, como no caso, escôlha espontânea e incondicio-
nada. Daí porque, quando se me ensejara a oportunidade de manifestar minha 
preferência entre a Consultoria-Geral e outro não menos insigne e honroso cargo 
na alta administração rio-grandense, recusei-me a fazê-lo, pois sempre entendi 
que a opção pertence ao titular do poder, que deverá exercê-la em só têrmos de 
conveniência de Estado e confiança pessoal, embora manifestasse minha abso-
luta disponibilidade e disposição de colaborar com o Govêrno, onde êste melhor 
entendesse, como, de resto, sempre o fiz, porque funcionário.

Assim, titular do cargo de Advogado de Ofício do Estado, com prerrogati-
va, a todo tempo, de Consultor Jurídico, na forma da Lei 5161/65, integrante do 
Quadro dos Consultores Jurídicos e Advogados de Ofício da Consultoria-Geral do 
Estado, recebi a escôlha menos como deferência pessoal a mim do que à própria 
classe, eis porque inclusive assumi, de pronto, o compromisso de servir ao Govêrno 
onde o desejasse, já que, entendo, aos servidores não se dá outra opção que não 
seja a de servir e servir bem, dentro das limitações pessoais de cada um. E nessa 
assertiva estava certo de que interpretava o pensamento consciente de todos os 
servidores da Casa, o que sem titubeios e desvanecido me levou a aceitar a altís-
sima distinção com que me cumulou e honrou S. Exa., o eminente Governador 
do Estado, Coronel Engenheiro EUCLIDES TRICHES e a Colenda Assembléia 
Legislativa do Estado, através da sua aprovação ao meu nome. Sinto-me, também, 
agora desvanecido pelo efusivo acolhimento dos meus colegas, onde já não sei 
distinguir os advogados de ofício dos consultores jurídicos, quanto dos demais 
servidores desta Casa, que tão calorosamente me receberam e agora mais uma vez 
o fazem, através das bondosas palavras dêste aureolado colega, DR. ANTÔNIO 
ESTÊVÃO ALLGAYER.

Meus Senhores, meus amigos e meus colegas, a Consultoria-Geral do Estado 
há de ser, cada vez mais, nos seus diversos setores uma só equipe de trabalho 
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e, para isso, conto com o indefectível e indispensável apoio de todos, indepen-
dentemente da eventual lotação nominal. Dêsse trabalho conjunto, quero que o 
Estado possa ter nos componentes da Defesa Judicial autênticos paladinos dos seus 
interêsses e direitos e, a seu tempo, os integrantes dêsse setor tenham no Estado 
o seu principal e mais importante cliente; assim, também, os administradores do 
Estado e dos Municípios tenham no Serviço de Assessoramento Jurídico pronta 
e eficaz resposta a tôdas as solicitações, a fim de que seguros e tranqüilos possam 
decidir isentos de surpresas ou embaraços futuros, certos de que seus atos estarão 
conformes com a melhor ortodoxia legal; e os assistidos no Serviço de Assistência 
Judiciária, por intermédio dos advogados de ofício, recebam um tratamento tal que 
êles, assistidos, tenham a sensação e segurança de que seus direitos e interêsses 
estão sendo atendidos com o desvêlo próprio de patronos!

Senhores, longe vão os tempos em que a certas autoridades eminentes se 
conferia o supremo privilégio de decidir ou julgar, sem nem uma possibilidade de 
apêlo ou recurso contra as decisões dessas autoridades, eis que, em prol delas, 
militava a presunção da verdade absoluta e da justiça inquestionável.

Tais práticas, porque contrárias ao sentimento de justiça — inerente ao 
homem, que vive em contínuo processo de aperfeiçoamento —, não poderiam 
prosperar no mundo do direito. Segundo os doutos, “Não existe um só direito 
que não encontre seu nascimento em um fato, trazido pelo império da vontade 
à esfera jurídica”.

A vida do direito, segundo o preconizado pelos estudiosos, não é a lógica, 
mas a experiência, as necessidades de cada época, as respectivas teorias morais e 
políticas e os respectivos sentimentos de ordem pública, conscientes ou não. Assim, 
não se concebia e não se concebe o direito sem o fato que o gere, o modifique, o 
transforme ou até o extinga. O preceito e o fato são inseparáveis e tôda situação 
jurídica se origina de um fato possível, embora não comprovado e, tantas vêzes, 
incomprovável, até. O direito, porém, o presume, o tipifica e o sujeita a suas nor-
mas dispensando-lhe adequado tratamento segundo o instante de sua realização.

Fiéis a tais princípios os filósofos do direito estabeleceram:

“Nenhum código, nenhuma compilação, nem Lei alguma, de uma época 
ou de um povo qualquer, podem ser suficientemente compreendidos sem 
o conhecimento das condições sociais efetivas dêsse povo e dessa época. 
Sòmente em virtude dêsse conhecimento podemos explicar a existência dessas 
normas de direito e compreender sua significação”. (APUD Luiz Recasens 
Siches, in Nova Filosofia da Interpretação do Direito, 1956, pág. 45).

Com tais propósitos e preocupações, mediante o trabalho de equipe no 
aspecto da economia interna, a Consultoria-Geral há de ser, com efeito, para os 
demais órgãos da Administração Pública do Estado e Municípios Rio-grandenses, 
refúgio certo de apoio técnico, e, em nível de cooperação mútua, harmonioso 
diálogo e permanente troca de idéias, núcleo de proveitoso trabalho com a Sub-
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chefia da Casa Civil para Assuntos Jurídicos e Legislativos e a Procuradoria-Geral 
da Justiça, estabelecendo, por igual, com o Egrégio Poder Judiciário respeitoso e 
benévolo entendimento, propiciando de um lado e recebendo de outro os elemen-
tos disponíveis, com vistas a um mais completo desempenho de suas atribuições.

Ao Senhor Governador do Estado, homem sábio e decidido, a certeza de 
que sua confiança não será fraudada! Empenho-lhe minha palavra de integral 
dedicação, com o melhor de minha inteligência e esforços pessoais. E saiba, tam-
bém, que guardarei sua distinção sbremodo honrado e agradecido.

Rogo, finalmente, a Deus que me dê a inspiração e um pouco do muito 
saber jurídico de JOSÉ NÉRI DA SILVEIRA, um pouco da objetividade que carac-
terizava DANTE GABRIEL GUIMARÃENS, cuja memória reverencio; um pouco 
da presteza com que despachava o serviço PAULO GERMANO JOÃO e um pouco 
da bondade que transborda de ANTÔNIO ESTÊVÃO ALLGAYER.

Muito obrigado.

(RCGERS, Porto Alegre, 1(1): 13-16, 1971)

Ingressou na carreira pública como Oficial Administrativo do Tribunal de 
Contas do Estado, em 1953. Em meados de 1960 assumiu o cargo de Advogado 
de Ofício, na Secretaria do Interior e Justiça. 

Na Consultoria-Geral do Estado, desempenhou a função de Diretor-Geral, 
em 1965. Em 1971, à época do Governador Euclides Triches, foi nomeado 
Consultor-Geral do Estado, exercendo a função até 1974.  Foi responsável pela  
Assessoria Jurídica na Casa Civil, durante o Governo de Jair Soares, e à convite 
passou a integrar o Conselho Superior de Educação. Posteriormente, atou no 
Tribunal de Justiça Militar como Juiz de Alçada onde aposentou-se.

CURRÍCULO
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ENTREVISTA

Mário Bernardo Sesta

Durante a entrevista com o Dr. Mário Bernardo Sesta, ex-Procurador-Geral 
do Estado, fomos conduzidos pela sua fala mansa e precisa, que, por vezes, recebia 
entonação de maior seriedade, própria daqueles que já chefiaram essa Instituição.

Nascido em Porto Alegre, em 1941, o entrevistado, filho de pai diplomata 
e mãe professora, estudou no Colégio Anchieta e, ainda menino, na cidade de 
Buenos Aires, Argentina.
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Desse tempo, enquanto no Brasil, lembra-se de algo que lhe marcou con-
sideravelmente: a morte de Getúlio Vargas. “Os padres da escola nos mandaram 
sair, ir embora, e eu vi aquele tumulto popular nas ruas. Quebradeira nas ruas. 
Que susto eu levei!”.

Tendo completado seus estudos primários, chegava o momento de optar 
entre a carreira do direito ou da medicina, pois ambas lhe interessavam. Escolheu 
a primeira e ingressou na faculdade da UFRGS, tendo colado o grau em 1963. 
Formou-se em gabinete no ano de 1964.

Ao ser indagado sobre os motivos que o levaram a prestar concurso à 
Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, suscita que não tinha esse 
objetivo específico, mas, por influência de um amigo, acabou realizando o exame. 
Hoje, já aposentado, menciona: “... e foi a atividade mais importante, a que eu 
mais me empenhei e mais gostei. E da qual tenho muito orgulho. Eu fui o último 
Consultor-Geral e o primeiro Procurador-Geral”.

Relata que viveu na Procuradoria “uma época muito delicada e, ao mesmo 
tempo, muito interessante”, referindo-se à transição do regime ditatorial para o 
regime democrático no país.

Desse período decorreram questões complexas como as da lei da anistia. 
Sesta relembra do caso de um Coronel nomeado pelo Governador Ildo Meneghetti 
para um determinado cargo, que entre a data da nomeação e daquela que seria 
a posse, houve a revogação do primeiro ato, por motivação política. Estávamos 
em 1964, vivendo os infortúnios do golpe militar. Esses episódios “dão chance 
para o acerto de contas pessoais. Muita gente padeceu, prejudicada em direitos. 
Dei um parecer restituindo direitos ao Coronel. Isso me fez muito bem, pois justiça 
pessoal não existe”.

A oportunidade de dar pareceres sobre esse assunto, para Sesta, caracterizou 
a “devolução da cidadania às pessoas”.

Já, enquanto Procurador-Geral, suscita dois episódios significativos. O pri-
meiro, não fosse a oportunidade dessa entrevista, talvez se perdesse nos meandros 
da história que não é registrada. 

Contemos, então, nas suas palavras: “... Terminou a restrição dos direitos 
políticos de dois vereadores de Porto Alegre. Um deles, que era o Glênio Peres, 
logo após, deu um discurso inoportuno, dizendo para as mulheres não casarem 
com militares. O Amaral de Souza mandou prendê-lo. Coube a mim explicar ao 
General Bandeira que não havia motivo para tanto. O General era paraibano. Eu 
comecei falando de praia, apresentei outros argumentos e acabou ninguém sendo 
preso”. Com modéstia no olhar, Sesta aduz: “não houve prisão, mas não por minha 
causa, mas pelo sistema que já não comportava esse tipo de ordem”.

O outro episódio a se referir, que, conforme o entrevistado, deu-lhe pres-
tígio, foi o da questão que envolvia a fazenda Annoni, um marco na história do 
movimento sem-terra, especialmente no Estado do Rio Grande do Sul. O terreno 
esbulhado pertencera ao Estado do Rio Grande do Sul, daí o envolvimento da 
Procuradoria, cujo Procurador-Geral à época era o entrevistado.
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Desafio de outra ordem, enfaticamente mencionado por Sesta, estava rela-
cionado ao assunto da paridade com a Magistratura e com o Ministério Público.

Relata que, a duras penas, conseguiu, juntamente com seus colegas procu-
radores modernizar a estrutura da PGE e, inclusive, em sua segunda gestão como 
Procurador-Geral implantar a gratificação de representação.

Independente de qualquer apologia política, cumpre-nos honrar as palavras 
do entrevistado que fez questão de ressaltar aquele que considera o pior governo 
estadual para a Procuradoria: o de Antonio Britto, pois, dentre outras situações, foi 
aí que se extinguiu a paridade salarial entre Procuradores, membros do Ministério 
Público e Magistratura.

Acerca da importância da advocacia pública, o ex-Procurador-Geral, que 
também foi professor de direito constitucional, considera que se trata “de um meio 
de defesa da cidadania, porque assegura ao povo que o Estado atue segundo o 
direito. Por isso que os Procuradores não são do governo, são do Estado. É garantia 
da cidadania que os Procuradores atuem conforme a lei”.

Antes de deixar um recado aos Procuradores da atualidade, afirmou que se 
aposentou forçado pelas circunstâncias, por conta das regras da emenda constitu-
cional que alteraria consideravelmente a idade e o tempo de serviço necessários 
para a inativação. Encerrava-se, assim, uma efetiva e vitoriosa carreira junto à 
Procuradoria-Geral do Estado.

“Zelar pelas suas prerrogativas, de forma intransigente, aliada à qualificação 
profissional, pois os problemas jurídicos são cada vez mais complexos”, é uma parte 
de sua mensagem final, à qual acrescenta, finalizando, que “os procuradores não 
podem tergiversar no zelo em relação às próprias prerrogativas, porque estarão 
fazendo pelo interesse público”. E, nesse desiderato, “não devem rifar os inativos na 
hora de reivindicar direitos, pois a inativação vem mais cedo do que se imagina”.

Estas foram as palavras concedidas por Mário Bernardo Sesta, que, ao 
final da entrevista, demonstrava seu carinho e apreço pela Instituição na busca 
de mais datas, fatos e pessoas que pudessem contribuir para a confecção dessa 
revista comemorativa dos 45 anos da PGE-RS.

Parecer 9910

ANISTIA política.
Fato revolucionário como ruptura da ordem estabelecida.
Fato revolucionário como evento radical e descomprometido com o 
“devido processo legal”.
Anistia política: seu caráter pacificador e restitutivo.

TRABALHO SELECIONADO
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Anistia política: interpretação generosa e tendo em conta as carac-
terísticas do fato revolucionário.
Desnecessidade de configurar-se “punição” em
sentido técnico como pressuposto do benefício da anistia política 
conferida pela Constituição Federal de 1988.

1. Sr. X, Coronel Reformado, da Brigada Militar do Estado, 
requer o benefício da anistia política, nos termos em que foi reafir-
mada pela nova ordem constitucional brasileira.

Alega que, por razões de ordem exclusivamente política, foi 
atingido por ato, praticado em nome da Revolução Brasileira de 
1964, consubstanciado na sonegação da publicação no Diário Oficial 
do Estado, do ato de sua nomeação para o cargo de Juiz da Corte 
de Apelação da Justiça Militar do Estado.

2. Por ato governamental de 26 de fevereiro de 1954 o re-
querente, então Capitão da Brigada Militar do Estado, foi colocado à 
disposição da Justiça Militar, em substituição, tendo sido formalizada, 
em 15 de março do mesmo ano, sua designação para atuar como 
Advogado de Ofício, com base na Lei nº 3.350, de 30 de dezembro 
de 1957, que criou a Segunda Auditoria da Justiça Militar.

Assim operou-se a agregação do requerente ao Quadro Ordi-
nário da Brigada Militar, nos termos da alínea “h”, do artigo 4º do 
Decreto nº 3.598, de 12 de novembro de 1952 e em conformidade 
com o artigo 38, letra “h” da Lei nº 1.753, de 27 de fevereiro de 
1952, Estatuto da Brigada Militar.

Permaneceu o interessado nessa situação até 31 de março de 
1964, quando, através da Portaria n° 14, daquela data, o Presidente 
da Corte de Apelação da Justiça Militar do Estado, com base na letra 
“a”, do artigo 45, do Decreto-Lei n° 559, de 02 de junho de 1944, 
convocou-o, como Juiz Substituto, a contar de 2 de abril daquele mes-
mo ano, para atuar durante o período de férias do titular substituído.

Posteriormente, a Portaria n° 8/65, do Presidente da mesma 
Corte, convocou o requerente, a contar de 1º de outubro de 1964, 
para atuar como Juiz Substituto enquanto não fosse provida vaga 
entrementes aberta.

Sucessivamente e nos termos de acordos administrativos e 
políticos, o requerente foi nomeado, juntamente com o Cel. ERNANI 
AFONSO TREIN, para o cargo de JUIZ, da Corte de Apelação 
da Justiça Militar do Estado, tendo dita nomeação sido formalizada 
e assinada, pelo então Governador, Eng° ILDO MENEGHETTI, 
em ato público, na presença de magistrados daquela corte e do 
Comandante-Geral da Brigada Militar.
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Esse ato foi encaminhado, para publicação, à Secretaria do 
Interior e Justiça, onde teria, por razões políticas e de forma arbitrá-
ria, sido adulterado, resultando dessa adulteração a publicação de 
outro ato, nomeando, para o cargo em tela, somente o Cel. ERNANI 
AFONSO TREIN.

Na mesma ocasião, o requerente foi transferido compulsoria-
mente para a reserva, através de ato posteriormente anulado pelo 
Governador WALTER PERACCHI DE BARCELLOS.

3. Para comprovar a ocorrência da motivação exclusivamente 
política na prática da adulteração acima mencionada, o requerente 
narra que, em virtude de sua condição de membro atuante do então 
PTB, na cidade de Santa Maria, local em que inclusive, no ano de 
1963, ajudou a eleger Prefeito e Vice-Prefeito, que foram cassados 
após a Revolução de 1964, foi perseguido por suas convicções 
políticas, através de intrigas, vinditas pessoais e ameaças de demis-
são ou transferência compulsória. Perseguições estas sustadas pela 
intervenção do Gen. RAMÃO MENA BARRETO, comandante 
Militar do Exército naquela cidade (fls. 19).

Essa perseguição política se fez sentir logo após a eclosão no 
Movimento Revolucionário de 1964, quando o então Comandante-
Geral da Brigada Militar, pressionado por terceiros, fez sua primeira 
tentativa de transferir o requerente para a reserva compulsória, pe-
dido tornado sem efeito, tendo o respectivo processo sido destinado 
ao arquivo, por encaminhamento do Palácio do Governo.

Entrementes, o novo Chefe da Casa Militar desarquivou o 
processo retroreferido e, alegando evasivas dúvidas a respeito de 
gratificações percebidas pelo requerente, solicitou novo Parecer 
sobre a matéria.

Conforme alega, o Parecer n° 4 de 24 de maio de 1965, 
de autoria do então Consultor-Geral do Estado, JOSÉ NÉRI DA 
SILVEIRA, extrapolou do pedido do Governador do Estado e, 
contrariando anterior parecer, por ele mesmo aprovado, concluiu 
pela transferência compulsória do requerente para a reserva, devido 
a sua agregação por mais de dez anos, o que se consubstanciou por 
ato do Governador do Estado, de 21 de junho de 1965 (fls. 38).

Esse ato veio a ser tornado insubsistente, por outro, de março 
de 1967 (fls. 41) do Governador WALTER P. BARCELLOS, fun-
dado em parecer de RUI CIRNE LIMA (fls. 39/40).

4. O pedido, de que ora se trata, foi examinado, inicialmente, 
pela Assessoria Jurídica da SECRETARIA DE RECURSOS HU-
MANOS E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA (SERHMA), 
através da Informação n° 140/90 (fls. 47 a 52) que entendeu não com-
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provados os pressupostos de concessão do benefício pleiteado, tendo, 
com base nessa Informação, sido proferido despacho indeferitório 
pelo Secretário de Estado de Recursos Humanos e Modernização 
Administrativa, do qual o interessado tomou ciência em 19 de julho 
de 1990 e contra o qual interpôs recurso (fls. 53).

Diante do recurso do requerente, a SERHMA voltou a 
manifestar-se sobre o assunto, através de informação de fls. 65/67 
dos autos, onde conclui que o postulante tem direito líquido e certo 
“à revisão do ato de transferência para a reserva” (fls.67).

Com essa manifestação o expediente foi submetido à apre-
ciação da Casa Civil pelo Secretário de Recursos Humanos e Mo-
dernização Administrativa.

Na Subchefia da Casa Civil para Assuntos Jurídicos e Le-
gislativos, foram solicitadas diligências à Secretaria da Segurança 
Pública e a Justiça Militar do Estado, as quais foram atendidas com a 
juntada da Documentação que consta a fls. 70 e 156 do Expediente, 
remetido, por fim, a exame desta Procuradoria-Geral.

É o relatório.
5. Não raro, tem sido submetidos à apreciação desta Pro-

curadoria-Geral expedientes relativos a petitórios de servidores, 
civis e militares, que julgam terem sido, de uma ou de outra forma, 
punidos, ou atingidos, com seqüelas em seu patrimônio funcional, 
em decorrência de atos, formais ou informais onde se incluem 
omissões ou exclusões praticados pretensamente com fundamento 
nos dispositivos institucionais excepcionais editados, no país, a partir 
de 31 de março de 1964.

Algumas dessas situações são cristalinas, ficando sobeja-
mente comprovada a vinculação entre o alegado pelos requerentes 
e o processo decisório revolucionário: noutras hipóteses, os fatos 
apresentam contornos menos precisos, as provas não se mostram 
tão consistentes como deveriam sê-lo para informar um processo 
de conhecimento e decisão rigorosamente formal ou técnico.

Para o correto deslinde dessas situações, impõem-se algumas 
considerações quer sobre o fato revolucionário quer sobre o ato 
de anistia.

Não se trata de julgar a Revolução de 1964 e, se tal fosse o 
caso, a opinião do subscritor certamente seria por motivos que são 
públicos, diversa da do requerente.

Trata-se de aplicar técnicamente a lei, atendendo à correta 
perspectiva histórica do Direito e a natureza seja do fato revolu-
cionário, seja do ato político de anistia.

6. O fato revolucionário é um dos fenômenos mais pertur-
badores quando visualizado sob o enfoque jurídico: trata-se nada 
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mais e nada menos, do que o exemplo mais vigoroso da insuficiência 
da ordem jurídica diante da realidade regrada, isto é, dos fatos que 
“recusam” a solução jurídica ou o acertamento oferecido pela ordem 
jurídica, impondo sua normatividade intrínseca ao próprio Direito 
positivo -- os fatos com força de lei.

Existem dois conceitos fundamentais de revolução.
O conceito Kelseniano que, como não poderia deixar de 

ser, é um conceito formalista, mais consentâneo com a metodologia 
jurídica, e que considera fato revolucionário toda alteração da ordem 
instituída por modo diverso daquele por ela própria previsto para tal 
fim (cf. HANS KELSEN, in “Teoria Pura do Direito”, Coimbra, 
Armênio Amado Editor, 4. ed., 1976, p. 290).

Já o conceito marxista não se limita a constatar mudança na 
ordem instituída, mas pressupõe alteração fundamental do radical 
axiológico em que se fundamenta a ordem derrubada; pressupõe 
uma alteração completa da organização social, econômica e política 
da sociedade considerada.

Nessa linha, CAIO PRADO JR afirma que revolução “em 
seu sentido real e profundo, significa o processo histórico as-
sinalado por reformas e modificações econômicas, sociais e 
políticas sucessivas, que concentradas em período histórico 
relativamente curto, vão dar em transformações estruturais 
da sociedade, e em especial das relações econômicas e do 
equilíbrio recíproco das diferentes classes e categorias so-
ciais” (in “A Revolução Brasileira – perspectivas em 1977”, 
SP, Ed. Brasiliense, 5. ed., 1977, p. 11).

ANTONIO GRAMSCI, sempre na linha conceitual marxista, 
define revolução, como sendo uma crise de hegemonia que envolve 
toda a sociedade, todo o bloco histórico formado pela infra-estrutura 
econômica e pela super-estrutura política, jurídica, ideológica e cul-
tural, e que se efetiva quando uma classe subalterna consegue impor 
à que detém o poder político todo conjunto, acima mencionado, de 
referenciais constitutivos de sua hegemonia (cf. LUCIANO GRUPPI, 
in “O Conceito de Hegemonia em Gramsci”, 2ª ed., Edições 
Graal, Rj, 1978, p. 79 e segs.).

A hipótese conceitual marxista também é descrita com muita 
clareza por A. GUALDINO, ao analisar a mudança que teriam 
provocado, na estrutura constitucional de Roma, as leis consubs-
tanciadas no PACTO LICINIO SESTIO (367 AC), dizendo que o 
fato revolucionário “...é cosa bem diversa dallo scuotimento e 
dalla revisione di un ordine costituito. ‘E la demolizione di 
quell’ordine,  lo sconvolgimento totale di quell’assetto, in 
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una con la fondazione di un “ordine nuovo’’, radicalmente 
novo nella sostanza dei rapporti sociali. (in “La Rivoluzione 
della Plebe”, Liguori Editrice, Napoli, 1975, p.16).

Não é fácil enquadrar os fatos revolucionários, enquanto 
realidades históricas, numa ou noutra das definições acima mencio-
nadas, na medida em que essa classificação pressupõe sempre uma 
avaliação ideológica e ética de quem se dispõe a fazê-lo.

De qualquer modo, sem refugir à difícil mas necessária objeti-
vidade, pode-se dizer, sem medo de errar, que há fatos revolucio-
nários que se destinam a conservação da ordem vigente, que se 
reputa ameaçada, e, que, então, se reafirma, ainda que parcialmente 
renovada, mas na mesma linha axiológica, como as Revoluções 
Brasileiras de 1930 e de 1964, enquanto outras são essencialmente 
transformadoras, buscam a total e completa derrubada e substituição 
do radicial axiológico e das instituições dele decorrentes, como a 
Revolução Francesa de 1789 e a Revolução Russa de 1917.

O conceito marxista de revolução não implica só se consi-
dere como tais os fatos revolucionários que implantaram regimes 
inspirados naquela ideologia; o “insight” marxista, nesta questão 
conceitual, abrange inclusive as transformações que ocorreram nos 
últimos anos na Europa Oriental e que resultaram exatamente num 
retorno às bases da economia de mercado e da predominância dos 
direitos individuais, legados do acervo informador da Revolução 
Francesa de 1789, constituindo-se, no universo soviético, em revo-
luções no sentido marxista, ainda que num sentido totalmente ou 
substancialmente diverso e até inverso ao de 1917.

7. Todo fato revolucionário, seja qual for a categoria à qual 
pertença, segundo a classificação acima referida, quer se concretize 
de modo violento, como o foi a Revolução Russa de 1917, quer se 
concretize de modo relativamente pacífico, como o que recentemente 
reverteu o perfil institucional da Europa Oriental, revela uma carac-
terística fundamental que é a ruptura institucional, a quebra 
daquilo a que NORBERTO BOBBIO se refere como “regras do 
jogo” ou regras preliminares que permitem o desenrolar do “jogo”, 
e que são as que estabelecem “quem está autorizado a tomar 
decisões coletivas e com quais procedimentos.” (in “Futuro 
da Democracia – Uma Defesa das Regras de Jogo”, Paz e 
Terra, RJ, 1986, p. 18 e 20).

O fato revolucionário nasce como ato ilícito, contrário e 
incompatível com a ordem institucional estabelecida, situação essa da 
qual refoge, ou que supera, somente se e quando vitorioso, quando, 
então, derruba as instituições que determinam sua ilicitude e, para-
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doxalmente, empalma o poder político da comunidade considerada, 
em nível constituinte, a partir do qual se convalida juridicamente.

Validado, no plano institucional, o fato revolucionário legi-
timar-se-á ou não, valoração essa externa embora não indiferente 
ao universo jurídico, na medida da sintonia ou dissintonia entre o 
ideário e as ações das lideranças revolucionárias e as aspirações ou 
esperanças da comunidade correspondente.

Mesmo legitimada, tal qual pode ocorrer com os ordenamen-
to jurídico-institucionais adotados formalmente, segundo o devido 
processo legal, pode exaurir suas virtualidades, perdendo, assim, 
por insuficiência de resultados, a legitimidade que lhe era conatural 
ou que lograra.

ANDRE-VICENT lembra que o termo “revolução” é origi-
nário da astronomia, onde designa o movimento circular dos corpos 
celestes: “... cette évolution qui toujours revient sur elle même 
et retrouve son point de départ”.

É o mesmo autor que lembra ter o vocábulo sido utilizado em 
sentido político tão somente a partir do Século XVII com um sentido 
próximo de sua origem: “...renversement et retour au primor-
dial, au principe.” Esse o sentido do termo em HOBBES; esse 
seu sentido quando referido às revoluções inglesas, norte-americana 
e francesa. (in “Les Révolutions et lê Droit”, Librairie Generale 
de Droit et de Jurisprudence, Paris, 1974, p.1).

Dessa característica fundamental do fato revolucioná-
rio, que passa, como que num salto, num iato jurídico, da ilicitude 
ao poder constituinte, decorrem duas outras características, ambas 
não menos importantes do que a primeira, para a exata compreensão 
do fenômeno e a difícil, quanto fundamental, tarefa de promover o 
“encontro entre revolução e o direito”, como diz CASTANHEIRA 
NEVES (in “A Revolução e o Direito”, Lisboa, 1976, Separata da 
Revista da Ordem dos Advogados, p.15).

E são elas (1°) o radicalismo e (2°) o descompromisso 
com o devido processo legal ou com o formalismo em geral.

8. Com todo respeito que de todos merecem todos quantos 
perderam a vida ou sofreram na sua integridade física por conta ou 
em nome de todas as revoluções, não é o caráter mais ou menos 
sangrento que marca o radicalismo peculiar aos fatos revolucionários.

O radicalismo, enquanto característica indissociável das re-
voluções, decorre do fato mesmo de todas elas serem, antes de mais 
nada, uma ruptura da ordem constituída. O afrontamento da ordem 
constituída que, como se disse, nasce no ilícito e se valida quando 
vitorioso, se faz sempre em nome da salvação nacional, da salvação do 
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povo. A formação do juízo decisório do fato revolucionário traz para o 
universo da política o discurso teológico imbuído da visão reducionista 
da ética judaico-cristã, da contraposição entre o bem e o mal; há 
quem sustente que não há fatos revolucionários no plural, mas uma só 
e única revolução, radicada justamente naquele discurso ético.

Nessa linha, segundo PROUDHON “não houve nunca 
várias revoluções, mas há apenas uma revolução, única e 
perpétua” à qual se refere como “révolution en permanence”. E 
JOSEPH COMBLIN afirma que, na História européia, influenciada 
pelo fermento do cristianismo e sua escatologia, todas as revoluções, 
desde a revolução gergoriana contra o Império até a Revolução 
Russa de 1917, passando pela Reforma e pela Revolução Francesa, 
nada mais seriam do que episódios ou modalidades diversas de uma 
mesma e progressiva revolução. (cf. A. CASTANHEIRA NEVES, 
in “A Revolução e o Direito”, Separata da Revista da Ordem dos 
advogados Portugueses, Lisboa, 1976, p. 10, nota 2).

Essa identificação fundamentalista do radicalismo revolu-
cionário com a utopia escatalógica de raízes cristãs é muito bem 
desenvolvida por SCHILLIBEECKZ (in Vatican II, Collectif, Ed. 
du Cerf; Paris; Eglise dans le Monde, p. 140, e segs.).

Ao abordar o apolicalipsismo judáico cristão, CHAR-
LESWORTH, identifica-o com um colapso de estruturas sociais 
significativas, determinando que a salvação não decorra do processo 
histórico normal e, sim, num contexto de redefinição de conceitos 
essenciais e mesmo da própria realidade (in “JESUS dentro do 
Judaísmo: novas revelações a partir de estimulantes des-
cobertas arqueológicas”, J.H.CHARLESWORTH, Imago Ed. 
RJ, 1992, p. 49-50).

Enquanto no procedimento político formalmente conduzido, 
a verdade do vitorioso pressupõe necessariamente o benefício da 
dúvida em favor do vencido, na hipótese revolucionária, o agente 
revolucionário vitorioso, que tem, como pressuposto lógico, ser salva-
dor da pátria num conflito entre o bem, que ele representa, e o mal, 
que estava instalado na ordem recém derrubada, posiciona-se, por 
definição, como agente do bem não admite, em prol do adversário, 
o benefício da dúvida. Na sua visão, não se trata apenas de um 
confronto entre o bem e o mal e, sim, de um confronto entre todo 
o bem e todo o mal, porque, na instância do discurso teológico, 
que é totalitário e que é o mesmo das revoluções, inexiste espaço 
para a tolerância, para o acordo, que é a essência do processo po-
lítico formalizado, que também poderíamos designar por “devido 
processo político”.
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É por representarem todo o bem na luta contra todo o mal, 
numa equação de poder sem acordo e sem o benefício da dúvida, é 
que as lideranças revolucionárias se lançam na aventura do afron-
tamento das instituições e, quando resultam vitoriosos, essa vitória 
é propor eles visualizada dentro dessa perspectiva: é uma vitória de 
todo o bem contra todo o mal.

É por isso que todas as revoluções sangrentas ou não, são 
fatos, enquanto conceitualmente radicais.

A inteligência que preparou e conduziu a Revolução Francesa 
expressou o radicalismo revolucionário com grandiliquência. Assim, 
LEBRUN erigiu o regicídio à condição de símbolo revolucioná-
rio: BLAKE concebe a revolução como um apocalipse: LOUIS 
CLAUDE DE SAINT MARTIN como representação abreviada do 
juízo final: ROUSSEAU, igualmente, utiliza imagens de um juízo final 
laicizado. (cg. , STAROBINSKI, J., “Os Emblemas da Razão”, 
Cia. das Letras, SP, 1988, p. 50 e segs.).

Vitoriosa a revolução, empolgando as lideranças revolucio-
nárias a vontade estatal, exercem-na em estado de exaltação, 
de euforia. Nesse contexto é que devem ser analisadas, numa pers-
pectiva transparadigmática, as ações revolucionárias destinadas a 
afastar de posições sensíveis todos quantos representem risco real ou 
exaltadamente presumido aos ideais revolucionários. Neste contexto 
cabem, igualmente, os atos de eliminação física que são a regra geral 
nas revoluções mais marcadamente sangrentas, atos esses que não 
são objeto deste exame.

É ainda ANDRE-VINCENT que ressalta esse aspecto de 
exaltação da vontade estatal em estado revolucionário, apontando 
o elemento irracional que o caracteriza, relacionando-o com a festa 
primitiva, com sua atmosfera de anomia e evasão no universo da 
irrealidade. ‘La loi de la fête, c’est qu’il n’y a plus de loi: la liberté 
de la fetê n’est pas celle del ‘espace réel mais de l’espace mythique 
auquel introduit le grand jeu de la parole créatrice et de le violence 
qui invente um autre univers’. (op.cit., p. 17-18).

Verdade é que, exercida essa vontade estatal excludente, em 
estado de exaltação radical, propiciam-se situações concretas de 
exclusão que nada tem a ver com seus possíveis fundamentos bem 
como, o que é mais grave, propicia-se que sejam praticados atos de 
exclusão, em nome da revolução vitoriosa, que, na realidade, não 
passam de vinditas pessoais.

Não existe revolução, por mais moderados queiram ser as 
respectivas lideranças, que consiga refugir a essa circunstância.

Assim ocorreu no Brasil, com a Revolução de 1964, como 
também veio a ocorrer em Portugal, com a Revolução dos cravos: 
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tanto as “cassações” brasileiras quanto os “saneamentos” por-
tugueses se fizeram nesse mesmo clima, padecendo das mesmas 
conseqüências: sobre estes últimos registre-se o comentário de 
CASTANHEIRA NEVES (in op., cit., p.37).

9. Outro aspecto que é também essencial ao fato revolucioná-
rio é que, apesar de ser ele próprio também um processo, pela sua 
origem de antagonízação à ordem instituída atua com deliberado 
descompromisso pelo processo legal instituído, por aquilo que se 
denominaria de devido processo legal.

Sob esse aspecto do descompromisso com o formalismo, 
poder-se-ia objetar que o fato revolucionário, enquanto processo, 
que também é, institui seu próprio formalismo. Não negamos essa 
circunstância. O que queremos ressaltar é (1°) que o fato revolu-
cionário, em razão de sua origem, repele, antes de mais nada, o 
formalismo decorrente do devido processo legal dedutível da ordem 
derrubada; (2°) que o estado de exaltação também peculiar ao fato 
revolucionário, somado à circunstância antes apontada, faz com que, 
mesmo adotando formalismo próprio, a vontade estatal, em estado 
revolucionário, não se vincule a esse seu próprio formalismo como 
o faria em estado de normalidade; e, finalmente, (3º) do radicalis-
mo próprio do fato revolucionário, constata-se que muitos dos atos 
praticados em nome de qualquer revolução são deliberadamente 
reservados, anônimos, destinados a não deixar vestígio.

A Revolução Brasileira de 1964 nos oferece os melhores 
exemplos desse “disregard” pelo devido processo legal afastado e 
mesmo pelo rigorismo formal de um modo geral, quando observamos 
que, tendo a sua mercê o recurso aos Atos Institucionais, no plano 
constituinte, e aos Atos Complementares, no plano correspondente 
ao da lei complementar, durante a primeira metade do processo 
revolucionário, procederam-se a diversas modificações no plano 
constitucional por Ato Complementar e até por Decreto-Lei, revelan-
do esse descomprometimento até com as balizas formais adotadas 
pela própria Revolução.

10. Assim é que todos os atos através dos quais se promoveu 
o afastamento do cenário público daquelas pessoas que as lide-
ranças revolucionárias entendiam devessem ser afastadas, foram 
concretizados, seja num contexto de radicalismo, seja num contexto 
de “disregard” com o formalismo instituído.

O que se quer com isso dizer é que muito desses afastamentos, 
pela exaltação mesma do processo revolucionário, se procederam 
até sem consonância com os próprios objetivos das lideranças re-
volucionárias. Em outras palavras, foram atos precipitados que não 
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deveriam ter sido praticados a partir das próprias premissas e critérios 
daquelas lideranças.

Ainda outro aspecto, e esse da maior gravidade é que, no 
contexto de exaltação que é peculiar aos processos revolucionários, 
muitos interesses escusos de vindita pessoal buscam e encontram 
agasalho no descompromisso formal dos atos revolucionários.

Assim, o afastamento de pessoas do cenário público, atendo-
nos ao plano estritamente jurídico, não se deu apenas por atos 
formais, isto é, atos a que se tenha dado publicidade, mesmo que 
a formação do juízo de que resultaram ou o respectivo processo 
decisório não tenham obedecido ao devido a um procedimento de 
coleta e análise de provas, com exame contraditório, nos termos do 
devido processo legal peculiar aos tempos institucionalmente não 
revolucionários.

O que se quer dizer é que, a par das cassações explícitas, 
houve cassações implícitas, tácitas, informais, omissivas, como 
por exemplo, a nosso ver, a que atingiu o requerente através da não 
publicação do ato que o nomeara Juiz da Corte de Apelação da 
Justiça Militar do Estado, em visível contraste e com inquestionável 
desconhecimento da vontade da autoridade que detinha a discrição 
que presidiu à respectiva nomeação.

11. A anistia de que aqui se trata é a anistia política.
Não se trata da anistia peculiar ao direito criminal que afasta 

a punibilidade do anistiado, nem se trata da anistia fiscal que afasta 
a exigibilidade do crédito tributário.

A anistia política tem objetivo mais amplo, que é o de apagar 
os efeitos do processo ao qual se refere, no intuito de restituir, dentro 
dos limites nos quais é concedida, as situações que foram atingidas 
pelo processo agora ensejador do gesto apaziguador.

Impõe-se estabelecer bem nitidamente essa distinção entre o 
instituto da anistia, referido ao universo da delituosidade comum, seja 
no campo específico do Direito Penal seja no do Direito Tributário, 
da anistia política, referida a atos, fatos ou omissões com que, em 
determinados períodos históricos, alguns cidadãos são atingidos por 
razões decorrentes de seu posicionamento político, tenham ou não 
incidido em ações que também possam adequar-se-a alguma figura 
da tipologia criminal ou não: tenham sido punidos no sentido técnico 
do termo, ainda que  através de modalidades atípicas, tais como 
as “cassações” ou “saneamentos” como se dizia em Portugal 
após a “Revolução dos Cravos”, ou simplesmente tenham sido 
“atingidos” como consta magistralmente do texto da Constituição 
Federal de 1988.
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Isso porque, no campo das exclusões informadas por razões 
meramente ideológicas, existem muitas modalidades de atingir os 
adversários, sem recorrer especificamente a punições no sentido 
específico de ações, formais ou informais, pacíficas ou violentas, 
de restrição da liberdade, de agressão à integridade, de vedação às 
atividades normalmente exercidas em busca do sustento material.

Assim, não se pode raciocinar com base na afirmação de que 
a anistia seja simplesmente um meio de extinção da punibilidade. Da 
anistia política cumpre dizer mais: trata-se de um gesto decorrente 
da vontade estatal de esquecer, apagar o que ainda se pode em prol 
dos que foram atingidos por essa mesma vontade, então em estado 
febril, com vistas ao restabelecimento da paz entre os cidadãos, ao 
apagamento das mágoas e seqüelas normalmente decorrentes dos 
fatos revolucionários.

12. É comum às anistias políticas serem progressivamente 
ampliadas à medida em que a normalidade vai apaziguando os 
espíritos e serenando os ânimos.

Como refere PONTES DE MIRANDA, a Guerra da Seces-
são, nos Estados Unidos, ensejou, em prol dos rebeldes, uma anistia 
concedida por LINCOLN (1863) e outra por JOHNSON (1865, 
1867), com restrições que posteriormente foram suprimidas (1868) 
(in “Comentários à Constituição de 1967”, RT, SP, 1967, v.2, 
p.43). 

É o mesmo PONTES DE MIRANDA que aponta as diversas 
anistias registradas pela história institucional brasileira. Assim, a Lei 
n° 40, de 11 de outubro de 1836, que concedeu anistia política aos 
Farrapos, estendia o benefício a “...todos os que tiveram parte...” 
na Revolução Farroupilha. Posteriormente o decreto Imperial de 22 
de agosto de 1830, concedida anistia a “...todos os que de esti-
verem por qualquer forma envolvidos em crimes políticos..”.

O processo da anistia, de que ora se trata, cujos sinais precur-
sores encontram-se inquestionavelmente na Emenda constitucional 
n° 11/78, efetivou-se por duas expressões constitucionais que cor-
respondem a círculos concêntricos de abrangência sucessiva-
mente mais ampla.

Sem dúvida, a Emenda Constitucional nº 26, de 27 de no-
vembro de 1985, ao dispor sobre anistia, no seu artigo 4º, enumera, 
como beneficiários, no caput, todos quantos tenham sido “punidos 
por atos de exceção, institucionais ou complementares”.

Observe-se, porém, que, nos parágrafos 1º e 2º, já se fez men-
ção, respectivamente, a “demitidos ou dispensados” e “punidos 
ou processados” (grifou-se).
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Já o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da 
Constituição Federal de 1988, regula amplamente a matéria nos 
artigos 8º e 9º. No primeiro, empregou-se a expressão bem mais 
abrangente - - “atingidos, em decorrência de motivação ex-
clusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou 
complementares”; mais adiante, no parágrafo 2º, mencionam-se 
os que “por motivos exclusivamente políticos, tenham sido 
punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das ati-
vidades remuneradas que exerciam” e ainda as que “foram 
impedidos de exercer atividades profissionais em virtude de 
pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos”. No 
parágrafo 3º, volta-se a mencionar os que foram “impedidos de 
exercer”; no parágrafo 5°, mencionam-se os que “tenham sido 
punidos ou demitidos”.

No artigo 9º, mencionam-se os que tenham sido “cassados 
ou tiveram seus direitos políticos suspensos”.

13. Por outro lado, o ato de anistia política é, de sua, própria 
natureza, daqueles a merecer interpretação generosa, salvo no em 
que a própria norma, que a expresse, seja explicitamente restritiva.

Se a Emenda constitucional nº 26, de 27 de novembro de 
1985, no seu Artigo 4º, efetivamente empregou os termos “punidos” 
(caput e par. 2º), “demitidos” e “dispensados” (par. 1º), deve-se 
ter presente que o Artigo 8º, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, de 5 de outubro de 1988, emprega, com deliberada 
evidência, expressões muito mais amplas, tais como “atingidos” 
(caput), “compelidos ao afastamento das atividades remune-
radas...”, impedidos de exercer atividades profissionais (parágrafos 
2º e 3º), além de “punidos”, “demitidos” (parágrafos 2° e 5°). 
E, no Artigo 9°, “cassados” ou que “tiveram seus direitos po-
líticos suspensos”.

Note-se ainda que - - e essa circunstância absolutamente 
não pode ser desconsiderada pelo intérprete - - enquanto a anistia 
concedida pela Emenda Constitucional n° 26/85 abrangia o perío-
do de 2 de Setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, tendo os 
Atos Institucionais e Complementares sido revogados pela Emenda 
Constitucional n° 11, de 13 de outubro de 1978, para vigorar a 
partir de 1° de janeiro de 1979, a anistia concedida pelo ADCT/88 
abrange um período que vai de 18 de setembro de 1946, data da 
promulgação da Constituição Federal daquele ano, até 5 de outubro 
de1988 (Art. 8°, caput).

É legado romano a diretriz que comanda a interpretação das 
regras relativas à anistia. Segundo princípio atribuído a JAVOLE-
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NO, “...beneficium imperatoris quod ad divina acilicet indulgentia 
proficiscitur, quam plenissime interpretari  debenus” (D., Liv. 
I, Tit., 4°; grifou-se) - - “o benefício outorgado pelo imperador, 
proveniente de sua divina indulgência, deve ser interpretado 
do modo mais amplo possível”.

Na mesma e consagrada linha, CARLOS MAXIMILIANO, 
ao tratar da anistia, registra que a mesma não suporta exegese estrita 
(in “Hermenêutica e Aplicação do Direito”, 7° ed., 291, p. 296).

A natureza essencialmente generosa da anistia não exige, 
como pressuposto de sua incidência, nem a configuração de uma 
punição em sentido técnico, nem, como já se disse, a confirmação 
dessa punição em termos estritamente formais.

Mesmo na vigência da Emenda constitucional n° 26/85, não 
se pode, em se tratando, como se tratava, de anistia política relativa a 
atos praticados em decorrência de um fato revolucionário, pretender 
limitar aquele qualificativo, indicativo de sanção, tão somente a seu 
sentido técnico, pela simples e já referida razão de que as punições, 
num processo revolucionário, não se atém, na maioria das vezes, a 
qualquer tipo de formalidade.

14. Não se pode, pois, argumentar que o requerente não foi 
punido, pela inexistência de um ato formal de punição e, conseqüen-
temente, não pode ser anistiado.

Fica evidente, pelo que consta dos autos, que o requerente foi 
afastado do cenário público por ato, que se traduziu numa omissão, 
praticado em nome ou ao abrigo do processo revolucionário e, nes-
sa medida, foi atingido, de modo informal, como, aliás, é comum 
ocorrer nos processos revolucionários.

As cassações informais não tem as características procedimen-
tais e documentais objetivas dos apenamentos criminais. As cassações 
não se limitaram a atingir somente pessoas sobre as quais pairavam 
suspeitas, presunções ou certeza de inidoneidade ou de antagonis-
mo com a revolução vitoriosa. A informalidade, o radicalismo e a 
exaltação do processo revolucionário deram, como sempre dão, seja 
qual for o matiz ideológico da revolução considerada, ensejo a “pu-
nições” em completa dissintonia com as razões revolucionárias, seja 
pelas características mesmas antes apontadas, seja pelo fato de elas 
mesmas propiciarem abusos e acertos de contas de pessoa a pessoa.

Cientes dessa circunstância, os constituintes de 1988, optaram, 
no caput do artigo 8°  acima mencionado, pela expressão bem mais 
ampla atingidos e adiante, no par. 2°, referiram-se a “expedientes 
oficiais sigilosos”.

Nesses casos, o intérprete, para ser fiel ao sentido da anistia, 
ou à vontade estatal de anistiar, pode limitar-se aos indícios, conju-
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gados com a presunção sempre em prol da razoável alegação do 
pretensamente punido. Poder-se-ia até, talvez, contrapondo os dois 
momentos da vontade estal - a revolucionária de afastar ou punir e 
a posterior de anistiar -  sustentar que ao Estado, que, na sua impes-
soal e histórica continuidade, assumiu o risco e o ônus do primeiro 
gesto, cabe o ônus de provar que o prejuízo alegado inocorreu ou 
não guarda relação com o fato revolucionário.

15. Por certo, não se pode restringir o alcance do beneficio da 
anistia política, concedida nos termos dos artigos 8° e 9° do ADCT, 
da Constituição Federal de 1988, à conta de uma leitura estritamente 
literal da cabeça do dispositivo constitucional mencionado, de modo 
a concluir, admitida a ampliação de abrangência decorrente da 
expressão “ atingidos” , que, ainda assim, a anistia somente seria 
possível quando e se os interessados tivessem sido atingidos explici-
tamente por “ atos de exceção, institucionais ou complementares”,  
como efetivamente consta daquele mesmo dispositivo constitucional.

A restrição consistiria na exigência de que o eventual anistia-
do tenha sido “atingido” por um ato de exceção, que seja o ato de 
exceção considerado - ou talvez a sede de seu fundamento seja ou 
um ato institucional ou um ato complementar.

Essa restrição é incompatível com as regras de interpretação 
especificamente decorrente seja da natureza do fato revolucionário, 
no que respeita a seu descompromisso com a formalidade em geral, 
inclusive a própria, como já se disse, bem como, e isso também já 
se disse, da natureza do ato de anistia política, que não só autoriza, 
mas determina interpretação larga ou generosa.

A leitura sistemática do artigo introduz no contexto herme-
nêutico, à conta do parágrafo 2°, do artigo 8º, a circunstância das 
“pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos“, que são 
comuns a todos aqueles, na medida em que ensejam os atos desvir-
tuados, dentre os quais se incluem, se não todas, ao menos muitas 
das chamadas “cassações implícitas”.

A isso se há-de somar essa consideração se nos afigura fun-
damental para refutar a pretendida restrição acima mencionada - a 
que todos os atos ou ações, devida ou indevidamente praticadas 
em nome ao ou ao ensejo de uma situação revolucionária, a título 
de “atos de exceção”, foram sem exceção, praticados ou com 
fundamento expresso ou ao abrigo dos atos institucionais e com-
plementares, que eram a expressão mesma da revolução.

Assim, como consequência desse raciocínio, não se há de 
exigir, para ensejar o benefício da anistia, a comprovação de que 
o prejuízo decorra de ato fundamentado em ato institucional ou 
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ato complementar: raciocinando dentro do próprio formalismo re-
volucionário, todos os atos excepcionais, então praticados, tinham 
fundamento expresso, consentido ou suportado, ainda que involun-
tariamente pelas lideranças revolucionárias, nos atos institucionais 
que eram a própria expressão organizativa da revolução. Por outro 
lado, segundo já se disse, em razão do descompromisso formal 
do fato revolucionário, muitas ações praticadas em nome do fato 
revolucionário concretizavam-se, mesmo quando através de atos 
expressos, com fundamento em outros atos de exceção que não os 
de maior hierarquia.

A interpretação própria das normas de anistia política oferecem 
inequívoca sustentação a esse entendimento que identifica como 
atos revolucionários ensejadores de reparação inclusive as ações 
reservadas, as “cassações implícitas“, desde que haja provas ou in-
dícios razoáveis- e aqui os há-de que existiu uma situação favorável 
ao requerente, frustada ou desfeita por ação praticada sob o pálio 
de um processo a revolucionário.

O requerente não foi atingido por nenhum ato; foi, isto sim, 
atingido por ação frustadora da publicação de ato, comprovadamente 
formalizado, que o beneficiava, ação essa praticada, não com fun-
damento explícito em qualquer ato institucional ou complementar 
em razão de sua própria natureza reservada, mas ao abrigo da 
excepcionalidade revolucionária. Estivesse em vigor o devido 
processo legal e as razões do bloqueio da publicação do ato relativo 
ao requerente deveriam ser explicitadas, documentadas até.

16. Note-se que em nenhum espaço dos autos há qualquer 
restrição à idoneidade do requerente. Sabe-se perfeitamente que 
muitos dos cassados eram pessoas moralmente idôneas; muitas 
pessoas foram cassadas por interessar à coerência revolucionária 
que fossem afastadas do cenário público. Assim, em relação a essas 
pessoas, não há que falar em punição. Isso sem contar as cassações 
indiretas ou informais; em relação a estas não encontraremos nunca 
qualquer ato ou prova documental a respeito. Tais cassações deram-
se por omissão.

Se analisarmos as diversas expressões de anistia política que 
se sucederam à Revolução Brasileira de 1964, veremos, como já se 
disse, que foram sendo progressivamente mais amplas.  Inicialmente, 
falava-se tão somente em “punidos”, agora, em 1988, emprega-se 
o qualificativo “atingidos”. 

Fica claro que a anistia concedida pela constituição de 1988 
não pressupõe punição formal. Aqui reside a grande diferença 
entre este último e os anteriores gestos de anistia política: este be-
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neficia todos quantos provem terem sido atingidos por ou em nome 
ou ao albergue do processo revolucionário.

E não resta a menor dúvida de que o requerente foi atingi-
do de forma apta a ser anistiado, porque não há dúvida de que o 
mesmo foi nomeado; porque não há dúvida de que a autoridade a 
quem competia nomeá-lo não revisou sua decisão de nomear pois 
te-lo-ia dito quando solicitado a confirmar a nomeação, eis que a 
ordem de sustar a publicação, partindo do nomeante valeria como 
desfazimento eficaz do gestantes de sua consumação, e não se pode 
presumir, num homem público do perfil de ILDO MENEGHETTI, 
o que seria uma inexplicável farsa declarasse ter feito nomeação, 
omitindo a contra-ordem. Note-se que nenhuma das pessoas que 
tomaram conhecimento do fato fez qualquer declaração no sentido 
da contra-ordem que abortaria validamente a nomeação, ou mesmo 
qualquer declaração contra a idoneidade do requerente ou seja de 
que natureza fosse, razoavelmente explicativa da plausibilidade 
de uma contra-ordem.

É evidente que o ato não foi publicado por razões exclu-
sivamente políticas. Se não consta em parte alguma nenhuma 
declaração, nenhuma insinuação contra a idoneidade do requerente, 
que razão senão as de cunho exclusivamente político teriam deter-
minado o boicote à publicação do ato de nomeação?

Ora, surrupiar ato assinado, adulterá-lo-a declaração do fir-
matário comprova a adulteração praticada por terceiro - não seria 
precisamente um procedimento oficial sigiloso? E mais: num 
processo revolucionário, o que precisamente é oficial?

As circunstâncias do fato demonstram, à saciedade, que o ato 
de nomeação do reclamante foi assinado e foi adulterado ao ensejo 
da informalidade revolucionária, provavelmente por interesses pes-
soais inconfessáveis, acorbertados pela situação excepcional.

Parece-nos fora de dúvida que o requerente tem absoluta razão 
no que pleiteia e mais, se dúvida houvesse, o espírito da anistia, nos 
termos do que foi dito, autoriza a que se decida em favor de quem 
demonstra razoavelmente ter sido atingido pelo estado revolucio-
nário em que estava a vontade do Estado.

17. Da natureza discricionária do ato de nomeação de que 
ora se trata, poder-se-ia buscar a conclusão da possibilidade sem-
pre válida de desistência da escolha adotada, ao menos até que se 
completasse a formalização do ato em si, através de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado.

Deve-se, no entanto, registrar que inexiste qualquer indício 
mais positivo de retratação tempestiva.
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Não se diga que o Governador do Estado à época, na medida 
em que detinha a discrição referente àquela nomeação, dela teria 
presumidamente desistido, mudando sua opinião e determinando 
que a publicação correspondente fosse sustada, publicado outro ato 
do qual o nome do requerente foi excluído!

Não podemos deixar de ter presente que o ato de nomeação 
do requerente decorreu de um processo de negociação política e que 
foi ato público, formalizado na presença dos então magistrados 
daquela corte e do Comandante-Geral da Brigada Militar!

Não podemos ignorar que consta dos autos uma certidão da 
então secretaria do Interior e Justiça onde se diz que efetivamente 
lá tramitou um ato de nomeação do requerente para o cargo de 
Juiz da corte de Apelação da Justiça Militar do Estado, para efeitos 
de publicação.

Não esqueçamos finalmente que o signatário daquele ato, o 
então Governador ILDO MENEGHETTI, que exerceu repetida-
mente cargos eletivos da maior relevância neste Estado confirmou 
de próprio punho -- e esse depoimento consta dos autos que efe-
tivamente nomeou o requerente para o cargo de que se está a tratar. 
À vista do teor dessa declaração, a não ser que se comprove -- o que 
sequer foi levantado pelo absurdo que seria -- que se trata de uma 
falsificação, não se pode presumir que o então Governador ILDO 
MENEGHETTI, de cuja lucidez, quer à época da assinatura do ato, 
quer à época da declaração mencionada, não se duvida e que não 
era nem nunca fora correlegionário político do requerente, tivesse 
confirmado a nomeação sem aduzir nenhuma ressalva apta a justificar 
a omissão na publicação do ato, se tal realmente houvesse ocorrido.

Ou o então Governador teria polidamente recusado ao reque-
rente a declaração que solicitava, pois não tinha qualquer obrigação 
de fornecê-la, ao menos nos termos simples e diretos como o fez, 
ou faria alguma ressalva explicativa do ocorrido com a publicação 
do ato de nomeação. Ao contrário, o teor da declaração do então 
Governador ILDO MENEGHETTI deixa bem claro para quem 
queira ver que a frustração na publicação do ato de nomeação de 
que se trata, se foi do seu conhecimento, não decorreu do exercício 
da discrição que a respeito ainda lhe competia até a publicação. 
Considerado o perfil do então Governador ILDO MENEGHETTI 
e as circunstâncias da época, a  declaração ora em exame mostra 
claramente que a omissão na publicação do ato de nomeação do 
requerente foi uma cassação indireta, praticada à revelia da vontade 
do signatário do ato.

Dadas as circunstâncias do processo revolucionário a que nos 
referimos anteriormente e aos elementos que constam do proces-
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so, a boa fé na interpretação dos fatos e no ato de subsumi-los às 
regras legais eventualmente aplicáveis, nos impõem a constatação 
de que não houve de parte do Governador, que detinha o discrição 
relativa àquela nomeação e dele poderia desistir até a publicação, 
essa desistência. Houve, sim, a nomeação, pública que só não se 
aperfeiçoou através da publicação porque o requerente foi atingido 
por uma cassação informal.

Nessa circunstância, não há como entender ou sustentar 
que o requerente não tenha sido, nesse ato, atingido pelo processo 
revolucionário ou em nome deste, a conta dele.

18. A orientação ora preconizada comporta risco de erro? 
Evidentemente, sim, mas, em hipóteses dessa natureza, impõe-se re-
correr a um corolário do velho aforisma tão enfatizado por CARLOS 
MAXIMILIANO: “in dubio pro libertate”.  Na dúvida, a correta 
avaliação do fato revolucionário e do ato de anistia, o intérprete deve 
dar prelazia ao segundo; contra, só quando o embuste for evidente.

Assim como haverá embusteiros - - e certamente os há -- que 
se passam por perseguidos, deve-se correr o risco, o mesmo risco 
que a radicalidade e informalidade do fato revolucionário  correu 
ao punir pessoas sem atender ao devido processo legal e até sem a 
menor correlação efetiva com a principiologia revolucionária.

No caso, há indícios nítidos de que, embora formal e anônimo, 
o ato que frustrou a publicação do ato de nomeação do requerente foi 
informado por conotação política ou o que é provável e muito mais 
grave, por razões inconfessáveis de índole pessoal indevidamente 
postas ao albergue do motivo político.

Há circunstâncias de fato que nos permitem ter absoluta cer-
teza de que o então Governador do Estado, até em termos de com-
posição política, exerceu efetivamente a discrição que lhe competia 
nomeando o requerente, fato este que o signatário da nomeação 
reconhece e reafirma em manifestação escrita de próprio punho.

Não se trata, pois, de uma decisão da qual o signatário tivesse 
recuado: não existe o menor indício dessa circunstância. Ao contrário, 
anos depois, o signatário lembra o fato, atesta-o sem fazer qualquer 
tipo de ressalva!

O que houve não foi portanto mudança legítima de vontade 
de quem detinha a competência para nomear, nomeou e, antes da 
publicação do ato, desistiu de nomear. A própria publicação do ato 
originário adulterado, desfalcado, faltando um nome, bem como 
a inexistência do original que foi subtraído de onde deveria estar, 
demonstram sobejamente que houve uma segunda vontade que, 
sem competência para frustrar o ato que o Governador do Estado 
firmou e mandou publicar, sorrateiramente evitou a publicação.
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19. Não impressiona, outrossim, a circunstância de o ato de 
nomeação do requerente não ter sido publicado.

Antes de mais nada porque, em termos de incidência da 
anistia política tal como a mesma foi concedida pela constituição 
Federal de 1988, a omissão na publicação do referido ato, somada à 
circunstância de não haver dúvida quanto ao fato de ter sido assinado, 
nem haver qualquer indício razoável de ter a autoridade signatária 
sustado a respectiva publicação, constitui-se precisamente na prova 
de que o requerente foi atingido por ato praticado ao albergue do 
fato revolucionário então em curso, dado seu posicionamento político 
ostensivamente contrário ao das lideranças revolucionárias vitoriosas.

Em segundo lugar, porque, tendo o mesmo ato sido prati-
cado publicamente e dele havendo registros tais como a aludida 
certidão da então secretaria de Estado do Interior e Justiça, aplica-
se-lhe a orientação em vigor, pelo menos à época, fixada, dentre 
outros, nos Pareceres n° 4332 e 6028, desta Procuradoria Geral 
do Estado, da lavra dos Procuradores ANA MARIA LANDELL 
DE MOURA e CAIO MARTINS LEAL respectivamente, am-
bos apontando orientação já consagrada no extinto Conselho do 
Serviço Público em voto do Conselheiro ALMIRO REGIS DO 
COUTO E SILVA.

20. Assim, não temos a menor dúvida em afirmar:
(1°) que o requerente faz jus ao benefício da anistia assim 

como ela é concedida pelo artigo 8°, do ADCT/88;
(2°) que, dentro do espírito da anistia, a situação na qual ou 

em relação à qual foi ele atingido-lhe deve ser restituída;
(3°) que essa restituição não se há de fazer pela repristinação 

da nomeação com vistas ao exercício pelo requerente da magistra-
tura militar, eis que tal encontraria obstáculos formais e até materiais 
intransponíveis, até porque o requerente está inativo;

(4°) que o acertamento deve ser efetuado pela devolução 
das diferenças remuneratórias, observado o limite prescricional, 
decorrente expressamente do que dispõe o  parágrafo primeiro, do 
art. 8°, do ADCT, da Constituição Federal de 1988.

É o parecer.
Porto Alegre, 12 de agosto de 1993.

MÁRIO BERNARDO SESTA
PROCURADOR DO ESTADO

Acolho as conclusões do Parecer n° 9910, do Conselho Supe-
rior da Procuradoria-Geral do Estado, de autoria do Procurador do 
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Estado Doutor Mário Bernardo Sesta, aprovado na sessão realizada 
no dia 22 de dezembro de 1993.

Restitua-se o expediente ao Excelentíssimo Senhor Chefe da 
Casa Civil.

Em 17 de janeiro de 1994.

Gabriel Pauli Fadel.
Procurador- Geral do Estado.

POSSE NA CONSULTORIA-GERAL DO ESTADO

Nomeado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, José Augus-
to Amaral de Souza, após ter seu nome aprovado pela Assembléia Legislativa, 
tomou posse no cargo de Consultor-Geral do Estado, no dia 23 de abril de 1979, 
o Professor Mário Bernardo Sesta.

Saudação ao Professor Mário Bernardo Sesta, proferida pelo Consultor-
Geral Interino, Dr. Luiz Juarez Nogueira de Azevedo.

Ainda e para sempre sob a impressão favorável do extremo carinho e 
acatamento com que fui recebido nesta Casa, dedico minhas primeiras palavras 
aos seus integrantes — quadro funcional, assessores, servidores de todos os ní-
veis — louvando-lhes a eficiência e a contração ao trabalho e agradecendo-lhes 
pela atenção e bondade com que aqui fui acolhido como seu dirigente eventual. 
Asseguro-lhes que daqui levo uma impressão por mim antes jamais sentida de 
competência, de lealdade e de dignidade, que realmente honram e elevam o 
serviço público rio-grandense.

Dentro dos propósitos da organização estatal, atua a Consultoria-Geral do 
Estado em dois setores distintos, porém complementares entre si: o político, no 
sentido aristotélico, e o social.

Na frente política, através de qualificadíssimo corpo de advogados e 
consultores, exerce a procuradoria do Estado em juízo, constrói a jurisprudência 
administrativa estadual e preside o processo administrativo, pondo em prática o 
chamado direito público disciplinar, e aplicando-o aos casos concretos de violação 
dos deveres funcionais. Além disso, levando em conta serem os Municípios por 
definição unidades político-administrativas do Estado, presta-lhes assistência e 
orientação jurídica.

No plano social, em que, por essência, o fator político está inserido, a 
Consultoria-Geral do Estado atua diretamente junto à área popular quando exer-
cita a função relevantíssima que consiste em garantia constitucional erigida no art. 

DISCURSO
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153, § 32, da Carta Magna Federal, que repete as anteriores quando assegura aos 
necessitados assistência judiciária gratuita.

Tal escopo resulta em que ninguém, por mais humilde, desprotegido ou 
inerme que seja, possa ser processado sem que lhe seja assegurada defesa efetiva, 
cabal e eficiente, através de advogado do Estado, denominado ora advogado de 
ofício, ora defensor público. 

Refletindo o pioneirismo de nosso legislador, foi criada no ano de 1965, 
por diploma estadual, e tendo como seu primeiro titular o hoje Ministro JOSÉ 
NÉRI DA SILVEIRA, a Consultoria-Geral do Estado. Através dos dois segmentos 
fundamentais que integram a sua estrutura, sempre se desincumbiu com extraor-
dinária proficiência desses dois misteres, inobstante contar com quadros reduzidos 
que não lhe permitiram até agora atingir por inteiro o interior do Estado na tarefa 
socialmente significativa, quiçá a mais relevante de que se incumbe, da assistência 
judiciária aos necessitados.

Trabalho de tal magnitude principiou a ser encetado pelo Dr. MÁRIO 
BERNARDO SESTA em sua primeira gestão à frente deste Órgão, quando pla-
nificou e deu estrutura legal à nova carreira de assistente judiciário, que deve 
ser constituída por advogados da mais alta qualificação técnica, distribuídos por 
regiões sócio-econômicas, de modo a ser coberto pela assistência judiciária todo 
o território do Estado.

E agora, quando, graças à visão superior de estadista do Governador 
AMARAL DE SOUZA, MÁRIO BERNARDO SESTA é reconduzido à chefia desta 
Instituição, revigoram-se as esperanças de todos em que será dado curso dinâmico 
à idéia. E de que, governo sensível às necessidades dos humildes e carentes, o 
de AMARAL DE SOUZA, de par com o atendimento dos anseios de bem-estar 
material de nossa gente — traduzidas no trinômio habitação, educação e nutrição 
— lhe assegurará também a satisfação do ideal de justiça.

Bem sabemos que o ideal de justiça, para ser satisfeito, não se reduz à 
existência de bons advogados, nomeados pelo Estado, mas se estende também 
ao melhor aparelhamento material e pessoal do próprio Poder Judiciário, e na 
dotação dos fatores necessários a que a prestação jurisdicional seja rápida e 
eficiente, propósito de que cuida permanentemente o nosso Egrégio Tribunal 
de Justiça.

É imenso o júbilo de todos quantos labutam nesta Casa pelo retorno ao 
seu comando da figura respeitável do Professor MÁRIO BERNARDO SESTA. Sua 
projeção nos meios jurídicos do País, aliada a um invulgar tirocínio administrativo 
e a uma extraordinária sensibilidade social e política são o penhor do Rio Grande 
de que este venha a ser o momento a partir do qual se valorizarão ainda mais os 
quadros e funções da Consultoria-Geral do Estado no concerto da administração 
estadual.

A responsabilidade dos juristas avulta neste instante da vida nacional em 
virtude do refluxo das instituições ao seu leito democrático. O primado incontes-
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tável do direito e o restabelecimento pleno das garantias individuais devolvem 
ao jurista o seu prestígio como fator da paz social e da harmonia entre as gentes.

Por isso tudo é que esta é hora de júbilo e de esperanças renovadas, que 
extravasam dos corações e das mentes de todos nós, sacerdotes e devotos da 
religião do Direito, quando esta Consultoria-Geral, templo por excelência do culto 
do Direito, recebe novos auspícios, novas idéias e novo dirigente, na pessoa do 
Dr. MÁRIO BERNARDO SESTA.

Vem ele consagrado não somente pela nomeação executiva, mas também, 
e principalmente, pela sagração dos representantes do povo rio-grandense, o que 
faz com que redobre a sua autoridade e também a sua responsabilidade.

A autoridade ele a exercitará com isenção, comedimento e sabedoria; a 
responsabilidade será o guia dos seus passos e das suas atitudes de servo, cum-
pridor e intérprete qualificado da lei. 

Sob esses auspícios e intenções que sei serão cumpridos com rigorosa 
exação, é que transmito, nesta ocasião solene, sob as palmas de todo o mundo 
jurídico rio-grandense, a direção suprema da Consultoria-Geral do Estado ao 
Professor MÁRIO BERNARDO SESTA.

Em 21.07.1967, por aprovação em concurso público, é nomeado para 
exercer o cargo de Consultor Jurídico, com lotação na Consultoria Geral do Estado, 
sendo designado, em 23.02.1967, para integrar o Gabinete de Assessoramento 
do Consultor Geral do Estado. Em 11/04/1970 é designado para integrar Equipe 
para elaboração do Anteprojeto de Lei da Carreira de Consultores Jurídicos. Em 
31.12.1971 é designado para exercer a Subchefia da Casa Civil. Em 05.11.1974 
é nomeado Consultor-Geral do Estado, com mandato até 1975. (Pela Emenda 
Constitucional n° 10/1979, publicada no DO de 11.12.1979, o cargo de Consultor 
Jurídico passou a denominar-se Procurador do Estado). Em 08.12.1981 é desig-
nado para atuar junto ao Supremo Tribunal Federal.  Em 07.07.1982 recebe do 
Governador a MEDALHA ESTRELA DE BRONZE. No ano de 1979 é nomeado 
Procurador-Geral do Estado, permanecendo no mandato até o ano de 1983. Em 
24.10.1986 passa a integrar o Conselho Editorial da Revista da PGE. A partir de 
02.10.1987 é designado para prestar assessoramento jurídico à Comissão Cons-
tituinte, da Assembléia Legislativa, na redação do Projeto da Nova Constituição 
do Estado do Rio Grande do Sul. Em 27.12.1989 é designado para constituir 
comissão encarregada de elaborar os projetos de Lei Orgânica da Procuradoria-
Geral do Estado e do Estatuto dos Procuradores do Estado. Em 25.09.1991 é 
designado para examinar as leis referentes à participação do RS nos Programas 
do MERCOSUL. Em 22.11.1991 é lotado no Gabinete da PGE.  Aposentado em 
27.11.1995.

CURRÍCULO
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ENTREVISTA

José Maria Rosa Tescheiner

De todas as lembranças do ex-Consultor-Geral do Estado, Dr. José Maria 
Rosa Tesheiner, uma que traz mais satisfação é a determinação para que os pare-
ceres produzidos pela Casa fossem entregues o mais rápido possível. 

A Consultoria tinha a má fama pela demora na emissão dos pareceres, por 
isto quando assumiu a Consultoria-Geral estabeleceu como meta que “a resposta 
tinha que estar o quanto possível pronta para os pareceres exercerem 
sua real função, auxiliar a Administração Pública”. 

Natural de Bento Gonçalves, nascido em 30 de agosto de 1934, foi bancá-
rio, formou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal do Rio 
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Grande do Sul, em 1960. Por um período de dois anos foi pretor em Não-Me-
Toque, acabou recebendo convite para ser orientador de ensino na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, o qual aceitou para poder voltar a Porto Alegre 
e também em razão de sua esposa não ter se adaptado à vida longe da capital. 
Juntamente com a função de orientador, passou a advogar em um escritório com 
amigos, atendendo principalmente a parte trabalhista.

Aprovado no primeiro concurso público para consultor jurídico, em 1966, 
foi estimulado a prestar o exame pelo amigo e colega de Procuradoria-Geral 
do Estado Mário Nunes Soares. “Mário me falou do concurso, mas relutei, pois 
precisava juntar uma documentação muito extensa, foi quando ele me disse que 
apenas a carteirinha da OAB era necessária. Foi um concurso difícil, principalmente 
a prova de Direito Civil, e presidido pelo agora ministro aposentado e primeiro 
consultor-geral do Estado, José Néri da Silveira, e pelo Alexandre Gruzinski.”

Naquela época, a Consultoria era realmente apenas atividade de consultoria, 
os promotores públicos exerciam a defesa judicial do Estado, e era possível atuar 
na advocacia privada até porque a remuneração era baixa e a exigência não era 
grande, e ainda não havia equiparação com as demais carreiras jurídicas. 

Uma mudança grande para a Consultoria foi quando houve a determina-
ção de que os consultores jurídicos passariam a fazer a defesa judicial do Estado. 
Tesheiner lembra que os promotores do Ministério Público não faziam uma de-
fesa forte, eles aceitavam os argumentos do Tribunal de Justiça e não recorriam, 
com isso o Estado perdia muitas ações. Como atuava como professor de Direito 
Civil pediu ao Consultor-Geral da época, Antônio Estevão Allgayer, para atuar 
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na defesa civil. Quando os consultores passaram a atuar na defesa, tudo mudou, 
ganharam várias teses de grande monta financeira para o Estado, como nas 
questões de incidência de ICMS sobre exportação de produtos industrializados, de 
grande impacto para o Estado. Foi um tempo em que o trabalho com os também 
consultores jurídicos Jorge Arthur Morsch e Maurício Moraes, levou algumas das 
teses a serem vitoriosas no Supremo Tribunal Federal, pois a missão era defender 
o Estado. Quando assumiu a Coordenação da Defesa Judicial, lançou a ideia de 
especializar as equipes para melhor defender os diversos temas questionados, como 
tributário, patrimônio público, servidores, e este critério foi ampliado e adotado 
quando assumiu a Consultoria-Geral do Estado. A inovação foi tão bem aceita 
que depois foi levada para o Tribunal de Justiça e para o Tribunal de Alçada, 
que aderiram à especialização, e hoje é vista como algo natural e imprescindível.

Logo que entrou na Consultoria-Geral esteve próximo à cúpula do poder, 
constituiu do Gabinete de Assessoramento do Consultor-Geral do Estado e também 
da Coordenação da Defesa Judicial do Estado e depois ocupou de 1975 a 1978 
o cargo de Consultor-Geral do Estado.

Um fato que demonstra a dificuldade enfrentada pelo detentor do cargo foi 
quando o governador da época Synval Guazzelli enviou um projeto de lei para 
a Assembléia Legislativa aumentando apenas a remuneração dos promotores do 
Estado, quebrando a equiparação com os consultores jurídicos e foi viajar. No final, 
uma conversa com o vice-governador Amaral de Souza e se conseguiu reverter e 
retirar o projeto. “A categoria fazia pressão de um lado e o governo de outro, foi 
um período realmente muito pesado, que não recomendo, mas computando todo 
o tempo de administração pública foi um período de muita amizade, um grupo 
de amigos e amigas lutando pelos mesmos objetivos”. 
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Enfrentou a rivalidade entre os advogados de ofício e consultores jurídicos, 
em que os primeiros exerciam a defesa dos pobres e os consultores se consideravam 
superiores. Foi “acertado ter separado as duas carreiras, porque as atividades eram 
diferentes, e hoje vemos o resultado, na criação da Defensoria Pública do Estado”.

Tesheiner lembra um episódio interessante, que resultou na sua indicação 
para vaga de desembargador do Tribunal de Justiça. Enquanto ainda atuava na 
Consultoria-Geral, defendendo os interesses do Estado, corria uma ação muito 
complicada na justiça com grande valor político, que dizia respeito a uma licitação 
promovida pela Secretaria da Administração. Expedida a sentença do desembar-
gador Amaral Braga, Tesheiner, insatisfeito com o resultado, interpôs um agravo 
regimental, e, na época, o instrumento jurídico representava quase uma ofensa, 
como um pedido de correição parcial e pessoal da decisão do desembargador. 
E, justamente, anos depois quem o indicou para fazer parte do Tribunal foi o de-
sembargador Amaral Braga, quem supostamente poderia ter se sentido ofendido.

Tesheiner hoje leciona na Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Ca-
tólica RS e destaca para os novos integrantes da carreira que podem e devem 
exercer a advocacia com espírito guerreiro, batalhador e ético, com total isenção 
e independência.

GABINETE DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO

Pôrto Alegre, 2 de agôsto de 1967.

Parecer nº 292-GAJ

Com a entrada em vigor da nova Constituição Federal, adquiriram a 
estabilidade. Entre outros, os funcionários substituidos e ocupantes 
de cargos em comissão que, à data de sua promulgação, contavam 
cinco anos de serviço público, como tal  considerado assim o prestado 
à União, como aos Estados e Municípios.
A estabilidade outorgada aos ocupantes de cargos em comissão não 
importou em alteração da natureza de tais cargos, que continuam a 
ser de livre nomeação e exoneração, pois a estabilidade se refere ao 
serviço público e não ao cargo.
Pela mesma razão, o fato de um funcionário adquirir a estabilidade, 
quando no exercício de um cargo em comissão ou em substituição, 
não impede que volte a exercer o cargo efetivo, do qual não se des-
vinculara, uma vez cessada a comissão ou a substituição.

TRABALHO SELECIONADO
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1. A CONSULTA .- Tendo em vista o disposto no artigo 177, 
§ 2º, da Constituição Federal de 1967, pergunta o Senhor Secretário 
da Administração: 

A norma é auto aplicável? Dispensa sua reprodução na Cons-
tituição do Estado (art. 188 da Const. Federal)?

Para efeito da contagem dos cinco anos deve ser computado 
tempo de serviço exclusivamente estadual ou pode ser tempo de 
serviço prestado a esferas diversas, como a União, demais Estados 
da Federação e Municípios?

Qual a extensão da palavra “servidores”? Atinge os funcio-
nários interinos, substitutos, ocupantes de cargos em comissão ou 
deve ser entendida em sentido “estrito”?

Sabendo-se que o Estado do Rio Grande do Sul, ao dispen-
sar extranumerários, lhes vinha concedendo uma espécie de “aviso 
prévio”, de modo que, sòmente decorridos trinta dias da publicação 
do Ato no Diário Oficial, a dispensa era tornada efetiva, indaga-se: o 
servidores cujas dispensas foram publicadas antes de 24 de janeiro, 
cujo prazo, entretanto, vigorou além desta data, foram abrangidos 
pela norma? e os dispensados após 24 de janeiro, com prazo de 
exercício anterior a 15 de março? o caso de resposta afirmativa a 
qualquer destas questões: terão os servidores direito a perceber os 
salários do período em que estiveram afastados? ou sòmente a partir 
da data em que reiniciarem o exercício, ou a partir da data em que 
solicitarem a declaração da estabilidade? 

2. AUTO-EXECUTABILIDADE DA NORMA DO ART. 177. 
§ 2º. Promulgada em 24.1.67, por fôrça do disposto em seu 

artigo 189, sòmente em 15.3.67, entrou em vigor a nova Constituição 
Federal, em cujo artigo 177, § 2º, se lê:

“São estáveis os atuais servidores da União, dos Estados e 
dos Municípios, da administração centralizada ou autárquica, que, à 
data da promulgação desta Constituição, contem, pelo menos, cinco 
anos de serviço público”.

Trata-se de norma atributiva de direitos e, portanto, de norma 
auto-executável. O Constituinte nada deixou em branco que a outro 
legislador cumprisse preencher: efetivamente, o suporte fáctico (ser 
servidor, contar cinco anos de serviço público, etc.), bem como a 
conseqüência jurídica (a estabilidade), acham-se claramente enun-
ciados na norma, ainda que, como tôda norma jurídica, demande 
interpretação.

Ora, em se tratando de norma constitucional federal auto-
executável, o legislador constituinte estadual ou o legislador ordinário 
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federal, estadual ou municipal, se a repete, o faz inùtilmente; se algo 
lhe acrescenta, emite norma jurídica nova; se algo lhe subtrai, infringe 
a norma constitucional federal.

O fato de o Constituinte federal haver disposto também sô-
bre a estabilidade dos servidores do Estado e Municípios não pode 
causar estranheza. É a Constituição Federal que, fixando os lindes 
da competência da União e dos Estados, cria, no mundo jurídico, o 
regime federativo. É, pois, a Constituição Federal um “prius” lógico 
da divisão da competência entre a União e os Estados e, pois, da 
própria existência da Federação. 

Costuma-se, é verdade, contrapor as constituições estaduais 
à Constituição Federal, o que imperceptìvelmente leva a se formar 
a idéia de que esta emana da União (concebida esta como parte do 
todo da Federação) e aquelas emanam dos Estados. Na realidade, 
porém, nesse sentido a Constituição Federal não constitui legislação 
da União, pois a existência desta é “posterius” em relação àquela. 
Emana é da Nação e, por conseqüência, nada impede que o cons-
tituinte federal legisle assim sôbre o que virá a constituir matéria da 
competência da União como sôbre o que virá a constituir matéria 
da competência dos Estados. 

A eficácia da norma do art. 177, § 2º, independente – não 
há dúvida alguma – de ratificação ou de regulamentação de qual-
quer outro legislador, sendo, portanto, inteiramente dispensável sua 
reprodução nas constituições dos estados. 

3. TEMPO DE SERVIÇO. O artigo 23 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias de 1946 efetivou determinados servido-
res que contavam, à época da promulgação daquela Constituição, 
pelo menos cinco anos DE EXERCÍCIO. 

Em face do mencionado dispositivo, a Administração Federal 
firmou ponto de vista no sentido da exclusão do tempo de serviço 
estadual ou municipal, através da Circular nº 1547, de 23.10.47, da 
Secretaria da Presidência da República, dizendo: 

“O exercício do funcionário interino, que deverá ser conti-
nuado ou sucessivo, verificar-se-á à vista das fôlhas de pagamento 
relativas: 

a) ao próprio cargo ocupado ao tempo da promulgação do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e 

b) a outro cargo ou função pública federal (Diário Oficial da 
União de 25.10.47, p. 13.750)”.

Ficou assim excluída, na Circular, a possibilidade da contagem 
do tempo de serviço estadual ou municipal para os efeitos da efe-
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tivação, passando a Administração Federal a não computar aquêle 
tempo no lapso de cinco anos mencionados no referido artigo 23.

No Judiciário, o problema foi largamente debatido. Ao Dr. 
Elmano Cruz, então Juiz de 1ª Instância, pareceu que o dispositivo 
não permitia – tal a clareza com que fôra redigido … - a menor dúvida 
quanto à inclusão, no cômputo, dos períodos de tempo de exercício 
prestados a entidades diversas. Disse:

“O que a Constituição determinou de forma peremptória foi 
que os atuais funcionários interinos, fôssem êles da União, Estado 
ou Município, ficavam automàticamente efetivados, na data de sua 
promulgação. Para êsse fim, não – distinguiu ela entre os serviços    
prestados à União, ao Estado ou ao Município, limitando-se a exigir, 
e tão-sòmente, cinco anos de exercício como interino, conceito – que 
liga à idéia de efetivo exercício do cargo ou função, isto é, a con-
tinuidade de prestação de serviços públicos, e que mais se reforça 
com as garantias estabelecidas na segunda parte do artigo, no que 
tange à situação dos extranumerários. Assim, o servidor interino que 
tivesse, na data da Constituição, cinco anos de interinidade, prestados 
embora seus serviços em parte à União; ao Estado, noutra parte; 
e noutra ao Município, teria adquirido na data da promulgação da 
Constituição o direito à efetividade e não poderia ser dispensado 
sumàriamente, sem precedência de processo administrativo regular, 
na forma do Estatuto (Rev. de Dir. Administrativo, v. 16, p. 56)”.

O Tribunal Federal de Recursos pronunciou-se, porém, em 
sentido contrário, assim argumentando, pela voz do Ministro Cunha 
Vasconcelos: 

“Não há como fugir ao imperativo claro do texto, para o 
efeito de emprestar à sua inteligência o alcance explícito do art. 192 
da parte permanente da Carta. Neste se diz: “O tempo de serviço 
público federal, estadual ou municipal, computar-se-á integralmente 
para efeitos de disponibilidade e aposentadoria”. Quando os textos de 
lei especificam os efeitos, sòmente êsses efeitos especificados devem 
ser admitidos, ou considerados pelo intérprete. A especificação é 
taxativa, não exemplificativa. E sòmente para os casos de disponibi-
lidade e aposentadoria se conta, integralmente, o tempo de serviço 
municipal ou estadual. Estou em que, segundo êsse dispositivo, só 
se conta com o tempo de serviço prestado, ou ao Município, ou ao 
Estado, ou à União, conforme a qual dessas pessoas jurídicas sirva 
o funcionário em condições de merecer o benefício (Rev. de Dir. 
Adm., vol. 16, p. 57)”.

No Supremo Tribunal Federal, argumentava em voto vencedor 
o Ministro Ribeiro da Costa: 
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“O dispositivo claramente se refere a “cinco anos de exercício. 
E êstes cinco anos de exercício são relativos ao cargo interino que o 
funcionário ocupa”. SE A LEI NÃO QUISESSE QUE ASSIM FÔSSE, 
TERIA DITO “CINCO ANOS DE SERVIÇO PÚBLICO”; ENTÃO 
CONSIDERAR-SE-IA “SERVIÇO PÚBLICO”, NOS TÊRMOS DA 
PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO, AQUÊLE QUE TIVESSE SIDO PRES-
TADO TAMBÉM AOS ESTADOS E AOS MUNICÍPIOS (Rev. Dir. 
Adm., v. 16, p. 50)”.

A essa interpretação de caráter restritivo reagiu o legislador 
ordinário, declarando no art. 3º da Lei 525-A, de 7.12.47:

“Considera-se exercício:
I – O tempo de serviço, contínuo ou não, prestado em um ou 

mais cargos ou funções públicas, federais, estaduais ou municipais, 
…”

Já na vigência da referida lei, declarava no Supremo Tribunal 
Federal o Ministro Edgar Costa, em voto vencido, que o art. 23 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 1946 abrangia

“apenas aquêles funcionários que contassem cinco ou mais 
anos de exercício no mesmo cargo. SE (O LEGISLADOR) QUI-
SESSE ABRANGER O TEMPO INTEGRAL DE SERVIÇO TERIA 
EMPREGADO OUTRAS EXPRESSÕES, COMO, VERBI GRATIA, 
“OS FUNCIONÁRIOS interinos que contem cinco anos de SERVIÇO 
PÚBLICO, COM O QUE ABRANGERIA TODO O TEMPO DE SER-
VIÇO PRESTADO, SEM ATENÇÃO À PESSOA PÚBLICA  - UNIÃO, 
ESTADOS E MUNICÍPIOS – A QUE TIVESSEM SIDO PRESTADOS 
(Rev. Forense, v. 129, p. 43).

Como se observa, a discussão girou ao redor do sentido da 
expressão “cinco anos de exercício”, havendo, no Judiciário, se fir-
mado como opinião predominante a de que não se deviam somar 
os períodos de prestação de serviços a entidades diversas, havendo 
sido necessário que a lei superveniente viesse dizer o contrário para 
modificar essa orientação. O que, porém, importa assinalar é que 
mesmo os juízes que interpretavam restritivamente a expressão “cinco 
anos de exercício” declaravam que outro seria o seu pensamento se 
o legislador houvesse empregado a expressão “cinco anos de serviço 
público”. E “cinco anos de serviço público” é exatamente a expressão 
que aparece no art. 177, § 2º, da nova Constituição…

Em 9 de agôsto de 1954 foi promulgada a Lei 2.284, efeti-
vando determinados extranumerários que contassem ou viessem a 
contar determinado tempo de serviço. Quis, então, o legislador que, 
no cômputo do tempo de serviço se incluísse assim o federal como o 
estadual e o municipal, como se vê na remissão que faz o parágrafo 
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único do art. 1º ao modo de contagem estatuído na já citada lei 525-
A. E foi exatamente a expressão “cinco anos de serviço público” que 
empregou o legislador com êsse amplo sentido: “Os extranumerários 
mensalistas da União e das autarquias que contem ou venham a 
contar mais de cinco anos de serviço público, ininterruptos ou não, 
serão equiparados aos funcionários efetivos para todos os efeitos”. 
Inversamente, quando, no parágrafo único do art. 23 da Lei 4069, de 
11.6.62, o legislador quis restringir, disse: “Os servidores que contem 
ou venham a contar cinco anos de efetivo exercício em atividade de 
caráter – permanente, etc. etc.”.

Em face do exposto, nenhuma dúvida pode subsistir: para 
os fins do art. 177, § 2º, computa-se o tempo de serviço prestado a 
outras entidades administrativas, seguindo-se como corolário, que 
períodos descontínuos se somam para integrarem os cinco anos 
exigidos pela norma.

Certo, o normal é que, para a aquisição da estabilidade, se 
compute apenas o tempo de serviço prestado à mesma entidade. Assim 
se entendeu pacificamente a propósito do art. 188 da Constituição de 
1946 (São estáveis, depois de dois anos de EXERCÍCIO, os funcioná-
rios nomeados por concurso…) e assim também se há de entender a 
propósito do art. 99 da atual Constituição (São estáveis, após dois anos, 
os funcionários, quando nomeados por concurso), em que a contagem 
do tempo de serviço não se pode iniciar senão após o concurso.

Mas a disposição do art. 177, § 2º, disposição transitória 
que é, não se subordina necessàriamente às normas permanentes 
ínsitas na mesma Constituição. Pelo contrário: a norma transitória 
representa sempre exceção às normas estatuídas em caráter perma-
nente. A interpretação que subordinasse a inteligência do art. 177, 
§ 2º, às demais normas da Constituição conduziria ao resultado 
evidentemente absurdo de que a estabilidade nêle prevista só teria 
beneficiado os concursados, eis que, no parágrafo 1º do art. 99, se 
dispõe que ninguém pode ser efetivado ou adquirir estabilidade, 
como funcionário, se não prestar concurso público…

Tampouco se pode sustentar que o art. 101, § 1º, da nova 
Carta, em ordenado o cômputo do tempo de serviço público federal, 
estadual ou municipal, para fins de disponibilidade e aposentado-
ria, exclui a adição para os fins do art. 177, § 2º,  pois, como teve 
ocasião de afirmar o Supremo Tribunal Federal, na plenitude de sua 
composição, em 30.8.65, em processo relatado pelo Ministro Pedro 
Chaves, “no cômputo do prazo para efeitos de disponibilidade, está 
implícita e necessàriamente contido o conceito de estabilidade (Rev. 
Dir. Adm., v. 83, p. 58)”.
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Finalmente, cumpre acentuar que a exclusão do cômputo do 
tempo de serviço prestado a outras entidades importaria em negar 
a Administração Federal o caráter de serviço público ao prestado 
aos Estados e Municípios; a Administração Estadual, ao prestado à 
União e aos Estados; a Administração Municipal, ao prestado aos 
Estados e Municípios…

4. SERVIDORES PÚBLICOS. Na expressão “servidores” 
hão de se considerar compreendidos os funcionários substitutos e 
os ocupantes de cargos em comissão? Eis aí a mais relevante das 
indagações desta consulta, tanto mais que logo sugere estas outras: 
se um funcionário (estável, ou instável) era efetivo num cargo mas 
exercia, à época em que surgiu a nova Constituição, outro cargo, em 
substituição ou em comissão, terá sofrido a incidência do art.177, § 
2º? e, no caso afirmativo, essa incidência impedirá sua exoneração 
do segundo cargo e conseqüente retôrno ao cargo efetivo? 

Para dar resposta exata a tôdas essas perguntas é necessário 
aclarar-se antes uma série de noções. 

4.1 CARGO PÚBLICO E FUNÇÃO PÚBLICA. Para a realiza-
ção de seus fins, necessita o Estado de executar tarefas; permanentes 
umas, transitórias outras.

Na idéia de “função pública” se reúnem, como que num feixe, 
um conjunto dessas tarefas, de natureza permanente, que ao Estado 
incumbe. Tôda função pública – diz RUY CIRNE LIMA – representa 
uma porção determinada de execução continuada e permanente da 
tarefa, incumbente ao Estado, para realização de seus fins (Princípios, 
4ª edição, p. 163).

As funções públicas podem ser atribuídas diretamente a 
pessoas determinadas. Mais freqüente, porém, é a divisão da tarefa 
estatal não entre estas e aquelas pessoas determinadas, mas sim entre 
indivíduos indeterminados. Indeterminados, mas determináveis pela 
situação em que se encontram.

Esta situação em que alguém pode se encontrar e, em virtude 
da qual incumbe determinada parcela da tarefa estatal, é o “cargo 
público”. Efetivamente, o vocábulo “cargo público”, hoje, evoca 
antes a idéia de um lugar dentro da Administração Pública, do que 
a de fardo, de encargo, de pêso ou de carga que seu étimo registra. 
Como lugar instituído na organização do funcionalismo é que HELY 
LOPES MEIRELLES define cargo público (Dir. Adm. Brasileiro, 1966, 
pág. 355); fala-se em prover um cargo (encher algo que está vazio), 
em cargo vago (espaço não ocupado), etc...

Em nosso Direito positivo, porém, o conceito de “cargo pú-
blico” é puramente formal: é o criado por lei, em número certo, com 

revista PGE vol. 1.indd   156 23/11/2010   13:56:17



157

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 147-174, 2010

denominação própria e pago pelos cofres públicos – (Lei federal nº 
1751, de 22.2.52, art. 2º, § único).

A divisão das funções públicas entre os cargos públicos é uma 
operação que sempre deixa resto, daí a possibilidade (reconhecida 
por todos os autores) de haver função pública a que não corresponda 
cargo público.

Por outro lado, pode um cargo público ser esvaziado da fun-
ção que lhe corresponde e temos, então, cargo sem função. É o que 
ocorre na avulsão, como ensina RUY CIRNE LIMA, se afirmar que, 
quanto ao funcionário vitalício, “o cargo extinto há de considerar-se 
existente, embora esvaziado da função pública – correspondente. O 
funcionário vitalício, extinto o cargo, não será colocado em disponi-
bilidade. Não terá perdido o cargo; êste se terá tornado avulso, na 
estrutura da Administração (Princípios, 4ª ed., p. 174)”.

De regra, porém, a todo o cargo corresponde uma função, 
servindo aquéle como ponto de referência para a determinação desta, 
ou seja, para a determinação do conjunto dos deveres funcionais 
incumbente a quem quer que, no momento, esteja a ocupar o cargo.

Mas o cargo serve também como ponto de referência para a 
determinação de direitos subjetivos e deveres profissionais do funcio-
nário. O vencimento, por exemplo, é, na linguagem da lei, atribuído 
diretamente ao cargo e apenas indiretamente a quem o ocupa. Assim, 
lê se no Estatuto dos Funcionários da União (Lei 1711, de 28.10.52), 
que o cargo público é pago pelos cofres da União (art. 2º).

Temos, portanto, que, de um lado, serve o cargo público 
para a determinação do conjunto de deveres funcionais incumben-
te ao funcionário; de outro, serve para a determinação de direitos 
subjetivos e deveres profissionais do funcionário. Mas, “os deveres 
funcionais referem se à relação de administração que o cargo públi-
co cria entre o funcionário e o Estado, vinculando-lhe a atividade à 
função, inerente ao cargo”, ao passo que “os deveres profissionais 
e os direitos subjetivos referem-se ao “status” de funcionário”. E 
não existe correspectividade entre os deveres do trabalho público 
e os direitos, acaso atribuídos àquele que os cumprir. Os direitos e 
deveres dos funcionários públicos formam duas ordens distintas de 
relações, não se podendo falar de uma (única) relação jurídica entre 
o funcionário e o Estado, como se a soma dos direitos e o conjunto 
dos deveres dos funcionários públicos formassem em correspectivi-
dade, as duas metades de uma só relação de direito (RUY CIRNE 
LIMA, Princípios, p. 164).

No cargo público se interseccionam, pois, sem se confundir, a 
relação de administração e a relação de funcionário. O cargo público 
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é – para se lançar mão de uma imagem visual – um ponto em que 
se cruzam as linhas representativas das duas ordens de relações.

Não se adquire direito ao cargo no sentido de aquisição do 
direito ao exercício da função a êle inerente. Direito dessa natureza 
não se concede, em nosso Direito, nem sequer aos funcionários vi-
talícios, pois, como já vimos, a extinção do cargo vitalício o esvazia 
da função correspondente.

Pode-se, porém, adquirir direito ao cargo no sentido de aquisi-
ção de direitos subjetivos dêle decorrentes. Assim, a estabilidade não 
assegura ao estável o exercício das funções inerentes ao cargo em 
que se estabilizou (o cargo pode ser extinto; podem ser modificados 
as atribuições do cargo; pode o estável ser transferido, ex-officio, 
para outro cargo), mas lhe assegura, no caso de extinção do cargo, 
o direito aos vencimentos do cargo bem como o de ser aproveitado 
em outro equivalente. Assim, embora extinto o cargo de funcionário 
estável, continua o cargo a servir: a) para a fixação no montante 
dos vencimentos do funcionário; b) para a aferição, na hipótese de 
aproveitamento, da equivalência dos dois cargos. 

A estabilidade, portanto, nada tem a ver com a relação de 
administração, isto é, com as atribuições ou deveres do cargo. Ela 
diz respeito ao “status” do funcionário. É o que querem dizer HELY 
LOPES MEIRELLES quando afirma que “os funcionários podem 
estabilizar-se nos cargos, mas não podem estabilizar-se nas funções 
(Dir. Adm. Bras., p. 355)” e o Estatuto dos Funcionários da União 
(Lei 1711, art. 82, § 2º) quando declara que “a estabilidade diz 
respeito ao serviço público e não ao cargo”.

Saliente-se, finalmente, que a estabilidade qualifica a relação 
entre o funcionário e a pessoa administrativa ou, mais amplamente, 
entre o servidor e a pessoa administrativa. Não há cargo estável, mas 
sim servidor estável.

4.2. EFETIVIDADE. Assim como não há cargo estável, mas 
sim servidor estável, tampouco existe, a rigor, cargo efetivo, mas sim 
servidor efetivo. Não obstante, serve a efetividade para a divisão dos 
cargos públicos em duas grandes categorias: a) cargos de provimento 
em comissão; b) cargos de provimento efetivo. Cargos de provimento 
em comissão os, por lei, declarados de livre nomeação e exoneração. 
Cargos de provimento efetivo aos demais. Ai, a efetividade é um 
atributo do cargo, não do servidor. 

Referida ao servidor, a efetividade designa uma situação fun-
cional em que o servidor tem uma garantia menor que a do estável, 
porém maior que a do interino. Entre êste e o efetivo pode-se situar, 
como o fez a Lei federal 2735, de 18.2.56, o funcionário em estágio 
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probatório. Teremos assim, em ordem decrescente de garantias as 
seguintes situação funcionais: a) a vitaliciedade (demissão só me-
diante sentença; extinção do cargo igual avulção); b) estabilidade 
(demissão mediante sentença inquérito; extinção do cargo igual 
disponibilidade); c) efetividade (demissão mediante sentença ou 
inquérito; existência de proteção contra extinção do cargo, Súmula 
22 do STF); d) estágio probatório (demissão mediante sentença 
ou inquérito; inexistência de proteção contra a extinção do cargo; 
exoneração apurada a incapacidade para o exercício do cargo – cfr. 
Súmula 21 do STF); e) interinidade (exoneração sem causa).

Nenhuma confusão deve-se fazer entre a efetividade referida 
ao cargo (cargo de provimento efetivo) com a efetividade referida 
à condição do servidor. Cargo de provimento efetivo pode ser 
exercido por servidor interino, por servidor em estágio probatório, 
por servidor efetivo, por servidor estável e por servidor vitalício. De 
outro lado, cargo de provimento em comissão pode ser exercido por 
servidor efetivo. 

A estabilidade contém em si a efetividade, considerada esta 
como elemento qualificador do “status” de funcionário. De fato, o 
estável tem as garantias do efetivo mais a proteção contra a extin-
ção do cargo. Quando se diz, porém, que a estabilidade pressupõe 
a efetividade (do provimento) nada mais se faz do que reafirmar, 
com outras palavras, a regra geral de que os ocupantes de cargos em 
comissão, tal como extranumerários, não adquirem, de regra, pelo 
decurso do tempo, nem a efetividade nem a estabilidade. 

Constitui, portanto, petição de princípio, dizer-se: “A estabi-
lidade pressupõe a efetividade. Logo, os ocupantes de cargos em 
comissão (e os extranumerários) não podem adquirir a estabilidade”. 
Efetivamente, no referido raciocínio, para se chegar à conclusão par-
te-se de premissão que não é senão a própria conclusão disfarçada. 

Não há impossibilidade lógica que impeça sempre a aquisição 
da estabilidade por quem ocupa cargo em comissão. Nada impede 
que norma jurídica estabilize servidor ocupante de cargo em comissão 
SEM TRANSFORMÁ-LO EM CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO. 
Foi o que ocorreu com a Lei nº 1751, de 22 de novembro de 1952, 
em cujo artigo 1º se estabeleceu: “Ao ocupante de cargo de caráter 
permanente e de provimento em comissão, quando afastado dêle, 
depois de mais de 10 anos de exercício ininterrupto, é assegurado o 
direito de continuar a perceber o vencimento do mesmo cargo, até 
ser aproveitado em cargo equivalente”. Que se fez ai? Estabilizou-se 
o servidor. Mas, embora estabilizado seu ocupante, o cargo perma-
neceu de livre nomeação e demissão…
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4.3. INVESTIDURA. EXONERAÇÃO E DEMISSÃO. “Regu-
larmente nomeado, após a posse e entrada no exercício da função, 
o indivíduo tem adquirido a condição de funcionário público”, diz 
RUY CIRNE LIMA (Princípios, 4ª ed., p. 169). A investidura em cargo 
público gera, assim, a condição de funcionário público. Entretanto, 
nem sempre a investidura regular cria a condição de funcionário. 
Quando um funcionário efetivo é nomeado para exercer outro cargo, 
em comissão ou em substituição, claro está que a nova nomeação, 
a nova posse e entrada em exercício não lhe conferem o “status” de 
servidor. Êsse “status” êle já detinha antes. 

Distingue-se a exoneração da demissão em que aquela 
não tem e esta tem caráter de penalidade. Ocupante de cargo em 
comissão exonera-se. Demite-se o funcionário que cometeu falta 
disciplinar grave. A exoneração não provoca necessàriamente a 
perda da condição de servidor. Assim, o funcionário efetivo num 
cargo, sendo exonerado de outro cargo que está a exercer em 
comissão ou em substituição, não perde a condição de servidor. 
Retorna ao cargo efetivo. A demissão, sim, acarreta a perda da 
condição de servidor. 

A nomeação e a exoneração constituem respectivamente 
modos de prover e de deixar vagos cargos públicos. Podem, eventu-
almente, ser causa de constituição ou de desconstituição da condição 
de funcionário. Isto, porém, não ocorre necessàriamente.

4.4. DISPONIBILIDADE. Não se deve confundir a aquisição 
da estabilidade com a aquisição do direito à disponibilidade. Uma 
vez adquirida a estabilidade, tem o servidor direito adquirido à per-
manência no serviço público. Não tem ainda, e poderá nunca vir a 
ter, o direito à disponibilidade. Daí a conseqüência: lei posterior pode 
acabar com o instituo da disponibilidade ou determinar que a dispo-
nibilidade seja com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço 
ou sem vencimento algum, sem ferir qualquer direito adquirido dos 
servidores que vierem a ter seus cargos extintos na vigência da lei 
nova. Exemplifiquemos para melhor compreensão: na vigência da 
Constituição atual, João e Pedro adquirem a estabilidade. O cargo 
de João é extinto, sendo então João pôsto em disponibilidade, com 
vencimentos integrais. Pedro continua trabalhando normalmente. 
Sobrevém reforma constitucional  dispondo: “Ressalvados os di-
reitos adquiridos, o funcionário estável ficará em disponibilidade 
com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço”. Resultado: a 
disponibilidade de João continuará a ser com vencimentos integrais, 
dada a existência de direito adquirido. Quanto a Pedro, porém, 
vindo o seu cargo a ser extinto na vigência da lei nova, terá por esta 
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regulada sua disponibilidade que, portanto, será com vencimentos 
proporcionais, não podendo êle invocar direito adquirido. 

Como a estabilidade, a disponibilidade não pressupõe 
necessàriamente a existência de cargo público. O extranumerário 
não ocupa cargo público, pelo menos cargo público no sentido 
eminentemente formal que lhe dá nossa legislação. Entretanto, 
justamente os extranumerários é que têm mais vêzes sido con-
templados com a estabilidade por leis especiais… Por outro lado, 
embora não detenha cargo que possa ser extinto, pode o extranu-
merário estabilizado ser pôsto em disponibilidade. Por exemplo: 
extinta a função por êle desempenhada, terá a Administração de 
aproveitá-lo em outra equivalente, sob pena de ficar o mesmo em 
disponibilidade, embora não se possa falar “in casu” de extinção 
do cargo. De mesma forma, adquirindo a estabilidade ocupante 
de cargo em comissão, sem transformação da natureza do cargo, 
a exoneração e não a extinção do cargo é que dará origem à 
disponibilidade, tal como o determinou a já citada Lei 1741, de 
22 de novembro de 1952. 

4.5. ESTABILIDADE. A estabilidade não assegura ao servidor 
o direito de permanecer no cargo que ocupava à época da aquisição 
da estabilidade. O servidor, mesmo estável, pode ser transferido, ex-
officio, no interesse da Administração (Lei 1711/52, art. 52, II). A 
estabilidade se refere ao serviço público e não ao cargo (Lei citada, 
art. 82, § 2º).

Tampouco assegura a estabilidade determinado nível de venci-
mentos ao servidor. Os vencimentos dos funcionários são redutíveis, 
quer estáveis, quer instáveis. Os vencimentos dos juízes, sim, por 
expressa disposição constitucional, são irredutíveis. 

Nem é a estabilidade que assegura ao servidor o direito ao 
exercício de funções equivalentes às exercidas à época da aquisição 
da estabilidade. Do servidor instável (embora efetivo), v. g., no cargo 
de consultor jurídico, não se pode exigir que desempenhe as funções 
de técnico em contabilidade. O mesmo se pode afirmar daquele que 
nem sequer é efetivo: assim, sendo Artur, alheio ao funcionalismo, 
nomeado para exercer em comissão o cargo de Diretor de tal ou 
qual repartição, não pode a Administração exigir que êle, uma vez 
empossado, exerça a função de escriturário. Por outro lado, a lei que 
retire ou acrescente atribuições a determinado cargo obriga o seu 
titular, ainda que estável. Isto demonstra que o problema da natureza 
das funções que podem ser exercidas por determinado funcionário 
nada tem a ver com sua estabilidade ou instabilidade. É problema 
que se resolve com outros princípios.
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Se a estabilidade não dá direito ao cargo (o servidor, mesmo 
estável, pode ser transferido ex-officio), nem dá direito a determinado 
nível de vencimentos (os vencimentos dos funcionários são redutí-
veis), nem assegura o exercício de determinadas atribuições (garantia 
de que nem os juízes gozam), que é que a estabilidade assegura? 
Apenas isso: a permanência da condição de servidor.

A esta altura poderá alguém objetar: quer isso dizer que a 
Administração Pública pode transferir o funcionário estável para 
cargo de vencimento menor sem com isso ferir sua estabilidade? 
Não. A Administração não pode fazer isso. Mas não o pode fazer 
ainda que instável o funcionário. Também os instáveis só podem ser 
transferidos para cargo de igual vencimento ou remuneração (art. 58 
do Estatuto dos Funcionários da União), o que demonstra que outros 
princípios que não os decorrentes da estabilidade é que explicam 
a impossibilidade de ser o funcionário (estável ou não) transferido 
para cargo de menor vencimento ou remuneração. 

Objetará outro: se a estabilidade não assegura vencimentos, 
segue-se que a Administração Pública pode deixar de pagar os 
vencimentos do funcionário estável, obrigando-o indiretamente 
a pedir exoneração, sem com isso ferir sua estabilidade? Não. A 
Administração Pública não pode deixar de pagar os vencimentos. 
Não. Não pode ainda que se trate de funcionário instável, o que mais 
serve para demonstrar que outras normas, que não as decorrentes 
da estabilidade, é que asseguram os vencimentos. 

Objetará um terceiro: se a estabilidade não assegura o exercí-
cio de funções do determinado nível, segue-se que a Administração 
Pública pode ordenar que um consultor jurídico exerça a função de 
servente, sem com isso ferir sua estabilidade? Não. A Administração 
não pode fazer isso. Não pode mesmo que o servidor seja instável, 
o que salienta que outros princípios que não os decorrentes da esta-
bilidade é que asseguram o exercício de atribuições de determinado 
nível.

Fica assim confirmada a asserção de que a estabilidade apenas 
garante a permanência do “status” de servidor. O estável não pode 
perder essa condição (não pode ser demitido) senão mediante sen-
tença judiciária ou processo administrativo em que se lhe assegure 
ampla defesa.

Pergunta-se: a estabilidade impede a exoneração do fun-
cionário? A estabilidade é direito do funcionário. Não direito da 
Administração. Logo, a estabilidade não impede a exoneração a 
pedido. Impedirá a estabilidade a exoneração “ex-officio”? Agora 
que já sabemos que a estabilidade assegura tão só a permanência 
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da condição de servidor a resposta vem fácil: Sim, impede a exo-
neração “ex-officio”, desde que essa exoneração importe na perda, 
pelo exonerado, da condição de servidor. Portanto: se adquire a 
estabilidade quem só é titular de cargo em comissão (sem que se 
tenha dado a transformação da natureza dêsse cargo em efetivo, o 
que não é de se pressupor), sua estabilidade não impede sua exone-
ração, desde que com isso não se lhe retire a condição de servidor, 
isto é, desde que se o aproveite em cargo equivalente ou se ponha 
em disponibilidade. Da mesma forma, se um funcionário efetivo num 
cargo, adquire a estabilidade enquanto está a exercer outro cargo, 
em substituição ou em comissão, esta aquisição da estabilidade não 
impede que, cessado o motivo da substituição, ou a comissão, exija 
a Administração que volte a exercer o cargo efetivo. A cessação da 
substituição ou a exoneração da comissão não importam, aí, na 
perda da condição de servidor. 

Ao aceitar o funcionário efetivo a investidura em cargo em 
substituição, não perde êle o cargo efetivo, tanto assim que, só em 
substituição, pode seu cargo ser provido. O cargo fica como se 
aguardando o retôrno de seu titular… O técnico de contabilidade 
que esteja a exercer, em substituição, o cargo de consultor jurídico, 
é a um tempo titular de um cargo em caráter efetivo e de outro em 
substituição.

Se, no momento em que está a exercer o segundo cargo, 
sobrevém lei estabilizando os funcionários efetivos, êle adquire a 
estabilidade. Se sobrevém lei estabilizando os substitutos, êle adquire 
a estabilidade. Em ambos os casos, porém, cessada a substituição, 
retornará ao cargo efetivo. 

A pergunta: “estabilizou-se como consultor jurídico ou como 
técnico em contabilidade” propõe uma falsa de questão. Falsa porque 
pressupõe que a estabilidade algo tem a ver com o cargo. Todavia a 
estabilidade se refere ao serviço público. Não ao cargo.

Poderá alguém objetar: a estabilidade contém em si a efeti-
vidade. Logo, estabilizar significa também tornar efetivo. Ora, é im-
possível que alguém se torne efetivo num cargo de livre exoneração. 
Logo, quando a lei estabiliza ocupante de cargo em comissão, ela 
altera a natureza dêsse cargo, que passa a ser de provimento efetivo. 
Da mesma forma, quando a lei estabiliza substituto, ela transforma 
a natureza do provimento, que deixa de ser em substituição para 
caráter efetivo. 

A objeção não procede. Assenta na duplacidade de sentidos 
da palavra “efetividade”. Essa ambiguidade de significação é que 
dá uma aparência de lógica a afirmações como essas. Ha quantos 
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tropeços criam, no Direito, essas palavras de significação equívoca: 
“Dão-nos vontade de gritar, com Cassiano Ricardo: está na hora de 
enterrar palavras. E dar novos nomes às coisas e aos seres”.

Cargo de provimento efetivo se opõe a cargo de livre nome-
ação e exoneração (1º sentido). Servidor efetivo: algo menos que 
o estável (nêste 2º sentido, o servidor estável é necessàriamente 
efetivo). Mas, embora se trate de cargo de provimento efetivo, pode 
seu titular ser livremente exonerável: é o caso do interino. De outro 
lado, pode o cargo ser em comissão (isto é, de livre nomeação e 
exoneração) e estar sendo exercido por servidor estável (e, portanto, 
efetivo). Exemplo: “Ao ocupante de cargo de caráter permanente e de 
provimento em comissão, quando afastado dêle, depois de mais de 
10 anos de serviço ininterrupto, é assegurado o direito de continuar 
a perceber o vencimento do mesmo cargo, até ser aproveitado em 
outro equivalente (Lei 1741, de 22.11.52, art. 1º)”. Outro exemplo: 
servidor efetivo efetivo nomeado para exercer outro cargo, em co-
missão. Logo, a efetivação do servidor não importa necessàriamente 
na modificação da natureza do cargo. 

Importará a efetivação na necessária modificação da natureza 
do provimento? Em outras palavras: com a efetivação ou aquisição 
da estabilidade perderá o substituto necessàriamente a condição de 
substituto? Não. A efetivação não importa necessàriamente na perda 
da condição de substituto. O servidor efetivo num cargo pode ser 
nomeado para exercer outro cargo em substituição, sem perder a 
efetividade, o que demonstra que a efetividade do servidor não é 
incompatível com a condição de substituto.

A estabilidade se refere ao serviço público, não ao cargo. A 
estabilidade garante a permanência da condição de servidor. Não 
garante um certo e determinado cargo. Por isso mesmo a estabilidade 
só impede a exoneração de um cargo quando isso importe “ipso 
facto” na perda da condição de servidor.

A estabilidade apenas garante a permanência da condição de 
servidor. Não se tente resolver com a estabilidade – problemas que 
com ela nada tem a ver. Quem, alheio ao funcionário, é nomeado 
para exercer cargo em substituição e nêle adquira a estabilidade, 
não pode ser pôsto em outro cargo de hierarquia inferior e de menor 
nível de vencimentos: mas tal não poderia ocorrer ainda que não 
houvesse adquirido a estabilidade. Inversamente, quem, já está sendo 
funcionário efetivo, passe a exercer outro cargo em substituição e 
nêle preencha os requisitos da estabilidade, pode ser afastado da 
substituição. Podia sê-lo antes da aquisição de estabilidade e pode 
sê-lo depois porque a estabilidade apenas garante a permanência da 
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condição de servidor. No mais, em nada altera a situação funcional 
do estabilizado.

4.6. FUNCIONÁRIO E SERVIDOR. Funcionário público é a 
pessoa legalmente investida em cargo público (Lei 1751/52, art. 2º). 
Servidor público é a expressão mais ampla que a de funcionário, 
quando mais não seja, porque abrange, além dos funcionários pú-
blicos “stricto sensu”, o servidores das entidades autárquicas, como 
se depreende da redação do texto em exame. O extranumerário é 
servidor, embora não seja funcionário. Nem aos admitidos tempora-
riamente para obras, ou contratados para funções de natureza técnica 
ou especializada, uns e outros regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, nega a Constituição Federal a condição de servidores (art. 
104), embora evidentemente não sejam funcionários. 

O interino é funcionário público. A interinidade não é senão 
uma das modalidades da condição de funcionário público. O mesmo 
se há de dizer do substituto, eis que dentro do conceito de interinidade 
se compreende a substituição. O que está em lugar de outro – diz 
PONTES DE MIRANDA – desde que não seja definitivamente, é 
interino, serve em ínterin, apresenta a circunstância da interinidade 
(Com. à Constit. de 1946, 2ª ed., vol. V, p. 375). Tampouco se pode 
negar a condição de funcionário público a pessoa legalmente investi-
da em cargo público, ainda que por lei declarado de livre nomeação 
e exoneração. Portanto, também o ocupante de cargo em comissão 
é funcionário público.

Ora, todo funcionário público é servidor ou da União, ou do 
Estado, ou do Município, embora a recíproca não seja verdadeira. 
Logo, o interino, o substituto, o ocupante de cargo em comissão, são 
servidores públicos.

O elemento gramatical há, portanto, de conduzir necessària-
mente à inclusão dêsses servidores entre os beneficiados com a 
estabilidade.  

Mas o elemento literal não é suficientemente seguro para - 
nêle só – basear-se o intérprete. Como CARLOS MAXIMILIANO se 
pode sempre repetir que, “por mais opulenta que seja a língua e mais 
hábil quem a maneja, não é possível cristalizar numa fórmula perfeita 
tudo que se deva enquadrar em determinada norma jurídica: ora o 
verdadeiro significado é mais estrito do que se deveria concluir do 
exame exclusivo das palavras ou frases interpretáveis; ora sucede o 
inverso, vai mais longe do que parece indicar o invólucro visível da 
regra em aprêço (Hermenêutica, 7ª ed., p. 249)”.

Com o emprêgo do elemento sistemático, pode-se opor séria 
objeção à extenção da estabilidade do art. 177, § 2º, aos substitutos 
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e ocupantes de cargos em comissão, como fêz HAROLDO VALLA-
DÃO, então Consultor-Geral da República, a propósito do art. 18, 
§ único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 
1946, dizendo que “são inconciliáveis com a estabilidade cargos de 
confiança ou de livre nomeação e demissão. Logo, não é possível 
admitir estabilidade em cargos que não a comportam ou seja naque-
les que pela sua própria natureza são incompatíveis com a noção de 
estabilidade. Assim, os cargos em comissão, a êles se equiparando 
os de substituição que nenhum direito concedem aos seus ocupan-
tes de serem providos efetivamente no cargo. O substituto, qual o 
comissionado, desempenha função, por sua natureza, transitória, a 
cessar de um momento para o outro, reassumindo o substituto ou 
faltando confiança. A estabilidade jamais se poderá aplicar a cargos 
que são, substancialmente, instáveis (Pareceres do Consultor-Geral 
da Rep. vol. II, p. 47)”.

Êsse argumento não resiste, porém, à consideração de que 
a estabilidade se refere ao serviço público e não ao cargo (lei 1711, 
art. 82, § 2º), isto é, a estabilidade diz com o “status” de funcionário, 
não com o cargo. Portanto, a estabilidade concedida ao ocupante 
de cargo em comissão não importa em alteração da natureza dêsse 
cargo. Embora estabilizado, poderá o funcionário dêle ser exonerado, 
desde que se o transfira para cargo equivalente ou se o ponha em 
disponibilidade. Da mesma forma, a estabilidade de que porventura 
gozem substituto e substituído não importa em obrigação de mantê-
las a entidade administrativa a ambos no exercício do mesmo cargo, 
já que nenhum dêles tem direito ao cargo, podendo ser qualquer 
dêles transferido. 

Não passou despercebida a dificuldade a HAROLDO VALLA-
DÃO, que procurou contorná-la dizendo que 

“a regra de que a estabilidade diz respeito ao serviço – público 
e não ao cargo, podendo o funcionário ser aproveitado em outro 
cargo de acôrdo com suas aptidões, é uma regra que se refere ao 
funcionário que já adquiriu estabilidade. (Mas), o funcionário adqui-
riu estabilidade não em abstrato, mas em concreto, num certo cargo 
que se acha ocupando. Aí é que êle completa os requisitos legais 
para a estabilidade. Entretanto, adquirida assim a estabilidade, em 
determinado cargo, esclareceu a lei, afastando-se aqui do regime da 
vitaliciedade e de inamovibilidade, que, apesar de estabilizado como 
foi naquele cargo, ficará ressalvado ao Govêrno o direito de apro-
veitar o funcionário em outro cargo, de acôrdo com suas aptidões. 
Não é, destarte, possível aplicar-se a regra do aproveitamento do 
estável em outro cargo antes de admitir tenha êle se tornado estável 
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em certo cargo. E se alguém não se pode tornar estável, num cargo, 
em comissão ou de substituição, não tem, por certo, o direito de ser 
aproveitado em outro cargo equivalente, direito que decorreria de 
uma estabilidade que não podia adquirir (opus cit. loc. cit.)”.

Todo o raciocínio do então Consultor-Geral da República as-
senta, como se observa, numa premissa por demonstrar: a de que é 
impossível alguém se tornar estável num cargo em comissão ou em 
substituição. Ora, essa impossibilidade, quando existe, decorre da 
lei. Por lei se estabelece, por lei se afasta essa impossibilidade. Por 
outro lado, a afirmação de que o funcionário adquire a estabilidade 
em concreto, num certo cargo que se acha ocupando, embora ver-
dadeira, não conduz à conclusão apontada. 

A propósito do mesmo art. 18, § único, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias de 1946, em que a mesma expressão 
“servidores” foi empregada pelo legislador, dizia ODILON DA COSTA 
MANSO em parecer contido no Aviso nº 46, de 16.1.46, do Ministério 
da Educação e da Saúde:

“Todos os servidores, qualquer que seja a categoria e a nature-
za das funções, foram, é indubitável, estabilizados, Mas, estabilizados 
em que? Aqui bate o ponto. A Constituição não diz que a estabilidade 
é nos cargos porventura ocupados pelos ex-combatentes na data 
de 18 de setembro. Nem transmudou a natureza de tais cargos. De 
sorte que os de confiança, os em comissão, os vitalícios por exemplo, 
continuam revestidos dessa mesma natureza. Conseqüentemente, 
seus ocupantes, não se estabilizam nêles. Repugnaria que assim 
acontecesse. O que o art. 18, § único, declara, em suma, é que os ex-
combatentes, a partir da promulgação da Constituição, tornaram-se 
estáveis, enquanto servidores públicos. A estabilidade é na função e 
não no cargo. Concluindo, pois: se um ex-combatente era, aos 18 de 
setembro de 1946, extranumerário tarefeiro, por exemplo, terminada 
a tarefa não poderá ser, por fôrça do art. 18, § único, supra, dispen-
sado como qualquer outro. Há de se lhe dar outra tarefa, ou função, 
compatível com – suas aptidões, porque o ex-combatente estabilizou-
se enquanto servidor público. De igual sorte, os contratados, os men-
salistas, etc., terão direito a que se renovem, permanentemente, seus 
encargos, de modo que não sofram instabilidade como servidores. 
Nesse mesmo teor de argumentação, o ex-combatente ocupante de 
cargo de confiança, ou em comissão, poderá ser dispensado dêsse 
cargo. Mas, simultâneamente aproveitado em outro compatível com 
suas aptidões (Lex, Marginalia, 1947, p. 134)”.

O mesmo se há de dizer, hoje, ao se interpretar o § 2º do art. 
177 da Constituição. Efetivamente, o legislador, o constituinte não 
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distinguiu entre as várias espécies de servidores. Valeu-se proposita-
damente de expressão de sentido amplíssimo. Caberia ao intérprete 
distinguir se, efetivamente, a estabilidade importasse em alteração 
da natureza dos cargos em comissão, se a estabilidade importasse 
necessàriamente na anomalia de dois titulares a exercer concomitan-
temente o mesmo cargo. Mas, desde que a estabilidade diz respeito 
ao serviço público e não ao cargo, desde que a estabilidade diz com 
o “status” de servidor e não com o cargo, desde que existe, prevista 
em lei, a possibilidade de transferência, de aproveitamento em outro 
cargo – bem como o recurso à disponibilidade exatamente para aten-
der às situações excepcionais em que o estável fica impossibilitado 
temporàriamente de prestar sua atividade profissional por motivos de 
exclusivo interêsse da Administração, cabe perfeitamente aplicar-se o 
velho aforismo: “Ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debemus”.

Tratando de problema em tudo idêntico, esta foi a lição de 
PONTES DE MIRANDA: 

“o texto federal não distinguiu entre o servidor interino e o 
em comissão. A expressão “servidores” contém ela quaisquer servi-
dores, funcionários vitalícios e estáveis (que não precisariam, pois, 
do benefício do texto federal), funcionários não estáveis, que são os 
funcionários públicos demissíveis “ad nutum” e os que ainda não 
satisfizeram os pressupostos do art. 188, I, ou II, da Constituição de 
1946 (Questões Forenses, v. 2º, p. 367)”.

E, focando a situação do substituto em face da norma do art. 
23 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 1946, 
dizia LUCIO BITTENCOURT: “Não há distinguir entre “interinos 
ocupantes de cargo vago e interinos substitutos. uns e outros são 
interinos e estão por isso mesmo, necessàriamente abrangidos pela 
determinação constitucional. A interinidade não diz respeito ao car-
go, mas, simplesmente, ao funcionário que ocupa. É uma situação 
jurídico-administrativa de caráter meramente subjetivo (Rev. Forense, 
125/89)”.

Se atendermos ao elemento teleológico, aos fins sociais a que 
a norma se dirige e às exigências do bem comum (Lei de Introd. 
art. 4º), a conclusão não será diversa. Realmente, com a concessão 
da estabilidade a tantos servidores, o legislador procurou dar-lhes 
segurança, livrando-os do gigante negro do mêdo, de que fala Mira 
Y Lopes: Mêdo de, em perdendo a condição de servidor, ficarem 
sem meios de subsistência.

A regra de que a estabilidade se refere ao serviço público e não 
ao cargo impede, portanto, que se afaste os substitutos e ocupantes de 
cargos em comissão da incidência do art. 177, § 2º, da Constituição 
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Federal. A mesma regra, o mesmo princípio – impede que, dessa 
incidência, se chegue a conseqüências absurdas, como a de que o 
funcionário que era estável ou instável, porém, efetivo em deter-
minado cargo e que, à época do surgimento da nova Constituição, 
exercia outro cargo, em substituição, ou em comissão, teria adquirido 
o direito de não mais ser afastado da substituição ou da comissão. 

Como já vimos a estabilidade não garante a permanência num 
determinado cargo, nem garante determinado nível de vencimentos, 
nem garante o exercício de determinadas funções. Garante tão só a 
permanência da condição do servidor.

Quando norma jurídica estabiliza servidor substituto ou em 
comissão, vinculado à Administração Pública apenas em razão da 
substituição ou da comissão, compreende-se que só possa ser afasta-
do do cargo se transferido para outro de igual nível de vencimentos 
ou se pôsto em disponibilidade. Vinculado ao serviço público apenas 
em razão da substituição ou da comissão, cessada esta, cessaria tam-
bém sua condição de servidor mas, com a estabilidade, êle adquiriu 
o direito de permanecer com o “status” de servidor. Inteiramente 
diversa é a situação do servidor efetivo num cargo e substituto ou 
comissionado em outro. Quanto a êle, a cessação da substituição ou 
da comissão não lhe retira o “status” de servidor. Determina, simples-
mente, sua volta ao cargo efetivo. A natureza das funções e o nível 
de vencimentos do funcionário não se alteram com a aquisição da 
estabilidade. Assim, se antes da estabilidade, podia a Administração 
determinar que o servidor exercesse outro cargo de menor hierarquia 
e menor nível de vencimentos (fazendo cessar a substituição ou a 
comissão), poderá também a Administração fazê-lo após a aquisição 
da estabilidade. Se antes não podia a Administração determinar que 
o funcionário exercesse outra função de menor hierarquia e menor 
nível de vencimentos, muito menos poderá depois que o servidor 
haja adquirido a estabilidade.

Qualquer interpretação que queira descobrir no parágrafo 2º 
do art. 177 outorga de benefício outro que o direito à permanência 
no serviço público, procura extrair-lhe significação de reenquadra-
mento, promoção, aumento de vencimentos, não autorizada pelos 
sãos princípios da Hermenêutica. O mesmo vale para quem no 
dispositivo veja a intenção de perpetuar as situações funcionais tran-
sitórias existentes a 24 de janeiro de 1967, como se a incidência do 
dispositivo se cristalizasse, conferindo promoção, reenquadramento 
ou aumento de vencimentos às dezenas de milhares de servidores 
que, na época, substituíam, v. g., por motivo de férias, cargos hie-
rarquicamente superiores ou chefias.
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5. MOMENTO DA AQUISIÇÃO DA ESTABILIDADE. Todo 
direito subjetivo supõe um fato jurídico gerador: “ex facto critur 
jus”. O fato a gerar direito acha-se previsto abstratamente na forma 
jurídica: é o suporte fáctico da norma. É evidente que a ocorrência 
de um fato ou situação de fato no mundo concreto não gera direito 
se inexiste norma que preveja o fato abstratamente e tenha eficácia 
para transformá-lo em fato jurídico. Como diz – Ruy Barbosa No-
gueira, “é preciso que ocorra a conjunção dos dois pólos: a lei e o 
fato. Sòmente a ligação de dois pólos causa a centelha: o fato passa 
a gerador (Dir. Financeiro, 1964, p. 72)”.

Promulgada a lei, ela existe e é válida. Entretanto, ela não 
obriga, ela permanece ineficaz enquanto não entra em vigor. A 
publicação torna conhecida a norma jurídica e, freqüentemente, a 
entrada em vigor, a eficácia, coincide com o momento da publicação.

Todavia, em muitos casos se estabelece uma “vacatio legis”, 
ou seja, um lapso de tempo em que a lei, embora existente, embora 
válida, embora publicada e de todos conhecida, ainda permanece 
totalmente ineficaz, inapta portanto, a gerar direitos e obrigações.

No em que se refere à Constituição de 1967, foi fixado um 
período de “vacatio legis” que decorreu de 24.1.67 (data da pro-
mulgação e da publicação) e o dia 15 de março do mesmo ano. 
Portanto, só à zero hora do dia 15 de março é que a Constituição 
Federal passou a produzir efeitos. 

É incorreto, portanto, sustentar-se que os servidores a que se 
refere o art. 177, § 2º, da Constituição, adquiriram, já em 24.1.67, 
o direito à estabilidade, ainda que se ressalve que, só após 15.3.67, 
é que se tornou invocável a autoridade pública e, pois, aplicável a 
referida norma, isto é, que a 24 de janeiro nasceu o direito e a 15 
de março a pretensão: a possibilidade jurídica de exigir a subordina-
ção do interêsse da Administração Pública ao interêsse do servidor, 
protegido pela norma, para se entregar a nomenclatura de Pontes 
de Miranda. 

De modo algum. Norma que não entrou em vigor é norma 
ineficaz. Ser ineficaz significa não gerar efeitos. Logo, norma ineficaz 
não pode gerar efeito algum, nem mesmo o efeito mínimo de gerar 
direitos desmunidos de pretensão.

Como observa FRANCESCO MESSINEO, “si chiama vacazio-
ne della norma (vacatio legis), il periodo che corre frala pubblicazione 
e 1º entrata in vigore della norma; esso serve per consentirne la 
possibilità di piena conoscenza. é chiaro que altro è esistenza della 
norma; altro è obligatorietà, (osscia1° entrada in vigore) la quale 
importa dovere di osservanza;  durante la vacatio, la norma esiste ed 
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è in atato di essere conosciuta, ma nen vi è ancora il dovere di osser-
varla. QUINDI, CIÒCHE FOSSE FATTO, DURANTE LA VACATIO, 
IN SPREGIO DELLA NORMA ESISTENTE , MA NON ANCORA 
OBLIGATORIA, NON È VIOLAZIONE DI ESSA E NEPPURE PRODE 
ALLA STESSA (Manuele Di Dir. Civ. e Comm., 1952, v. 1°, p. 85) ”.

Portanto, só em 15.3.67 é que os servidores a que se refere o 
art. 177, § 2º, da Constituição adquiriram a estabilidade. 

Mais consistente é a argumentação dos que afirmam que a 
norma do art. 177, § 2º, retroagiu a 24.1.67, ou seja, que os servi-
dores adquiriram a estabilidade em 15.3.67, - mas a eficácia desta 
aquisição é “ex tunc”, ou seja desde o dia 24.1.67 e que, portanto, 
os atos praticados em detrimento à estabilidade no período de 24 
de janeiro a 15 de março tornaram-se nulos no dia em que entrou 
em vigor a Constituição.

Quem assim argumenta tem a seu favor as expressões “são”, 
“atuais” e “contem”, tôdas indicativas  de um mesmo momento, o 
momento presente, que outro não é senão o dia 24.1.67, data que 
consta expressamente na referida norma.

Essa interpretação atribui ao legislador grave incoerência, ou 
seja, a de fazer o legislador dizer: essa norma entrará em vigor daqui 
a tantos dias mas seus efeitos retroagirão ao dia de hoje…Então que 
fizesse a norma entrar em vigor imediatamente!

De outro lado, o direito à estabilidade supõe a existência de 
uma relação jurídica, relação esta que adquire a característica de 
estável com o advento da estabilidade. Não se pode ordenar que 
permaneça uma relação jurídica que nem sequer existe, daí a neces-
sidade lógica da existência da relação jurídica estabilizada no exato 
instante em que incide a norma constitutiva do direito à estabilidade.

Isto nos leva à única interpretação correta, ou seja, a que 
conjuga o art. 177, § 2º, com o art. 189 da Constituição, fazendo-os 
ler assim a norma: Serão estáveis, a partir de 15.3.67 (data em que 
entrou em vigor a Constituição) os atuais (em 24.1.67) servidores 
que, nesta data (24.1.67), - contem, pelo menos, cinco anos de 
serviço público.

Nesse sentido acaba de se manifestar a Consultoria-Geral da 
República:

“A Constituição foi promulgada no dia 24 de janeiro – do 
corrente ano, entrando em vigência sòmente a 15 de março de 1967 
(art. 189). Isso significa que nenhum direito poderia ou poderá ser 
invocado nesse lapso de tempo, sob pena de se aplicar dispositivo 
que não tenha ainda integrado o ordenamento jurídico. É verdade 
que a Lei Maior fixou a data limite para a integração das condições 
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requeridas. Mas, só a partir de sua vigência (15.3.67), nasceu o direito 
daqueles que as preenchessem. No espaço entre 24 de janeiro a 15 de 
março – vacatio legis – não se pode exigir o cumprimento da norma, 
pois ainda não estava  vigendo. (…) A referência à promulgação do 
texto constitucional tem em vista a fixação da data em que o prazo 
deve ser cumprido, mas é curial que antes de sua entrada em vigor, 
não haveria como invocar-se direito adquirido, pois, na “vacatio 
legis”, as disposições da lei nova que beneficiam não constituem 
ainda direito, mas mera expectativa dêste, podendo os pressupostos 
legais de sua explicação futura serem desconstituídos antes daquela 
vigência, sem que se possa invocar ofensa a direito, pois que êste 
ainda não integrara o patrimônio do beneficiário (Parecer do Dr. 
Adroaldo Mesquita da Costa, Consultor-Geral da República, in 
D.O.U. de 20.7.67, p. 7713)”.

A hipótese dos atos de exoneração publicados antes de 15.3.67 
e que tiveram sua eficácia subordinada a têrmo suspensivo posterior 
a esta data também merece exame. Poder-se-á sustentar que, com 
a publicação, tornou-se o ato de exoneração ato jurídico perfeito e, 
portanto, intocável pela lei nova? Poder-se-á sustentar que a nova 
Constituição, não havendo expressamente disposto o contrário, não 
prejudica tais atos de exoneração? Não. Em Direito Administrativo 
o ato jurídico só se aperfeiçoa quando começa a produzir efeitos. 
Ato jurídico sujeito a têrmo é ato jurídico ainda ineficaz e, portanto, 
imperfeito. É ato jurídico que ainda pode ser alcançado por lei nova. 
Embora usando de outra terminologia, a mesma é a lição de HELY 
LOPES MEIRELLES: “Ato administrativo perfeito não é o que está 
apenas acabado (eficaz), mas sim o ato completo (exequível), pela 
ocorrência de tôdas as condições de sua operatividade. Ato jurídico 
perfeito outro não é senão o ato eficaz e exequível, isto é, aquêle 
que, além das condições legais de existência (eficácia) se presenta 
disponível para produzir os seus efeitos (exequibilidade). Tanto isto 
é exato, que a própria norma civil considera ato jurídico perfeito o já 
consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. E ato 
consumado não é o que apenas completou seu ciclo de formação, 
mas, sim, o que tem todos os requisitos para produzir efeitos finais. 
Sòmente êstes é que se reputam perfeitos, para fins de intangibili-
dade e subsistência em face da lei nova, que venha a extinguir ou 
modificar situações jurídicas ainda não definitivas. (De outro modo) 
chegar-se-ia à conclusão contrária aos textos constitucional e civil, de 
que o ato simplesmente concluído (eficaz), mas ainda pendente de 
condição, TÊRMO, ou formalidade necessária à sua exequibilidade 
(perfeição), seria inatingível por lei subsequente à sua formação, 
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quando o nosso ordenamento jurídico dispõe expressamente em 
sentido oposto (Dir. Adm. Bras. 1966, p. 167)”.

6. RESPOSTA À CONSULTA: A norma do art. 177, § 2º, 
da Constituição de 1967 é auto executável. Sua eficácia, na órbita 
estadual ou municipal independe da reprodução da Constituição 
do Estado. 

No cômputo dos cinco anos de serviço público inclui-se as-
sim o prestado à União, como aos Estados e Municípios. Períodos 
descontínuos somam-se.

Os interinos, os substitutos, os ocupantes de cargo em comis-
são sofreram a incidência da norma. Isso não quer dizer: 

a) que os cargos em comissão sofreram mudança de natu-
reza. Embora estável, o ocupante de cargo em comissão pode ser 
exonerado do cargo; 

b) que o funcionário titular de algum cargo em caráter efetivo 
e que, à época do surgimento da nova Constituição, exercia outro 
cargo em substituição, ou em comissão, não deva voltar ao exercício 
do cargo efetivo, uma vez cessada a comissão ou a substituição. 

Os servidores dispensados antes ou depois de 24 de janeiro, 
com prazo de exercício até data anterior a 15 de março não adqui-
riram a estabilidade. Se houvessem adquirido, indiscutìvelmente 
teriam direito à reintegração e, portanto, teriam direito aos salários 
referentes ao período do afastamento.

É o meu parecer, s.m.j.

JOSÉ MARIA ROSA TESHEINER
Consultor Jurídico 

Nascido em Bento Gonçalves – RS, em 30 de agosto de 1934, filho 
de Antônio Tesheiner e Josephina Pallauro Tesheiner. Graduou-se Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul em 1960.

Foi Pretor na Comarca de Não-Me-Toque – RS, de 1961 a 1963, quando 
de sua inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil como advogado, função que 
exerceu de 1963 até 1978. Admitido, em 16.1.63, na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, para exercer a função de Instrutor do Ensino, no Serviço de 

CURRÍCULO
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Assistência Judiciária da Faculdade de Direito, passou depois a lecionar Direito 
Judiciário Civil e Teoria Geral do Processo. Aposentou-se como Professor Adjunto 
em 1995.

Em março de 1967, foi investido em cargo de Consultor Jurídico do Estado, 
após aprovação em concurso público de provas e títulos. Foi Dirigente da Equipe 
de Assuntos Tributários da Consultoria-Geral do Estado, entre 1971 e 1972. Co-
ordenou a Unidade de Defesa Judicial da Consultoria-Geral do Estado, de 1972 
a 1974. Nomeado Consultor-Geral do Estado, após aprovação pela Assembléia 
Legislativa, cargo que exerceu de maio de 1975 a outubro de 1978.

Possui Curso de Especialização em Processo Civil, na Faculdade de Direito 
da UFRGS, concluído com a apresentação da tese intitulada “Medidas Cautelares”. 
Livre Docente e Doutor em Direito, pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, após concurso em que defendeu a tese intitulada “Coisa Litigiosa”.

Investido em cargo de Juiz de Alçada, como integrante da classe dos Ad-
vogados, em 1978. Nomeado Presidente do Tribunal de Alçada do Estado do 
Rio Grande do  Sul, de 6.4.81 a 6.4.83. Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, de 1994 a 1998, ano de sua aposentadoria.

Professor no Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCRS, desde 
10.8.98. Recebeu o Prêmio “Mestre Jurídico – Orlando de Assis Corrêa”, outorgada 
pela Escola Superior de Advocacia (OAB-RS), recebido em 10.12.2003.
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ENTREVISTA

Francisco de Paula Salzano Vieira da Cunha

Francisco de Paula Salzano Vieira da Cunha comandou a Procuradoria-
Geral do Estado de 1983 a 1984, um período curto e de tranqüilidade nas questões 
jurídicas.

Salzano foi Procurador-Geral do Estado no governo de Jair Soares, com 
quem já havia trabalhado por quatro anos no Ministério da Previdência. Jair era o 
Ministro e Salzano o Consultor Jurídico, cargo máximo da área jurídica do órgão.

A proximidade com o governante proporcionou uma gestão com partici-
pação muito ativa da PGE nas discussões de temas envolvendo o Estado. O pro-
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curador do Estado lotado na Casa Civil tratava apenas das questões pertinentes à 
Casa Civil e outros assuntos eram tratados diretamente com o Procurador-Geral.

Enquanto esteve a frente da PGE, teve como meta dar ênfase à divulgação 
dos pareceres emitidos. Para conseguir o objetivo, primeiro travou uma batalha 
com a Secretaria da Fazenda, que dificultava a liberação de recursos para a con-
fecção da Revista PGE. Ultrapassado o primeiro obstáculo, colocou em prática a 
circulação trimestral da publicação.

Salzano sabia a importância da divulgação do conteúdo dos pareceres, o 
que o fez lembrar o tempo em Cachoeira do Sul, sua cidade natal, onde atuava 
como locutor e noticiarista nas Rádios Metrópoles, Itaí e Difusora. Formado em 
1964 em Direito pela PUC-RS, dois anos depois prestou o primeiro concurso 
público da Procuradoria-Geral do Estado, ainda como Consultoria-Geral do 
Estado e, em 1969, foi nomeado, ao mesmo tempo em que foi nomeado pretor. 
“Entre a magistratura e a procuradoria, escolhi a procuradoria por 
achar mais interessante”. Largou as Comunicações e também precisou se 
afastar do magistério, ministrava aulas em Canoas e no Sindicato dos Empre-
gados do Comércio de Porto Alegre, e passou a trabalhar com exclusividade 
na área jurídica.

Doze meses passam muito rápido, mas Salzano ainda conseguiu dar se-
guimento ao trabalho do ex-Procurador-Geral, Mário Bernardo Sesta, fazendo a 
descentralização da PGE, e instalando efetivamente as Procuradorias Regionais, 
o que significava um assessoramento mais intensivo aos prefeitos municipais. 
Recorda-se que toda mudança traz insatisfação, e os procuradores do Estado não 
aceitaram de imediato a idéia de mudar-se da Capital para atuar no interior. A 
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conversa auxiliou, mas Salzano precisou determinar a ida dos procuradores que 
haviam sido recém-nomeados para o interior, sem direito à contestação.

As questões mais difíceis durante seu tempo como Procurador-Geral foram 
exatamente a conclusão do concurso público aberto em 1982, a nomeação e des-
locamento para o interior e a regularização de pessoal contratado pela FUGAST. 
Mas nada que tenha gerado animosidade, tanto que saiu do cargo de Procurador-
Geral para assumir a Secretaria da Educação a pedido do governador Jair Soares 
para apaziguar a Secretaria, com tristeza, pois era o ápice da carreira e tinha o 
apoio de todos os colegas.

Outra satisfação no cargo foi a manutenção da equiparidade com as demais 
carreiras, “naquele tempo, quando o Judiciário e o Ministério Público Estadual, que 
ainda não tinha autonomia, queriam aumento salarial, primeiro eles se reportavam 
ao Procurador-Geral para intermediar junto ao Governador. Logo, as três carreiras 
recebiam o mesmo aumento”.

Trabalhou por muitos anos na Capital Federal, no Ministério da Previdência 
e no antigo Inamps. Foi agraciado com a Ordem de Rio Branco, condecoração 
oferecida pelo Ministério das Relações Exteriores do Brasil, no grau Comendador.

Quando retornou para o Estado, assumiu o setor que estava dando os pri-
meiros passos, o setor de Informática, juntamente com os procuradores Alexandre 
Gruzinski, Verena Nygaard e Maria Izabel Elíbia de Araújo Ribeiro Fonyat. Antes 
de aposentar-se, iniciou a informatização e a catalogação dos pareceres da PGE, 
trabalho mais tarde exercido pela filha, Daniela, na Procuradoria de Informação, 
Documentação e Aperfeiçoamento Profissional.
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Of. Gab. 127/84-P-107 Porto Alegre, 14 de fevereiro de 1984.

SENHOR GOVERNADOR:

Atendendo proposição do Senhor Secretário da Fazenda, foi examinada, 
pela Unidade especializada de Assuntos de Pessoal, desta Casa, no Parecer nº5602, 
a legalidade das propostas tendentes a corrigir eventuais injustiças ocorridas nas 
promoções dos Professores do Plano de Carreira, tendo em vista modificações na 
avaliação do desempenho implantadas pelo Regulamento aprovado pelo Decreto 
nº 29.847, de 15 de outubro de 1980.

A primeira alternativa propôs que se aplicasse, às promoções dos anos 
de 1981 e 1982, a avaliação de desempenho de 1980 (Regulamento de 1975, 
alterado em 1978 e revogado pelo Decreto nº 29.847/80) e a segunda inclinou-
se pela aplicação no novo Regulamento (Decreto nº 29.847/80) às avaliações 
anteriores à sua vigência.

A Sua Excelência o Senhor Doutor JAIR SOARES

DD. Governador do Estado do Rio Grande do Sul

PALÁCIO PIRATINI

Correto o enfoque jurídico do Parecer: as regras jurídicas aplicam-se aos 
fatos nascidos sob sua vigência, salvo disposição expressa em sentido contrário. 
Na primeira hipótese pretende-se aplicar regras revogadas a fatos supervenientes 
e na segunda, regras novas a fatos passados.

Permito-me, a partir deste momento, tecer algumas considerações com-
plementares a propósito do assunto aqui enfocado, fruto de estudo cuidadoso e 
pessoal a que procedi tendo em conta a alegação de injustiças.

As injustiças ter-se-iam verificado, em prejuízo dos professores mais anti-
gos, porque o Regulamento de Promoções de 1980 (aprovado pelo Decreto nº 
29.847/80) ao mesmo tempo em que aumentou de 256 para 280 o número de 
pontos na avaliação do desempenho, itens A a G, introduziu um fator novo na 
fixação do grau de merecimento – a média aritmética do ano anterior.

Transcrevo, a seguir, a legislação que rege a matéria.

Lei nº 6.672, de 22 de abril de 1974:

“Art. 29 – Merecimento é a demonstração, por parte do professor ou espe-
cialista de educação, do fiel cumprimento de seus deveres e da eficiência no 

TRABALHO SELECIONADO
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exercício do cargo, bem como da contínua atualização e aperfeiçoamento 
para o desempenho de suas atividades, avaliados mediante um conjunto de 
dados objetivos.” (grifei).
“Art. 31 - Não poderá ser promovido o membro do magistério que não tenha 
o interstício de três anos de efetivo exercício na classe, salvo se na mesma 
nenhum outro o houver completado (grifei).
Parágrafo único - O membro do Magistério promovido sem interstício, na 
forma da parte final do artigo, não poderá obter nova promoção antes de 
decorridos três anos de efetivo exercício na classe.”
Regulamento de Promoções aprovado pelo Decreto n° 25.666/77:
“Art. 9° - O merecimento, para efeito de promoções, será aferido objetiva-
mente, de conformidade com os registros existentes nos Centros de Lotação.
§ 1° - Na apuração do merecimento serão levados em consideração:
I - Atividades docentes e/ou técnico-administrativo-pedagógicas;
II - Contribuições no campo da Educação;
III - Serviços relevantes em entidades comunitárias e/ou em entidades de 
classe do Magistério, oficiais ou oficializadas e de utilidade pública, sem delas 
receber remuneração;
IV - A atualização e aperfeiçoamento.
§ 2° - A cada item constante do parágrafo anterior corresponderá uma se-
riação de valores traduzida em pontos positivos, de acordo com a ficha de 
avaliação de desempenho, sendo a classificação representada pela soma dos 
pontos obtidos. (grifei).

Regulamento de Promoções aprovado pelo Decreto n° 29.847/80:

“Art. 9° - O merecimento, para efeitos de promoção, será aferido pela demons-
tração de desempenho do membro do Magistério na classe a que pertencer, 
de conformidade com os registros existentes, apurada cumulativamente nos 
períodos de 15 de outubro de cada ano a 14 de outubro do ano seguinte.
§ 1° - Na aferição da demonstração do desempenho serão levados em 
consideração:
I - atividades docentes e/ou técnico-administrativo-pedagógicas;
II - contribuições no campo da educação;
III - serviços prestados em entidades comunitárias e/ou em entidades de classe 
do Magistério, oficiais ou oficializadas e de utilidade pública, sem delas receber 
remuneração, prestados fora do regime de trabalho;
IV - atualização, e aperfeiçoamento, não considerados os cursos inerentes 
aos níveis de habilitação.
§ 2° - Os itens do parágrafo anterior poderão ser desdobrados em aspectos 
ponderados, aos quais corresponderá uma seriação de valores traduzida em 
créditos, de acordo com a ficha própria de avaliação de desempenho. (grifei).
§ 3° - A pontuação do merecimento, no período correspondente será con-
siderado em função do efetivo desempenho na classe, assim entendido o 
período de real atuação do membro do Magistério, e dos créditos atribuídos 
na avaliação. (grifei).
§ 4° - A classificação anual será representada pela média aritmética entre a 
pontuação do merecimento obtida na classificação do ano anterior, desde que 
na mesma classe, e o resultado previsto no § 3° deste artigo.”
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Destaco, das transcrições, em primeiro lugar, a sintonia entre os fatores 
avaliatórios do merecimento previstos na lei e desdobrados nos Regulamentos e, 
em segundo lugar, o período de interstício na classe que é de três anos.

Desse período longo de avaliação surgiu, como regra explícita, só no Regu-
lamento de 1980, a avaliação cumulativa, eis que resultado de mais de um período 
de avaliação, bem como a classificação resultantes de uma media aritmética.

Da transcrição dos textos básicos não se evidenciou onde se situa o motivo 
da reclamação dos professores - aumento do numero de pontos nos itens A a G 
de avaliação do desempenho, a partir de 1981, em prejuízo dos professores mais 
antigos - eis que os índices ou créditos atribuíveis a cada item somente vêm fixados 
pela omissão de Promoções nas fichas de avaliação.

Nessas fichas foram subdivididos, em onze, os quatro fatores considerados 
no § 1° do art. 9° do Decreto n° 29.847/80, como segue:

I - Atividades docentes

e/ou técnico-administrativo- 
pedagógicas.

A - Rendimento e qualidade do trabalho

B - Cooperação

C - Deveres e responsabilidades

D - Assiduidade

E - Pontualidade

II - Contribuição no Campo da 
Educação

F - Conhecimento ou experiência

G - Iniciativa

H - Trabalhos elaborados

III - Serviços relevantes em entidades 
comunitárias e/ou classe do 
Magistério

I - Participação

IV - Atualização e aperfeiçoamento
J - Encontros educacionais

L - Cursos

Essas subdivisões, bem como a pontuação de cada item, competia à Co-
missão de Promoções do Magistério, segundo o disposto no artigo 3° do Decreto 
n°... 29.712/80 e artigo 14 do regulamento aprovado pelo Decreto n° 29.712/80.

As modificações introduzidas em 1980, com reflexos nas promoções reali-
zadas a partir de 1981, podem ser avaliadas no seguinte quadro:
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AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

ATÉ 1980 A PARTIR DE 1981

ITENS PESOS PONTOS MÁXIMO 
DE 

PONTOS

PESOS PONTOS MÁXIMO DE 
PONTOS

A 2 8 56 7 8 56

B 5 8 40 6 8 48

C 5 8 40 6 8 48

D 4 8 32 5 8 40

E 3 8 24 5 8 40

F 5 8 40 4 8 32

G 3 8 24 2 8 16

Subtotal 256 Subtotal 280

H 2 8 16 0,5 8 4

I 1 8 8 0,5 8 4

J 1 8 8 0,5 8 4

L 1 8 8 0,5 8 4

Subtotal 296 Subtotal 296

Só agora é que tomamos ciência dos números 256 e 280. Trata-se de uma 
subdivisão da avaliação do desempenho.

Cumpre registrar, nesse passo, primeiramente que a alteração visou bene-
ficiar aos professores que, desse modo, mais facilmente alcançariam a pontuação 
mínima para concorrer às promoções por merecimento, já que. de um total de 
296 pontos foram reservados 280 para avaliar o desempenho, ao invés dos 256 
anteriormente previstos. Conforme refere a Comissão de Promoções “a expressiva 
maioria dos participantes do processo de promoção, obtém pontuação apenas nos 
aspectos de A até G”.

Anote-se, segundamente, que a proposição partiu da Comissão de Promo-
ção e foi aprovada pelo secretário de Educação e Cultura.

Resumindo, pois, temos que a alteração dos pesos consubstanciava as-
piração do Magistério, que foi realizada por quem detinha competência, que a 
mesma somente veio beneficiar o próprio Magistério e, ainda, que o número total 
de pontos para a avaliação do desempenho foi mantido.

Não seria honesto omitir-se a existência de alguns desníveis verificados no 
momento de transição, em que, aplicado o critério cumulativo e a média aritmética, 
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alguns professores mais novos poderiam ter obtido número de pontos ou média 
superior aos mais antigos. Mas essa afirmativa também não é uma verdade abso-
luta, eis que a maioria desses professores mais antigos, pelo critério anterior, não 
teria sequer alcançado o número de pontos para concorrer à promoção, enquanto 
que pelo critério novo alcançaram esse piso e alguns deles até promovidos foram.

Mas veja-se bem: o reflexo, em termos de professores que alcançassem o 
número máximo de pontos nesses itens, será mínimo, eis que, o professor mais 
moderno que não possuir três anos de efetivo exercício na classe, embora some 
280 pontos nesses itens, não concorre à promoção. Disso se deduz que somente 
no 4° ano após a vigência do novo Regulamento poderiam estar concorrendo, na 
mesma promoção, professores que no período de avaliação possuíam ema média 
onde um dos pesos ainda seja 256, enquanto que outro professor mais moderno 
viria a concorrer somente com três avaliações e todas resultado de uma média com 
todos os pesos de 280. Nessa hipótese, a média realizada à base da pontuação 
máxima cairia para apenas 3 ponto de diferença.

Essa diferença, naturalmente, diminui à medida em que nem todos os 
professores (suponho mesmo que poucos) alcançam a ponte concorrem com os 
mais modernos os professores mais antigos que já concorreram em promoções 
anteriores sem terem sido promovidos. Essa diferença em termos de avaliação 
global de desempenho (296 pontos) inexiste.

Não tenho dúvidas, assim, em afirmar que o critério foi benéfico para todos 
e que inexistem propriamente injustiças.

Somente em hipóteses de ilegalidade ou de injustiças flagrantes é que se 
aconselharia a revisão geral, mesmo que com reflexos danosos ou imprevisíveis 
para o erário.

Ilegalidade porém não ocorreu, eis que o princípio legal que preside à pro-
moção por merecimento do Magistério é o da avaliação do desempenho mediante 
um conjunto de dados objetivos (artigo 24, da Lei n° 6.672/74). Quanto a estes, 
conforme acima demonstrado, não houve sequer alteração no seu número total 
de 296 pontos.

Se a isso aditarmos os valiosos subsídios do anexo Parecer n° 5602, com o 
qual concordo, que põe em relevo a segurança das relações advindas do consa-
grado princípio de que os fatos devem ser regulados pelas normas legais vigentes 
no momento de sua verificação, além da inexistência de direito subjetivo à pro-
moção por merecimento, podemos concluir com certeza sobre a inconveniência 
de se tentar rever as promoções por merecimento dos membros do Magistério, 
efetivados de 1981 até hoje.

Reitero-lhe, na oportunidade, as expressões de meu elevado apreço e 
especial consideração.

FRANCISCO SALZANO V. DA CUNHA
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
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Proc. n° 33149-19.00/83 - SEC

IJB/HF

Proc. n° 33149-19.00/83 - SEC

Aprovo, nos termos do Ofício-Parecer n° 127/84-P-107, o pronun-
ciamento do Senhor Procurador-Geral do estado que conclui pela 
legalidade das promoções do Magistério.

Em 15-02-84

GOVERNADOR DO ESTADO

Ingressou na Procuradoria-Geral do Estado no cargo de Advogado de Ofício, 
Classe A, em 08.03.1971. Foi posto à disposição da Secretaria da Administração, 
do Ministério da Previdência e Assistência Social e da Casa Civil do Gabinete. Foi 
designado para exercer função gratificada de Chefe da Seção de Pessoal. Atuou na 
Divisão de Assistência Judiciária no interior do Estado, desempenhou atribuições 
de Secretário de Estado, esteve em exercício no Escritório de Representação da 
Procuradoria-Geral do Estado em Brasília. Recebeu Voto de Louvor na ocasião 
do exercício nas funções de Supervisor do Complexo Administrativo da Secretaria 
de Saúde. Foi lhe outorgado o grau de Comendador pelo Presidente da República 
e mais tarde exerceu o cargo de Procurador-Geral do Estado, com mandato de 
15.03.1983 a 15.02.1984. Posteriormente, foi nomeado Secretário de Estado da 
Educação e Cultura. Exerceu também as funções de Coordenador Instituto de 
Informática Jurídica. Aposentou-se como Procurador do Estado, Classe E, que 
corresponde à Classe Superior, em 07.11.1989.

CURRÍCULO
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Ney Sá (in memoriam) 
*05.09.1926  +15.11.2008

TRABALHO SELECIONADO

Parecer 4674

TERRAS PÚBLICAS.
Os atos translativos da propriedade
de terras devolutas não precisam,
necessariamente, revestir a forma de
escritura pública, podendo a
transfuência se operar através de
de títulos expedidos pelo Estado ou
certidões autênticas dos termos
lavrados em suas repartições
administrativas.

Exegese do artigo 5º do Decreto nº
19.924, de 27 de abril de 1931.

A transcrição do título é, porém,
Obrigatória, pouco importando a
inexistência de registro anterior,
como ocorre, de resto, com relação
a toda a propriedade imobiliária
dos Estados, havida por obra do
artigo 64, da Constituição de 1891.

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, através da Super-
visão de Comandos Mecanizados, da Secretaria da Agricultura, 
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outorgou a VALDEMIRO ONGARATTO a concessão do lote rural 
nº 87, da Seção Anhaia, no Município de Carazinho, transferindo-
lhe o domínio sobre o referido lote rural, por Termo Administrativo 
registrado na Unidade de Terras Públicas e Núcleos Agrícolas, tendo 
sido expedido, em conseqüência, o Título de Propriedade nº 257, 
datado de 13 de dezembro de 1978.

Encaminhado tal título, pelo interessado, ao Ofício do Registro 
de Imóveis de Carazinho, recusou-se o Oficial Ajudante em exercício 
a realizar a transcrição sob a alegação de que:

“1.1 – No artigo 167 inciso I, da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
está o elenco dos títulos que podem ser registrados, referentes a imóveis; no 
mesmo não conta o referido título.
1.2 - Se tal não ocorresse, encontraria ainda empecilho ao registro no artigo 
222, da já mencionada Lei ... (e no) artigo 223.”

Por esta razão, a Secretaria da Agricultura pede a ouvida 
desta Procuradoria-Geral, tendo-me o processo sido distribuído, 
para parecer.

É o relatório. 
Como decorre o exposto, dois são os temas a enfrentar, 

diante das razões invocadas pelo Oficial do Registro de Imóveis de 
Carazinho para negar o pretendido registro do título de propriedade 
expedido pelo Estado em favor de VALDOMIRO ONGARATTO: 
primeiro, porque entendeu o Oficial do Registro que esse título não 
está autorizado por lei a ser conumerado entre os “títulos sujeitos ao 
registro de imóveis”, adiantando o mesmo cartorário presumir tratar-
se de “título preparatório para a lavratura da competente escritura 
pública”; segundo, porque de acordo com o mesmo serventuário, 
esse registro se faz impossível face à inexistência de registro anterior, 
capaz de lhe dar condições de cumprir a regra do artigo 222 da Lei 
dos Registros Públicos.

A matéria versada não é nova, já tendo sido objeto de acirrado 
debate, entre jurisconsultos, como J. M. DE AZEVEDO MARQUES, 
MÁRIO DE ASSIS MOURA e CLÓVIS BEVILAQUA, não só a questão 
da forma que deve revestir o ato translativo da propriedade, como a 
própria necessidade do registro, nos termos da lei civil (Revista dos 
Tribunais, 69/277, 242 e 459).

THEMÍSTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI, em seu Trata-
do, resume os principais argumentos expendidos a favor e contra a 
tese da exigência da escritura pública, como forma a ser observada 
para os atos de transmissão da propriedade imobiliária, por parte 
do Poder Público.
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Diz ele, ao se referir aos que entendem necessária a obser-
vância da forma prescrita na lei civil:

“Funda-se a sua argumentação no seguinte, a saber:

a) no artigo 134 do Código Civil;
b) na Ordenação, livro 3º, tit. 59, in verbis: todos os contratos, doações, afo-
ramentos e quaisquer outros e por qualquer nome, por Direito ou Costume, 
que quaisquer pessoas, assim públicas como privadas, fizerem sobre bens 
de raiz e a quantia da obrigação passar de (...) sejam feitas por escritura por 
tabelião público;
c) no Aviso nº 515 do Ministério da Fazenda de 25 de novembro de 1868 (24);
d) no parecer das Seções de Justiça e Fazenda do Conselho do Estado, 
declarando que, em rela ao laudêmio das propriedades foreiras à Fazenda 
Nacional, comporta-se o Estado como qualquer particular, regulando-se as 
suas relações pelo direito civil (25);
e) na opinião de autores como CARVALHO SANTOS e AZEVEDO MAR-
QUES.

a) o aforamento dos terrenos de marinha é uma concessão de direito público, 
regulada por Lei especial, e somente nos casos omissos, como observa CLÓ-
VIS BEVILAQUA, aplicam-se as normas do Código Civil (26);
b) deferido o pedido de concessão, o direito do concessionário tem a sua 
expressão formal no título expedido e do qual decorrem as relações jurídicas;
c) independente desse título, pode ser a escritura suprida por um termo 
lavrado na repartição, o que se justifica pela natureza pública da concessão;
d) o disposto na Decisão de 7 de outubro de 1859, que mandava lavrar um 
termo na Seção do Contencioso;
e) o disposto na Decisão de 27 de julho de 1902 e do Decreto nº 4.105, de 
22 de fevereiro de 1968, que também se referem a termo de aforamento e 
título de concessão;
f) decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, notadamente nos 
Acórdãos de 13 de julho de 1913 e 24 de agosto de 1917;
g) toda a tradição do nosso direito em matéria de concessões de terras públicas, 
consagrando o título de concessão como instrumento constitutivo de direito 
real sobre as terras públicas, e, portanto, também dos desmembramentos do 
seu domínio.” (CAVALCANTI, Themísticles. Tratado de Direito Administrativo. 
2° ed.,Rio, Freitas Bastos, 1950 v. 5. p. 189/190).

O mesmo THEMÍSTOCLES CAVALCANTI, manifestando 
a sua própria opinião, refere não ter dúvida em aceitar a dúvida 
corrente, mesmo porque, como alude, “o Código Civil só incidente-
mente referiu-se aos bens do domínio público, para discriminá-los, 
deixando para as Leis especiais, a fixação do regime jurídico does 
bens do Estado”.

Com apoio em DANIEL DE CARVALHO (Pareceres. Belo 
Horizonte, 1919, pág. 140), observa que “o sistema da expedição de 
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títulos não somente é da nossa tradição jurídica e administrativa, como 
se vê de toda a legislação sobre terras devolutas, mas ainda tem o 
seu similar no direito anglo-saxônico, ande as concessões (GRANTS) 
e as ‘patentes’ constituem o elemento formal da transferência das 
terras públicas”. (id. ibid.).

E conclui, peremptório:

‘(...) aprovada a concessão, nada justifica, segundo entendemos, a exigência 
da escritura pública.
O termo lavrado na repartição competente ou a expedição do título, são 
suficientes para criar a relação jurídica, regulada por leis especiais que fixam 
as normas e o regime jurídico da concessão.
Foi a solução dada, aliás, pelo art.109 do Decreto-lei nº  9.760,de 5 de se-
tembro de 1946, em relação aos imóveis da União.” (op. et loc. cit.).

RUY CIRNE LIMA comunga do mesmo ponto de vista, como 
dá testemunho a sua obra sobre a História Territorial do Brasil. 
Referindo-se o ilustre publicista à legislação antiga sobre as sesmarias, 
anota que “a expedição do título de terras reputava-se formalidade 
essencial ao aperfeiçoamento da concessão (...). Era o título de terras, 
mais do que lhe diz o nome, um verdadeiro modo de adquisição 
de propriedade imóvel; dispensava-se-lhe a transcrição no registro 
predial”. (CIRNE LIMA, Ruy. Pequena História Territorial do Brasil. 
Sesmarias e Terras Devolutas).

Isto se explicava, anteriormente à República, porquanto nem 
a metrópole portuguesa, nem o Império jamais poderiam partilhar e 
distribuir as nossas terras devolutas, em caráter de pessoas privadas.

Nos primeiros tempos todo o nosso território se constituía de 
terras devolutas e as alienações e doações que se fizeram durante 
séculos não lograram desfalcá-lo, senão em ínfima parcela.

Com o advento da Constituição Republicana, porém, que 
atribuiu às terras devolutas aos Estados, fracionando o território 
nacional de acordo com a nova divisão político-administrativa, 
este quadro se alterou, especialmente em alguns Estados, de maior 
população, que na partilha constitucional foram mal contemplados, 
face, principalmente, às concessões anteriormente feitas.

Segundo RUY CIRNE LIMA, talvez esta tenha sido a razão 
do surgimento da corrente doutrinária encabeçada por AZEVEDO 
MARQUES, que proclamava estarem erradas todas as concessões 
até então realizadas porque “A concessão de domínio é sempre uma 
doação, quando gratuita, ou uma venda, quando onerosa ‘sendo’ 
nula, portanto, a concessão que envolver transferência de domínio 
sem escritura pública”. (op. et loc. cit., p. 106/107).
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Para ser coerente, AZEVEDO MARQUES entendeu que a 
própria lei estadual paulista, que fez concessão de terras devolutas aos 
Municípios, deveria ter sido transcrita no albo imobiliário, para produzir 
a transferência de domínio – o que, aliás, levou CLÓVIS BEVILAQUA 
a ponderar que, então, também “o artigo 64 da Constituição da Re-
pública deveria ter sido transcrito para se entender transferidas para 
os Estados as terras devolutas, pois, o artigo 8º do Decreto nº 169-A, 
de 19 de janeiro de 1890, exigia a transcrição dos atos translativos da 
propriedade de imóvel para que valessem contra terceiros” (Revista 
dos Tribunais, 71/16 - APUD CIRNE LIMA, Ruy, op. cit., p. 108).

De qualquer forma, como pondera o mesmo RUY CIRNE 
LIMA, a despeito das objeções que se levantaram contra a corrente 
doutrinária comandada por AZEVEDO MARQUES, ela “tão consi-
derável e importante, na verdade, se tornou, que a própria lei lhe 
foi ao encontro, para, sob a aparência de interpretar o Código Civil, 
introduzir na nossa Legislação as reformas propugnadas”.

Este é, na verdade, o significado do Decreto nº 19.924, de 27 
de abril de 1931, emanado do Governo Provisório.

Segundo o artigo 5º desse diploma, “Os títulos expedidos 
pelo Estado e as certidões autênticas dos termos lavrados em suas 
repartições administrativas, referentes à concessão de terras devolutas, 
valerão, qualquer que seja o preço da concessão, para os efeitos da 
transcrição no Registro de Imóveis (...)”.

Vê-se, por aí, que está vitoriosa a posição provatística de 
AZEVEDO MARQUES, diante da determinação legal que tornou 
obrigatório o registro de títulos translativos da propriedade de terras 
devolutas.

Consigne-se, porém, que esse mesmo texto legal afasta, defini-
tivamente, a obrigatoriedade da escritura pública, a ela equiparando 
os títulos expedidos pelos Estados e as certidões autênticas dos termos 
lavrados em suas repartições administrativas, referentes à concessão 
de terras devolutas (...).

A obrigatoriedade do registro desses títulos decorre do próprio 
texto em exame porque submetida, como está, a matéria à regula-
mentação do direito privado, a translação do domínio só se opera 
pela transcrição, nos termos do artigo 530, I 531 e 533, do Código 
Civil, motivo porque tal registro não pode ser recusado.

Quanto à segunda questão levantada, relativa a inexistência 
de registro anterior, não tem ela qualquer procedência.

De fato, como se teve oportunidade de aludir acima, a origem 
da propriedade das terras devolutas reside no artigo 64, da Cons-
tituição de 1891 — e nunca houve quem entendesse necessária a 
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transcrição desse dispositivo, para o efeito de se operar a transferência 
do domínio da União para os Estados.

De tal sorte, as terras devolutas pertencentes aos Estados 
estão, em sua totalidade, excluídas do registro imobiliário e, assim, 
a ter procedência a objeção do Ofício do Registro Imobiliário de 
Carazinho, os Estados não poderiam, em nenhuma circunstância, 
praticar atos de transferência dessa propriedade imóvel (...).

A verdade, porém, está em que, como acentua AFRÂNIO 
DE CARVALHO:

“(...) embora às vezes sejam referidos como exceções ao princípio da con-
tinuidade, os títulos envolventes de transição entre a propriedade pública e 
a particular na verdade escapam desenganadamente ao seu âmbito, carac-
terizando-se antes como casos de manifesta inaplicabilidade do princípio. É 
que este domina apenas as mutações jurídico-reais que ocorrem no círculo 
da propriedade privada”. (CARVALHO, Afrânio de. Registro de Imóveis. Rio, 
Forense, 1976, p. 305).

“por isso — prossegue o mesmo autor — os títulos concernentes à transição 
entre as suas propriedades têm acesso direto ao registro, dispensando-se a 
pré-inscrição do título anterior, devido à posição eminente a que se acha o 
domínio público relativamente ao domínio privado, o primeiro livre do registro, 
o segundo sujeito a ele.

(...) a dispensa impõe-se com meridiana clareza, pois o título atual provém 
do Estado, que tem o domínio original do território, o que redunda em dizer 
que não existe, não pode existir título anterior.

O título emanado do Estado, deriva da fonte pura, da nascente não turvada 
de todo domínio.” (id. ibid.).

Verificasse, assim, de todo o exposto, que nenhuma razão 
existe para que se recuse o registro, no albo imobiliário, de título de 
propriedade passado pelo Estado do Rio Grande do Sul a VALDE-
MIRO ONGARATTO, constante de fls. 4 dos autos.

Este é o parecer, S. M. J.

PORTO ALEGRE, 14 de maio de 1981.

NEY SÁ
PROCURADOR DO ESTADO

Proc. PGE-998/79

revista PGE vol. 1.indd   190 23/11/2010   13:56:22



191

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 185-191, 2010

Acolho o Parecer nº 4674, de lavra do Conselheiro NEY SÁ, 
o qual foi aprovado por unanimidade pelo Conselho Superior desta 
Procuradoria-Geral do Estado, em sessão realizada no dia 06 de 
maio do ano em curso.

Restitua-se o expediente à Secretaria da Agricultura.

Em 14-5-81.

MÁRIO BERNARDO SESTA
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

Em 23.2.1967 é lotado nos Serviços de Assistência Jurídica aos Órgãos 
Estaduais, sendo que em 19/4/69 foi transferido do Quadro de Consultores e 
Advogados de Ofício da então Consultoria-Geral do Estado para o Quadro do 
Instituto Tecnológico do RS retornando para o Quadro da CGE em 07.07.1971 
ficando lotado na Unidade de Serviços Especiais em que atuou como Dirigente de 
Equipe. Em 5.04.1975 é nomeado para o Conselho Superior da CGE. Participou 
da revisão da legislação pertinente à carreira de Consultor Jurídico em 1979, ano 
em que foi designado como Coordenador da Assessoria de Assuntos Legislativos. 
Em 1979 é designado Coordenador da Unidade de Consultoria e Procuradoria para 
Assuntos Municipais. Com a Emenda Constitucional n.º 10/79 passa de Consultor 
Jurídico para Procurador do Estado. Em 23.3.1981 é destacado para elaborar as 
razões de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n.º 12 e acompanhar 
e defender, perante o Tribunal de Contas, os interesses da Administração. Em 
13.8.1982 atua junto ao Tribunal Militar do RS em ato reputado ilegal. Nesse 
mesmo ano recebe do Governador a medalha de “Serviços Distintos”. Em 1983 
recebe do Procurador-Geral ato de louvor e assume a Coordenação da Unidade 
de Assessoramento Jurídico da Subchefia da Casa Civil para Assuntos Jurídicos e 
Legislativos. Após, assume a Coordenação da Unidade de Assessoramento Jurídico 
da Assessoria Legislativa. Desempenhou mandato de Procurador-Geral do Estado 
no período de 16.02.1984 a 15.03.1987. Participa da comissão examinadora do 
quadro funcional do Instituto de Tradição e Folclore. Aposenta-se em 13.3.1987. 
Falece em 15.11.2008.

CURRÍCULO
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Manoel André da Rocha

ENTREVISTA

Por volta das 12h45min, do dia 21 de outubro de 2010, recebemos o Dr. 
Manoel André da Rocha, na sala da Coordenação da PIDAP (Procuradoria de 
Informação, Documentação e Aperfeiçoamento Profissional), nas instalações da 
Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, no Centro Administrativo 
Fernando Ferrari – CAFF.
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Certamente, aquele que fora em duas oportunidades o Procurador-Geral 
do Estado, encontrou a sede dessa Instituição muito diferente daquela de quando 
ingressava no Quadro de Procuradores do Estado do Rio Grande do Sul.

Além de relembrar nomes, datas e fatos marcantes da história de sua vida 
que, “confunde-se com a da própria Procuradoria do Estado”, nas suas palavras. 
Trouxe-nos fotografias organizadas por sua esposa e falou-nos sobre as antigas de-
pendências da PGE-RS, na Av. Borges de Medeiros , pois, certamente, encontrava 
a atual Procuradoria bem diferente daquela de quando ingressava no quadro de 
Procuradores do Estado do Rio Grande do Sul. “A Procuradoria se localizava na 
Borges de Medeiros n° 421”, conforme relata o entrevistado, e “o acesso ao antigo 
prédio era dificílimo, dada a precariedade das instalações”.

A freira do Hospital Moinhos de Vento, de Porto Alegre, em 28 de junho 
de 1942, anunciava o nascimento de um “Schwarz” ao Dr. Manoel Ignácio, pai 
de nosso entrevistado. Não sabia ela que anunciava o nascimento daquele cuja 
vida profissional e pessoal faria parte da PGE-RS, nas palavras do entrevistado: 
“Eu tenho muito amor por essa Instituição e 40 anos da minha vida se confundem 
com a história daqui”.

Seus primeiros estudos foram realizados no Grupo Escolar Visconde de 
Pelotas (Escola Pública Estadual) e no Colégio Anchieta. A respeito da opção pela 
carreira jurídica, lembra que optou por fazer o curso científico, pois imaginava 
querer ser engenheiro aeronáutico e prestar vestibular para o ITA. “Após um ano 
de Científico as dificuldades com as exatas eram flagrantes. Então passei para o 
2º ano do Clássico, fiz uma complementação em latim e ali me direcionei para o 
direito. Não havia pressão familiar, mas uma indução natural”. Incumbe-nos suscitar, 
por dever e honra e lealdade àqueles que contribuíram para a construção desse 
órgão, que seu avô foi o 2º Consultor-Geral do Estado, fato que o entrevistado só 
veio a saber quando já pertencia ao quadro de procuradores do estado.

Em 1964, o Dr. Manoel André da Rocha cursava direito e filosofia, quando 
sobreveio o golpe militar, afastando muitos professores da filosofia, o que estreitou 
sua relação com o direito.

Colou grau, então, em 30 de dezembro de 1965, tendo freqüentado o Direito 
da UFRGS de 1961 a 1965. Formou-se em Secretaria e, ao ser indagado sobre o 
porquê disso, responde: “Eu me formei em Secretaria porque as inscrições para o 
concurso da PGE-RS eram em janeiro de 1966. Logo, eu não podia esperar pela 
formatura que só foi em março de 1966. E deu que a minha turma de Faculdade 
entrou em grande número, conseguindo as primeiras colocações”. 

Frise-se que o Dr. Manoel fizera política estudantil fortemente, afeiçoando-se 
por uma atividade mais pró-ativa. Talvez por isso tenha optado pela carreira da 
advocacia pública e, como ele mesmo diz: “Eu não queria ser juiz. Na ditadura fui 
contestador”. Embora mencione que não tinha noção clara acerca da advocacia pú-
blica, salienta que não desejava uma função que lhe impusesse “voto de silêncio”.
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Em 1966, então, prestou o concurso para a PGE-RS, tendo realizado a prova 
no Colégio Protásio Alves, para o qual levou duas malas de livros.

Em que pese tenham ocorrido inúmeros desafios em sua carreira como 
Procurador do Estado, Manoel André faz questão de suscitar que cometera uma 
loucura, recém após ter prestado o concurso: “casei sem ter emprego... Eu era 
presunçoso”. E os resultados vieram em fevereiro de 1967. Não sem antes passar 
por mais uma provação, segundo relata: “Ao que eu sei, algumas nomeações fo-
ram impugnadas por motivação política e o Dr. Néri, então Consultor-Geral, teria 
dito ao governador: Ou nomeia todos ou nenhum.” Todos foram nomeados e o 
corpo de procuradores do estado ganhava ainda mais força para a consolidação 
da Instituição.

Já procurador, seu primeiro desafio foi o de ter sido lotado diretamente no 
Conselho Superior da PGE, órgão encarregado da orientação jurídica da Casa. 
Quanto a isso, em tom de espanto e alegria, menciona: “Eu não sei o que o Dr. 
José Néri tinha na cabeça. Fiquei assustado, pois iria trabalhar no órgão que estabe-
lecia o melhor Direito e atuava junto ao Consultor-Geral. Então, eu escrevia como 
louco. Um dos meus primeiros pareceres foi sobre a escala móvel – remuneração 
reajustada de forma automática e periódica”.

Manoel André da Rocha, Procurador do Estado, que já naquele tempo 
prezava pelo conhecimento obtido em academia, em 1969 vai à Alemanha e lá 
permanece até 1971, cursando Teoria Geral do Direito.
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Em seu retorno é recebido pelo então Procurador-Geral Orlando Vanin, 
que lhe designa para trabalhar na Procuradoria de Pessoal. Ainda naquela década 
de 70, trabalhou como (o equivalente à época) Agente Setorial na Secretaria do 
Planejamento. Nessa pasta, envolveu-se nos estudos e, consequentemente, com 
a prática das questões relativas ao direito urbano.

Nos anos de 1985-86, foi Superintendente Regional do CNPQ, tendo, antes 
disso, trabalhado por pouco tempo na Assembléia Legislativa, período do qual 
ressalva que “a única lembrança marcante foi a de que nevou em Porto Alegre”.

Note-se que de 1967 até 1987, Manoel André não exerceu qualquer cargo 
de chefia. Por isso, não há incorporação de funções gratificadas ou de outras van-
tagens em seus proventos, com a exceção da FG da Secretaria do Planejamento.

Foi durante o processo de redemocratização do país, em 1987, que o pro-
fessor Manoel André da Rocha tornava-se Procurador-Geral do Estado.

Ao fazer o desfecho dos seus primeiros vinte anos na carreira, o entrevistado 
suscita que deu muitos pareceres nesse período, sendo interessante o que tratava 
de um servidor do DEPREC, afastado com base em Ato Institucional, por nítida 
motivação política. Salienta Manoel André que não era permitido entrar em juízo 
contra A.I., o que impossibilitava ao servidor o mínimo direito de defesa. Assim, 
quando da oportunidade de dar o parecer, o Procurador do Estado entendeu que 
a prescrição estava paralisada durante o período de cerceamento de defesa, o que 
dava o direito de retorno ao cargo do servidor do DEPREC: “Foi um Parecer que 
me deu muita satisfação, pelo viés político”.

Ademais, relembra o Congresso Nacional dos Procuradores do Estado, em 
1973, realizado em Caxias do Sul, aduzindo que foi “um congresso extraordinário” 
e o Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, no ano de 1981, em Gramado. 
Segundo o professor, que traz na lapela um bótão com a inscrição ‘Direito-UFRGS’, 
“teríamos que retomar esse impulso externo. Eu sinto falta disso. Havia um vínculo 
grande entre o corpo de procuradores e a academia”.

Assumia, então, em 1987, a chefia da Procuradoria-Geral do Estado que 
ainda tinha como sede o edifício da Av. Borges de Medeiros n° 421. Lembra ele 
que dois dias após sua posse “o ar condicionado pegou fogo, causando incêndio. 
Aliás, mais de uma vez teve incêndio lá. Decidi, então: vamos embora daqui”. E, 
em setembro do mesmo ano, a Procuradoria mudou de endereço, vindo a se esta-
belecer no Centro Administrativo Fernando Ferrari. Os primeiros dias de trabalho 
na nova sede foram marcados pela falta de paredes para o seu gabinete no 11º 
andar. “Quem passava no corredor nos via trabalhando”, relembra.

Essa viria a ser a primeira gestão de Manoel André da Rocha como Procu-
rador-Geral. Dentre outros fatos históricos, rememora a greve do magistério, com 
a ocupação do Palácio Piratini. A Procuradoria alertava ao Governador do Estado 
sobre a necessidade de entrar em juízo para finalizar a greve, pois a lei em que 
se baseava o magistério lhe parecia inconstitucional. E de fato era. O governador 
cedeu ao conhecimento jurídico dos Procuradores, autorizando o ingresso da ação 
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judicial que o Supremo Tribunal Federal acabou julgando procedente, o que levou 
ao esvaziamento da greve.

“Outro episódio bizarro foi quando manifestantes desceram a rampa da 
Assembleia Legislativa e a Brigada Militar entrou atrás, fato que gerou um conflito 
daquela casa”. 

Em tempo, saliente-se que o então Procurador-Geral atuou ativamente na 
Assembleia Nacional Constituinte, levando a Brasília as reivindicações do Estado, 
e que as normas da Constituição Estadual, por sua vez, tiveram forte influência 
dos Procuradores do Estado.

Sua primeira gestão como Procurador-Geral do Estado estendeu-se até 
1990. “Como chefe, eu tinha uma relação muito aberta com os procuradores e 
funcionários. Fundou-se a associação dos funcionários. Eu abria minhas fraquezas 
e meus trunfos.”

De 1980 até 1995, foi lotado na Procuradoria de Domínio Público Esta-
dual – PDPE. Em 1995, “cometi um grande erro”, afirma Manoel André, “aceitei 
ser Procurador-Geral novamente, dessa vez no Governo Britto. Fiquei um ano no 
cargo e saí, pois estava muito ruim”. Voltou a dar pareceres, e, enfim, aposentou-
se em 1998.

“Vivi bons momentos aqui, tais como esse (referindo-se à entrevista), festas 
no Plaza, congressos, amigos, desafios e histórias”.

Nosso último pedido a Manoel André foi o de que deixasse uma mensagem 
aos procuradores da ativa, ao qual respondeu ele: “Mal ou bem, acho que bem, 
as gerações anteriores colaboraram com a definição institucional da advocacia 
de Estado. Pela qualidade do serviço, adquiriram respeito muito grande. Hoje 
há registro constitucional para a Procuradoria. Isto tem que ser mantido, o que 
depende da qualidade dos serviços prestados. Essa Instituição tem de ser o órgão 
do melhor Direito Público. Tem de haver um avanço qualitativo. Se somente se 
mantiver o que se construiu, a Casa perece.”

Parecer 3605

DIREITO FORMADO À APOSENTADORIA.
ATO INSTITUCIONAL. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO.
- O fato de já haver o servidor preenchido os requisitos necessários 
para a sua aposentadoria, inclusive a apresentação de requerimento, 
em hipótese de aposentadoria voluntária, constitui para o servidor 
um direito já formado à jubilação, o qual impede qualquer iniciativa 

TRABALHO SELECIONADO
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demissória, mesmo quando baseada em legislação excepcional, no 
caso o Ato Institucional de 09 de abril de 1964 (art.7º, § 1º).
- Capacidade revisional da Administração Pública quanto aos atos 
praticados com base nos Atos Institucionais e nos atos complemen-
tares desses, por razões de legalidade ou de mérito.
- Prescrição pressupõe jurisdição: os prazos
prescricionais, relativos a direitos individuais vinculados a atos prati-
cados com base nos Atos Institucionais e Complementares, somente 
terão curso quando for restabelecido, de modo pleno, o princípio 
constitucional básico da inafastabilidade do controle judicial, nos 
termos do § 4º, do artigo 153 da Constituição Emendada de 1969.

1. Por requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Compa-
nhia Estadual de Energia Elétrica — CEEE, em data de 20 de março 
de 1975, o Senhor OTTOMAR ATALIBA DILLENBURG manifesta 
pretensão no sentido de que se efetive a sua aposentadoria, que 
requereu em 26 de fevereiro de 1964, ao invés de sua demissão, 
ocorrida por Decreto Governamental de 08 de outubro de 1964 
(Processo GG.11.991/64), como incurso em sanção prevista no artigo 
7º, §1º, do Ato Institucional de 09 de abril de 1964, regulamentado 
pelo Decreto nº 53.897, de 27 de abril de 1964, e de acordo com a 
Resolução nº 133, da Comissão Estadual de Investigações.

2. O Requerente, admitido em 11 de junho de 1938, na 
Prefeitura Municipal de São Leopoldo, como segundo maquinista 
da Seção Força e Luz, passou depois, em 1º de janeiro de 1947, 
para a então Comissão Estadual de Energia Elétrica, sem solução de 
continuidade, por motivo de encampação daqueles serviços locais 
pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Em 26 de fevereiro de 1964 veio de requerer a sua aposen-
tadoria, visto que havia completado, em 19 de junho de 1963, o 
período aquisitivo de 35 (trinta e cinco) anos de efetivo serviço, nos 
termos constitucionais. (Processo CEEE-948/64).

3. Ocorre que, enquanto tramitava esse processo administrati-
vo, foi o Requerente demitido de seu emprego, por força do Decreto 
Governamental acima referido, baseado no Ato Institucional de 09 
de abril de 1964, motivo pelo qual não se consumou a aposentação 
referida.

4. Em 30 de setembro de 1966, perante a Junta de Conciliação 
e Julgamento de São Leopoldo, ajuizou o Requerente reclamatória 
trabalhista, na qual pleiteava a sua reintegração no emprego. Em-
bora tivesse obtido ganho de causa, através de magnífica sentença 
da Meritíssima Junta, foi essa decisão reformada, por maioria de 
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voto, pelos Juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, 
ao reconhecerem, na forma de Prejulgado nº 23, de 22 de dezembro 
1966, do Tribunal Superior do Trabalho, que “falece competência 
à Justiça do Trabalho para determinar a reintegração ou a indeni-
zação de empregado demitido com base nos Atos Institucionais”. 
(folhas 48 a 52) O Requerente interpôs Recurso de Revista, o qual 
foi inadmitido, e ao conseqüente Agravo de Instrumento foi negado 
provimento, arquivando-se o processo.

5. Ao mesmo tempo que ajuizava sua pretensão trabalhista, 
impetrou também o Requerente Mandado de Segurança contra o 
ato demissório do Senhor Governador do Estado, sob o fundamen-
to de que, empregado de uma sociedade de economia mista, não 
poderia ser considerado servidor público, para o efeito de ficar sob 
a incidência do artigo 7º e seus parágrafos do Ato Institucional de 
09 de abril de 1964, e de ser, assim, por conseqüência, atingido 
por um ato emanado do Poder Executivo Estadual. O Tribunal de 
Justiça, em sua composição plena e por maioria de votos, julgando 
o Mandado de Segurança impetrado pelo Requerente, o qual tomou 
o nº 639/74, por acórdão de 05 de julho de 1965, desacolheu a 
tese do Requerente e negou a segurança pedida. (folhas 113 a 124) 
Houve Recurso Extraordinário, sob nº 16.971, ao Colendo Supremo 
Tribunal Federal, ao qual foi negado provimento, pela unanimida-
de da Terceira Turma, acompanhando o voto do Relator, Ministro 
PRADO KELLY.

6. De outra parte, conforme consta do anexo expediente 
CEEE-948/64, o Requerente solicitou efetivamente, em 26 de feve-
reiro de 1964, a sua aposentadoria por tempo de serviço, eis que 
completara os trinta e cinco anos, exigidos pela Lei Maior, na data 
de 19 de junho de 1963. No entanto, foi sobrestado o exame desse 
seu pedido, aguardando-se solução do processo CEEE-2413/64, ati-
nente à contagem de mais 1/6 ( um sexto) sobre o tempo de serviço 
do Requerente, com base na Lei nº 2.455, de 6 de novembro de 
1954. Tal enquadramento legal, conforme parecer da Diretoria de 
Biometria Médica, só veio de ser completado em 06 de agosto de 
1965, quando já havia sido demitido o Requerente. Ainda assim foi 
o pedido de aposentação submetido ao conhecimento da Diretoria 
da CEEE, por promoção do seu Diretor de Pessoal, o qual então se 
manifesta nesses termos:

“Ao submetermos o pedido de aposentadoria do interessado à consideração 
de Vas. Sas., cumpre-nos o dever de salientar sua brilhante folha de serviços 
prestados à CEEE, no exercício de não poucas funções de confiança em cargos 
comissionados, tendo inclusive lhe sido consignada uma portaria de elogio, 
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por ter sido o único auxiliar que comparecendo em reunião programada, 
propôs medidas de economia possíveis, no aproveitamento do pessoal que 
prestava serviços nas Usinas da Toca e Caxias do Sul, Atos estes registrados 
em sua ficha funcional”. (folhas 8)

7. Ouvido o Serviço Jurídico da Companhia, manifestou-se esse, por sua 
Chefia, no sentido de que a Direção da Empresa se dirigisse ao Senhor Secretário 
de Energia e Comunicações, para que fosse encaminhado pedido, ao Senhor Go-
vernador do Estado, quanto ao estudo da possibilidade de revisão do processo que 
demitiu o Requerente, para transformar a demissão em aposentadoria. Entendia 
o Chefe dos Serviços Jurídicos que essa revisão seria de inteira justiça, tendo em 
vista que o Requerente, ao tempo que foi demitido, reunia os requisitos necessários 
para a aposentadoria, sem que tanto importasse em qualquer atentado ao Ato 
Institucional. (folhas 10/11) Após mais alguma tramitação, o próprio Requerente 
veio aos autos, alegando haver o seu direito à aposentadoria se corporificado antes 
de sua demissão, e por isso solicitando providências para a solução de seu caso. 
Em atenção a isso, por proposição do Chefe dos Serviços Jurídicos, o ilustrado 
Consultor Jurídico CARLOS MARIA RUSCHEL, enviou o Senhor Presidente da 
Companhia o ofício SG-69-1-414, de 09 de julho de 1965, ao Senhor Secretário 
de Energia e Comunicações, propondo a revisão da espécie, onde se lê o seguinte:

“Inegavelmente, havia o requerente complementado o tempo de serviço 
alegado, quase um ano antes de sua demissão, razão por que funda o seu 
pedido na eqüidade e na justiça da pretensão de revisão do ato, com vista 
aos casos similares ao dele, que, indistintamente, culminaram na aplicação da 
pena de aposentadoria proporcional ao tempo de serviço, para os implicados 
nos diversos IPMs.

Temos a convicção fundada de que, quanto ao sr. Dillenburg, houve uma 
decisão discriminatória no que concerne ao ato de sua demissão, quando, em 
realidade, a aposentadoria foi uma das opções que deixava o Ato Institucional 
nº 1 e que foi normativamente aplicada nos demais casos.
 
Releva ponderar, Senhor Secretário, que o sr. Ottomar Ataliba Dillenburg, 
sempre foi um servidor exemplar no cumprimento de seus deveres, no 
consenso de todos os seus ex-Chefes, e não somente ostenta uma folha de 
assentamentos funcionais sem mácula, senão, ainda, nela se encontra elogio 
à sua atuação.

Outrossim, jamais se ouviu falar de que este servidor tivesse feito caso 
comum com os outros dois agitadores contumazes, ex-empregados desta 
Companhia,aos quais, merecidamente foi aplicada a pena de demissão.” 
(fls. 42)

8. O Senhor Secretário de Energia e Comunicações, aco-
lhendo a manifestação do Presidente da CEEE, por sua vez oficiou 
ao Senhor Governador do Estado, em 11 de julho de 1965 (ofício 
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GS/69-006.2/873), propondo a conversão da pena de demissão 
imposta em aposentadoria. Foi essa pretensão, no entanto, in-
deferida pelo Chefe do Poder Executivo, em face de parecer da 
Assessoria Jurídica e Legislativa da Casa Civil do Governo do 
Estado, o qual se encontraria em processo anexo (folhas 49 e 50), 
e a decisão devidamente comunicada ao Requerente, em 22 de 
outubro de 1970.

9. Como se viu ao início, volta agora o Requerente com a 
sua pretensão, fundamentando-a em razões de eqüidade e justiça, 
mas também na tese jurídica de que a aposentadoria requerida 
pelo servidor, em tempo hábil, estando atendidos os requisitos 
legais, desde então é direito subjetivado no patrimônio, pessoal 
do peticionário, e que não pode ser ferido, nem pela delonga da 
Administração Pública em atender ao requerido, nem pela alteração 
da situação dogmática vigente ao tempo do pedido. Em abono 
dessa tese, trouxe à colação acórdão do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, proferido em sessão plena, à unanimidade, acompanhando 
o voto do Relator, o Senhor Ministro ARY FRANCO, julgado em 
10 de junho de 1963. Na tramitação, foi pelo Serviço Jurídico da 
Companhia de novo reconhecido o direito do Requerente, exata-
mente sob o fundamento de que, antes de ser demitido, já havia 
o interessado completado o tempo suficiente para a sua aposen-
tadoria, e inclusive requerido o benefício. Como a demissão do 
Requerente havia emanado do Governador do Estado, entendeu-se 
também que somente por essa autoridade poderiam ser tomadas as 
providências atinentes à aposentação em tela. Em face disso, a Di-
retoria da Companhia, em reunião de 27 de maio de 1976, decidiu 
aprovar o encaminhamento desse expediente a esta Consultoria-
Geral, para pronunciamento, mediante solicitação nesse sentido ao 
Senhor Secretário de Energia, Minas e Comunicações, a qual foi 
acolhida. Os autos vieram, distribuídos à Unidade de Consultoria 
e Procuradoria para Assuntos de Pessoal.

É o relatório.
10. Como afirma o interessado, o fundamento de seu pedido 

de revisão decorre de construção jurisprudencial mansa e pacífica 
nos pretórios nacionais, inclusive cristalizada na Súmula nº 359 da 
Jurisprudência Predominante no Supremo Tribunal Federal, na sua 
redação original, verbis:

“359. Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade 
regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, 
reuniu os requisitos necessários, inclusive a apresentação do requerimento, 
quando a inatividade for voluntária.”
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11. Ineludível conseqüência dessa orientação é que o servi-
dor público, o qual já atendeu as condições necessárias para a sua 
aposentadoria, nos termos do texto constitucional, e que, ademais, 
na hipótese da aposentadoria voluntária, ingressa com o pedido, 
requisito aqui indispensável, ipso facto subjetiva em seu patrimô-
nio, de algum modo, o direito à aposentação. ALMIRO DO COUTO 
E SILVA, em brilhante artigo doutrinário sobre os assim chamados 
direitos formativos, classifica entre esses o direito à aposentação do 
servidor público, o qual já manifestou a sua vontade, através do re-
querimento de aposentadoria voluntária, dizendo haver aqui direito 
subjetivo em sentido próprio, verbis:

“Percebe-se, pois, que há situações em que a lei, cumpridos certos requi-
sitos, ou mesmo o simples ato administrativo, colocam os particulares em 
posição jurídica de poder criar, modificar ou extinguir relação jurídica de 
direito administrativo, através da manifestação ou declaração unilateral da 
vontade. Expressada a vontade, ou adquire eficácia ato administrativo que 
ineficazmente já existia (p.ex., ato de nomeação) ou surge para o Estado 
dever jurídico de exarar ato administrativo (p.ex., ato de aposentadoria ou de 
exoneração). Esses poderes que têm os particulares, em certas circunstâncias, 
de estabelecer, alterar ou por termo a relações jurídicas de direito público, não 
são simples faculdades ou direitos assubjetivados, mas, em verdade, direitos 
subjetivos” (sublinhei) (COUTO E SILVA, Almiro. Atos Jurídicos de Direito 
Administrativo praticados por particulares e direitos formativos, Revista de 
Jurisprudência do T.J.E.R.G.S., Porto Alegre, (9): 19-37, 1968. p.20)

“Tais direitos subjetivos são da classe dos direitos formativos.” (Ibid.)

12. Tal subjetivação, através da expressão da vontade, faz com 
que exista, pois, um verdadeiro direito formado, certamente mais do 
que uma simples expectativa de direito, que essa fica apenas no mun-
do fático. Existe já algo de jurídico, isto é, que ingressou no mundo 
do Direito, ou, utilizando a lição de RODRIGO OTÁVIO, adotada por 
RUY CIRNE LIMA, na matéria assemelhada da concessão imperial 
de terras devolutas,”talvez (exista) mesmo já um direito adquirido, 
mas apenas a que se promovessem os ulteriores termos legais para 
que pudesse entrar na posse, uso e gozo da concessão”. (sublinhei) 
(OTÁVIO, Rodrigo. Do Domínio da União e dos Estados. São Paulo, 
1924, nº 70, p.119, apud CIRNE LIMA,Ruy, Princípios de Direito 
Administrativo. 4.ed. Porto Alegre, Sulina, 1964.p.58).

13. Direito subjetivo da classe dos direitos formativos, ou di-
reito dito expectativo, direito formado ou posição ou situação jurídica 
já cifrada em um direito adquirido, o fato é que o pedido, integrando 
todos os requisitos legais para a concessão da aposentadoria voluntá-
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ria, inicia uma processão de termos legais ou uma cadeia de estádios 
jurídicos, os quais necessariamente devem conduzir à aposentação do 
interessado. E isto porque, como se viu acima, surge para o Estado 
o dever jurídico de exarar o ato administrativo da jubilação. Assim 
sendo, o arbítrio do Poder Executivo, que delongasse na concessão 
do benefício requerido, poderia ser sanado pelo recurso às vias 
judiciárias; a superveniência de normas legais, as quais alterassem 
ou mesmo extinguissem o instituto da aposentadoria, desde que 
não fossem de hierarquia constitucional ou preceitos de ordem 
pública, não afetarão os direitos já exercitados, pela integração de 
todos os seus requisitos essenciais. “Assim, na hipótese de antes do 
funcionário aceitar a nomeação ser editada lei extinguindo o cargo, 
ou na hipótese de lei nova dilatar o tempo de serviço exigido para 
a aposentadoria voluntária, sem que o funcionário que já era titular 
de direito formativo o tivesse exercitado, esses direitos formativos, de 
aceitar nomeação e de pleitear aposentadoria, extinguem-se em vir-
tude de impossibilidade jurídica superveniente, de serem conseguidos 
os fins a que tendiam. Diferentemente, se houver exercício do direito 
formativo, pois então nasce o direito formado, que a Constituição 
protege contra a eficácia retroativa da lei. No caso, portanto, de haver 
direito subjetivo a requerer autorização e o pedido tiver sido formu-
lado, muito embora, antes de exarido o ato administrativo, venha 
lei nova, vedando a autorização, estará a administração obrigada 
a concedê-la, pois já existia dever jurídico do Estado.” (COUTO E 
SILVA, Almiro. loc. cit., p.34-35)

14.  A questão que aqui se coloca, pois, é a de saber como 
conciliar o direito à aposentação, devidamente exercitado pelo re-
querente, com anterioridade ao ato demissório, que o atingiu, e a 
faculdade punitiva concedida aos governos estaduais, relativamente 
aos seus servidores, no §1º, do artigo 7º, do ato institucional de 09 
de abril de 1964. O exame dessa questão pelo aplicador da lei, do 
ponto de vista metodológico, deve ser feito sob o mesmo prisma que 
orientou a excelente sentença da Junta de Conciliação e Julgamento 
de São Leopoldo, ao decidir a reclamatória trabalhista então proposta 
pelo Requerente:

“(1) Houve decreto do Governador do Estado demitindo o postulante, 
com apoio no Ato Institucional nº I. (2) A validade da nova ordem jurídica 
imposta pela Revolução tem sido admitida pacificamente. Do ponto de vista 
estritamente jurídico, sem incursionar no mundo político ou ético, não cabe 
ao juiz desconhecer ou contrariar o direito positivo.
Para lembrar a observação, sempre repetida, de EDUARDO COUTORE, 
move-se o juiz, dentro da lei, como um prisioneiro em seu cárcere.” (folhas 
72/73).
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15. Ora, ao baixar o Ato Institucional de 09 de abril de 1964, 
o Comando Supremo da Revolução, no exercício de inegável poder 
constituinte, houve por bem manter a Constituição Federal de 1946, 
com as codificações constantes do diploma normativo que então se 
editava (artigo 1º). O movimento revolucionário vitorioso, para sair 
do campo do puro arbítrio, autolimitou-se, dizendo a que regras as 
atividades do aparelho estatal estariam dali por diante sujeitas. Essa 
autolimitação decorre da necessidade de fundar a própria obrigato-
riedade do direito que viesse de ser editado, em nome da segurança 
jurídica, a qual, no entanto, exige também que o Estado legiferante 
se submeta ao império de suas criaturas normativas. Melhor que 
ninguém, sintetizou essa recíproca implicação o eminente jurista e 
jus-filósofo alemão GUSTAV RADBRUCH, verbis:

“Mas, e esta garantia de segurança jurídica que constitui o fundamento e 
o título justificativo do poder dos governantes para fundar e criar o direito, 
é conveniente agora notar que são essa mesma garantia e essa mesma se-
gurança jurídica que devem afinal servir também de limites a esse mesmo 
poder. Efetivamente, só por via de obrigatoriedade de suas leis e da certeza 
dessa obrigatoriedade, é que o Estado tem o poder legislativo. Mas uma tal 
certeza e segurança que lhe está ligada desapareceriam, se o Estado pudesse, 
ele próprio, libertar-se da obrigatoriedade das suas leis. Portanto, é ainda a 
idéia de segurança jurídica, a que faz conferir ao Estado o poder legislativo, 
a mesma que também dele exige a sua sujeição às leis.” (RADBRUCH, 
Gustavo. Filosofia do Direito, 4. ed., Coimbra, Armênio Amado, Editor, 
Sucessor, 1961, v.2, p. 135)

16. Assim sendo, ao ficar estabelecido, no caput do artigo 7º, 
do Ato Institucional sempre em referência, que estavam suspensas, 
por seis meses, as garantias constitucionais ou legais da vitaliciedade 
e estabilidade, foi correspectivamente reafirmada a vigência plena 
das demais garantias jurídicas, inclusive daquela posta no § 3º, do 
artigo 141, da Carta Magna de então: a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Em termos mais 
específicos, significa isso que o aplicador das punições, postas no § 
1º do mesmo artigo 7º antes citado, continuava preso ao respeito 
aos direitos adquiridos e às situações jurídicas já constituídas desde 
que não estivessem esses vinculados à vitaliciedade ou à estabilidade 
em cargo, emprego ou função, públicos e privados.

17. Dentro dessas coordenadas, parece incontestável que a de-
missão do requerente, por força do Decreto Governamental de 08 de 
outubro de 1964, frustrou o seu já formado direito à aposentação, na 
mesma medida em que exonerava a administração pública estadual 
de dever, que para ela se havia constituído. E nisso, além de ofender 
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a garantia constitucional aos direitos adquiridos, também, de outra 
parte, exorbitava das finalidades previstas ao § 1º do artigo 7º do 
Ato Institucional de 9 de abril de 1964, pelo legislador excepcional 
que o editou. Não há dúvidas quanto a serem de natureza punitiva 
as figuras postas no dispositivo acima referido, vale dizer, a demissão, 
a dispensa, e, com vencimentos e vantagens proporcionais ao tempo 
de serviço, a disponibilidade, a aposentadoria, a transferência para 
a reserva e a reforma. Tanto já foi reconhecido mais vezes nesta 
Casa, através dos Pareceres nº 3, de 10 de maio de 1965, e nº 18, 
de 12 de dezembro de 1966, ambos da brilhantíssima lavra do então 
Consultor-Geral do Estado, doutor JOSÉ NÉRI DA SILVEIRA, e até 
mesmo através de parecer do Consultor Jurídico signatário, sob nº 
271/GAJ, de 15 de junho de 1967. O caráter punitivo dessas figu-
ras, além do desconhecimento das garantias da vitaliciedade e da 
estabilidade, por suspensas, se exaure, no entanto, no afastamento, 
relativamente aos atingidos, do serviço público ativo, seja pela perda 
de cargo, função ou emprego, através da demissão ou dispensa, 
seja pela inativação, com vencimentos e vantagens proporcionais 
ao tempo de serviço, através da colocação em disponibilidade, da 
aposentadoria, da transferência para a reserva e da reforma. A gran-
deza das sanções impostas foi medida pela outra finalidade colimada 
pelo artigo 7º e seus parágrafos do Ato Institucional de 09 de abril de 
1964, essa de livrar os aparelhos administrativos federal, estaduais 
e municipais, dos servidores considerados prejudiciais à segurança 
do país, ao regime democrático e à probidade da administração 
pública. Por isso mesmo, não foram elencadas, no §1º do artigo 7º 
do Ato Institucional sempre em referência, figuras punitivas outras, 
tais como a cassação de aposentadoria ou de disponibilidade (artigos 
201, VI e 212, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União; 
artigo 223 do Estatuto do Funcionário Público Civil do Estado do 
Rio Grande do Sul), porque não haviam ingressado, nas intenções 
do legislador excepcional de então, os servidores que já estivessem 
fora do serviço público ativo. Se quisesse a Administração Pública 
também atingir a esses, dever-se-ia valer dos meios ordinários, através 
das sanções estatutárias específicas.

18. Assim sendo, a demissão do requerente, a par de infringir 
direito adquirido seu, espraiou-se, no caráter punitivo da medida, 
além daquela eficácia, a qual fora exclusivamente intencionada 
pelo §1º do artigo 7º do Ato Institucional de 09 de abril de 1964: o 
afastamento do servidor do serviço público ativo. Por via indireta, 
e de forma prévia, foi ao aqui Interessado também cassada a sua 
aposentadoria, em figura sancionatória não prevista no diploma 
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legal sempre em referência, e que ademais não se compadece com 
as finalidades do mesmo texto. Verdade é que, como regra geral, 
ficou ao arbítrio do aplicador a escolha da sanção a ser aplicada aos 
servidores considerados como passíveis de punição. Mas, in casu, 
quer pela garantia constitucional aos direitos adquiridos quer pela 
exorbitância da medida, relativamente aos motivos que nortearam o 
legislador, ao editar o artigo 7º e seus parágrafos do Ato Institucional 
de 09 de abril de 1964, não poderia ter sido escolhida a forma da 
demissão, pois que já havia dever jurídico de exarar o ato adminis-
trativo de aposentação do requerente.

19. Assim sendo, poderia ter sido o requerente posto em 
disponibilidade, até que sobrevisse a sua jubilação, ou até mesmo 
aposentado, sempre com base no §1º, do artigo 7º, do Ato Insti-
tucional de 09 de abril de 1964, de modo compulsório, não mais 
garantido o exercício da faculdade de se arrepender e de retirar o 
pedido, que já havia formulado; como poderia simplesmente ter sido 
deferida ao requerente, nos termos da lei estatutária, a aposentação 
que pedira. Em qualquer desses casos, ficava ainda aberta ao admi-
nistrador público estadual a possibilidade de instauração de processo 
administrativo-disciplinar, através do qual viesse de ser cassada a 
aposentadoria ou disponibilidade do servidor, nos termos da lei 
estatutária. Só o que não se facultava, mesmo com base no § 1º, do 
artigo 7º, do Ato Institucional sempre em referência, era a demissão 
do requerente, pois que assim se frustaria o seu já formado direito à 
aposentadoria, constitucionalmente garantido, e se lhe aplicaria pena 
excessiva. Lastimavelmente, parece que por desconhecimento quanto 
à existência do requerimento do interessado, foi isso exatamente o 
que se fez, pelo Decreto Governamental de 08 de outubro de 1964.

20. Também a favor do requerente vem a recente decisão do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, a qual deu pela alteração da Sú-
mula nº 359, acima citada, “para se suprimirem as palavras inclusive a 
apresentação do requerimento, quando a inatividade for voluntária”. 
(R.T.J., vol. 64/p.408). Nesse acórdão, pronunciado nos Embargos 
no Recurso Extraordinário nº 72.509, do Paraná, pela composição 
plena do Pretório Excelso, foi entendido que “se, na vigência da lei 
anterior, o funcionário preenchera todos os requisitos exigidos, o fato 
de, na sua vigência, não haver requerido a aposentadoria não o faz 
perder o seu direito, que já havia adquirido” (R.T.J., vol. 64/p. 408). 
Vale dizer, o direito à aposentadoria foi expressamente reconhecido 
como direito adquirido, incorporado definitivamente ao patrimônio 
subjetivo dos interessados, tão logo atendidos os requisitos da lei, 
no plano fático. O que só vem, nos termos da argumentação antes 
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expendida, mais aproveitar ao aqui requerente, em sua pretensão 
de ver respeitado o seu direito à aposentação, mesmo contra atos 
decorrentes de legislação excepcional.

21. Poderia ser questionada, no entanto, a capacidade revisio-
nal da administração pública estadual, relativamente a esse ato seu, 
o Decreto Governamental de 08 de outubro de 1964, pelo qual foi 
demitido o requerente, mormente se considerar que as faculdades 
punitivas, postas no § 1º do art. 7º do Ato Institucional de 09 de abril 
de 1964, somente vigoraram por seis meses. (artigo 7º, caput, e § 
1º) Vale dizer, ainda que o administrador público estadual viesse a 
revogar ou anular o ato administrativo, exarado nesse período, com 
base no Ato Institucional sempre em referência, não poderia mais, 
com base nesse mesmo diploma legal, decretar agora a aposentadoria 
do requerente. Ainda que relevante o questionamento, não parece 
que resida aqui óbice a que se proceda à revisão do ato administrativo 
de demissão do interessado, contido no Decreto Governamental de 
08 de outubro de 1964. Embora a base legal do mesmo tenha sido 
um Ato Institucional, norma excepcional fruto do exercício de poder 
constituinte, decorrente de fato revolucionário, não deixa de haver 
aqui ato administrativo. Mesmo hoje, vigente a Constituição de 1969, 
a nomeação, a demissão, a disponibilidade e a própria aposentadoria 
dos servidores públicos são objeto de tratamento constitucional, e 
nem por isso deixam de ser atos administrativos típicos, contidos 
pela capacidade revisional da administração pública.

22. De outra parte, o Ato Institucional de 9 de abril de 1964, 
relativamente aos atos praticados com base nos parágrafos 1º e 2º 
de seu artigo 7º, estabeleceu que “o controle jurisdicional desses 
atos limitar-se-i ao exame de formalidades extrínsecas, vedada a 
apreciação dos fatos que os motivaram, bem como de sua conveni-
ência ou oportunidade”. (§4º do artigo 7º) O Ato Institucional nº 5, 
de 13 de dezembro de 1968 (artigo 11), bem como anteriormente 
a Constituição de 24 de janeiro de 1967 (artigo 173), e depois a 
Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969 (artigo 181), 
aprovaram e excluíram do conhecimento judicial, de modo amplo, 
os atos praticados com fundamento nos Atos Institucionais, e nos 
atos complementares destes. Mas essa exclusão, ainda que não mais 
limitada aos fatos motivadores, conveniência e oportunidade dos 
mesmos atos, pela utilização agora de fórmula genérica, continua-
va restrita à apreciação judicial, e tão-só à apreciação judicial. Vale 
dizer, a administração pública continua capaz de reapreciar esses 
mesmos atos, não apenas quanto às suas formalidades extrínsecas, 
mas inclusive quanto aos seus motivos determinantes e mérito da 
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questão, e revisá-los, mediante revogação ou anulação, se tanto 
houver por bem. Aliás, é de conhecimento público que a própria 
administração federal tem procedido à revisão de punições aplica-
das a servidores públicos, com base em Atos Institucionais. No caso 
vertente, parece ser imperiosa essa revisão, via de anulamento, eis 
que no ato demissório do interessado se pode “descobrir um vício 
suscetível de atingir-lhe a validade desde a sua emanação (razões 
de legalidade)”.  (REALE, Miguel. Revogação e Anulamento de Ato 
Complexo. In: Id. Direito Administrativo. Rio de Janeiro, Forense, 
1969, XVI, p. 287) Nada impede, no entanto, que se dê acolhimento 
às razões de eqüidade e justiça, invocadas pelo requerente, e que, 
portanto, sem descer ao exame da legalidade do ato administrativo 
em tela, mas “por motivos de conveniência ou oportunidade (razões 
de mérito)” (Ibid.), se proceda simplesmente à revogação do Decreto 
Governamental de 08 de outubro de 1964, sempre em referência. 
Menos do que a forma, de que se revista a revisão ora em exame, o 
importante é que ao depois seja de imediato deferida a concessão 
de aposentadoria voluntária, requerida pelo interessado em 26 de 
fevereiro de 1964, dentro do Processo nº 948/64-CEEE.

23. Por fim, quanto ao aspecto prescricional, não parece ser 
óbice a que se promova a aposentação do requerente. A pretensão 
do requerente, a que a Administração Pública estadual exarasse o 
ato de sua aposentadoria, complementada por essa outra de anula-
mento ou revogação do ato demissório de 08 de outubro de 1964, a 
título de pressuposto ou condição de possibilidade da jubilação, não 
se pode dizer prescrita. E isso porque o conhecimento jurisdicional 
dessas pretensões estava obstado pelo artigo 11 do Ato Institucional 
nº 5, de 13 de dezembro de 1968, repetindo e ratificando dispositivos 
anteriores da mesma natureza, tais como o § 4º do artigo 7º do Ato 
Institucional de 09 de abril de 1964, e o artigo 173 da Constituição 
de 24 de janeiro de 1967, e ainda pelo artigo 181 da Emenda 
Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969. Tais dispositivos 
excepcionam o princípio constitucional básico da inafastabilidade do 
controle judicial, a respeito do qual assim leciona o insigne PONTES 
DE MIRANDA, verbis:

“Direito individual está, aí, pelo que pode ser res in judicium deducta. Dada 
a existência do art. 75 do Código Civil, que fez corresponder ação a todo 
direito, a acionabilidade processual dos direitos individuais está assegurada 
constitucionalmente, não só in abstracto, como em termos de garantia de 
status quo.” (PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários 
à Constituição de 1967, com a Emenda nº 1, de 1969. 2ª ed. São Paulo, 
1971. v.5, p.107)
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24.  A perquirição da natureza da situação excepcional, as-
sim criada, leva a uma primeira conclusão, esta de que não há na 
espécie um direito mutilado, à maneira das obrigações naturais ou 
das obrigações imperfeitas, das quais se amputou algo, ou a pre-
tensão e a ação, ou a ação e a exceção, ou somente ainda a ação 
autônoma, restando a exceção. Leia-se de novo o mestre PONTES 
DE MIRANDA:

“Diz-se que as obrigações naturais ou as obrigações imperfeitas são obrigações 
sem ação, portanto sem realização mediante execução forçada; verdade é, 
porém, que não são somente a ação de condenação e a de execução que se 
excluem, - às vezes a ação declaratória também fica excluída. Por outro lado, 
tais direitos mutilados não são todos de um só tipo: alguns mantêm a pretensão 
sem a ação; outros, a pretensão sem a ação autônoma, porém com a exceção; 
alguns, ainda, permitem que seja objeto de negócio jurídico declarativo, ou 
de negócios jurídicos de garantia, e outros, não. O corte, a amputação, não é 
sempre à mesma altura. Além disso, às vezes se lhes tira a compensabilidade. 
Seja como for, todo direito mutilado supõe esquema de direito, a que algo se 
amputou: amb(i)putare; e não se aproveitou a outra parte. (Se se aproveita 
a outra parte, o direito não foi mutilado: a outra parte mudou de sujeito.)” 
(PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de Direito Privado, 
3ª ed., Rio de Janeiro, Editor Borsoi, 1970, v.6, § 640.3., p. 41)

25. O que se cortou, de modo expresso, no caso em exame, 
não foi a possibilidade de acesso a juízo, mediante pretensão e ação 
(e exceção), mas tão-só a cognição judicial. Deduzida a pretensão, 
não há juiz ou tribunal que a possa conhecer. Por isso mesmo, o 
problema se coloca ao nível dos pressupostos de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do processo, dos quais a ausência 
leva à extinção do processo. (artigo 267, IV, do Código de Processo 
Civil) Nenhum órgão judiciário, relativamente aos atos praticados 
com base nos Atos Institucionais, e nos atos complementares 
deles, possui jurisdição para o seu conhecimento. Trata-se, pois, 
da ausência de um pressuposto processual de natureza subjetiva, 
atinente à capacidade de um dos sujeitos de relação processual, 
qual seja, o próprio juiz:

“Vistos do ângulo subjetivo, os pressupostos processuais concernem aos 
sujeitos da relação processual: juiz e partes. Quanto ao juiz, deverá ser capaz 
e imparcial e estar provido de jurisdição e competência”. (sublinhei) (MONIZ 
DE ARAGÃO, E.D. Comentários ao Código de Processo Civil. 2ª ed., Rio de 
Janeiro, Forense, 1976, v,2, nº 512, p. 495).

“A capacidade processual do juiz é regulada por um complexo de normas 
que abrange textos da Constituição, das leis processuais federais e das leis 
de organização judiciária”. (Ibid.)
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26. De outra parte, e apenas para maior precisão, refira-se que 
não está aqui em jogo uma das condições de ação, especificamente 
a possibilidade jurídica do pedido, ainda que também por essa via 
se chegasse à extinção do processo, nos termos do artigo 267, VI, 
do Código de Processo Civil. A possibilidade jurídica do pedido 
atine ao próprio direito, do qual a exigibilidade, pela pretensão, ou 
o exercício, através da ação e exceção, estão paralisados por proi-
bição dogmática. Volta-se aqui, apenas que sob a ótica processual, 
ao já focado tema dos direitos mutilados: a própria lei retira desses 
direitos, ou pretensão, ou ação, ou exceção, sob diversas hipóteses 
combinatórias, e estabelece assim a impossibilidade jurídica do pe-
dido. Não é outra a compreensão dos ensinamentos do eminente 
processualista MONIZ DE ARAGÃO, verbis:

“Sendo a ação o direito público subjetivo de obter a prestação jurisdicional, 
o essencial é que o ordenamento jurídico não contenha uma proibição ao 
seu exercício, aí sim faltará a possibilidade jurídica”. (Ibid. ,p.508)

“Não havendo veto há possibilidade jurídica; se houver proibição legal não 
há possibilidade jurídica. Assim ocorre com os dois clássicos exemplos do 
divórcio e da cobrança da dívida de jogo, a cujo respeito existe um declarado 
veto de lei (Constituição Federal, art. 175, § 1º, Código Civil, art. 1.477)”. 
(Ibid., p.508-09)

27. Assim sendo, em resumo, não há possibilidade de cogni-
ção judicial do direito individual do requerente, na presente espécie, 
mesmo quando apresentado a algum juízo ou tribunal. Apesar de 
haver mantido pretensão e ação, restringiu a norma excepcional a 
revisão dos atos praticados com base nos Atos Institucionais, e nos 
atos complementares a esses, ao plano administrativo. Ascender desse 
plano, e dar conhecimento do direito individual, pretensamente viola-
do, a qualquer um que titule poder jurisdicional, tanto foi obstado. A 
jurisdição não se espraia até esses atos, e por isso não há juiz, tribunal 
ou qualquer outro membro ou órgão do Poder Judiciário, que possa 
ser dito materialmente competente para o julgamento que se pede.

28. A pergunta que se impõe, diante da situação assim 
colocada, é pelos efeitos incidentes sobre a prescrição relativa a 
esses direitos, cuja apreciação judicial foi expressamente excluída 
pela legislação excepcional. Na medida em que a acionabilidade 
processual dos direitos individuais, nessa matéria, apesar de asse-
gurada constitucionalmente pelo artigo 153, § 4º, da Carta Magna, 
foi excepcionada por norma de mesma hierarquia, e que não mais 
pode haver a res in judicium deducta, é meridiano, inclusive sob 
pena de grande iniqüidade, que não se pode aceitar que os prazos 
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prescricionais tenham aqui curso, até o seu vencimento. Se ausência 
ocorre, na forma acima vista, de um dos pressupostos de constituição 
e desenvolvimento válido e regular do processo, qual seja a capa-
cidade de juízes e tribunais para o exercício jurisdicional, há de se 
aplicar o artigo 177, in fine, do Código Civil, o qual, ao estabelecer 
o prazo ordinário para a prescrição das ações pessoais e das ações 
reais, mandou que fossem os mesmos “contados da data em que 
poderiam ter sido propostas”. Vale dizer, os prazos prescricionais, 
relativamente às pretensões ligadas a atos praticados com base nos 
Atos Institucionais, e nos atos complementares desses, somente 
terão curso no momento em que, relativamente aos mesmos, for 
restabelecido em sua integralidade o controle jurisdicional. Não se 
pode dizer que haja pretensão e ação, em condições de propositura 
judicial, relativamente a um direito, enquanto não exista, no aparelho 
judiciário, juiz ou tribunal com jurisdição e competência para a sua 
apreciação. Observe-se que não há um veto mutilador do próprio 
direito, como nas hipóteses de pretensões ligadas ao divórcio ou a 
dívidas de jogo, mas tão-só o obstáculo ao conhecimento judicial 
das pretensões e ações derivadas de atos praticados com base nos 
Atos Institucionais e complementares.

Ora, pretensão e ação, que não podem ser deduzidas em ju-
ízo, são ipso facto inócuas, esvaziadas no sentido prático, pois estão 
exauridas daquilo que as caracteriza substancialmente, vale dizer, 
a possibilidades efetiva de exercício de sua acionabilidade. Assim 
sendo, forçoso é reconhecer que os prazos prescricionais, a essas 
pretensões e ações relativos, somente começarão a ser contados da 
data em que essas mesmas pretensões e ações possam eficazmente 
ser propostas. Isto ocorrerá quando for devolvida plenamente a 
esses direitos individuais a exercibilidade de suas pretensões e a sua 
acionabilidade, pela possibilidade prática de cognição jurisdicional 
quanto às pretensões e ações deles decorrentes, através da submissão 
dos atos praticados com base na legislação excepcional sempre em 
referência ao controle judicial previsto e garantido na Carta Magma, 
de forma ampla e irrestrita.

29. Nem se diga, de outra parte, que prazos prescricionais 
em curso existem, porque não se vedou o exercício das pretensões 
e ações em tela no plano administrativo. Pelos mesmos motivos, em 
razão dos quais repugna a formação de coisa julgada material, em 
processos meramente administrativos, nos quais a autoridade julga-
dora não está investida de jurisdição, também se deverá rejeitar aqui 
a hipótese de uma prescrição superdimensionada, a qual, tendo curso 
na esfera administrativa, estenderia os seus efeitos à esfera judicial. 

revista PGE vol. 1.indd   211 23/11/2010   13:56:24



RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 193-213, 20103

212

Seria uma forma indireta de se obter, para atos administrativos, a 
eficácia da coisa julgada material, o que é per se inadmissível. O 
máximo que se poderia aceitar seria o decurso do prazo prescricio-
nal tão-somente para efeitos de revisão pela própria administração, 
mas nunca de tal modo que toda a eficácia da pretensão existente 
viesse a ser abafada pelo instituto da prescrição. E mesmo isso seria 
controverso, pois estaria o interessado entregue ao arbítrio da Admi-
nistração Pública, talvez aos mesmos que editaram o ato impugnado, 
e que poderia, por isso mesmo, ou rejeitar de modo sistemático todas 
as revisões requeridas, ou simplesmente sobrestar o andamento bu-
rocrático dos pedidos, até que se houvesse completado o decurso 
do prazo prescricional pertinente. Por tudo isso, enquanto também 
for mantido o princípio constitucional básico da inafastabilidade do 
controle judicial, nos termos do § 4º do artigo 153 da Carta Magna 
de 1969, não há como entender que corram prazos prescricionais, 
os quais sejam atinentes àquelas pretensões, em relação às quais a 
lei vedou o conhecimento judicial, mesmo quando restasse aberto 
o recurso às vias administrativas. Prescrição pressupõe jurisdição: 
pois que somente poderá haver o decurso dos prazos prescricionais, 
com a sua eficácia asfixiante das pretensões e da acionabilidade 
dos direitos individuais, se houver concomitantemente magistrado 
titular de jurisdição, diante do qual possa o prejudicado deduzir o 
seu pedido e aí reclamar justiça. Fora dessas condições, se ingressa 
perigosamente no mar de sargaços do arbítrio e do antijurídico.

30. De todo o exposto, vencida a questão preliminar atinente 
à prescrição das pretensões aqui deduzidas, concluo que deve ser 
revisada a demissão do senhor OTTOMAR ATALIBA DILLENBURG, 
efetivada por Decreto Governamental de 08 de outubro de 1964, 
por via de anulamento ou revogação desse ato e deferida a aposen-
tadoria voluntária anteriormente requerida pelo interessado, para 
todos os efeitos legais.
É o parecer.

Porto Alegre, 22 de junho de 1977.

MANOEL ANDRÉ DA ROCHA
CONSULTOR JURÍDICO

Aprovo o Parecer CGE nº 3605, do Consultor Jurídico Manoel 
André da Rocha.

OTTOMAR ATALIBA DILLENBOUG foi demitido com fundamento no 
artigo  7º, § 1º, do Ato Institucional de 9.4.64.
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Ocorre que, à data da demissão, já havia ele adquirido direito à aposen-
tadoria.

O respeito a esse direito adquirido obrigava a Administração a aposentá-
lo, ainda que para incontinenti aplicar-lhe a pena de cassação da aposentadoria. 

Poder-se-ia pensar na conversão do ato demissório em ato de cassação da 
aposentadoria mas, para isso, há óbice intransponível, decorrente do próprio Ato 
Institucional nº 1, já que este não autorizava cassações de aposentadoria. 

O fato de se vedar, ao Poder Judiciário, a apreciação da legalidade decla-
rada elo autor do ato ilegal, isto é, pelo próprio Poder Executivo. O que impede é 
que se possa cogitar de prescrição, que supõe a possibilidade de ação e, por isso 
tem curso a partir da data em que ela poderia ter sido proposta (Código Civil, 
art. 177, in fine).

A ilegalidade do ato demissório impõe à Administração o dever de revisá-lo, 
por via de anulamento, tornando menos aceitável a outra alternativa lembrada 
pelo parecerista, no sentido de meramente revogar-se o ato, “por motivos de 
conveniência ou oportunidade”.

Qualquer que seja a alternativa escolhida, deverá seguir-se o deferimento 
do pedido da aposentadoria voluntária.

À consideração do Senhor Governador do Estado.

Em 22/junho1977.

JOSÉ MARIA ROSA TESHEINER
CONSULTOR-GERAL DO ESTADO

Ingressou na então Consultoria-Geral do Estado, no cargo de Consultor 
Jurídico, em 13.02.1967. Foi lotado no Gabinete do Consultor-Geral, na Unidade 
de Serviços Especiais. Teve exercício na Assessoria para Assuntos Municipais, no 
Instituto de Informática Jurídica e também exerceu suas atividades na Procuradoria 
do Domínio Público. Integrou o Conselho de Redação da Revista da Consultoria-
Geral do Estado e o  Conselho Superior desta PGE. Pela Emenda Constitucional 
n.º 10/1979, o cargo de Consultor Jurídico passou a denominar-se Procurador 
do Estado. Exerceu o cargo de Procurador-Geral do Estado com mandato de 
16.03.1987 a 06.04.1990, e como Chefe da Casa Civil de 06.04.1990 a 14.3.1991. 
No período de 01.01.1995 a 17.01.1996, exerce novamente o mandato de 
Procurador-Geral do Estado. Aposentou-se como Procurador do Estado, Classe 
Superior, em 12.05.1997.

CURRÍCULO
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CURRÍCULO

Jorge Arthur Morsch

Em 27.01.1967 é nomeado em caráter efetivo para exercer o cargo de 
Consultor Jurídico em vista de aprovação em concurso público, sendo lotado no 
Gabinete do Consultor Geral,  em 23.02.1967. Em 21.08.1969 é indicado para 
constituir Comissão para elaborar o Projeto do Decreto que cria e estrutura a Di-
visão de Defesa Judiciária no Processo de Reforma Administrativa do Estado. Em 
05.12.1969 é convidado a atender a Defesa Judicial do Estado. Em 10.08.1970   
atua junto ao Tribunal de Justiça do Estado, sendo lotado, em 21.01.1971, na 
Unidade de Defesa Judicial. Em 16.07.1971 exerce a função de Dirigente de 
Equipe para Assuntos Fiscais; em 22.01.1975, a função de Dirigente de Equipe 
para Assuntos Tributários e, em 14.04.1976,  a função no Instituto de Informática 
Jurídica. Designado para proceder, a partir de 04.04.1979,  à avaliação de títulos no 
Concurso Público para Consultor Jurídico. Em 28.05.1979 constitui o Conselho de 
Redação da Revista da Consultoria Geral do Estado. (Pela Emenda Constitucional 
nº 10/1979, publicada no DO de 11.12.1979, o cargo de Consultor Jurídico passou 
a denominar-se Procurador do Estado.) Em 14.03.1983, a PGE lhe atribui Ato 
de Louvor. Em 03.06.1983 passa a atuar junto ao Supremo Tribunal Federal na 
defesa de interesses do Estado. É convidado a compor, em 01.06.1983, Comissão 
com o fim de equacionar alternativas referentes aos serviços de Assessoramento 
Jurídico e de Representação Judicial das Autarquias Estaduais. Integra a  Banca 
Examinadora em Concurso para Procurador do Estado em 23.09.1983. Em 
12.12.1983 é designado para a função de Procurador-Geral Adjunto. Assume, em 
20.03.1987, a função de Coordenador da Unidade de Consultoria para Assuntos 
Fiscais, e, na mesma data, integra-se ao Conselho Superior da PGE. Em 16.11.1984 
o Procurador-Geral do Estado lhe atribui Ato de Louvor. Em 04.08.1986 exerce 
a função de Auxiliar de Corregedor Ad Hoc da PGE. Em 24.10.1986 é nomeado 
para fazer parte do Conselho Editorial da Revista da PGE. Em 03.12.1986 co-
ordena os procedimentos administrativos referentes a promoções na carreira de 

revista PGE vol. 1.indd   215 23/11/2010   13:56:24



RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 215-216, 2010

216

Procurador do Estado. Em 05.05.1987 constitui e preside Comissão para adotar as 
medidas necessárias à mudança da Sede da PGE para o CAFF. Em 23.07.1987 é 
reconduzido à condição de membro do Conselho Superior da PGE, com mandato 
até 30.06.1991. Em 29.02.1988 preside a Comissão de Promoções do Quadro de 
Pessoal da PGE. No período de 19 a 23.09.1988 participa do I Congresso Nacional 
de Estudos Tributários, em São Paulo. Em 10.04.1990 é nomeado Procurador-
Geral do Estado, com mandato até 14.03.1991. Em 21.06.1991 é nomeado para 
integrar o Conselho Editorial da Revista da PGE, sendo designado para exercer 
suas funções no Instituto de Informática Jurídica. Em 11.03.1993 é reintegrado 
no Conselho Editorial da Revista da PGE. Aposenta-se em 24.05.1995.
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TRABALHO SELECIONADO

Athos Rodrigues (in memoriam) 
*29.03.1947  +03.06.2003

Parecer nº 11307 

ELEIÇÕES LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90, art. 1º, II, “d” e “l”. 
Interpretação e Aplicação. Resolução TSE nº 19.506 de 16 de abril 
de 1996.

Vem a este Conselho, para exame e parecer o processo admi-
nistrativo nº 010454-10.00, através do qual o Senhor Secretário da 
Fazenda encaminha consulta, em regime de urgência:

“Considerando que há vários servidores fazendários que são 
candidatos a mandato público eletivo nas próximas eleições;

considerando que o art. 1º, inciso II, alínea “d”, da Lei Com-
plementar 64/90 assevera que são inelegíveis os que, até 06 (seis) 
meses antes da eleição tiverem competência ou interesse, direta, 
indireta ou eventual, no lançamento, arrecadação ou fiscalização 
de impostos, taxas e contribuições de caráter obrigatório, inclusive 
parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas com essas atividades;

considerando que, pela Resolução nº 19.506, do TSE, de 16 
de abril de 1996, DOU de 10 de maio de 1996 (cópia anexa), os 
servidores do Fisco (art. 1º, inciso II, alínea “d” da Lei Complementar 
64/90) não fazem jus ao afastamento remunerado que beneficia os 
servidores em geral;

considerando que os servidores fazendários que irão concorrer 
a vereador, prefeito ou vice-prefeito em 03 de outubro vindouro estão 
licenciados deste 04 de abril p.p;

considerando que o art. 154 da Lei Complementar nº 10.098, 
de 03 de fevereiro de 1994, dispõe que “O servidor que concorrer 

revista PGE vol. 1.indd   217 23/11/2010   13:56:25



RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 217-221, 2010

218

a mandato público eletivo será licenciado na forma da legislação 
eleitoral”, solicitamos a Vossa Senhoria manifestação expressa e 
imediata a respeito dos questionamentos a seguir formulados:

1 - Aplica-se o teor da Resolução TSE nº 19.506 aos servidores fazendários 
candidatos a mandato eletivo em 03 de outubro vindouro, de vez que dita 
Resolução foi exarada em 16 de abril p.p, data em que tais servidores se 
licenciaram?
2 - Se positiva a resposta anterior, como proceder em relação aos que estão 
licenciados deste 02 de abril p.p com remuneração?”

2 - Efetivamente, a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, em seu artigo 1º, II, “d”, estabelece que são inelegíveis 
os que, até 6 (seis)meses antes da eleição, tiverem competência ou 
interesse, direta, indireta ou eventual, no lançamento, arrecadação 
ou fiscalização de impostos, taxas e contribuições de caráter obriga-
tório, inclusive parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas com 
essas atividades.

Tais servidores possuíam, portanto, o prazo de 6 (seis) meses 
anteriores às eleições de 3 de outubro de 1996, para se afastarem 
do exercício de suas funções (até 2 de abril).

3 - Para os servidores públicos em geral, a mesma Lei prescreve 
que o prazo de afastamento será sempre de 3 (três) meses (até 2 de 
julho), não importando se candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito ou 
Vereador, nem a natureza das atividades que exerçam, garantido o 
direito à percepção dos vencimentos integrais (art. 1º, II, “l”). Nos 
pleitos municipais, o alcance da inelegibilidade incide por força da 
remissão em cascata à clausula que a impõe para as eleições presiden-
ciais, como explica o Ministro Relator SEPÚLVEDA PERTENCE, em 
voto proferido quando da expedição da Resolução/TSE nº 17.964, 
de 26 de março de 1992(No mesmo sentido, vejam-se os Pareceres 
PGE nº 9330, 10.074 e 10.268):

“Como causa de inelegibilidade, o exercício de cargo, emprego ou função na 
administração direta ou indireta, nos três níveis da Federação, surgiu com a 
vigente Lei Complementar nº 64/90, verbis:
“Art. 1º - São inelegíveis:
(...)
II - para Presidente e Vice-Presidente da República:
1 - os que, servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou entidades 
da administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, dos Territórios, inclusive fundações mantidas pelo poder 
público, não se afastarem até 3(três) meses anteriores ao pleito, garantido o 
direito à percepção dos seus vencimentos integrais”.
Cuida-se, pois, de inelegibilidade relativa a cuja elisão basta o afastamento do 
exercício da função, não se impondo, à desincompatibilização do candidato, 
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a ruptura do vínculo funcional ou empregatício.
Prevista para as eleições presidenciais, a cláusula genérica de inelegibilidade 
do servidor público, contudo, incide também nos pleitos para o Congresso 
Nacional (Lei Complementar nº 64/90, art. 1º,V, a, parte final, e VI), para o 
Governo (art. 1º, III, a, parte final) e Assembléias Legislativas Estaduais (art. 
1º, VI), assim como na disputa dos mandatos municipais, executivos (art. 1º, 
VI, a) ou legislativos (art.1º VII,a)”.

4 - Tem-se, portanto, no caso, duas regras a serem conciliadas: 
a que exige o afastamento, até 6(seis) meses antes das eleições, dos 
servidores relacionados no artigo 1º, II, “d”, sob pena de inelegibili-
dade, e a que também requer o mesmo afastamento, mas até 3(três) 
meses  antes das eleições, para os servidores em geral, também sob a 
mesma pena de inelegibilidade, mas garantindo, para esses últimos, 
o direito à percepção dos seus vencimentos integrais. 

5 - Para se harmonizar essas duas normas deve-se conside-
rar, inicialmente como foi afirmado pelo mesmo Ministro Relator 
SEPÚLVEDA PERTENCE, em voto proferido quando da expedição 
da Resolução/TSE nº 18.019, que o afastamento, em ambas as 
hipóteses, não é modalidade de desincompatibilização, pois essa é 
denominação que se reserva ao afastamento definitivo, por renúncia, 
exoneração, dispensa ou aposentadoria, do mandato eletivo, cargo 
ou emprego gerador de inelegibilidade.

Mesmo, portanto, na hipótese do art. 1º, II, “d”, trata-se de 
mero afastamento, ou licença ao servidor-candidato, mas não de 
desincompatibilização.

6 - Cuidando-se de afastamentos com a mesma natureza 
jurídica (a do art. 1º, II, “d” e a do art, 1º, II, “l”, os dois da Lei Com-
plementar nº 64/90) entende-se que a Lei garante um afastamento 
remunerado de 3 (três) meses para o servidor público comum, e de 
6(seis) meses, antes das eleições para os servidores relacionados no 
art. 1º, II, letra “d” (servidores do fisco), como prazo de desincom-
patibilização, sem a remuneração respectiva.

A Resolução nº 19.506, de 16 de abril de 1996 do Tribunal 
Superior Eleitoral estabelece que “os servidores do fisco não fazem 
jus ao afastamento remunerado que beneficia os servidores em 
geral”.

Respondendo às perguntas formuladas na consulta e ampa-
rado na Resolução TSE nº 19.506, de 16 de abril de 1996, concluo:

a)- A Resolução/TSE nº 19.506 aplica-se aos servidores fazen-
dários candidatos a cargo eletivo em 3 de outubro vindouro, mesmo 
que expedida em 16 de abril passado, isto é, após 2 de abril, data 
em que tais servidores se licenciaram, pois constitui ato meramente 
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interpretativo da Lei Complementar nº 64/90, em vigor desde 21 
de maio de 1990.

b)- em relação aos servidores licenciados com remuneração, 
desde 2 de abril passado, deve-se proceder a restituição dos paga-
mentos indevidos, pois foram realizados sem lei que os autorizasse 
expressamente e contra a Resolução/TST nº 19.506 que, embora 
extremamente rigorosa, tem força normativa no processo eleitoral .

Ademais, referido procedimento protege todos os servidores 
candidatos, objeto desta consulta, de futuras argüições de inelegi-
bilidades.

Por oportuno, saliento que os funcionários-candidatos através 
de seus respectivos Partidos Políticos poderão representar perante o 
Tribunal Regional Eleitoral, objetivando a modificação da orienta-
ção com base na Lei Complementar nº 64/90, art. 1º, II, letra “l” e 
manifestação anterior traçada pela Resolução/TST, nº 18.136.

Este é o meu parecer.

Porto Alegre, 15 de agosto de 1996.

Athos Rodrigues,
Procurador do Estado.
 

Processo nº 010454-10.00/96.8

Acolho as conclusões do PARECER nº 11307,  do Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Estado, de autoria do Procurador 
do Estado Doutor ATHOS RODRIGUES, aprovado pelo Colegiado 
na sessão realizada no dia 14 de agosto de 1996.

Restitua-se o expediente ao Excelentíssimo Senhor Secretário 
de Estado da Fazenda.  

Em 22 de agosto de 1996. 

EUNICE NEQUETE MACHADO
PROCURADORA-GERAL DO ESTADO
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Ingressou na Procuradoria-Geral do Estado em 11/03/86 no cargo de Pro-
curador do Estado por aprovação em concurso. Exerceu suas funções na 4ª PR- 
Passo Fundo, na 15ª PR-Taquara, na Procuradoria de Pessoal, e na Coordenação 
da Assessoria de Apoio à Administração da Procuradoria-Geral. Licenciado da 
Procuradoria, foi eleito duas vezes Deputado Estadual. Tornou-se Secretário de 
Estado de Energia, Minas e Comunicações. Ao reassumir o cargo de Procurador, 
participou de Comissão Especial de Licitações para a contratação de Serviços 
Jurídicos para Entidades da Administração Indireta Estadual. Integrou o Conselho 
Editorial da Revista da Procuradoria-Geral. Designado cumpriu o mandato de 
Corregedor-Geral da Procuradoria-Geral do Estado e de Coordenador de Procu-
radoria. Integrou a Comissão de Eleição do Conselho Superior da PGE. Partici-
pou de Comissão Especial de Licitações para contratação de Serviços Jurídicos 
para Entidades da Administração. Foi Procurador-Geral do Estado 15.03.1991 
a 03.04.1991. Presidiu a Comissão de Controle de Uso de Veículo Particular. 
Aposentou-se em 30.06.2000. Faleceu em 03.06.2003. 

CURRÍCULO
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ENTREVISTA

Gabriel Pauli Fadel

Gabriel Pauli Fadel assumiu a Procuradoria-Geral do Estado em abril de 
1991, período recente da aprovação da Constituição Federal de 1988, e rico em 
novidades trazidas pela Carta.

Um dos novos instrumentos jurídicos foi a Ação Direta de Inconstituciona-
lidade, muito utilizada no governo Alceu Collares (1991 – 1995).

Uma cerimônia no Supremo Tribunal Federal, com a presença do presidente 
do Supremo Sydney Sanches e o governador Collares marcou a entrega da Adin 
com relação a uma norma constitucional da representação parlamentar. A Cons-
tituição Federal estabelece a representação na Câmara de Deputados um número 
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mínimo e máximo e isso causa desequilíbrio de eleitores. O Estado do Rio Grande 
do Sul contestava que um voto gaúcho valia menos que um voto do Norte do país. 
Foi um trabalho que contou com a colaboração do ex-Procurador-Geral Mário 
Bernardo Sesta e do procurador do Estado Caio Martins Leal. “Infelizmente, não 
obtivemos sucesso no intento, mas foi um gesto político marcante.”

Outra Adin, que na época foi uma peculiaridade, os três Estados do Sul 
– por meio dos governadores do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, 
ingressaram com a Ação declarando a inconstitucionalidade da lei que dita o 
Fundo de Participação dos Estados.

Fadel era o Procurador-Geral Adjunto de Athos Rodrigues, já falecido, e o 
sucedeu no cargo de Procurador-Geral, em função de Athos ter vencido na Justi-
ça Eleitoral e sido nomeado deputado estadual. “Foi um período de mudanças e 
muito importante para a Procuradoria-Geral do Estado, era o primeiro governante 
pós-Constituição de 88, significando um momento de afirmação.” 

A sua passagem pelas procuradorias regionais de Caxias do Sul e Taquara 
no início da carreira deram suporte quando assumiu a PGE para dar uma aten-
ção especial aos pleitos do interior por conhecer sua realidade. A estruturação do 
interior iniciou com a locação de sedes próprias e a saída dos espaços ocupados 
normalmente nas Exatorias, e o ressarcimento do uso do veículo particular, prá-
tica da Secretaria da Fazenda e outros órgãos, que também foi incorporado pela 
Procuradoria-Geral.

Em três anos na função de PGE ainda conseguiu implementar efetivamente 
o decreto que regulamentava as promoções e remoções, garantindo a “preservação 
dos direitos”, modificou a datação dos pareceres e a numeração dos mandados 
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de segurança, instituiu o setor de protocolo na PGE. “Eram quatro secretárias, 
duas a cada turno, elas recebiam as citações e entregavam para o Procurador-Geral 
Adjunto, que era apenas um, Carlos Amaral Terres, e para o Procurador-Geral. 
A Instituição começou a crescer, a aumentar a demanda muito em razão da pro-
mulgação da Constituição, fim da ditadura, as pessoas não tinham mais receio de 
contestar, e as secretárias não conseguiam mais realizar um trabalho satisfatório. 
Criei o setor processual e fiquei com apenas duas secretárias, com função gratificada 
que atendiam em horário integral.”

Todas as questões que chegavam à PGE eram discutidas por uma equipe e 
ao fim quando levadas ao governador, além do Procurador-Geral, o procurador 
do Estado que havia atuado mais diretamente no caso comparecia e esclarecia 
os detalhes também. “É do trabalho em colegiado, com a troca de ideias e de 
convencimento entre colegas que mais sinto falta da PGE”, diz hoje o aposentado 
da Instituição, mas ativo no escritório de advocacia Fadel Advogados Associados, 
com mais dois sócios, relembrando também o trabalho no Conselho Superior, que 
na sua época contava com a presença e experiência de ex-procuradores-gerais.

O Direito sempre foi seu objetivo, formou-se em 1973 na Pontifícia Univer-
sidade Católica- RS, trabalhou no Tribunal de Justiça, era secretário de Câmara, 
e decidiu que a magistratura não era o que queria, não saberia ser imparcial, o 
que gostava era de defender o cliente. Após a formatura, abriu escritório em Porto 
Alegre e Novo Hamburgo, em 1976 prestou concurso para Procurador do Estado 
e em 1981 foi chamado. 
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Passou por todos os cargos dentro da PGE, com exceção de Dirigente de 
Equipe, atuações na Coordenação da Procuradoria Disciplinar e de Probidade 
Administrativa também trazem boas recordações. “No governo seguinte, de Antônio 
Britto, foi determinado que todos os professores deveriam retornar à Secretaria 
Estadual da Educação, o que inviabilizaria o trabalho das Comissões de Inquérito, 
formada por dois professores, e que apuravam possíveis irregularidades cometidas 
por servidores. Na realidade, o procurador era o relator e presidia a comissão de 
inquérito. Uma ideia que vigorava na unidade era terminar com as comissões, 
sentei e escrevi em uma noite, levei para a Casa Civil e conseguimos aprovar a 
mudança no Estatuto do Servidor introduzindo a figura da autoridade processante, 
não era inovação, no Conselho de Polícia já existia. 

Acredito que é um caso único no Brasil, para não perder a democratização 
na decisão se previu que o parecer seria coletivo. Em pouco tempo conseguimos 
alterar a lei, uma lei complementar porque era a PGE quem estava propondo.” 
A experiência demonstra a força que a Instituição tem e não coloca em prática, 
muito pela demanda em excesso que toma o tempo dos procuradores. “O ideal é 
criar uma comissão especial para pensar a PGE institucionalmente.”

“A PGE tem muito a avançar institucionalmente, os novos procuradores 
devem pensar, sempre de maneira colegiada, a Instituição. A Procuradoria-Geral é 
um dos órgãos mais importantes de Estado e com mais poder, é preciso fazer valer 
esta força e propor questões de alterações legislativas para solução de conflitos, 
principalmente entre Estado e servidores, de maneira administrativa, buscando 
então a autonomia financeira e administrativa e inclusive, com a eleição para o 
cargo de Procurador-Geral do Estado.”

Parecer n.º 12227

Estágio Probatório.
Exegese do artigo 41, caput, da Constituição Federal.
Prazo. O período de licença para tratamento de saúde não é compu-
tável para obtenção da estabilidade, frente a exigência de exercício 
do cargo, pelo prazo de dois anos, sem interrupção da prestação 
do trabalho.
Retificação das conclusões dos Pareceres n.ºs 8629 e 10884.

A Senhora Secretária de Estado da Educação, acolhendo 
pronunciamento da Assessoria Jurídica da Pasta, solicita a esta 
Procuradoria-Geral do Estado manifestação acerca da contagem do 
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período de licença para tratamento de saúde, para fins de obtenção 
da estabilidade, em virtude do Decreto n.º 34342/92 definir, em 
seu art. 2.º, que “o estágio probatório será realizado em regência de 
classe, que justifique a nomeação” e o Parecer n.º 10884 considerar o 
período de dois anos previsto para o estágio probatório, como prazo 
decadencial, insuscetível, portanto, de interrupção ou suspensão.

Referido Parecer foi exarado em 16 de março de 1995.
Diversamente da posição adotada neste Parecer, a Procura-

doria-Geral do Estado manifestara-se, anteriormente, através, dentre 
outros, dos Pareceres 8539 (entendendo não ser computável, no 
prazo de estágio probatório, o tempo de afastamento para estudos), 
9536 e 10688 (afirmado a possibilidade do afastamento do servi-
dor em estágio probatório, para cumprir mandato em entidade de 
classe, não sendo este período considerado “de efetivo exercício” 
para o estágio probatório), 9621 (prevendo a interrupção do estágio 
probatório para exercício de direção de escola) e 9688 (concluindo 
que, durante o período de cedência, o tempo de serviço não será 
contado para efeitos de estabilização).

Posteriormente, a PGE posicionou-se, no Parecer n.º 11.612, 
pela suspensão do prazo do estágio probatório no caso de autorização 
para o servidor freqüentar curso no exterior.

Portanto, a consulta que enseja este parecer pode ser respon-
dida de acordo com a posição amplamente majoritária nesta PGE, 
no sentido de que o prazo de dois anos necessário para a aquisição 
de estabilidade no serviço público é passível de suspensão, não se 
computando, para o cumprimento de dito prazo, os períodos não 
efetivamente trabalhados.

Desnecessário, assim, qualquer excurso novo para resolver a 
dúvida trazida neste expediente. A questão pode ser resolvida pela 
mera transcrição de parte do Parecer n.º 11350, da lavra do emi-
nente Procurador do Estado Doutor CESAR SANTOLIM, aprovado 
pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado em sessão 
realizada no dia 14 de agosto de 1996. Diz:

“A Constituição Federal anota, no seu art. 41, que os servidores públicos 
nomeados em virtude de concurso público são estáveis após dois anos de 
efetivo exercício.

O adjetivo grifado não é gratuito.
Considerando-se a finalidade buscada pela norma constitucional, de garantir-
se um período antecedente à obtenção da estabilidade, no serviço público, 
não há como evitar-se a constatação de que presta-se o estágio probatório, 
exatamente para avaliar se o servidor concursado preenche requisitos mí-
nimos necessários (que variam conforme cada estatuto) à sua permanência 
no cargo. Tais requisitos, por óbvio, devem ser vistos à luz do cargo onde o 
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servidor será efetivado, ponderando-se as peculiaridades técnicas da cada 
um e a adequação do servidor a estas exigências. Pensar diferente seria 
inviabilizar toda a concepção de um estágio probatório, com o intuito de 
provar (no sentido de por a prova) à aptidão do servidor concursado para o 
cargo específico para o qual prestou o concurso.
Neste contexto, excetuados os afastamentos ordinários (como, por exem-
plo, as férias) os demais períodos em que o servidor não esteja efetivamente 
no exercício de suas funções não são computáveis para fins do prazo do 
estágio probatório, embora o sejam, eventualmente, para outros fins legais.”

Neste sentido a lição do mestre José Afonso da Silva em 
sua conceituada obra “Curso de Direito Constitucional Positivo”, 
9.ª edição, p. 591, ao referir-se aos requisitos impostos pela Carta 
Federal para a aquisição da estabilidade pelo servidor público: “É 
necessário que o servidor esteja no exercício por mais de dois anos, 
sem interrupção, do cargo ou emprego, para o qual fora nomeado” 
(o destaque é nosso).

Assim, o disposto no art. 64 da Lei n. 10.098/94 deve ser 
interpretado conforme a Constituição Federal, ou seja, tendo-se pre-
sente que esta regra, ao considerar de efetivo exercício o afastamento 
para tratamento da própria saúde ou de pessoa da família, não se 
aplica para a contagem do prazo estabelecido para a aquisição da 
estabilidade no serviço público. Do contrário, dita norma afrontaria 
o preceito constitucional que prevê o prazo de dois anos para a 
confirmação no serviço público, mediante a aferição das condições 
do servidor para desempenho do cargo. O Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Rio Grande do Sul, Lei n.º 10.098/94, por sua vez, 
estabelece os requisitos que devem ser atendidos durante o estágio 
probatório, “verbis”:

“Art. 28 – Estágio probatório é o período de 2 (dois) anos em que o servidor, 
nomeado em caráter efetivo, ficará em observação e durante o qual será 
verificada a conveniência ou não de sua confirmação no cargo, mediante a 
apuração dos seguintes requisitos:
I – disciplina;
II – eficiência;
III – responsabilidade;
IV – produtividade;
V – assiduidade”.

Destarte, não sendo viável à Administração apurar a satisfação 
destes requisitos durante o afastamento do servidor licenciado para 
tratamento da saúde, este período não pode ser somado para fins 
de aquisição da estabilidade, frente a finalidade do disposto no art. 
41, “caput”, da Constituição Federal.
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Expendidas as considerações supra, opino no sentido de que, 
durante o período de licença para tratamento de saúde, permanece 
suspensa a contagem do tempo de labor do servidor público, para 
fins de aquisição da estabilidade.

É o parecer.
Porto Alegre, 30 de maio de 1998.

Gabriel Pauli Fadel,
Procurador do Estado.

Processo nº 018205-19.00/97.2

Acolho as conclusões do PARECER nº 12227, do Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Estado, de autoria do Procurador 
do Estado Doutor GABRIEL PAULI FADEL, aprovado pelo Colegiado 
na sessão realizada no dia 21 de maio de 1998.

Restitua-se o expediente a Excelentíssima Senhora Secretária 
de Estado da Educação.
Em 07 de julho de 1998.

EUNICE NEQUETE,
PROCURADORA-GERAL DO ESTADO.

1981 Procurador do Estado do Rio Grande do Sul
1981-83 Presidente da Sociedade Libanesa de Porto Alegre
1982-85 Coordenador da 15.ª Procuradoria Regional da PGE/RS, com sede 

na cidade de Taquara/RS1983 – Coordenador do Departamento do 
Interior da APERGS

1984-86 Vice-Presidente da APERGS
1985 Coordenador da Consultoria Jurídica do Instituto Rio-Grandense do 

Arroz (IRGA) - Agente Setorial da PGE
1986 Membro do Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul
1986-88 Secretário Municipal de Administração (Porto Alegre)
1989 Assessor da Assembléia Constituinte Estadual, na condição de Pro-

curador do Estado designado
1990-1998 Membro do Conselho Superior da PGE/RS
1991 Secretário-Geral da OAB/RS
1991 Procurador-Geral Adjunto da PGE/RS

CURRÍCULO
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1991-1994 Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul
1992-2004 Conselheiro do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense
1993-1994 Presidente do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais de Estado
1993 Membro da Comissão de Concurso para o cargo de Auditor Substituto 

de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Sul

1994 Secretário Estadual da Justiça, do Trabalho e da Cidadania do Estado 
do Rio Grande do Sul

1994 2.º Vice-Presidente do Fórum Nacional de Secretários Estaduais de 
Ação Social

1994 2.º Vice-Presidente do Fórum Nacional de Secretários Estaduais do 
Trabalho

1995-96 Presidente da 3.ª Comissão Permanente de Processo Administrativo- 
Disciplinar da PGE/RS

1995-97 Presidente da Sociedade Libanesa de Porto Alegre
1996-97 Coordenador da Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar 

da PGE/RS
1997 Coordenador da Procuradoria das Regionais e Assessoria Jurídica 

aos Municípios da PGE/RS
1997-98 Presidente da Comissão de Concurso para o cargo de Procurador 

do Estado do RGS
1997-98 Corregedor-Geral da Procuradoria-Geral do Estado do RGS
1997-1999 Presidente do Conselho Deliberativo da Sociedade Libanesa de Porto 

Alegre
1998- 2003 Diretor da Associação dos Procuradores do Estado do RGS
1998 - 2002 Advogado autônomo – sócio de Fadel – Advogados Associados S/C.
1998-2000 Conselheiro Titular da OAB/RS
1999-2000 Secretário- Geral da OAB/RS
2001-2002 Conselheiro Federal da OAB
2002-2003 Membro Consultor da Comissão de Advocacia Pública do Conselho 

Federal da OAB
2002-2003 Membro Efetivo da Comissão de Estudos Constitucionais do Conselho 

Federal da OAB
2003 Diretor de Administração da Empresa Brasileira de Correios e Telé-

grafos – ECT
2004 Advogado autônomo
2004 Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/RS
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Carlos do Amaral Terres

ENTREVISTA

A lembrança triste de um fato da infância em Porto Alegre coincide com a 
alegria na vida profissional de Carlos do Amaral Terres, alcançada 40 anos depois, 
no cargo de Procurador-Geral do Estado, em 1994.

O calendário rotativo criado e desenvolvido pelo governo de Alceu Collares 
não deixou qualquer criança fora da escola, “as vagas sobravam, tanto que foram 
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afixados cartazes com os dizeres ‘Procuram-se crianças’. Quando criança perdi um 
ano na escola exatamente porque não havia vaga, então o calendário me trouxe 
uma satisfação, saber que nenhuma criança perderia um ano por falta de vagas”.

A questão também é lembrada pelas inúmeras ações ingressadas individu-
almente ou por sindicatos de categorias contra as novas determinações. Todos os 
professores precisavam voltar para a sala de aula, todos os cedidos, até mesmo 
para outros Estados, para o calendário ter o efeito desejado. “O calendário rotativo 
era o aproveitamento integral de crianças na escola, era uma luta contra a falta de 
vagas e a figura do excedente.”

Gerou um trabalho judicial de grande monta, foram diversos recursos de 
toda ordem, “certa ocasião precisei pegar o jato do governo para ir a Brasília 
para tratar de uma decisão do ministro, agora aposentado, do Supremo Tribunal 
Federal, Paulo Brossard. Conseguimos sempre manter a providência administrativa 
em funcionamento. O que é recordado pelo ex-governador Collares, quando nos 
encontra e afirma do seu jeito peculiar: ‘- Não perdemos nenhuma’.”

Terres contou com a experiência de primeiro ter sido Procurador-Geral 
Adjunto de Gabriel Pauli Fadel, de 1991 a abril de 1994. “Fadel era muito des-
centralizador, ele ficava principalmente com as questões ligadas diretamente ao 
governador e de representação da Casa e deixava para mim as demais tratativas, 
eu tinha uma autonomia muito grande.”

Fadel foi nomeado Secretário da Justiça, do Trabalho e da Cidadania e 
Terres automaticamente assumiu a PGE, em abril de 1994.
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Administrativamente, Terres recorda que foi um período muito profícuo, 
era uma absoluta falta de estrutura, “não tínhamos sequer um aparelho de fax, 
contávamos com apenas um computador adjudicado, operado no sistema DOS, 
por um único funcionário da Procuradoria Fiscal, para atuar nas ações de co-
brança da dívida ativa. Para ter uma ideia, o Instituto de Informática, anos depois 
transformado e ampliado para a Procuradoria de Informação, Documentação e 
Aperfeiçoamento Profissional, não tinha computador. Ainda no final do mandato 
de Fadel, a PGE conseguiu junto a Procergs a cedência de 40 computadores, foi 
uma grande evolução, infelizmente, no interior ainda faltava muita coisa.”

A PGE não tinha autonomia como o Poder Judiciário e o Ministério Público 
Estadual para encaminhar projeto de lei propondo aumento conforme a varia-
ção da inflação, ou seja, mensalmente. A tradição e o costume era de quando 
os dois enviavam o projeto, o Procurador-Geral já relatava ao governador e o 
da Procuradoria-Geral era enviado junto. Terres lembra uma situação na época 
engraçada, mas que dois anos depois mostrou o paradigma da situação,“uma pro-
curadora do Estado, hoje aposentada, entrou de rompante em sua sala cobrando 
explicações de como os projetos de aumento do MP e do Judiciário já estão a 48 
horas na Assembleia Legislativa e o nosso ainda nem foi para lá?, e pouco tempo 
depois perdemos de vez a paridade com as outras carreiras essenciais à justiça.”
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O gosto por advogar sempre foi o norte deste franciscano, nascido a 21 de 
maio de 1949, e que aos 4 anos de idade veio morar em Porto Alegre. Na verdade, 
queria ser engenheiro mecânico, porém as aulas eram em horários alternativos, 
incompatível com seu trabalho no cartório. O Direito oferecia o curso noturno, 
seguiu trabalhando no cartório e cada vez mais se aprofundando nos temas. No 
horário do almoço, por pura curiosidade lia as petições que davam entrada, de-
pois quando o processo retornava com os recursos lia novamente, argumentava 
consigo mesmo se estava correto, o que poderia ser modificado e assim foi se 
apaixonando pela arte da advocacia. 

Formou-se pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em 1974, 
em 1976 prestou o concurso público para procurador do Estado e foi nomeado 
cinco anos depois. Foram aprovados 39 candidatos, até o 20º a lotação era em 
Porto Alegre, como foi o 21º na lista, foi lotado em Caxias do Sul, depois atuou 
em Lajeado, e de volta a Porto Alegre compôs a equipe da Procuradoria Fiscal.

À visão de mundo que o Direito proporcionou, Terres destaca que “os 
procuradores do Estado têm a visão de defender o Estado contra qualquer pre-
tendente de qualquer coisa e isso muitas vezes não é justo. Nós temos causas que 
acabam indo à justiça porque aqui na PGE muitas vezes deixamos de atuar como 
magistrados e atuamos como advogado da parte contrária. Quando alguém postula 
alguma coisa administrativamente, a postura do procurador do Estado tem que ser 
de magistrado, não pode pensar em oprimir a parte contrária para favorecer o seu 
cliente, o Estado. Procurador do Estado tem que procurar ser justo nas demandas 
administrativas como um fator de justiça e de diminuição das causas em juízo.” 
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Ingressou no cargo de Procurador do Estado, 10.06.1981, em virtude de 
aprovação em concurso público, sendo designado para exercer suas atividades na 
2ª PR-Caxias do Sul. Atuou também na 9ª PR-Lajeado e nas Comarcas pertencen-
tes à área da 1ª PR. Auxiliou nos serviços e foi Coordenador, em substituição, nos 
impedimentos do titular da Unidade para Assuntos do Interior e Coordenador da 
Unidade de Consultoria e Procuradoria para Assuntos Fiscais. Designado exerceu 
as funções de Chefe de Equipe de Defesa Fiscal da Procuradoria Fiscal. Exerceu 
a função de Procurador-Geral Adjunto de 10.04.1991 a 10.02.1994 e como tal 
presidiu a Comissão de Promoções do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral 
e outorgado por procuração a defender interesses do Departamento Aeroviário 
do Estado, do IPERGS, do DAER, do IRGA, da FOSPA, integrou o Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Estado. Nomeado pelo Governador exerceu o 
cargo de Procurador-Geral do Estado, com mandato de 11.02.1994 a 31.12.1994. 
Aposentou-se em 29.07.1996. Em 23.06.2006 foi designado como representante 
do executivo, para compor o Conselho Deliberativo do IPERGS, na condição de 
membro suplente.

CURRÍCULO
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ENTREVISTA

Eunice Ferreira Nequete

A Medicina perdeu uma grande profissional para o Direito. Eunice Nequete, 
natural de Porto Alegre, nascida nos anos 50, estava em vias de fazer o vestibular 
para Ciências Médicas, terminando o curso Científico, quando numa das últimas 
aulas tomou a decisão de que as Ciências Jurídicas e Sociais era o seu real destino.

Eunice recorda que entre os empecilhos para cursar Medicina estavam 
não poder trabalhar, em função do horário das aulas, e o material didático muito 
caro. Em uma das últimas aulas do Científico, após dissecar uma pomba, ter-
minado todo o trabalho, o animal de repente saiu voando. Foi uma experiência 
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impressionante e chocante que a inspirou a usar oratória e argumentos como o 
direito à vida, defendendo que ninguém podia tirar a vida de um ser fosse por 
que motivo fosse.

Muito da escolha também se deveu a presença do pai, figura marcante no 
mundo jurídico, Lenine Nequete, juiz, pesquisador e professor, que, inclusive, 
idealizou e organizou o curso de Direito da Unisinos e que hoje dá nome à rua 
do foro de Canoas. Eunice ingressou na Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul em 1970 e se formou em Direito, laureada, em 1974.

As disciplinas que mais a cativaram, ao início, foram Filosofia do Direito 
e Ciências Penais, sem contar o Direito Administrativo com os professores Paulo 
Pasqualini e Almiro do Couto e Silva. No último ano do curso, quando foi apre-
sentada ao Direito Internacional Privado fechou o ciclo, e teve certeza da univer-
salidade das ciências jurídicas, tudo passou a fazer um sentido mais amplo, o que 
foi aprendido servia no e ao mundo. 

Cercada por uma família ligada à área jurídica, por intermédio de seu tio 
desembargador Pedro Soares Muñoz, que hoje dá nome ao auditório do Plenário 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, conheceu a procuradora do 
Estado Maria Amália Moraes Rodrigues, que a inspirou a seguir na área do direito 
público. O idealismo de Maria Amália a fez prestar o segundo concurso público da 
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Procuradoria-Geral do Estado, que em 1976 ainda atuava como Consultoria-Geral 
do Estado. O direito público sempre foi o foco, o concurso para procurador foi o 
único realizado por vocação. Um ano antes, em 1975, Eunice se candidatou ao 
concurso do Ministério Público Estadual, que ainda não aceitava mulheres. Sua 
entrevista para ser aceita no concurso ou não, pode ter contribuído para abrir as 
portas para outras mulheres se candidatarem ao cargo. Ela relembra: - Era uma 
fila formada praticamente só por homens que entravam e em cinco minutos a 
entrevista estava concluída. Quando chegou a minha vez demorou uma eternidade, 
mais de meia hora perguntando sobre a história do RS, da nossa Constituição, e 
se era viável uma mulher exercer cargo no MP.

As portas foram abertas para as mulheres, mas não fez o concurso por não 
ser o que realmente queria. Em 76 fez o concurso para Consultor do Estado e 
em 1981 foi chamada. A lotação inicial foi para Alegrete, mas em função de uma 
licença-saúde para cuidar do filho se afastou, e quando retornou ficou em Porto 
Alegre, já promovida.

Desde o início atuou na Procuradoria de Pessoal, um trabalho gratificante e 
estimulante. Principalmente na Consultoria, “onde as pressões são muito grandes 
pelo tempo e pelo cuidado que deve ser tomado em cada vírgula e em cada palavra 
digitada. O que é dito num parecer deve estar em condições de ser adotado como 
orientação normativa para a Administração Pública e isso traz conseqüências em 
diversos aspectos da vida da sociedade”.

Eunice destaca um trabalho que resultou em importante jurisprudência 
para o Brasil, o relativo aos anistiados políticos. A interpretação dos textos e a 
solução dos casos envolvendo a anistia política foi toda trabalhada na Consultoria 
da Procuradoria de Pessoal da PGE-RS.

Com passagens pela Casa Civil, como Coordenadora do assessoramen-
to jurídico, como Subchefe para Assuntos Jurídicos e Legislativos e Chefe-
substituto da Casa Civil, e no Comitê de Assessoramento Técnico - CAT, que 
reunia assessores com experiência em Direito, e de outras áreas, principalmente 
Economistas, obteve uma experiência excepcional na área da administração. As 
questões do dia-a-dia eram, ao fim e ao cabo, questões de direito, de economia 
e de administração, e com tal abordagem múltipla era possível dimensionar 
até onde o que se estava discutindo iria realmente gerar economia e eficiência, 
sendo assim, sob todos os aspectos, conveniente ao Estado. Segundo Eunice, 
“os agentes setoriais, o Sistema de Advocacia Geral do Estado é ótimo, ele acaba 
trazendo a experiência do cotidiano das Secretarias Estaduais para um a maior 
proximidade com a PGE, além da economia de tempo, e uma maior segurança 
quanto à legalidade da Administração, uma vez que o procurador do Estado está 
na Secretaria pronto e apto a responder as indagações mais prementes e orientar 
os atos correspondentes”.

Com a saída de Manoel André da Rocha da chefia da Instituição, por 
questões pessoais, o governador Antônio Britto, ex-colega de faculdade de Direi-
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to e conhecedor de seu trabalho no CAT, a convidou para ser a primeira mulher 
Procuradora-Geral do Estado do Rio Grande do Sul.

Eunice tomou posse em 1996 ficando até o final do governo, que coincidiu 
com a doença seguida do falecimento de seu pai. Em função da perda, muito 
sentida sempre, quando fala de seu pai e das conversas que tinham, os olhos 
ficam marejados, pediu aposentadoria e atendeu o único e último pedido de seu 
pai: lecionar na Universidade Federal do Rio Grande do Sul como professora do 
Departamento no qual lecionara até os setenta anos. O pedido de submeter-se 
ao concurso ela atendera em 1993, mas a decisão de permanecer no magistério 
foi então fortalecida. Depois da morte de seu pai, Eunice fez mestrado em Direito 
do Estado, passando a professora Assistente do Departamento de Direito Público 
e Filosofia do Direito, lecionando, ainda, Direito Administrativo na Faculdade de 
Administração.

Quando assumiu a PGE, o Brasil vivia um novo momento na economia. Era 
a primeira vez que o país tinha uma moeda estável, que a inflação não gerava os 
rendimentos que no dia seguinte não valiam nada. Foi um período de adaptação, 
que gerou inúmeras demandas originais e a PGE do Rio Grande do Sul mais uma 
vez deu o exemplo, todas as defesas judiciais foram excelentemente bem feitas, 
alcançando resultados positivos para o Estado e dando ao país demonstração dos 
caminhos jurídicos a percorrer na defesa dos interesses dos Estados.

No cargo de Procuradora-Geral do Estado teve a oportunidade de viven-
ciar com maior clareza a identificação do que o Procurador-Geral deve e pode 
decidir, bem como sua responsabilidade ao aconselhar, bem como quando a 
competência decisória não é sua. O foco é específico no direito público, no 

revista PGE vol. 1.indd   240 23/11/2010   13:56:35



241

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 237-254, 2010

241241241241

que é melhor para o Estado, é a defesa do Estado e, especialmente, do Estado 
Democrático de Direito.

Entre as várias ações que marcaram o período de 1996 a 1999, Eunice des-
taca duas participações especiais da PGE: a concessão da telefonia e a ampliação 
do aeroporto Salgado Filho.

O caso CRT foi emblemático, principalmente pelo lado pessoal. Seu pai 
não aceitava que o governo privatizasse a companhia telefônica do Estado, por 
questões ideológicas, e ao mesmo tempo não entendia como sua filha estava 
defendendo judicialmente esta ação. Argumentava que a decisão política não era 
sua e que seu papel era o de resguardar os interesses do Estado do Rio Grande do 
Sul. Se a telefonia seria transferida a transferência não poderia representar perda 
dos valores que lhe seriam devidos. Quando saiu a notícia, à noite, que a PGE 
havia conseguido cassar a liminar que tentava sustar o leilão e, assim, mantido 
o valor das ações, Lenine ligou para Eunice e emocionado disse que agora ele 
havia entendido. Eunice, pela PGE, defendia o patrimônio do Estado, o serviço de 
telefonia tinha que trazer recursos ao Estado, era preciso a defesa mais qualificada 
para não haver deságio nas ações, caso contrário o Estado perderia e a empresa 
privada iria lucrar duas vezes. Graças à defesa competente da Procuradoria-Geral, 
o Estado ganhou.

Com relação à ampliação do aeroporto Salgado Filho, foi um movimento 
pró-ativo da PGE, a instituição tomou a frente e desatou o nó que dificultava a 
realização das obras. Neste caso, ela relembra a procuradora do Estado aposentada 
Dária Suffi, que foi mais de uma vez a Brasília atuar em nome do Estado, e por 
este trabalho qualificado a PGE recebeu uma homenagem quando da inauguração 
das obras do novo aeroporto.

Eunice acredita que os novos procuradores devem sempre ter em mente 
os fins públicos aos quais a instituição deve servir: “a orientação e o controle da 
legalidade, a fiel defesa e representação judicial do interesse público estadual (pelo 
qual também se defendem os interesses de grande número de pessoas, de cidadãos, 
que não têm outra forma de representação no processo), além da nobre defesa 
do próprio princípio do Estado Democrático de Direito. Portanto, em atenção a 
tais valores e fins seremos, numa visão quase kantiana, verdadeiramente éticos. 
Nossos interesses pessoais e mesmo políticos não podem informar o exercício de 
nossa função. Se nos permitirmos confundir nossas pretensões com os próprios fins 
de nossa instituição, correremos o mesmo risco a que se exporia um médico que 
pensasse poder decidir quem merece ser tratado e salvo e quem não o merece, de 
acordo com seus próprios valores pessoais. No exercício dessa função pública, os 
Procuradores do Estado devem ter clareza quando as decisões lhes caibam ou não. 
E em determinados momentos, em que a decisão não é do procurador, (apesar de 
na maioria das vezes a decisão ou o aconselhamento caberem ao procurador), mas 
naqueles casos excepcionais em que não é do procurador, lhe cabe fazer cumprir a 
vontade que foi expressa pelo povo nas urnas, e isto não pode ser confundido com 
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defesa de governantes, isso deve ser feito como forma de defesa de uma decisão 
de Estado. São os Procuradores do Estado os grandes responsáveis pela defesa do 
Estado enquanto instituição realizadora e garantidora dos direitos fundamentais 
do ser humano e da sociedade em geral”.

Parecer n° 8547

ANISTIA. EMENDA CONSTITUCIONAL N° 26, 
DE 27 DE NOVEMBRO DE 1985.
Artigo 8º, § 5º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Carta Federal e artigo 8º, Parágrafo único das Disposições Tran-
sitórias  da Constituição do Estado.
Servidor extranumerário demitido através de ato discricionário.
Comprovada a existência de comprometimento político do servidor 
que o tornava, a juízo dos critérios vigentes na época, inconveniente 
ao serviço público, cumpre à Administração o ônus de provar que 
outro tenha sido o fundamento da exoneração, ainda que, “in casu”, 
o ato demissório dispensasse, pela natureza da investidura, a invo-
cação de qualquer fundamento.

Senhor X fora admitido no serviço público estadual, em caráter 
precário, como professor extranumerário, em 03 de maio de 1967 
e dispensado em 05 de outubro do mesmo ano. Entendendo-se 
atingido por uma demissão de caráter punitivo, pleiteou seu retor-
no ao serviço, com fulcro no Decreto Estadual n° 32.383, de 07 de 
novembro de 1986.

O pedido foi examinado neste Órgão Consultivo, pelo Parecer 
n° 8.199, da lavra da Procuradora do Estado ROSA MARIA PEIXOTO 
BASTOS, que concluiu, textualmente:

“Possuindo o interessado a condição de extranumerário e tendo 
sido dispensado em 1967, não há fundamento, no Decreto n° 32.388/ 
86, para seu retorno no serviço público, sendo essa, portanto, a conclu-
são deste parecer. Cabe observar, entretanto, por interessar à completa 
solução do caso, que se o requerente puder provar que sua dispensa 
se deu por motivação exclusivamente política, e desde que satisfeitos 
todos os requisitos legais, poderá ele se beneficiar da anistia concedida 
pela Emenda Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 1985.”

TRABALHO SELECIONADO
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A seguir o postulante junta as declarações de quatro pro-
fessores, segundo os quais a motivação de sua dispensa se deveu 
a divergências de ordem política, dois dos quais, por decisão da 
Congregação dos Professores do Colégio Estadual Júlio de Castilhos, 
integraram uma comissão encarregada de apurar informações a 
respeito da rescisão do contrato de trabalho do requerido. Também 
instrui o expediente cópia reprográfica do Ofício n° 8.516/67, de 
04 de dezembro de 1967, que teria sido enviado pelo então secre-
tário de Educação e Cultura ao Diretor do Colégio, no qual se lê a 
informação de que “conforme deve ser do conhecimento de Vossa 
Senhoria, o referida professor foi demitido do Colégio de Aplicação 
após sindicância e inquérito procedido naquele Colégio, por razões 
de ordem moral. Este fato”, segue o Ofício, “bem como outras infor-
mações chegadas ao conhecimento das autoridades, determinaram 
a rescisão do contrato.”

Já neste Órgão Consultivo o expediente veio a ser instruído 
por novos documentos, dentre os quais a cópia de uma intimação 
para depor, enquanto indiciado, em um IPM junto ao 1º Batalhão 
Ferroviário do III Exército do Ministério da Guerra, datada de 03 de 
dezembro de 1965, na qual o requerente já é referido como Professor 
(provavelmente já fosse professor do Colégio de Aplicação, vinculado 
à Universidade Federal). No entanto, como não foi juntado qualquer 
outro documento relativo a tal IPM, o mesmo deve ter sido arquiva-
do sem que do mesmo resultasse o seu pronunciamento para que 
viesse a ser julgado, ou para que fosse punido com fundamento em 
algum Ato de exceção.

Como se vê do documento firmado pelo Secretário do Ins-
tituto de Cultura Popular do Rio Grande do Sul e pelo Diretor da  
Faculdade de Educação da UFRGS é o requerente convidado a 
participar de uma reunião especial de reencontro dos fundadores 
daquele instituto a realizar-se dia 10 de julho do ano em curso, 
informando a correspondência que o evento seria filmado “para 
fornecer subsídios à pesquisa de uma história que o autoritarismo 
não conseguiu cancelar” (sic).

Também vem instruir o pedido algumas cópias de artigos de 
jornais dentre os quais o Diário do Sul de 12 de outubro de 1987 
o qual estampa matéria de página inteira dedicada à Editora Movi-
mento e a seu fundador, o postulante, na qual se evidencia que as 
posturas políticas deste não eram convenientes ao regime da época, 
como também o relata uma declaração firmada pelo historiador 
gaúcho DÉCIO FREITAS de que dentro desta editora constatara, 
em várias oportunidades, a presença de representantes do DOPS, 
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com o fito de intimidar Senhor X a entregar os originais dos livros 
antes de imprimi-los, inclusive os de seu livro “Palmares, a guerra 
dos escravos”. Afirma esta mesma declaração:

“Várias vezes os policiais percorriam a editora, então situada 
na rua Garibaldi, 1250, em Porto Alegre, em busca de máquinas 
impressoras, já que Senhor X era suspeito de editar folhetos e livros 
subversivos, como era o caso de ‘Introdução ao marxismo’, de Ernest 
Mandel, por ele traduzido sob o pseudônimo de Mariano Soares, 
para não sofrer perseguição”.

Inobstante a fundação e atividade da referida Editora ter sido 
posterior à sua exoneração do serviço público estadual, não há como 
negar que a atividade nesta realizada é reveladora de uma postura 
política do próprio postulante que não se deve ter tornado evidente 
apenas a partir da fundação daquela, tanto mais que sua atividade 
profissional havia sido, desde antes, docente.

De outra parte, também incomum, é o fato de um servidor 
estadual vir a ser demitido com base em falta cometida em outra 
órbita político-administrativa, como o revela o Ofício n° 8.516/67, 
em trecho que aqui reprisamos: “Este fato, bem como outras infor-
mações chegadas ao conhecimento das autoridades, determinaram a 
rescisão do contrato.” Admitindo, ademais, em tal assertiva, ter sido 
a demissão determinada também por outras  informações chegadas 
às autoridades. Portanto, no âmbito do Estado não fica evidenciada a 
mera inconveniência administrativa na manutenção do servidor, mas, 
ao contrário, sua inconveniência por motivos outros é até admitida 
no ofício em questão.

A nosso ver, pois, demonstrou o requerente a existência 
de motivos políticos, que, de acordo com os critérios da época, 
aconselhariam seu afastamento do serviço público. Assim sendo, 
comprova ter sido destinatário da regra do artigo 4º, da Emenda 
Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 1985, que concedeu 
anistia a todos os servidores públicos civis da Administração direta 
e indireta e militares, punidos por atos de exceção, institucionais ou 
complementares, bem como, a teor de seu parágrafo 1º, “in fine”, 
“aos servidores civis ou empregados que hajam sido demitidos ou 
dispensados por motivação exclusivamente política, com base em 
outros diplomas legais”.

Afora o Ato de n° 1, de 09 de abril de 1964 e o Ato Institucio-
nal n° 2, de 27 de outubro de 1965 (art. 7º, § 1º e art. 14, respec-
tivamente), nenhum outro diploma legal funcional previa qualquer 
possibilidade de demissão de servidores estáveis ou não, com base 
em tal fundamento. Relativamente aos servidores estáveis exigiam, de 
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regra, a ocorrência de faltas graves, dentre as quais jamais se arrolou 
a incompatibilidade com os objetivos da evolução ou o atentado 
contra a segurança do país, ou o regime democrático, salvo quando 
tais igualmente configurassem crime.

Relativamente aos servidores detentores de vínculos fun-
cionais precários permitiam, como o permitem os Estatutos, que 
sejam exonerados ao critério do administrador, sem a invocação de 
qualquer fundamento, por legalmente dispensado. Todavia, há que 
se ter presente que o juízo administrativo do qual resulta a demissão 
do servidor atende a critérios de conveniência administrativa e não 
política, em sentido estrito. Assim, uma vez demonstrada que houve 
inconveniência política a informar o ato, também o servidor demitido 
de tal vínculo e por tal motivo ter-se-á por anistiado.

E, como já observávamos no Parecer n° 7.734, a anistia 
versada na parte final do § primeiro do artigo 4º da Emenda n° 26 
ao exigir que a motivação da demissão seja política, mas baseada 
em outros diplomas legais, admite que o fundamento expresso seja 
outro que não o político, ou que, mesmo que dispensado estivesse 
o ato demissório da declaração de seu fundamento, tivesse sido este 
motivado pela inconveniência política da manutenção do vínculo 
funcional com o servidor.

Assim, à míngua de diplomas legais que erigissem como hipó-
tese demissória motivos políticos, há que entender-se que a expressão 
“exclusivamente” utilizada pela Emenda Constitucional indica que, 
muito embora a aplicação da demissão houvesse de ser fundada em 
outros dispositivos nos quais tal critério não fosse indicado, e, ou, 
nos quais, a demissão sem a enunciação de qualquer fundamento 
se encontrasse autorizada, não fosse a motivação política o servidor 
não teria sido demitido.

De outra parte, uma vez comprovada a existência de incompa-
tibilidade de ordem política do servidor com o regime então vigente 
e, tendo a Administração Pública o controle maior de todos os dados 
relativos a seus servidores, será a ela transferido o ônus de comprovar 
a existência de fundamentos outros, suficientes em si, para ensejar 
a demissão e refutar a prova feita pelo anistiado.

Em princípio, quem conhece do motivo determinante de sua 
manifestação de vontade e o seu agente, no caso, a Administração 
Pública. O servidor a quem é imposto o efeito de tal ato jurídico nem 
sempre terá pleno acesso aos meios de prova pelos quais se possa 
evidenciar aquele fundamento determinante, portanto, recorrerá a 
produção de prova de existência de motivação política para que 
sofresse a demissão e a Administração incumbirá refutá-la.
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Entretanto, a Constituição Estadual, no Ato de suas Disposi-
ções Transitórias, dispôs:

“Art. 8º. É assegurada a anistia aos servidores públicos e 
empregados, bem como aos dirigentes e representantes sindicais 
ou de entidade de classe, que, por motivos políticos, inclusive por 
participação em movimentos reivindicatórios, no período de 18 de 
setembro de 1946 à data da promulgação desta Constituição, tenham 
sido punidos, transferidos, demitidos, compelidos ao afastamento 
das atividades remuneradas que exerciam ou sofrido interrupção 
no registro da efetividade.

Parágrafo único. Os servidores, mediante petição ao órgão ou 
empresa a que estão ou estavam vinculados, serão imediatamente 
reintegrados, e declarados nulos os atos administrativos que impu-
seram as punições.”

A atual Carta da República não contém um dispositivo único 
que reúna os princípios a serem observados pelos Estados na ela-
boração de suas Constituições e leis. Por seu artigo 25 determina 
que estes se organizem e rejam pelas que adotarem, observados os 
princípios nela estabelecidos, enquanto o parágrafo primeiro lhes 
reserva as competências que não lhes sejam vedadas.

A sua vez, o artigo 11 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, estabeleceu que cada Assem-
bléia Legislativa, com poderes constituintes, elaboraria a Constituição 
do Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação daquela 
e, - reprisando o limite já imposto pelo artigo 25 - obedecidos os 
seus princípios.

Em obediência a tais comandos deviam os Estados instituir 
seu próprio ordenamento jurídico a partir de um Poder constituinte 
que lhes foi outorgado. Poder este que, relativamente ao que se 
instaurou na órbita federal é derivado, sendo por alguns autores dito 
decorrente, e que, relativamente ao Estado-membro é juridicamente 
originário, na medida em que podia e devia ser  exercido dentro 
do âmbito da competência originária dos Estados e juridicamente 
vinculado. O caráter derivado, todavia, comporta, ainda, uma sub-
classificação em derivação ou decorrência formal e em derivação 
ou decorrência material. Entendo e denomino aqui como derivação 
formal aquela que se verifica em função da própria outorga de po-
der constituinte levada a efeito pelo comando constitucional federal 
ao Estado-membro; e, por derivação material, aquela que decorre 
da constitucionalização na órbita federal de determinadas matérias 
que se tornarão obrigatórias ou facultadas ao constituinte estadual. 
Através do exercício desta, este poderia versar sobre temas a respeito 
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dos quais, ordinariamente, enquanto Poder Legislativo não estaria 
autorizado a dispor autonomamente.

  Em princípio, pois, poderia a Carta estadual estatuir sobre 
todas as matérias acerca das quais detenha o Estado competência 
legislativa. Esta abrangência primeira que se vislumbra no Poder 
Constituinte dos Estados decorre do princípio da repartição de 
competência entre as entidades federativas. Contudo, outros  prin-
cípios poderão impor limites ou até mesmo autorizarão a ampliação 
de tal Poder. Dentre tais, destaco, por sua decisiva e fundamental 
importância, os princípios as separação tripartida, da independência 
e harmonia dos Poderes do Estado, com os quais se imbrica o da ini-
ciativa reservada das leis, anteriormente impropriamente abrangido 
pelo princípio do processo legislativo. Todavia, há que se ter presente 
que o processo constituinte estadual, muito embora de segundo 
grau, secundário, relativo, limitado e representativo do exercício de 
um poder preponderantemente jurídico, não se sujeita ao processo  
legislativo, eis que, relativamente àquele, a iniciativa bem como a 
competência conclusiva promulgatória pertencem exclusivamente 
ao Poder legislativo, tornado Poder Constituinte do Estado-membro.

De outra parte, decorrente que é da Carta Federal, também 
por derivação material, como salientava, há que respeitar o que a  
ordem constitucional anterior referia corno princípio da simetria, 
e que determinava ser obrigatório. Assim, o Poder Constituinte 
estadual, para o qual a Constituição Federal de 1988 não dirigiu 
princípios limitantes genéricos expressos, se erigiu, no âmbito dos 
Estados, à imagem e semelhança do Poder Constituinte da República, 
expressão pela qual se revela a amplitude e o limite jurídico dentro 
do qual se o exerceu simetricamente com este último, respeitada 
sempre a repartição federativa das competências, dentre outros 
princípios igualmente sensíveis. Aqui não mais nos defrontamos com 
a simetria obrigatória de que cuidava o texto constitucional anterior, 
a qual no presente se restringiu apenas àquelas normas ou princípios 
enunciados expressamente como de observância impositiva pelos 
Estados, mas também da simetria facultada a estes, relativamente 
a temas cujo conteúdo não é de natureza constitucional própria, a 
respeito dos quais, porém, tendo a Carta Federal disposto, tornou-os 
ou elevou-os à categoria de matérias constitucionalizadas e, portanto, 
constitucionalizáveis, no âmbito dos Estados.

Assim, à guiza de exemplo, quando o artigo 39 da Constituição 
da República determinou que as entidades federativas instituíssem 
regime jurídico único para os servidores da administração pública 
direta, autarquias e fundações públicas, e sobre tal regime passou a 
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dispor, autorizou as Cartas Estaduais a fazê-lo. Todavia, o comando 
federal estaria igualmente cumprido se, observadas as regras fun-
damentais ali lançadas, instituísse o Estado, por lei, aquele regime, 
quando, então, sim, estaria adstrito à observância do princípio da 
iniciativa reservada e ao processo legislativo.

O mesmo ocorreu com relação a disposição transitória do ar-
tigo 8º do respectivo Ato da Carta Federal, que, a par de representar 
o exercício de uma competência exclusiva da União, no que respeita 
à anistia, enquanto instituto destinado a relevar ou cancelar punições 
de caráter criminal (principais ou acessórias), versou igualmente 
anistias meramente administrativas, e mesmo outras, que sequer 
preservam natureza própria de anistia, pois que não cuidam de pu-
nições impostas pela prática de quaisquer ilícitos, mas, ao contrário, 
de uma forma de propiciar o retorno à vida funcional ativa ou ao 
vínculo com a Administração Pública, para fins de aposentadoria, 
quando for o caso, relativamente a servidores contra os quais não 
foram imputadas práticas de  quaisquer ilícitos.

Dispôs o mencionado artigo 8º:
“É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro 

de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, 
em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de 
exceção, institucionais ou complementares, aos que foram abrangi-
dos pelo Decreto Legislativo nº 18, de 15 de dezembro de 1961, e 
aos atingidos pelo Decreto-Lei nº 864, de 12 de setembro de 1969, 
asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto 
ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, 
obedecidos os prazos de permanência em  atividade previstos nas 
leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e pecu-
liaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e 
observados os respectivos regimes jurídicos.

§ 1º - O disposto neste artigo somente gerará efeitos financei-
ros a partir da promulgação da Constituição, vedada a remuneração 
de qualquer espécie em caráter retroativo.

...........................................................................................
§ 5º - A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se 

aos servidores públicos civis e aos empregados em todos os níveis 
de governo ou em fundações, empresas públicas ou empresas 
mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios Militares, que 
tenham sido punidos ou demitidos por atividades profissionais 
interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores, bem 
como decorrência do Decreto-Lei n° 1.632, de 04 de agosto de 
1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a re-
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admissão dos que foram atingidos a partir de 1979, observado o 
disposto no § 1º.” (Grifei)

Neste particular o texto constitucional operou a ultratividade 
da parte final do parágrafo primeiro do artigo 4º da Emenda 26 
(como de tudo quanto neste artigo não se tenha tornado incompatível 
com o novo comando), por absolutamente inconcebível, do ponto 
de vista teleológico, que o constituinte federal pretendesse revogar a 
anistia anteriormente já concedida, valendo a Emenda n° 26, naquela 
parte específica, como valeria, pelo princípio da continuidade das 
leis, a lei ordinária que se mantivesse materialmente compatível com 
a nova ordem constitucional.

Dizia a referida Emenda, de 27 de novembro de 1985:
“Art. 4º - É concedida anistia a todos os  servidores públicos 

civis da Administração direta e indireta e militares, punidos por atos 
de exceção, institucionais ou complementares.

§ 1º - É concedida, igualmente, anistia aos autores de crimes 
políticos ou conexos, e aos dirigentes e representantes de organiza-
ções sindicais e estudantis, bem como aos servidores civis ou em-
pregados que hajam sido demitidos ou dispensados por motivação 
exclusivamente política, com base em outros diplomas legais.

§ 2º - A anistia abrange os que foram punidos ou processados 
pelos atos imputáveis previstos no ‘caput’ deste artigo, praticados 
no período compreendido entre 2 de setembro de 1961 e 15 de 
agosto de 1979.

§ 3º - Aos servidores civis e militares serão concedidas as 
promoções, na aposentadoria ou na reserva, ao cargo, posto ou 
graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obe-
decidos os prazos de permanência em atividade, previstos nas leis 
e regulamentos vigentes.

§ 4º - A Administração Pública, à sua exclusiva iniciativa, 
competência e critério, poderá readmitir ou reverter ao serviço ativo 
o servidor público anistiado.

§ 5º - O disposto no ‘caput’ deste artigo somente gera efeitos 
financeiros a partir da promulgação da presente Emenda, vedada a 
remuneração de qualquer espécie, em caráter retroativo.

§ 6º - Excluem-se das presentes disposições os servidores 
civis ou militares que já se encontravam  aposentados, na reserva ou 
reformados, quando atingidos pelas medidas constantes do ‘caput’ 
deste artigo.

§ 7º - Os dependentes dos servidores civis e militares abrangi-
dos pelas disposições deste artigo já falecidos farão jus às vantagens 
pecuniárias da pensão correspondente ao cargo, função, emprego, 

revista PGE vol. 1.indd   249 23/11/2010   13:56:37



RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 237-254, 2010

250

posto ou graduação que teria sido assegurado a cada beneficiário da 
anistia, até a data de sua morte, observada a legislação específica.

§ 8º - A Administração pública aplicará as disposições deste 
artigo, respeitadas as características e peculiaridades próprias das 
carreiras dos servidores públicos civis e militares”.

Adequar-se-ia ao “telos” do novo Diploma constitucional 
a revogação das benesses já concedidas? Teria assim retirado à 
Administração Pública a faculdade que até então lhe reconhecia de 
readmitir o servidor anistiado, tendo-se em conta, especialmente, o 
fato de que para a hipótese do parágrafo 1º não era previsto  qualquer 
limite temporal dentro do qual o servidor devesse ter sido atingido? 
Parece-me absolutamente que não.

Presentemente, pois, elevadas à categoria de matéria cons-
titucional as anistias administrativas, inspiradas em punições ou 
demissões determinadas por motivos políticos, autorizado estava o 
constituinte estadual a estender a benesse ao universo de servidores 
que sob sua competência legislativa se encontram, ampliando-lhe 
mesmo os efeitos naquilo em que não contrariasse o texto federal.

E, se de uma parte a readmissão já era facultada desde a 
Emenda n° 26, e, de outra parte, o artigo 8º da Carta federal tratou 
de assegurar e, portanto, tornar necessária a readmissão daqueles 
que houvessem sido atingidos a partir de 1979, preservou a possi-
bilidade de readmissão também dos que houvessem sido afastados 
em data anterior.

E assim se há de interpretar a disposição, tendo-se em conta, 
a lição, que reiteradas vezes já tive oportunidade de invocar, de 
CARLOS MAXIMILIANO, segundo a qual, “decretos de anistia, os 
de indulto, o perdão do efendido e outros ‘atos benéficos‘, embora 
envolvam concessões ou favores e, portanto, se enquadram na figura 
jurídica dos ‘privilégios’, não suportam exegese estrita. Sobretudo 
se não interpretam de modo que venham causar prejuízo. Assim 
se entende, por incumbir ao hermeneuta atribuir à regra positiva 
o sentido que dá eficácia maior à mesma, relativamente ao motivo 
que a ditou, e ao fim colimado, bem como aos princípios  seus e da 
legislação em geral” (Hermenêutica e Aplicação do Direito, 9ª edição, 
Rio de Janeiro, Forense, 1979, pág. 238).

Ao assegurar o retorno aos que houvessem sido afastados a 
partir de 1979, - pela índole da norma -, assegurou que, ao menos, 
aquelas readmissões fossem necessariamente procedidas, restando 
facultadas as demais. Neste passo versou sobre uma forma de retorno 
ao serviço ativo, cuja previsão poderia mesmo ter sido antecipada 
no capítulo relativo ao servidor público ou no concernente à Admi-
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nistração Pública, como por exemplo, a título de exceção à vedação 
da admissão no serviço público sem prévia aprovação em concurso 
público, hipótese em que seria legítimo entender, em conseqüência, 
vedadas as readmissões dos servidores afastados em tempo anterior, 
se da redação constasse expressão que ressalvasse da regra geral tão 
somente o disposto na parte final do § 5º do artigo 8º do Ato das 
Disposições Transitórias.

As restrições, portanto, nas disposições de cunho benéfico, 
como as qualifica CARLOS MAXIMILIANO, só se podem admitir 
contanto que sejam expressas.

Portanto, legitimamente se pronunciou o constituinte esta-
dual no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, exercendo a faculdade de assegurar o retorno também 
aos demais, como igualmente poderia tê-lo feito relativamente a 
direitos para  os quais a Carta Federal determinou exclusivamente  
limites mínimos.

Contudo, como incumbe ao intérprete conferir ao texto a 
exegese que lhe ressalve a constitucionalidade, há que se entender 
que ao referir “declarados nulos”, o parágrafo único do artigo 8º da 
Constituição Estadual apenas emprestou à anistia efeitos “ex tunc”, 
eis que instituir tal presunção de nulidade de atos administrativos 
representa flagrante exorbitância  da competência constituinte e 
legal do Estado. O estabelecimento de condições de validade de 
atos jurídicos administrativos praticados por autoridade pública ou 
por administrador privado tem seu disciplinamento nos respectivos 
ramos do direito que deles cuidam e cabe a cada órbita político-
administrativa da qual devam ou tenham emanado os atos, ou, em 
se tratando de atos praticados por empregador sujeito ao regime 
trabalhista, tem seu disciplinamento reservado exclusivamente à 
competência legislativa da União, pelo qual tal disposição invadiria 
esta, bem como a dos Municípios.

Ademais disso, tais efeitos “ex tunc”, igualmente sofrem a 
restrição quanto aos efeitos pecuniários, por frontalmente contrários, 
no particular, ao disposto no § 1º do artigo 8º do Ato as Disposições 
Constitucionais Transitórias da Carta Federal. Entender de forma 
diversa significaria reconhecer ao Poder Constituinte Estadual aquele 
poder de fato que só detém o Poder Constituinte originário, de 1º 
grau, porque desvinculado de quaisquer condicionamentos jurídicos 
prévios, esquecendo que o de 2º grau, é, em verdade, “essencialmen-
te jurídico, de exercício vinculado, que sofre as restrições normativas 
definidas, em caráter prévio e superior, pelo órgão exercente das 
funções constitucionais originárias”, como afirma JOSÉ CELSO DE 
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MELLO FILHO em Constituição Federal Anotada (2º edição, São 
Paulo, Saraiva, 1986, pág. 14).

Portanto, a mesma restrição se aplica com relação à interpreta-
ção da expressão reintegração, que é instituto apenas aplicável ante a 
invalidade do ato de demissão de servidor estável, como se vê do § 2º 
do artigo 41 da Constituição Federal, pressupondo, pois, não só a nuli-
dade, como a existência de ato demissório e a estabilidade do servidor 
quando as hipóteses do artigo 8º da Constituição Estadual são diversas.

Assim, o termo reintegração não tem ali o sentido técnico 
próprio e sim de readmissão.

Por tais razões, EM CONCLUSÃO, opino pelo deferimento da 
readmissão do postulante, com fulcro no parágrafo único do artigo 8º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Estadual e observada a vedação do parágrafo 1º do artigo 8º do 
ADCT da Carta da República.

É o parecer.

PORTO ALEGRE, 24 de outubro de 1990.

EUNICE NEQUETE MACHADO,
PROCURADORA DO ESTADO.

Acolho em conclusões do Parecer n° 8547, da Procuradoria 
de Pessoal, de autoria da Procuradora do Estado Doutora EUNICE 
NEQUETE MACHADO.

Submete-se, o expediente à consideração do Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado.

Em 24-10-1990.

JORGE ARTHUR MORSCH
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

Aprovo o Parecer n° 8547, da Procuradoria-Geral do Estado, 
de autoria da Procuradora do Estado Doutora EUNICE NEQUETE 
MACHADO, cujos fundamentos adoto para reconhecer o direito à 
anistia ao professor extranumerário Senhor X.

À Procuradoria-Geral do Estado para as anotações de estilo. 
Após, sucessivamente, à Secretaria de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa e à Secretaria da Educação, para publicação 
do ato e demais providências cabíveis.
Em 29 OUT 1990.
GOVERNADOR DO ESTADO 
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Exm° Sr. Gov. Olivio Dutra,
Demais autoridades,
Senhoras, senhores,
Especialmente, procuradores e procuradoras do Estado,
Prezado colega Dr. Paulo Torelly, exm° Procurador-Geral do Estado.

Este não é, felizmente, um ritual de despedida. Mas também não é um 
ritual de boas-vindas: porque não se dá boas-vindas a quem está em sua casa.

É, isto sim, um feliz ritual de passagem, em que passo às mãos de meu 
sucessor a invisível batuta com que se rege esta grande instituição.

Ao Governador Olivio Dutra cumprimento pela escolha do Procurador 
Paulo Torelly para o cargo de Procurador-Geral do Estado e da Procuradora 
Marcia Cadore, como Procuradora-Geral Adjunto, aos quais desejo o mais pleno 
êxito. O seu êxito é o êxito do Estado, o êxito do Estado é o de nossa Instituição.

Ao Governador Antonio Britto, meu agradecimento pela honra com que 
me distinguiu ao me nomear e constituir Procuradora-Geral do Estado e colocar-
me à frente de um dos quadros de profissionais mais competentes deste país e de 
uma de suas mais nobres instituições.

Nesta casa cumprimos com a defesa do bem comum, do patrimônio público 
e da vontade do povo, na defesa intransigente do Estado Democrático de Direito.

Ao tempo em que vivemos mais do que na era dos direitos, vivemos na era 
dos poderes do povo, e, portanto, ao tempo em que se superam as concepções 
meramente individualistas do direito, trabalhamos em prol de toda e de todas as 
coletividades que compõem este Estado, sem exclusão alguma.

Poderíamos definir-nos, recorrendo à fórmula fácil de afirmar que fazemos 
a defesa indiscriminada de todos os cidadãos marginalizados, como efetivamente 
o fazemos.  Mas fazemos ainda mais.

De outra parte, não nos socorre o discurso aparentemente justo de que 
defendemos os contribuintes e os consumidores, porque o Estado não é um con-
domínio do qual se excluam ou possam excluir os não pagantes.

Nem podemos confundir impostos com taxas ou contribuições de melhoria.
São nossos clientes os contribuintes e os não contribuintes. Os consumidores 

e os não consumidores.
Mas sem dúvida, nossa ação prioriza o atendimento do interesse público 

sobre o particular.
Assim, defendemos, por exemplo, a realização das construções populares, 

a realização das obras de saneamento e de tantas outras, como até mesmo de um 
aeroporto na cidade de Porto Alegre, em contendas que se estabelecem entre os 
particulares na disputa pela execução dessas obras.

DISCURSO DE TRANSMISSÃO DE CARGO
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Priorizamos o interesse público sobre o interesse privado sempre que este 
represente um obstáculo à realização daquele e a Lei assim o determine, e o faze-
mos porque, em verdade, o atendimento das necessidades das coletividades deve 
servir para o desenvolvimento humano de cada cidadão, que haverá de alcançar 
as condições necessárias de sonhar e realizar seus próprios sonhos individuais.

Nos definimos mais corretamente como aqueles que fazem a defesa de todos 
quantos estejam formalmente alijados dos processos judiciais propostos contra o 
Estado ou pelo Estado, através desta Procuradoria-Geral.

Somos uma Instituição de vanguarda, identificada com o Estado moderno, 
não modernoso.

Falidos os velhos paradigmas, quer de esquerda, quer de direita, implodidos 
pela corrupção, pelo totalitarismo e pela selvageria, restam-nos, a nós, operadores 
do direito, duas certezas: o Estado de Direito e a Democracia.

Não a democracia de quaisquer maiorias, pois fossem todas as maiorias 
democráticas e seriam expressões democráticas os linchamentos, as curras e outras 
brutalidades.

O Estado Democrático de Direito é, ainda, a mais perfeita criação do pró-
prio direito para propiciar à sociedade humana condições de vida, convivência e 
conciliação de seus conflitos de interesses.

Servir ao Estado é, pois, a mais nobre das atividades humanas.
Por isto somos a casa do povo, a casa do povo em cuja porta ele não 

precisa bater.

Muito Obrigada.   02/01/1999.

Formou-se pela Faculdade de Direito da UFRGS, com Láurea Acadêmica, 
em 1974. Foi Procuradora do Estado do Rio Grande do Sul, de 1981 a 1999. Foi a 
primeira mulher a ocupar o cargo de Procuradora Geral do Estado, no período de 
janeiro de 1996 a 31 de dezembro de 1998. De 1991 a 1992 exerceu o cargo de 
Coordenadora do Assessoramento Jurídico da Subchefia para Assuntos Jurídicos 
e Legislativos da Casa Civil do Governo do Estado. A seguir, exerceu o cargo de 
Subchefe para Assuntos Jurídicos e Legislativos da mesma Casa Civil, até 31 de 
dezembro de 1994. É Professora concursada em Direito Administrativo, da Facul-
dade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e foi professora de 
Direito Civil da Faculdade de Direito da UNISINOS, de 1975 a 1980. É membro 
do Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul.

Fonte: OAB

CURRÍCULO
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ENTREVISTA

Paulo Peretti Torelly

Com cinco anos na carreira pública, Paulo Peretti Torelly tomou posse 
como Procurador-Geral do Estado, ocupando o cargo de 1999 a 2002, durante 
o Governo Olívio Dutra.

Formado desde 1988, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, o 
caxiense começou a advogar e atendeu todas as áreas do Direito, já justiça penal, 
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eleitoral, militar, civil, trabalhista e federal. Foi também Assessor da Assembleia 
Estadual Constituinte. “Tinha o desejo de experimentar a profissão em sua pleni-
tude, percorrendo todos os campos”.

No único concurso público que prestou para procurador do Estado, tirou a 
nota máxima de 10, na prova de títulos, avaliação no exercício da profissão, exa-
tamente por ter atuado em todas as áreas do Direito. “Fiz o concurso por vocação 
para advocacia e por ser péssimo cobrador de honorários. Lá pelas tantas estava 
advogando por causas sociais e já estava comprometendo minha subsistência, o 
gosto pelo direito público sempre esteve muito presente”.

Torelly assumiu a PGE num momento muito difícil. “Depois de mais de 30 
anos recebendo isonomia nominal com o Ministério Público Estadual e a magis-
tratura, havia sido quebrado, no ano anterior, o tratamento paritário. Isso atingia 
a própria autoestima dos procuradores, não era apenas uma questão salarial”.

Juntamente com a perda da paridade, o tema de maior participação dos 
procuradores no rumo da Instituição era recorrente. “Identificávamos uma carência 
de participação no cotidiano da PGE e conseguimos imprimir algumas mudanças 
no Conselho Superior. Por decreto, tornamos os cargos de escolha do Procurador-
Geral em cargos eletivos, primeiro em 20%, no segundo ano em 40% e hoje 
consagrado na Lei Orgânica em 60% dos 17 cargos do Conselho, decididos pelo 
voto dos procuradores. Também tornamos públicas as sessões”.
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Uma grande satisfação e alegria foi ver a edição da Lei Orgânica da Advo-
cacia de Estado. “Foi um trabalho árduo, formou-se uma Comissão que ia até às 
Equipes e em todas as Coordenadorias Regionais acolhendo sugestões, sendo que 
todas foram incorporadas”. “A Lei é resultado de um amplo debate com todos e 
uma aspiração aguardada desde 1989, e sem dúvida é a mais avançada que existe 
dentro das Procuradorias-Gerais de Estado do Brasil”.

A confecção da Lei Orgânica assegurou a distinção clara entre o que é 
Governo, Estado e Administração, inserida na idéia de Estado Democrático de 
Direito como sendo a afirmação de valores e princípios superiores.

Para Torelly, muito ainda tem de ser feito em termos de adequar o cotidiano 
da PGE aos valores constitucionais, como a divisão equânime na carga de trabalho. 
Há uma preocupação no sentido humanitário que representa cada processo judi-
cial. “Hoje, com o passar dos anos, com quadro de pessoal qualificado, não sendo 
adequado que não se tenha uma carga de trabalho isonômica”. “Especialistas que 
fazem a sociologia das estruturas administrativas indicam que aquelas altamente 
especializadas, como a Procuradoria-Geral do Estado, são fundamentais para dar 
respostas rápidas e com eficácia. Entretanto, a legitimação delas precisa ser deba-
tida”. Tomando como exemplo experiências trágicas na história, ele destaca que, 
a legitimidade da Instituição é constitucional, “não se pode confundir aspirações 
corporativas com questões constitucionais”.

Recorda que no período de 1999 a 2002 o Governo tinha minoria na As-
sembléia, dos 55 deputados 43 eram declarados oposicionistas e isso gerou uma 
situação que colocou a prova a PGE enquanto Instituição do Estado de Direito, 
“porque Estado de Direito é trabalhar justamente contra o princípio majoritário, 
ou seja, a maioria não pode escravizar a minoria, então há valores superiores que 
não se discute se a maioria é contrária ou não a eles”.

“A PGE cumpriu um valor fundamental. Nós acabamos tendo que ingressar 
com mais de 90 Ações Diretas de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Fe-
deral contra atos do Poder Legislativo, medidas tipicamente contra a majoritária, e 
quase todas essas ações foram procedentes. Elas cumpriram o valor de assegurar o 
Estado Democrático de Direito. Nesse período, pude comprovar a eficácia de uma 
estrutura como a nossa, o grau de profissionalismo e dedicação dos procuradores.”

Uma das ações mais importantes iniciou logo no primeiro semestre do Go-
verno e envolveu a repactuação da dívida do Estado. Seis meses antes do término 
do Governo anterior, foi celebrado o acordo de repactuamento da dívida do Estado. 
“Levamos ao Supremo Tribunal Federal o debate que permitiu o repactuamento 
de várias questões que dizia respeito a créditos que o Estado tinha frente a União. 
Recordo que isso permitiu uma transferência de quase um bilhão de reais da União 
para o Estado, o que viabilizou o fluxo de caixa por quase todo o Governo. Isto 
só foi possível porque obtivemos uma cautelar de caução de parcelas da dívida 
perante o STF e, em seguida ingressamos com uma ação questionando os termos 
do contrato que violava justamente preceitos constitucionais. Esta foi a demanda 
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mais importante porque diz respeito a proteção do Estado do Rio Grande do Sul 
e da sociedade como um todo”.

Uma agradável curiosidade para o primeiro Procurador-Geral do Estado, 
que não pertencia à classe superior: Torelly estava na classe final e nos últimos 
meses de cargo solicitou a promoção por antiguidade. Quem faria a avaliação 
era o superior hierárquico, no caso o Governador do Estado. O Corregedor-Geral 
da PGE foi até o Gabinete do Governador Olívio e a avaliação foi feita. Foram 
dadas as notas de acordo com os critérios principais, não apenas o cumprimento 
de uma formalidade, “até já esperava por isso, conhecendo a pessoa de Olívio”. 
Hoje Torelly atua na Procuradoria de Execuções e Precatórios, “é um outro ponto 
de vista da profissão, são as demandas que já estão encerradas em que o Direito 
encontra a realidade, e que a execução é uma experiência bastante gratificante”.

Parecer nº 11367

ICMS. PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO PRODUTO DA 
ARRECADAÇÃO: CRITÉRIO DE AFERIÇÃO DO VALOR ADICIO-
NADO FISCAL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL (arts. 158, IV, parágrafo 
único, I e 161, I). LEI COMPLEMENTAR Nº 63/90 (art. 3º, §§ 1º e 
2º). VALOR ADICIONADO NEGATIVO:
IMPOSSIBILIDADE.  CONTABILIZAÇAO DE ESTOQUES DAS EM-
PRESAS COMO SAÍDAS DE MERCADORIAS PARA EFEITOS DE 
CÁLCULO DO VALOR ADICIONADO: IMPOSSIBILIDADE. Uma 
vez que o valor adicionado é o acréscimo sofrido pela mercadoria 
em cada operação sucessiva inexiste a figura do valor adicionado 
negativo. Igualmente impossível a apuração de valor adicionado 
sem a efetiva saída do produto do estabelecimento que agrega valor.

A Subchefia da Casa Civil para Assuntos Jurídicos e Legisla-
tivos solicita pronunciamento desta Procuradoria do Estado sobre 
consulta formulada pelo Município de Porto Alegre.  A consulta 
versa acerca dos critérios adotados para definição dos percentuais 
de participação dos municípios do Rio Grande do Sul nos vinte e 
cinco por cento do ICMS que lhes pertencem, consoante os termos 
do inciso IV do art. 158 da Constituição Federal.  A indagação 
especificamente volta-se para os critérios utilizados pela Secretaria 
Estadual da Fazenda para aferir o percentual de cada município do 
Estado no total do valor adicionado fiscal, eis que determinante na 

TRABALHO SELECIONADO
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apuração dos índices de participação de cada municipalidade em três 
quartos dos valores da parcela do ICMS ora em questão, consoante 
o inciso I do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal.

As ponderações do consulente apontam o que o Município de 
Porto Alegre entende sejam distorções, tais como a aferição de valores 
negativos no adicionado fiscal de diversas empresas e a inexistência 
de indexação dos valores que ao final do ano civil irão compor o 
adicionado fiscal do período.  Propugna precipuamente, portanto, 
seja alterada a interpretação hoje adotada pela Secretaria Estadual 
da Fazenda do texto da Lei Complementar Federal nº 63/90, o que 
aponta como principal causa de tais distorções.  Para tal colacionou 
documentos de outras municipalidades do país e de suas respectivas 
Secretarias de Estado da Fazenda para dizer que apenas no Estado 
do Rio Grande do Sul existe a figura do adicionado fiscal negativo.  
O consulente também propõe como solução para o questionamento 
suscitado sejam contabilizados os valores das mercadorias em esto-
que como sendo operações de saída das respectivas empresas para 
efeitos de cálculo do valor adicionado.

De fato, como se vislumbra nos autos do Expediente Admi-
nistrativo que suscitou o presente, a Secretaria Estadual da Fazenda 
entende cabível a apuração de valores negativos no cálculo do adi-
cionado fiscal, vale dizer- “valor adicionado negativo” (ipsis litteris).

É o relatório.
A matéria ora em questão esta prevista nos dispositivos consti-

tucionais acima referidos (art. 158, IV, parágrafo único, I), tendo sido 
disciplinada pela lei Complementar Federal nº 63/90, em obediência 
ao comando do inciso I do art. 161 da Carta Magna, onde está dito:

“Art. 161. Cabe à lei complementar:
“I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo 
único, I,” Constituição Federal.

A regra básica, portanto, está contida nos §§1º e 2º do art. 3° da Lei Com-
plementar Federal nº 63/90, que, relativamente ao conceito de valor adicionado 
atendeu ao disposto no supra transcrito inciso I do art. 161 da Constituição Federal, 
pelo que dispõe:

“Parágrafo 1º - O valor adicionado corresponderá, para cada Mu-
nicípio, ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das 
prestações de serviços, no seu território, deduzido o valor das 
mercadorias entradas, em cada ano civil.
“Parágrafo 2º - Para efeito de cálculo do valor adicionado serão 
computadas:
“I - as operações e prestações que constituam fato gerador do im-
posto, mesmo quando o pagamento for antecipado ou diferido, ou 
quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou excluído em vir-
tude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou favores fiscais.
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“II - as operações munes do imposto conforme as alíneas a e b do 
inciso X do parágrafo 2º do art. 155 e a alínea d do inciso VI do 
art. 150 da Constituição Federal.” – grifamos

Por outro lado, a Lei Estadual nº 7.531, de 3 de setembro de 
1981, recebida pelo atual ordenamento constitucional por força do 
princípio da continuidade da ordem jurídica, disciplina a distribui-
ção do restante 1/4 dos 25% do ICMS pertencentes aos municípios, 
tendo sido recentemente acrescida de um artigo com a edição da Lei 
Estadual nº 10.012, de 15 de dezembro de 1993.  Tal alteração, de 
relevância na presente questão, se limitou a determinar a apuração 
mensal do valor adicionado em unidades de padrão fiscal do Estado, 
ou, na falta deste, através de outro indexador de utilização oficial.  
Trata-se da reivindicada indexação dos valores do adicionado fiscal, 
doravante corretamente amparada em texto legal que deverá ser 
estritamente obedecido.

Tendo sido superadas parcialmente as alegadas distorções, 
ao menos no tocante a desvalorização do valor adicionado apurado 
mensalmente ao longo do ano civil, não resta dúvida, portanto, de 
que perdura a indagação no que diz respeito a correta interpretação 
dos supra transcritos §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei Complementar 
Federal nº 63/90.

Entretanto, a questão de fundo levantada pelo consulente diz 
respeito à correta e exata interpretação das regras constitucionais e 
federais que conceituam valor adicionado fiscal, notadamente em 
relação à possibilidade de se verificar um valor adicionado negativo.

A norma geral, pois, estabelece como regra, para fixação da 
titularidade dos três quartos dos 25% do ICMS pertencentes aos 
municípios, o percentual do valor adicionado nas operações relativas 
à circulação de mercadorias realizadas em cada município frente ao 
valor total adicionado no Estado.

Conforme o disposto no § lº do art. 3º da Lei Complementar 
Federal nº 63/90, o valor adicionado será apurado em cada ano civil.

Como já dissemos, as indagações que fundamentam a con-
sulta dizem respeito a possibilidade de haver valor adicionado fiscal 
negativo em face da existência de grande volume de estoques em 
diversos estabelecimentos sediados nesta Capital do Estado ao final 
de cada ano civil.  Assim, por decorrência, é rotineiro tais empresas 
apresentarem o chamado adicionado fiscal negativo, pois ainda não 
desenvolveram sua atividade fim de agregar valor sobre tais estoques 
com a posterior comercialização dos produtos.

Não resta dúvida de que, por não ter sido agregado valor aos 
produtos estocados estes não podem ser considerados na apuração 
do valor adicionado em cada estabelecimento, como pretende o 
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Município de Porto Alegre, eis que a condição para tal é a realização 
do fato gerador do ICMS ou de uma das operações referidas no 
inciso II do § 2º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 63/90.

Por lógico e elementar o valor adicionado somente existirá, 
consoante seu próprio designativo adicionado, no momento em 
que for agregado valor e, portanto, definido em lei como sendo o 
momento da saída das mercadorias, ou seja, no ensejo das hipóteses 
elencadas no comando legal do § 2º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 63/90, momento em que ocorrem as operações em questão.

Este o entendimento do Excelso SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 130.685-SP:

“O alcance da expressão ‘valor adicionado’ é o vernacular, pressu-
pondo modificação, resultado, adição, acréscimo. (relator: Ministro 
Marco Aurélio, Segunda Turma, 15.09.92, unânime)

Em mesmo sentido decidiu recentemente o Egrégio SUPE-
RIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

Valor adicionado é o acréscimo sofrido pela mercadoria em cada 
operação sucessiva.” (Recurso Especial nº 23.150, relator: Ministro De-
mocrito Reinaldo, 27.06.94, unânime).

A esse respeito, portanto, é clara a jurisprudência e clara 
também é a doutrina:

- O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL foi bastante elucidativo 
ao apreciar o Recurso Extraordinário Nº 136.189:

“39. A linha marcante do perfil constitucional do ICM é o princípio da não 
cumulatividade, que se concretiza, nas hipóteses ordinárias de incidência 
pela geração de débito fiscal na saída de mercadoria  do estabelecimento 
de origem e pela geração de crédito na sua entrada no estabelecimento de 
destino da operação de circulação considerada.
“(... )”
“43. Disse-o com precisão o il. Juiz Gentil Pedroso Neto, na sentença sobre 
caso similar, cuja cópia instrui a petição do RE (fl. 154).
“44. ‘O valor adicionado referido no texto constitucional - acen-
tuou o julgado ( fl. 158) - ‘nada mais é do que o valor acrescido 
a mercadoria pela atividade do contribuinte. Assim, se a uma 
matéria-prima importada é acrescido um valor pela atividade do 
contribuinte é somente este acréscimo que deve ser considera-
do como “valor adicionado” (Vale dizer: - o valor incorporado 
à mercadoria por sua atividade) para fins de declaração para 
formação do índice de participação dos municípios no produto 
da arrecadação do ICM. O contrário - como pretendido pelas 
autoras - é que me afigura injurídico e contrário ao disposto na 
Constituição da República.  Afinal, a mercadoria adquirida pelo 
contribuinte não pode ser considerada como valor adicionado ao 
produto uma vez que - como ressalva a Fazenda Estadual - não 
foi por ele produzido e, por isso mesmo, não representa nenhum 
valor acrescido” (relator:Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira  Turma, 
28.04.92, unânime). – GRIFAMOS.
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-IVES GANDRA MARTINS, em seus Comentários à Constitui-
ção do Brasil, escrito em co-autoria com CELSO RIBEIRO BASTOS, 
trilha o mesmo caminho:

“O que representa a expressão ‘valor adicionado’?”
“Na realidade, o ICMS é um imposto não-cumulativo. De rigor, 
assemelha-se aos impostos sobre o valor agregado, com o que a 
cada operação adiciona-se, pelo acréscimo do valor da operação, 
o percentual correspondente ao tributo estadual.” (Op. cit, p. 34, 6º 
volume, Tomo II, Editora Saraiva, 1991, SP)

Ainda quanto ao princípio da não-cumulatividade do ICMS 
como elemento básico no entendimento do conceito de valor adi-
cionado, nos diz Sacha Calmon Navarro Coelho:

“À época do movimento militar de 1964, receptivo as críticas dos juristas que 
viam no imposto sobre venda e consignações dos Estados (IVC) um tributo 
avelhantado, ‘em cascata’, propiciador de inflação, verticalizador da atividade 
econômica, impeditivo do desenvolvimento da Federação e tecnicamente 
incorreto, resolveu-se substituí-lo por um imposto ´não-cumulativo’, que 
tivesse como fatos jurígenos não mais ‘negócios jurídicos’, mas a realidade 
econômica das operações promotoras da circulação de mercadorias e servi-
ços, no país, como um todo.  Destarte, surge o ICMS, não cumulativo, 
em lugar do IVC cumulativo.  A idéia era tomar como modelo os 
impostos europeus sobre valores agregados ou acrescidos, incidentes 
sobre bens e serviços de expressão econômica, os chamados IVAS (La taxe 
sur le vaieur ajoutée, imposta sul valore aggiunto, impuesto sobre 
el valor añedido).” (Op. cit., Comentários à Constituição de 1988, Forense, 
1990, p. 220) - grifamos.

No supra referido Acórdão do Recurso Extraordinário nº 
130.685-SP, também verificamos a seguinte transcrição de lapidar 
excerto da sentença confirmada naquele aresto:

“Pelo que se expõe, o conceito de valor adicionado não é tributá-
rio, mas, sim, financeiro, voltado à apuração da riqueza (e não da 
arrecadação) gerada nos territórios de cada município pela atividade 
produtiva de cada estabelecimento inscrito no cadastro de contri-
buintes do ICM, ainda que o estabelecimento, em virtude da peculiaridade 
de suas operações, não tenha recolhido qualquer ceitil a título de imposto, 
como por exemplo aquele cuja produção industrial seja exclusivamente des-
tinada ao exterior, de regra franqueada com não-incidência, ou aquele que 
goze de isenção subjetiva, etc. Ora, a riqueza gerada em  cada município, 
por obra da atividade produtiva dos estabelecimentos cadastrados nos res-
pectivos territórios, é obtida pelo confronto direto do montante de entradas 
com o montante de saídas que constituírem fatos geradores do ICM.  Esse é 
o conceito político-financeiro de valor adicionado.”

No mesmo Acórdão do Egrégio STF:
“A partir da lição de Edwar Shapiro em Análise Macroeconômica, 

ressalta que valor adicionado é exatamente aquele acrescido pelo 
contribuinte à mercadoria em razão de sua atividade.”

Por óbvio, se conclui que não pode proceder qualquer preten-
são do Município de Porto Alegre no sentido de contabilizar o valor 
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de estoques como sendo de saídas para efeitos de cálculo do valor 
adicionado, pois nesta circunstância nenhum valor foi agregado em 
tais mercadorias.

Por outro lado, igualmente não é possível, nos estritos termos 
dos §§ 1º e 2º do art 3º da Lei Complementar no 63/90, considerar 
valores negativos eventualmente apurados em decorrência de mer-
cadorias estocadas que não sofreram qualquer agregação de valor, 
eis que assim se estaria considerando tão somente uma variável na 
operação mercantil sem que tenha se dado qualquer agregação de 
valor.

Ora, o texto supra transcrito dos §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 63/90 determina uma operação básica de apura-
ção de valores positivos dentro da mais elementar lógica de lucro que 
orienta toda atividade empreendedora, eis que integram o suporte 
fático da norma as operações de saída para então se abater os valores 
anteriormente consignados como entradas. Não havendo saídas 
de mercadorias do estabelecimento em valor superior ao 
das entradas, não poderá haver cálculo de valor adicionado, 
mas mera operação matemática que ensejará compensação no mês 
seguinte sem autorizar uma presumida desagregação de valor no 
final do ano civil diante de eventual resultado negativo.  Não se pode 
jamais esquecer que o direito rege fatos da vida e nunca se soube da 
existência de empreendimentos que desagreguem valor.

Não é demais salientar que o valor adicionado em cada mu-
nicípio é resultante da soma do movimento econômico de cada esta-
belecimento pertencente aos contribuintes localizados no território da 
municipalidade.  Realmente cada estabelecimento individualmente 
considerado mensalmente declara o valor das mercadorias entradas 
e saídas para com isto se apurar o quanto adicionou de valor nestas.  
O resultado final em cada município, portanto, não é mais do que 
o somatório dos valores adicionados por cada contribuinte, de tal 
modo que jamais será possível reduzir tal soma com valores alheios 
a cada um destes contribuintes individualmente considerados.  Em 
outras palavra, as mercadorias estocadas por um contribuinte, e que 
estão aguardando a oportuna saída e conseqüente agregação de 
valor, não podem servir como valor adicionado negativo para aba-
ter valores efetivamente adicionados por estabelecimentos diversos 
destes, que adquiriram matéria prima e realizaram toda a operação 
mercantil com a oportuna agregação de valor, a qual sempre será 
apurada por ocasião da saída de tais produtos.

Neste ensejo, cabe observar a redação do art. 2º Lei Estadual 
nº 7.531, de 03.09.81, com redação determinada pela Lei Estadual 
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nº10.012, de 15.12.93, pois orienta a apuração mensal do adicio-
nado fiscal:

“Art. 2º - Para fins desta lei, o valor adicionado e a produção primária 
serão apurados, mês a mês, em unidades de padrão fiscal do Estado, ou, 
na falta deste, através de outro indexador de utilização oficial.” – grifamos.

Como já afirmado, no máximo o cálculo do valor adicionado 
ensejará uma contabilidade com periodicidade mensal, mas nem 
por isto permitirá que se sustente a existência de valor adicionado 
negativo diante da eventual existência de estoques ao final do ano 
civil, visto que a própria expressão já denuncia a contradição, eis 
que se é adicionado não pode ser negativo.

Não há como se negar, diante do exposto, que a melhor 
exegese da Lei Complementar nº 63/90 não autoriza a verificação 
de valor adicionado negativo, pois evidentemente se estará gerando 
uma distorção ao arrepio dos textos legais e constitucional.  Todavia a 
eventual ocorrência de distorções representadas pelo não registro das 
entradas no início de cada ano civil, pois se deram no ano anterior 
com a formação de estoques pelo contribuinte, não é mais do que 
uma distorção decorrente de omissão presente no própio texto legal 
e que jamais poderá ser corrigida com a prática de outra distorção, 
desta feita ao arrepio do texto da Lei Complementar nº 63/90 e da 
Constituição Federal.

Conclui-se, portanto, considerando os termos da consulta for-
mulada, que o texto dos §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei Complementar nº 
63/90, ao conceituar valor adicionado fiscal, impõe, por ocasião 
da apuração do valor adicionado fiscal de cada estabelecimento no 
final de cada ano civil, sejam desconsiderados os valores negativos 
eventualmente aferidos.

É também recomendável, entretanto, que se gestione a opor-
tuna e devida adequação da Lei Complementar Federal nº 63/90 
para que, uma vez desconsiderados, por imperativo que é, os valores 
negativos eventualmente apurados no cálculo do adicionado fiscal, 
seja determinada a transferência destes valores matemáticos como 
entradas, o que nunca deixaram de ser, para compensação no ano 
civil subsequente ao do cálculo, visto que somente assim se poderá 
evitar distorções na aferição do efetivo valor adicionado em cada 
estabelecimento e respectivo município.

É o parecer, salvo melhor juízo.
Porto Alegre 22 de abril de 1996.

PAULO TORELLY
PROCURADOR DO ESTADO
OAB/RS 26.208
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Processo nº 025054-14.00/93.1

Acolho as conclusões do PARECER nº 11367, da Procuradoria 
da Fazenda Pública Estadual, de autoria do Procurador do Estado 
Doutor PAULO TORELLY.

Restitua-se o expediente ao Excelentíssimo Senhor Secretário 
Extraordinário para Assuntos da Casa Civil.

Em 10 de outubro de 1996.

EUNICE NEQUETE MACHADO
PROCURADORA-GERAL DO ESTADO 

– Graduado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em Ciências 
Jurídicas e Sociais (1988), tendo atuado no movimento estudantil 
(Presidente do Centro Acadêmico André da Rocha/Direito UFRGS e 
coordenador do DCE-UFRGS) e no Serviço de Assistência Judiciária 
Gratuita da UFRGS;

– Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo (USP) com a defesa de tese intitulada “Soberania, 
Constituição e Mercado”;

– Mestre em Direito do Estado pela PUC-RS;
– Especialista em Direito Processual Civil pela PUC-RS;
– Aperfeiçoamento pela Escola Superior do Ministério Público;
– Aperfeiçoamento em Direito Penal pela Escola Superior da Advocacia;
– Foi ASSESSOR DA ASSEMBLEIA ESTADUAL CONSTITUINTE 

(1989).
– Foi Secretário-Geral Adjunto da OAB-RS (1998);
– Foi PROCURADOR-GERAL DO ESTADO (1999 – 2002);
– Foi membro titular, como Procurador-Geral do Estado, do Conselho Estadual 

da Justiça e Segurança.
– Foi nomeado para exercer o cargo de Procurador do Estado, Classe Inicial, 

em março de 1994. Atuou nas Regionais da PGE de Pelotas e Gravataí. Em 
Porto Alegre atuou na Procuradoria Fiscal, na Procuradoria da Fazenda Pública 
Estadual e atualmente trabalha na Procuradoria de Execuções e Precatórios.

– Escreveu os livros “Democracia e Poder Judiciário” (ESA-OAB, 1998) e “ A 
substancial inconstitucionalidade da regra da reeleição” (Fabris, 2008). 

CURRÍCULO
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ENTREVISTA

Helena Maria Silva Coelho

O amor e o carinho pela Procuradoria-Geral do Estado foram adquiridos 

ao longo dos mais de 20 anos dedicados à Instituição pela ex-Procuradora-Geral 

do Estado, Helena Maria Silva Coelho. Sentimentos espelhados e inspirados na 

atuação da procuradora do Estado aposentada Maria Amália Rodrigues.
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Helena conheceu a Procuradoria-Geral do Estado por intermédio do ex-
Procurador-Geral do Estado Manoel André da Rocha. 

Sua história com a Procuradoria inicia quando estudante de Direito na 
PUC-RS, estagiava na Secretaria de Planejamento Municipal, em 1976, com 
Manoel André, que estava cedido ao município trabalhando na elaboração do 
Plano Diretor de Porto Alegre. As conversas com Maneca, como é carinhosamente 
chamado, a apresentaram à Instituição, seus deveres e missão.

Concluído o curso de Direito em 1978, o de Ciências Sociais na Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul foi abandonado após dois anos cursando 
simultaneamente, passou a advogar em Canoas, onde morava com o marido. 
Mantendo contato com Maneca, foi ele quem lhe avisou do concurso público para 
procurador do Estado, realizado em 1982. A nomeação foi publicada apenas em 
1989, e tomou posse com mais 18 procuradores.

A Região das Missões foi sua nova morada por três anos. Tempos difíceis, 
não havia sede, dividiam o espaço com a Exatoria, apenas dois procuradores do 
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Estado atuando na Regional de Santo Ângelo. “Tudo se comprava, papel de seda, 
carbono, caneta, guardávamos as notas para ressarcimento, inclusive da gasolina, 
mas o ressarcimento da gasolina demorava às vezes seis meses que era melhor 
andar de ônibus”, lembra Helena, “mas a solidariedade entre os colegas que 
atuavam também em São Borja compensava os limites e dificuldades materiais”, 
complementa.

A promoção para Canoas não modificou a ordem dos problemas, também 
não havia sede, apenas um sofá na Exatoria. Alguns meses depois, não sem muita 
luta, conseguiram alugar uma sala. Isto porque o Estado não honrava em dia 
suas contas. A sala era nova, não tinha luz, então o trabalho era realizado até às 
17h. Uma ação defendendo o DAER resultou em luz na sala da PGE em Cano-
as. Falando com o engenheiro do Departamento que estava envolvido na ação, 
Helena explicou a situação e no dia seguinte um eletricista foi até a sede, montou 

a instalação elétrica e fez-se a luz.
As passagens pelo interior 

trazem à memória diversos aspec-
tos pitorescos, como a situação 
das estradas. Quando tinha que 
viajar para atender alguma co-
marca recebia o aviso: cuidado, de 
dentro de um buraco pode sair um 
Fusca. Ações possessórias, tudo 
era feito de boca, sem escritura, 
os amigos doavam terrenos para 
outros amigos, para o próprio 
Estado e quando falecia come-
çava a luta judicial pelo espólio. 
Certa vez, em Santo Antônio das 
Missões foi defender o usucapião 
de uma escola estadual, falou para 
o responsável que iria lhe acom-
panhar que antes precisava dar 
umas voltas e no horário combi-
nado se encontrariam. Ao retornar 
ele enumerou, a senhora esteve 
no banco, na telefônica, em tal e 
tal repartição, cidade pequena se 
sabe e se vê tudo.

Porto Alegre era o novo 
destino, a Procuradoria de Pesso-
al, exatamente a Equipe Trabalhis-
ta. Dois dias depois de lotada na 
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Equipe pediu para sair, não foi atendida, pelo menos no momento. Uma semana 
depois não queria mais sair. Também atuou na Consultoria da Procuradoria de 
Pessoal.

A amizade com Maneca apenas se fortaleceu ao longo do tempo, no cam-
po pessoal ele é, além de padrinho de seu segundo casamento, “compadre” de 
seu marido. Foi pelas mãos de Manoel André que Helena chegou ao cargo de 
Procuradora-Geral do Estado, em 2003, onde atuou até o final do governo, em 
dezembro de 2006. “Um período bastante difícil, com embates pesados com a 
classe. Também um período complicado para o próprio Estado, era época de seca, 
a arrecadação de ICM caiu, a PGE ainda não havia conseguido digerir a perda da 
paridade com as demais carreiras essenciais à justiça”.

No comando da Instituição, vinda de quatro anos à frente da presidência 
da Associação dos Procuradores do Estado, nem sempre a categoria entendia a 
tomada de decisões, “havia uma expectativa em torno da minha atitude como 
Procuradora-Geral, eu me senti muito pressionada”. 

“Enquanto não se resgatava a equiparação e não retornava ao lugar de 
onde a PGE nunca deveria ter saído, foram-se construindo alternativas, como a 
manutenção das Fundações e a criação do prêmio de produtividade, que não dei-
xou a defasagem se alastrar, auxiliando na chegada e autorização da governadora 
para fixação do subsídio, depois de doze anos de espera. Para o Estado estar bem 
defendido ele precisa de uma Advocacia Pública forte.”

A presença dos três procuradores-gerais adjuntos – Euzébio Fernando Rus-
chel, Telmo Lemos Filho e José Calvino Pires Maia - foi fundamental ao lado de 
Helena. “Tudo era discutido, era uma verdadeira equipe, na acepção da palavra”. 

Os conflitos mais graves enfrentados no primeiro ano de Procuradora-Geral 
diziam respeito aos servidores, atrasos de salários, pagamento do 13º salário e 
depois as ações de massa, muita coisa da pensão integral e referentes à Lei Brit-
to, de política salarial. Não enfrentaram ações de grande repercussão graças ao 
próprio trabalho da PGE.

“Naquela época se discutia a autonomia financeira e administrativa da 
PGE, o governador autorizou minha ida a Brasília para fazer o lobby positivo do 
tema, esta atitude do governante foi muito importante, principalmente recordando 
minha passagem pela Apergs, tudo que é bom para a Instituição é bom para a 
corporação”. 

“Todo o período em que conduzi a PGE foi uma experiência gratificante, 
foi o ápice da carreira, amadureci muito lidando com as questões dos colegas e 
servidores. Foram muitos embates, mas posso dizer que saio satisfeita e orgulhosa”.

Hoje, Helena inicia a consolidação do Sistema de Advocacia Geral de 
Estado, é a primeira Agente Setorial da PGE atuando junto ao Poder Judiciário. 
“O Sistema é uma atuação muito importante da PGE para firmar sua força e 
mostrar que é um órgão de Estado e não de governo. Temos que estar em todos 
os lugares para orientar.” 
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“Os novos procuradores, que estão chegando agora, devem ter isso em 
mente, que uma Instituição forte precisa que seus integrantes trabalhem para 
mantê-la forte e indispensável. É imprescindível o espírito de corpo de união para 
que possa se manter importante.”

Parecer nº 13.506

CORSAN. Plano de Cargos e Salários. Empregos de Carreira. Crité-
rios Gerais de Promoção: merecimento/antiguidade.

Consulta a Companhia Riograndense de Saneamento – COR-
SAN sobre a legalidade da ascensão de empregados integrantes de 
seu Plano de Cargos e Salários a cargo imediatamente superior da 
respectiva carreira, juntando ao expediente as Resoluções nº 25/82 
e 42/87.

Nesta Procuradoria-Geral do Estado é solicitada a juntada de 
cópia do próprio Plano de Cargos e Salários da Companhia, com 
suas alterações, solicitando-se que a consulta venha ratificada pelo 
Secretário de Estado ao qual se vincula a consulente, nos termos do 
Ofício Circular nº 23/99, do Senhor Procurador-Geral do Estado. 

Atendida parcialmente a solicitação, posto que não acompa-
nhou o Plano de Cargos e Salários o Anexo que discrimina os cargos, 
o expediente me é distribuído, para exame e parecer.

É o breve relatório.
Em se tratando de ascensão de empregados a “cargo” ime-

diatamente superior da respectiva carreira, em princípio, nada teria 
a se opor, no que concerne à legalidade. Entretanto, ao que se de-
preende do expediente, há dúvida sobre serem ou não os empregos 
em questão integrantes de uma carreira.

Na lição do mestre HELY LOPES MEIRELLES, “Carreira é o 
agrupamento de classes da mesma profissão ou atividade, escalonadas 
segundo a hierarquia do serviço, para acesso privativo dos titulares 
dos cargos que a integram.” (Direito Administrativo Brasileiro, 13ª 
Edição Atualizada, 2ª Tiragem, p. 349) grifei.

Cumpre, assim, que se examine o Quadro de Pessoal da 
consulente, a fim de que se verifique se os empregos objeto da con-
sulta – Auxiliar de Serviços Gerais I, Auxiliar de Instalação de Redes 
e Auxiliar de Operações Estagiário – integram ou não uma carreira.

TRABALHO SELECIONADO
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No Capítulo III – Da Estrutura do Quadro Geral do Servidores 
da CORSAN, mais especificamente no artigo 8º, é dito que o Qua-
dro Geral dos Servidores da CORSAN é constituído dos seguintes 
Grupos: I de Atividades de Apoio; II de Atividades Industriais e III 
de Atividades Técnico-Científicas.

O artigo 9º lista os cargos, dispostos em grupos, elencando 
no Grupo I – de Atividades de Apoio, o emprego de Auxiliar de 
Operações Estagiário – código 1.19.03. No Grupo II – De Atividades 
Industriais estão incluídos os empregos de Auxiliar de Instalação de 
Redes – código 2.04.01 e o de Auxiliar de Serviços Gerais I – código 
2.12.01. O código dos cargos, segundo o parágrafo único do artigo 9º 
tem a seguinte composição: o primeiro elemento representa o Grupo, 
o segundo a ordem do cargo no grupo e o terceiro elemento, o nível.

Necessário se faz, ainda, trazer alguns conceitos contidos no 
Quadro de Pessoal da Companhia consulente, para elucidação da 
questão posta. 

Classe – o agrupamento de funções da mesma natureza e do 
mesmo nível de remuneração.

Já, no conceito de Hely Lopes Meirelles “classe é o agru-
pamento de cargos da mesma profissão, e com idênticas atribuições, 
responsabilidades e vencimentos. As classes constituem os degraus 
de acesso na carreira. (ob.cit. pag. 349)

Prosseguindo nos conceitos do Quadro de Pessoal, “Cargo” é 
o conjunto de funções substancialmente idênticas, quanto à natureza 
do trabalho e ao nível de dificuldade e responsabilidade, agrupadas 
sob um mesmo título.

Carreira é o conjunto de cargos de natureza semelhante quan-
to às atribuições, mas com graus de dificuldade e responsabilidade 
diferentes; enquanto HELY conceitua carreira como sendo o agru-
pamento de classes da mesma profissão ou atividade, escalonadas 
segundo a hierarquia do serviço, para acesso privativo dos titulares 
dos cargos que a integram.

Grupo é o conjunto de cargos organizados conforme a cor-
relação e a afinidades entre as atribuições que lhe são definidas, 
a natureza do trabalho, ou o grau de conhecimento necessário ao 
desempenho das respectivas atribuições e avaliados segundo um 
mesmo critério.

Promoção horizontal – a alteração do salário do empregado 
dentro do mesmo cargo, em função da avaliação de seu desempenho 
e/ou tempo de serviço efetivamente prestado à Companhia e

Promoção vertical – a alteração do cargo de um empregado 
para outro de nível salarial superior.
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Quanto à promoção vertical, cumpre que se esclareça que 
desde a Constituição Federal a mesma foi banida de nosso ordena-
mento jurídico. E a Constituição Estadual, por sua vez, no seu artigo 
20 bem explicitou tal proibição. A Procuradora do Estado EUNICE 
ROTTA BERGESCH, no Parecer 8867/91, examinando à época 
projeto de Plano de Carreira da Companhia de Processamento de 
Dados do Estado do Rio Grande do Sul – PROCERGS, bem colocou 
a matéria, assim afirmando:

“Mesmo a progressão funcional, na forma de promoção vertical, implicando 
nova investidura em nova posição funcional, está vedada pelo artigo 20 da 
Constituição Estadual nos termos consignados nos Pareceres nº 8.165, 8.267, 
8.468 e 8.627, a que expressamente nos reportamos.
De igual sorte os dispositivos prevendo a prova seletiva interna, por alijar o 
moralizador princípio da livre acessibilidade aos cargos públicos e funções 
da Administração pública indireta.
Não quer isso significar a impossibilidade de as entidades instituírem carreiras. 
Assim, a progressão poderia se dar numa carreira estruturada em estágios 
de desenvolvimento, nos moldes, aliás, do que é previsto no Plano “Traineé, 
Júnior, Pleno e Sênior”. Estruturação equivalente, evidentemente adaptada 
à natureza de cada carreira e ao seu conteúdo ocupacional, poderia ser 
adotada. Essa ascensão profissional não implicaria nova posição funcional 
eis que não haveriam alterações substanciais de atribuições adquirindo 
essas maiores complexibilidade e ensejando, em contrapartida, acréscimos 
remuneratórios.” (sublinhei)

Partindo-se, assim, da impossibilidade do empregado vir a 
ocupar outra posição funcional sem o devido competitório público, 
cumpre que se examine o conteúdo ocupacional de cada um dos 
empregos em questão, a fim de que se possa afirmar se as promoções 
que ocorrem na Companhia consulente, relativamente a esses em-
pregos, estariam enquadradas ou não, como promoções horizontais, 
posto que somente esse tipo de promoção seria possível. 

Procedendo-se a uma comparação entre as atribuições dos 
empregos de Auxiliar de Serviços Gerais I, II e III, verifica-se, pela 
descrição sumária das atribuições, e mais especificamente pelas prin-
cipais tarefas relacionadas, que os três empregos não compreendem 
exatamente as mesmas atribuições. Senão vejamos: AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS I: carregar e descarregar veículos, transportar 
materiais, equipamentos e produtos químicos. Executar serviços de 
limpeza em geral e conservação de equipamentos. Operar máquina 
classificadora de seixo. Efetuar a degasagem, testes de resistência, 
pintura e numeração dos tubos de cloro. Realizar, mediante orien-
tação a substituição das válvulas dos tubos e o envasilhamento de 
cloro. Auxiliar no controle do processo de fabricação de hipoclorito. 
Já o AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS II: consertar e pintar mó-
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veis, ferramentas, aparelhos, etc. Confeccionar placas de sinalização. 
Executar serviços de alvenaria e carpintaria. E, o AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS III: Executar trabalhos gerais de marcenaria, 
ferraria, bem como, a construção e reconstrução de obras e pintura 
em geral, de acordo com sua formação específica.

Entretanto, entendo que a ascensão que vem ocorrendo do 
emprego de Auxiliar de Serviços Gerais I, para II e, posteriormente, 
para III não implica nova posição funcional, uma vez que o conteúdo 
ocupacional dos três empregos não apresenta alterações substanciais, 
adquirindo, apenas, maior complexidade. Pelo que, entendo que o 
emprego de Auxiliar de Serviços Gerais pode ser considerado como 
de carreira, e, portanto, passível de promoção. Essa, entretanto, há de 
seguir os parâmetros gerais traçados pelo próprio Quadro (Capítulo 
VII), em especial o artigo 38 (As promoções obedecerão, alternada-
mente, aos critérios de merecimento e da antigüidade), não podendo 
simplesmente decorrer do transcurso de tempo determinado. 

No que se refere ao emprego de Auxiliar de Operações Esta-
giário, o Anexo I, do Quadro de Pessoal da CORSAN, dispõe que o 
referido emprego encontra-se classificado no Grupo I, como Atividade 
de Apoio, CBO 399, código 1.19.03, com lotação privativa nas Uni-
dades de Saneamento, tendo como atribuições executar serviços de 
escritório, de captação, de tratamento e de distribuição de água em 
Unidades vinculadas. Os requisitos para ingresso no emprego são os 
relacionados no Quadro, valendo referir que o grau de escolaridade 
exigido é o 1º grau completo, complementado por curso ou estágio 
de formação específico, não sendo necessária experiência anterior 
e o recrutamento externo.

Já o emprego de AUXILIAR DE OPERAÇÕES está classificado 
no Plano como no Grupo I, também como atividade de apoio, sob 
o mesmo Código (399) CORSAN : 1.20.05.

A lotação também é privativa das Unidades de Saneamento, 
e a descrição sumária das funções é exatamente a mesma, ou seja: 
Executar serviços de escritório, de captação, de tratamento e de 
distribuição de água em Unidades vinculadas, assim como idênticas 
são as principais tarefas.

As atribuições de ambos os empregos são idênticas, e um dos 
requisitos para o acesso ao emprego de Auxiliar de Operações são os 
dois anos como Auxiliar de Operações Estagiário, pelo que pode-se 
concluir que tais empregos constituem uma carreira. Sendo assim, a 
acesso à classe de Auxiliar de Operações deve se dar mediante pro-
moção nos moldes gerais elencados no Quadro, ou seja: promoção 
por merecimento ou antigüidade.

revista PGE vol. 1.indd   274 23/11/2010   13:56:43



275

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 267-276, 2010

O emprego de Auxiliar de Instalação de Redes, por sua vez, 
constitui o patamar inicial do Instalador de Redes I e II. As atribuições 
desses empregos não são exatamente as mesmas, não havendo, 
porém, alterações substanciais, variando apenas o nível de comple-
xidade, sendo que o grau de escolaridade exigido é o mesmo, bem 
como as unidades de lotação.

Concluindo, entendo que: 
a) o emprego de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS pode ser 

considerado como de carreira, sendo viáveis, assim, as promoções 
por antigüidade e merecimento, e não como vem sendo realizado 
(só por decurso do prazo de dois anos);

b) o emprego de AUXILIAR DE INSTALAÇÃO DE REDES 
é emprego de carreira, constituindo o degrau inicial da carreira de 
Instalador de Redes I e II ;

c) os empregos de AUXILIAR DE OPERAÇÕES ESTAGIÁRIO 
e Auxiliar de Operações constituem uma carreira, sendo possível 
a ascensão do primeiro para o segundo, através de promoção por 
antigüidade ou merecimento. 

O acesso ao nível inicial dessas carreiras há de ser feito me-
diante competitório público e as promoções, para todos os casos, 
deverá se dar por promoção nos moldes gerais estabelecidos no 
Quadro de Pessoal, ou seja, alternadamente por merecimento e 
antigüidade.

É o parecer.

Porto Alegre, 21 de maio de 2001.

HELENA MARIA SILVA COELHO,
PROCURADORA DO ESTADO.

Processo nº 032778-10.00/00.0

Acolho as conclusões do PARECER nº 13.506, da Procuradoria de 
Pessoal, de autoria da Procuradora do Estado Doutora HELENA 
MARIA SILVA COELHO.
Encaminhe-se o expediente ao Excelentíssimo Senhor Secretário de 
Estado das Obras Públicas e Abastecimento.

Em 30 de dezembro de 2002.

Paulo Peretti Torelly,
Procurador-Geral do Estado.
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Formou-se em Direito pela PUC/RS em 1978. Foi assessora jurídica da pre-
feitura de Porto Alegre entre 1979 e 1986 e nomeada procuradora do Estado, classe 
A, em 1988. Foi promovida para a classe intermediária, por merecimento, em 1991, 
e para a classe superior, também por merecimento, em 1994. Helena Coelho foi 
designada coordenadora da Procuradoria de Pessoal em 1994 e procuradora-geral 
adjunta 1995. Foi diretora administrativa da Associação Nacional de Procuradores 
de Estado (2000/2001) e diretora-presidente da Escola da Apergs (2001/2003).

Fonte: Portal do Estado do Rio Grande do Sul (quando assumiu como Procuradora-Geral)

CURRÍCULO
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DISCURSO DE POSSE

Eliana Soledade Graeff  Martins

Meus caros colegas e dedicados servidores,

Pedi à Dra. Helena, a quem agradeço a condução dada a esta Casa, agra-
decimento que estendo a todos os que a auxiliaram nos últimos quatro anos, que 
a transmissão de cargo se desse numa cerimônia simples.  É que eu entendo este 
momento como o de uma conversa mais pessoal e direta.
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Há vinte anos, quando tomei posse no cargo de Procurador do Estado, numa 
sala pequena lá no prédio antigo da Borges, quase esquina da Rua da Praia... 
Numa sala tão pequena que a mesa quase tomava conta de todo o espaço, fui 
empossada no cargo pela então Procuradora-Geral Adjunta, Dra. Maria Amália, 
que, ao me cumprimentar, disse algo mais ou menos assim:

Eliana, embora até então eu não te conhecesse, tenha em mim, a partir de 
agora, como colega, uma amiga.

Naquele momento, na minha prepotência e na minha inexperiência, vi na 
manifestação sinais de demagogia.

Mas logo depois pude entender com plenitude a importância e o significado 
da frase com que fui recebida nesta Instituição.

E mais, vejo o quanto ela me dizia respeito e como estava afinada com 
a conduta que eu procurei ter com relação à Procuradoria-Geral do Estado e a 
todos meus colegas: acima de tudo respeito ao colega, não por suas qualidades 
individuais, que essas não faltam, mas respeito pelo fato de ser colega, por ser 
Procurador do Estado.  

Ao respeitar meu colega estou respeitando a mim mesma e à Instituição a 
que pertenço, porque uma Instituição não existe pelo simples fato de ter sido criada 
por lei.  Sua existência e sua força estão nas pessoas que a compõem.

Agora fui intimada para dirigir a PGE, digo intimada porque não me foi dada 
a chance de ponderar sobre a adequação da escolha feita pela Sra. Governadora.

Mas asseguro a todos vocês que muito me honra ter sido convidada, assim 
como estou muito honrada por dirigir esta Casa.

Nos períodos em que exerci cargos fora daqui, sempre tive orgulho ímpar 
ao me identificar, antes de qualquer coisa, como Procuradora do Estado do Rio 
Grande do Sul.

Asseguro-lhes que procurarei, a cada momento, em cada ação, dignificar 
a Procuradoria-Geral do Estado, honrando a tradição dos que me antecederam 
no cargo.  

Assim como fui convocada a dirigir a Procuradoria-Geral do Estado, que 
tem e terá papel de fundamental importância nessa empreitada tão difícil de 
enfrentamento da grave crise financeira em que se encontra nosso Estado, crise 
esta que já vem de tempos produzindo seus reflexos nesta Instituição, convoco a 
todos vocês. 

Não os convoco a exercer com empenho e brilhantismo as tarefas que nos 
são constitucionalmente atribuídas, porque isso nós sempre fizemos e muito bem 
– a PGE nunca deixou de ser grande na defesa eloqüente do interesse público, 
na defesa do Estado de Direito.

Convoco-os a repensar a Procuradoria. 
Busquemos, obstinadamente, uma nova PGE, mais ágil, menos pesada, 

menos burocratizada. Uma PGE apta a enfrentar os desafios dessa nossa realidade, 
na qual quase todos os conflitos são judicializados. 
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Busquemos, como bem colocado pela nossa Associação, uma reestruturação 
administrativa, um planejamento estratégico de gestão.

Sei que a tarefa não será fácil. Teremos muitos momentos difíceis pela frente.
Mas teremos também a satisfação de estar construindo uma Instituição 

melhor e mais forte.
Acreditem que nos momentos de crise, se não nos deixarmos ser atropelados 

por ela, podemos fortalecer as bases e, quem sabe, corrigir o rumo. E isto sem 
perder de vista nossos objetivos institucionais e o nosso ideal.

Acreditem que juntos poderemos fazer muito pela nossa PGE. Se não nos 
dispersarmos, tem muito que podemos fazer para resgatar a grandeza e a impor-
tância da Procuradoria. 

Acreditem no meu empenho. 
Se não for demais, peço que acreditem em mim, se eu não acreditasse em 

vocês não estaria aqui assumindo o cargo de Procurador-Geral do Estado.
E contem comigo, porque eu conto com vocês todos.

Muito obrigada!

CURRÍCULO

Nasceu na cidade de Carazinho – RS, em 06 de janeiro de 1952. Graduada 
em Ciências Sociais na Universidade Federal do Rio Grande do Sul em 1973 e  
Ciências Jurídicas e Sociais na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul em 1980, formada no Curso Livre de Processo Civil ministrado pelo Prof. Dr. 
Galeno Lacerda – integrante de curso de Mestrado que a Ordem dos Advogados 
do Brasil buscava implantar – de 1981 a 1983. Atividades de ensino: Professora 
das Disciplinas de Teoria Geral do Processo e de Direito Processual Civil, I e II na 
Faculdade de Direito da Pontifía Universidade Católica do Rio Grande do Sul – de 
1983 a 1988. Atividade Profissional: Atuação em escritório privado de outubro de 
1978 a outubro de 1980, como estagiária, e, como advogada até maio de 1985. 
Procuradora-Geral da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – de março de 
1993 a abril de 1995. Consultora Jurídica do Ministério da Educação – de abril 
de 1995 a março de 1997. Atividades Especiais Exercidas na Carreira de Procu-
rador do Estado: Coordenadora de fato da então 19ª Procuradoria Regional do 
Estado, com sede em Canoas –  outubro de 1987 a junho de 1991. Assessora da 
Assembléia Estadual Constituinte mediante designação do Procurador-Geral do 
Estado – 1989.  Dirigente da Equipe Estatutária da Procuradoria de Pessoal – de  
julho de 1991 a março de 1993. Coordenadora Substituta da Procuradoria de 
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Pessoal – 1992/1993.  Coordenadora da Procuradoria de Pessoal – de março de 
1997 a dezembro de 1998. Coordenadora do Grupo de Assessoramento Supe-
rior (GAS) junto ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado, encarregado das 
questões de prioridade máxima do Estado – março de 1997 a dezembro de 1998.

Membro da Comissão instituída pelo Governador do Estado para estudar 
a possibilidade de reinclusão de ex-militares da Brigada Militar, egressos por ade-
são ao Programa de Demissão Voluntária – PDV – 2003. Membro da Assessoria 
Executiva do Grupo de Assessoria Especial (GAE) do Gabinete do Governador, 
indicada pela Procuradora-Geral do Estado -  2003/2004. Integrante da Equipe 
de Consultoria da Procuradoria de Pessoal – de 1998 a 2006. Procuradora-Geral 
do Estado, 2006-2010.
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ENTREVISTA

Caio Martins Leal

O Dr. Caio Martins Leal estampava um sorriso no rosto ao recepcionarmos 
para esta entrevista, deixando transparecer sua alegria, talvez porque como ele 
mesmo afirma: “A procuradoria me deu muita satisfação. Era como uma família.”

Nascido em 04.08.1942, na cidade de Santana do Livramento, criou-se em 
Quaraí. Já em Porto Alegre, fez o ensino clássico no colégio Rosário e ingressou 
na faculdade de direito da UFRGS, sendo que a turma, com a qual se formou em 
1967, “entrou em grande número na procuradoria”, nas suas palavras.
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Antes de ingressar na atividade de advocacia do estado, porém, advogava 
no interior do Estado do Rio Grande do Sul e é contundente ao assegurar: “Eu 
sou advogado. O que eu sou mesmo é advogado”.

Dessa forma, seu ingresso no quadro de procuradores da PGE-RS deu-se 
por incentivo de um amigo (Zé Hugo). “Tive sorte e fui aprovado”, diz, modesta-
mente, o entrevistado sobre sua aprovação no concurso.

Embora não pensasse em realizar a advocacia de estado (para ele sempre 
foi mais interessante o direito privado, por ser mais preciso), Caio Martins Leal, 
após integrar a procuradoria, passou a ser reconhecido como um dos mais notáveis 
juristas da instituição.

Suscita que gostava de dar pareceres, “pelo caráter equidistante, semelhante 
ao de juiz”. No entanto, dois casos emblemáticos dos quais participou diretamente 
são relacionados à defesa judicial do Estado.

O primeiro tem a ver com a questão dos ferroviários, o que era um pro-
blema, em virtude de que, quando a União concedia aumento, os funcionários 
estaduais queriam o mesmo e ingressavam na justiça para tanto. As ações estavam 
sendo julgadas procedentes. Somente o entrevistado acreditava que aquilo era 
um absurdo, mas mesmo assim não desfez de seu entendimento. Até que um 
Desembargador passou a segui-lo, votando de acordo com os fundamentos que 
expunha. A partir daí, “dava sempre embargos infringentes”, lembra. A questão 
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chegou ao Supremo Tribunal Federal e, além da tese jurídica, o Dr. Caio fazia 
questão de juntar cópia de todas as iniciais relacionadas ao tema nos autos (em 
que pese seus colegas lhe dissessem para apenas relacioná-las). Em razão disso, 
os Ministros do STF julgaram procedente o Recurso Extraordinário interposto pela 
Procuradoria. Na sessão de julgamento, uma das falas do Ministro-Relator foi: “olha 
a pilha de processos contra o Estado”, apontando para os autos que continham 
todas as iniciais sobre o tema juntadas pelo procurador.

Outro caso emblemático tratava da questão referente ao calendário rotativo 
nas escolas estaduais. Este sistema de ensino foi criado pelo Poder Executivo, mas 
o Poder Legislativo, por meio de um ato normativo próprio, revogou-o. Na ação 
direta de inconstitucionalidade elaborada pelo Dr. Caio, os argumentos partiam de 
Kelsen e desaguavam fundamentalmente na violação do princípio da separação 
dos poderes, haja vista que a Assembléia Legislativa havia invadido competência 
do Poder Executivo ao editar ato revocatório para o calendário rotativo. Depois 
de quatro ministros do Supremo Tribunal Federal votarem pela improcedência 
da ADIn, sem se darem conta de que o fundamento principal da ação era o des-
respeito ao princípio da separação e harmonia entre os três poderes, o Dr. Caio 
vestiu a toga e pediu para falar em plena sessão de julgamento. Ressaltamos que 
não havia direito à sustentação oral. Ainda assim, de tanto que insistiu e dado 
o constrangimento que pairava na sala, deram-lhe a palavra, excepcionalmente. 
Nesse instante, então, chamou a atenção para os itens 8, 9 e 10 da ADIn, como 
bem lembra o entrevistado, pois esses tratavam justamente sobre a afronta à 
divisão dos poderes. Após o ocorrido, todos os Ministros que já haviam votado 
reformaram suas decisões.

Sobre a importância da advocacia pública, o entrevistado entende que 
“ainda não se tem a dimensão exata da advocacia de estado. Atua-se na defesa 
do patrimônio de todos. O governante também não tem essa dimensão.”

Enfim, sob a forma de mensagem aos procuradores da ativa, deixa dito 
que “tem de se vestir a camiseta e tem de se gostar da profissão”.
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REPRESENTAÇÃO DOS ESTADOS NA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE*

Caio Martins Leal
Procurador do Estado do RGS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

OBJETIVO: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, abaixo assinado 
juntamente com o Chefe da Casa Civil do Governo do Estado e os Procuradores 
do Estado nominados, que, esses últimos, ficam desde já designados para, em 
conjunto ou separadamente, e independentemente da ordem de nomeação, 
representarem-no em todos os termos da ação, vem perante esse Egrégio Supremo 
Tribunal Federal, nos termos facultados pelo artigo 103, V, da Constituição Federal, 
propor ação direta de inconstitucionalidade da oração “para que nenhuma da-
quelas unidades tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados” do 
parágrafo 1º e do vocábulo “quatro” do parágrafo 2º do artigo 45 da Constituição 
Federal, fazendo-o em razão dos fatos e fundamentos abaixo exposto:

1. O artigo em que se contêm as normas impugnadas está assim redigida, 
“verbis”:

“Art. 45 – A Câmara dos Deputados compões de representantes do povo, 
eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no 
Distrito Federal. Parágrafo 1º - O número total de Deputados, bem como a 
representação por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes 
necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas 
unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta 
Deputados. Parágrafo 2º - Cada Território elegerá quatro Deputados”.

Desta forma, conforme se pode verificar, por força dos textos transcritos 
e impugnados, seja qual for a população ou o número de eleitores inscritos na 
unidade federativa ou Território, terão eles assegurados sempre, absolutamente 
sempre, pelo menos oito (no caso de unidade federativa) ou quatro (no caso de 
Território) representantes na Câmara dos Deputados. São cinco, oito, vinte, dez mil, 
vinte milhões, trinta milhões seus eleitores ou habitantes? Nada importa! Segundo 

TRABALHO SELECIONADO

* Publicado originalmente na Revista da Procuradoria-Geral do Estado do RS, v. 20, n. 49, p. 171-197, 1993.
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o texto, os “representantes” hão de ser, sempre, no mínimo, oito ou quatro e, 
no máximo, setenta! oito “representantes”, talvez, de...cinco “representados” 
e setenta, talvez, de ... cinqüenta milhões! Exigem-se em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, em Minas Gerais, na Bahia, no Rio Grande do Sul, etc., em razão do 
número de habitantes e eleitores, cem mil, duzentos mil, trezentos mil votos para 
eleger um deputado? O cidadão paulista, carioca, mineiro, baiano, rio-grandense 
vale o mesmo que o das demais regiões do País? Para o texto impugnado...nada 
importa! Poucos, pouquíssimos, quase nenhum, ou muitos, muitíssimos, milhões, 
que sejam os habitantes ou eleitores da unidade federativa e terão eles, sempre, no 
mínimo, oito “representantes” e, no máximo, ...setenta! Em outras palavras: o voto 
do cidadão paulista, carioca, mineiro, baiano, rio-grandense, etc., e, portanto, a 
sua cidadania, que se expressa através daquele, há de valer vinte, trinta, quarenta 
vezes menos do que o voto e a cidadania dos eleitores da unidades federativas 
de escassa população. Portanto, através de um critério puramente geográfico – o 
de habitar-se um Estado de maior ou menor densidade demográfica – marca-se, 
absurdamente (e, como se demonstrará, inconstitucionalmente), a medida, a 
extensão e o valor da cidadania de brasileiros...absolutamente iguais.

Ora, tendo em vista que (a) é princípio básico da Constituição, consagrado 
inclusive em cláusula pétrea, e expressivo de direito supralegal positivado, o da 
igualdade de todos perante a lei (CF/88, art. 5º. Comb. c/ art. 60, parágrafo 4º, 
IV), do que deriva, por sua vez, como corolário absolutamente necessário, e por 
isso mesmo também expressamente consagrado na Carta Política, (a.a.) o princípio 
do voto “com valor igual para todos” (CF/88, art. 14), e considerando ainda 
que (b) entre os “fundamentos” da República se colocam (b.a.) a “cidadania”, 
que supõe obviamente a participação de modo pelo menos razoavelmente igua-
litário dos “cidadãos” na formação da vontade estatal, e (b.b.) a regra segundo 
a qual “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente” (CF/88, art. 1º, II, e parágrafo único), e sendo certo, por 
outro lado, que, segundo a mais moderna doutrina, os (c) preceitos constitucionais 
se distribuem hierarquicamente de modo a não poderem os inferiores colidir 
com os superiores sob pena de inconstitucionalidade, afigurar-se manifesta a 
inconstitucionalidade das normas impugnadas, que, conduzindo a uma absoluta-
mente irrazoável e antiisonômica valoração do voto, e, pois, da cidadania, 
de brasileiros absolutamente iguais, ofendem às escâncaras aqueles princípios 
superiores – “fundamentos”, repita-se, da ordem constitucional vigente e regras 
de direito supralegal nela positivadas – e impõe-se sejam como tais declaradas.

Na verdade, ao propor a presente demanda, o Autor tem consciência da 
gravidade do tema que submete ao Supremo Tribunal Federal. Tem-na também, no 
entanto, e principalmente, de que a inconstitucionalidade argüida, discriminação 
desarrazoadamente brasileiros iguais no exercício de uma de suas prerrogati-
vas mais fundamentais em função exclusivamente das regiões a que pertencem, 
constitui a semente da cizânia e da quebra da unidade nacionais que apenas o 
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Supremo Tribunal Federal, exclusivamente ele, porque isento das paixões 
políticas e dos interesses coorporativos, e no exercício de suas elevadas funções 
de guardião da Constituição (CF/88, art. 102), tem condições de extirpar. A esta 
grave responsabilidade, pois, menos de defesa das prerrogativas dos brasileiros 
discriminados, que, aliás, só ela já a justificaria, do que de salvaguarda da paz, 
da concórdia e da integridade nacionais, é que atende o Autor na propositura 
desta ação.

Analisem-se, no entanto, particularmente, o seu cabimento e a sua proce-
dência.

2. Não é de hoje, como se sabe, que, confrontada com a existência na 
Constituição de princípios que se impõem de modo tão absolutamente necessário, 
seja por constituírem os fundamentos mesmos em que se assenta a ordem consti-
tucional, seja por expressarem, superado um positivismo radical, a concreção nela 
de um direito supralegal limitador do próprio legislador constituinte, a doutrina 
tem admitido a possibilidade de conflito entre aqueles princípios e normas outras 
que, embora formalmente integrantes da Carta Política, não têm nela a mesma 
hierarquia, resolvendo-se então a colisão pela inconstitucionalidade dessas últimas.

3. OTTO BACHOF, na sua conhecida monografia de 1951, referindo outros 
ilustres constitucionalistas alemães, esclarece bem a questão, “verbis”:

“Põe-se, além disso, a questão de saber se também uma norma origina-
riamente contida no documento constitucional (e emitida eficazmente, sob o 
ponto de vista formal), uma norma criada, portanto, não por força da limitada 
faculdade de revisão do poder constituído, mas da ampla competência do poder 
constituinte, pode ser materialmente inconstitucional.  Esta questão pode parecer, 
à primeira vista, paradoxal, pois, na verdade, uma lei constitucional não pode, 
manifestamente, violar-se a si mesma. Contudo, poderia suceder que uma norma 
constitucional de significado secundário, nomeadamente uma norma só formal-
mente constitucional, fosse de encontro a um preceito material fundamental da 
Constituição: ora, o fato é que por constitucionalistas tão ilustres como KRÜGER 
e GIESE foi defendida a opinião de que, no caso de semelhante contradição, a 
norma constitucional de grau inferior seria inconstitucional e inválida (...) Assim 
delimitada, cifra-se a questão em saber se uma norma do documento constitu-
cional pode ser inconstitucional – ou, em todo caso, se se quiser evitar aqui esta 
expressão, não vinculativa – em virtude da infração de uma norma de maior valor 
do mesmo documento, mas estabelecida autonomamente pelo legislador consti-
tuinte”. (“Normas Constitucionais Inconstitucionais?”, tradução de JOSÉ MANUEL 
M. CARDOSO do original alemão “Verfassungswdrive Verfassungsnormen?” em 
1951, Atlântida Editora, Coimbra, 1927, p. 55-6).

E, embora para discordar de KRÜGER na extensão com que admite (mas, 
frise-se bem:...admite-a!) a “inconstitucionalidade” de normas constitucionais, 
limitando-a, ao contrário daquele, às hipóteses de não ter havido uma decla-
ração “autônoma” do legislador constituinte restritiva do “princípio” e de ofensa 
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a direito “supralegal” (em que, nota-se, inclui o princípio da “igualdade”), 
prossegue, “verbis”:

“A uma resposta afirmativa acabam por conduzir, de fato, as considerações de 
KRÜGER, já que ele pretende negar obrigatoriedade do art. 131, 3º período, 
da Lei Fundamental não apenas em virtude da infração do princípio da igual-
dade do art. 3º da mesma Lei – um princípio que é simultaneamente 
supralegal (grifo nosso), mas especialmente em virtude da violação do art. 
19, nº 4 (garantia de recurso judicial): ora, se este último preceito pode, na 
verdade, destinar-se a servir de garantia de direitos fundamentais – direitos 
que em parte são de natureza supralegal – não ainda ele próprio, por esse 
facto, direito supralegal. (…). Enquanto o legislador constituinte actua auto-
nomamente, estabelecendo normas jurídicas que não representam simples 
transformação positivante de direito supralegal, mas expressão da livre decisão 
de vontade do ‘pouvoir constituant’, pode ele, justamente por força desta 
autonomia, consentir também excepções ao direito assim estabelecido.” 
(op. cit., p. 56-7).

Mas, asseverando a possibilidade do conflito se e quando se cuide de infra-
ção a “norma de direito supralegal” positivada na Constituição ou de “contradição 
insolúvel” ou manifesto equívoco” do legislador constituinte, conclui:

“É certo que o legislador constituinte não pode, ao admitir tais excepções, 
infringir simultaneamente uma norma de direito supralegal, em 
especial a proibição do arbítrio a qualquer ordem jurídica (que, segundo 
refere o Autor, ‘a doutrina dominante’ identificaria com o ‘princípio da 
igualdade’ positivado no art. 3º da Lei Fundamental, cf. nota de rodapé nº 
76)! Se o fizer, a norma excepcional será sem dúvida não vinculativa – não, 
porém em virtude do caráter arbitrário da excepção. (…) / Conceder-se-á, 
todavia, que em casos de contradição insolúvel, de uma contradição que tam-
bém não seja susceptível de interpretar-se através da relação regra-excepção, 
assim como, por último, em caso de manifesto equívoco, possa haver lugar 
para outro juízo” (op. cit., p. 57 e 59) (grifos e parênteses nossos).

E, logo adiante, explicitando o seu pensamento acerca da “inconstitucio-
nalidade” decorrente da ofensa à regra “supralegal” positivada na Constituição, 
é peremptório o ilustre jurista:

“À “Constituição”, e à Constituição não só em sentido material, mas também 
em sentido formal, pertence igualmente o direito supralegal, na medida 
em que tenha sido positivado pelo documento constitucional. Uma norma 
jurídica que infringia direito constitucional assim positivado será, portanto, 
simultaneamente “contrária ao direito natural” e inconstitucional./ Se 
a norma constitucional infringir uma outra norma da Constituição positi-
vadora de direito supralegal, tal norma será, em qualquer caso, contrária 
ao direito natural e, de harmonia com o exposto supra, III, 2, carecerá 
de legitimidade, no sentido de obrigatoriedade jurídica. Mas não tenho ne-
nhuma dúvida em qualificá-la também, apesar de pertencer formalmente à 
Constituição, como “inconstitucional”, se bem que o fundamento último de 
sua não-obrigatoriedade esteja na contradição com o direito supralegal: a 
“incorporação material” (IPSEN) dos valores supremos da Constituição faz, 
porém, com que toda a infração de direito supralegal, deste tipo, apareça 
necessária e simultaneamente como violação do conteúdo fundamental da 
Constituição. Não posso, pois, manter a minha anterior afirmação de que uma 
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norma constitucional que infrinja direito supralegal é, de facto, juridicamente 
não vinculativa, mas não pode ser qualificada como “inconstitucional” (op. 
cit., p. 62-3) (grifos do original).

E remata:
“O direito constitucional supralegal positivado precede, em virtude de seu 
caráter incondicional, o direito constitucional que é apenas direito positivo, 
razão por que aqui – mas só aqui – a ponderação da importância de normas 
constitucionais diferentes, em confronto umas com as outras, preconizada 
por KRÜGER e GIESE, se mostra justificada. Falta a autonomia da criação 
de direito, que permite ao poder constituinte abrir brechas, através de excep-
ções à regra, mas normas autonomamente estabelecidas, onde a positivação 
significa, não a criação de normas jurídicas, mas apenas um reconhecimento 
de direito pré-constitucional” (op. e loc. cit.) (grifos do original).

4. Também GILMAR FERREIRA MENDES, em sua recente tese de mestrado, 
recenseando as modernas doutrina e jurisprudência alemãs a partir inclusive da 
célebre decisão do Tribunal Constitucional da Baviera, de 24 de abril de 1950, 
que deu pela possibilidade de normas constitucionais “inconstitucionais” (decisão, 
note-se, igualmente invocada e aplaudida por OTTO BACHOF, op. cit., p. 23-4 
e 86), examina exaustivamente a questão:

“Ao revés, a jurisprudência constitucional e reconhece a existência de prin-
cípios suprapositivos, cuja observância se afigura obrigatória para 
o próprio constituinte (grifo nosso). / Em decisão proferida no segundo 
semestre de 1951, o “Bundesverfassungsgericht” consagrou, expressamente, 
que os princípios de direito suprapositivo vinculavam o constituinte:/ “Uma 
assembléia constituinte é hierarquicamente superior à representação parla-
mentar eleita com base na Constituição. Ela detém o “pouvoir constituant”./ 
Ela restaura uma nova ordem constitucional, dotada de especial eficácia, para 
o Estado em formação./ Esse “status” peculiar torna a Assembléia Constituinte 
imune a limitações de ordem externa. Ela está vinculada, tão somente, 
ao Direito anterior de índole suprapositiva (...).” (grifo nosso)./ O 
Tribunal Constitucional admitiu, portanto, a existência de postulados de 
direito suprapositivo, cuja observância se afigura imperativa, inclusive para o 
legislador constituinte. O “Bundesverfassungsgericht” reconheceu, outrossim, 
a sua competência para aferir a compatibilidade do direito positivo com os 
postulados do direito suprapositivo (“Das Bundesverfassungsgericht erkennt 
die Existenz überpositiven, auch den Verfassungsgesetzgeber bindenden 
Rechtes na und is zuständig, das gesetze Recht daran zu messen”) (“Controle 
da Constitucionalidade, Aspectos Jurídicos e Políticos”, São Paulo, Editora 
Saraiva, 1990, p. 107-8).

E, transcrevendo o julgado bávaro, prossegue:
“Anteriormente, o Tribunal Constitucional da Baviera havia declarado que/ “a 
nulidade inclusivamente de uma disposição constitucional não está “a priori” 
e por definição excluída pelo facto de tal disposição, ela própria, se parte 
integrante da Constituição. Há princípios constitucionais tão elementares, e 
expressão tão evidente de um direito anterior mesmo à Constituição, que 
obrigam o próprio legislador constitucional e que, por infração deles, outras 
disposições da Constituição sem a mesma dignidade podem ser nulas... 
Se o art. 184 da Constituição tivesse o sentido de colocar o legislador, no 
tocante às medidas a tomar por este relativamente aos grupos de pessoas aí 
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designados, duradouramente fora da Constituição e do direito, seria nulo, 
por infracção da própria idéia de direito, do princípio do Estado de direito, 
do princípio da igualdade e dos direitos fundamentais que são expressão 
imediata da personalidade humana”./ A decisão do Tribunal Constitucional 
bávaro evidencia a possibilidade de se declarar a inconstitucionalidade de 
normas constitucionais, desde que se configure lesão a princípio supremo do 
Direito Constitucional. Essa mesma orientação foi reiterada pelo “Bundes-
verfassungsgericht” – BVerGE, 3:225 (232), 23:99 (106) – ficando assente 
que “a concepção segundo a qual o constituinte tudo pode, significaria um 
retorno à postura intelectual de um positivismo jurídico despido de valores” 
(...)” (op. cit. loc. cit.).
“Esses procedentes contêm expressa recusa a um conceito de Constituição 
meramente formal. O Texto Magno não se limita a estatuir as bases formais 
da ordem jurídica. Ele contempla um sistema de valor ou uma ordem de 
valor “Wertsystem”; “Wertordnung”) que impede a transformação do juízo 
de constitucionalidade em simples episódio de conhecimento (“ein blosser 
Erkentnisvorgang”). A Constituição traduz, assim, uma unidade material” 
(“materielle Einheit”), cujo conteúdo indica como fundamentais os valores 
subjacentes à ordem jurídica positiva, que, com a incorporação das tradições 
da democracia liberal e representativa, do Estado de Direito liberal, do fede-
ralismo, bem como a adoção de novos princípios, nomeadamente do Estado 
Social, passaram a ser vinculados, nas decisões do “Bundesverfassungsgeri-
cht”, “a uma ordem de valor” (“Wertordnung”), consubstanciando, assim, a 
essência do Estado, que, embora neutro do ponto de vista ideológico, não é 
axiologicamente neutro./ Essa concepção parece abrangente do direito supra-
legal positivado e daqueles postulados que formam os princípios onstitutivos 
no sentido da Constituição (“Konstitutionsprinzipien des Verfassungsinnes”), 
ou, segundo Nawiasky, daquelas idéias pré-jurídicas subjacentes ao direito 
positivo.” (op. cit. p. 109).

5. Embora reconhecendo que, ao afirmar a dificuldade de configurar-se 
hipótese em que o constituinte viesse a “ultrapassar” os limites consubstanciados 
em postulados “inatos”, o Tribunal Constitucional alemão teria praticamente 
inviabilizado o controle da validade das normas constitucionais com base em 
determinada “concepção jurídico-filosófica”, GILMAR FERREIRA MENDES deixa 
bem claro, invocando a lição de NAWIASKY e, principalmente, decisão do próprio 
“Bundesverfassungsgericht” de 1970, que isso não significa a impossibilidade de 
vir a concretizar-se a inconstitucionalidade de certas normas inseridas Constituição 
frente à “superioridade dos postulados cobertos pelo manto da intangibilidade 
(proteção da dignidade humana, estado republicano, federal, democrático e social, 
divisão de poderes, regime representativo, princípio da legalidade)” (grifo nosso). 
Transcreve integralmente, a propósito, sua lição:

“Destarte, o Tribunal Constitucional afastou, praticamente, a possibilidade 
de infirmar a validade de norma constitucional com fulcro em determinada 
concepção jurídico-filosófica, o que levaria, na opinião de Nawiasky, à perda 
de toda a segurança jurídica. Tal entendimento não desautoriza, segundo 
Nawiasky, a distinção entre normas constitucionais, em diferentes catego-
rias, tendo em vista a sua natureza substancial (“materielle Rechtssätze”), o 
seu caráter revisional (“Revisionsnorm”) ou organizatório (“organizatorishe 
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Vorschrift”). As normas de revisão e as cláusulas pétreas constituíram 
princípios fundamentais do Estado (“Staatsfundamentalnormen”), e, por 
isso, superiores às demais disposições constitucionais (grifo nosso). 
Diversamente do modelo Kelseniano, anota Nawiasky que aqui “não se trata 
apenas de norma fundamental pressuposta, mas de norma positivada (...)/ 
Nawiasky supõe ter logrado compatibilizar, assim, a distinção entre normas 
constitucionais (“Zweistufigkeit”), sem recorrer à antinomia entre direito po-
sitivo e direito suprapositivo: “a diferenciação entre normas constitucionais 
(“die Doppelstufigkeit”), enquanto tal, não constitui, em hipótese alguma, um 
argumento, para suposição de um direito suprapositivo”. E, mesmo quando 
as normas fundamentais não estejam expressamente contidas no direito 
positivo, deve-se proceder à derivação contemplando as idéias pré-jurídicas 
subjacentes (“die zugrundeliegende vorrechtlichen Ideen”). “E o conteúdo 
integral do Direito torna-se conhecido através da interpretação, sem que se 
tenha de recorrer aos postulados suprapositivos” (De volle Inhalt dês Rechts 
wird bekanntlich durch Auslegung ermittelt (...), ohne das man auf überpositive 
Grundsätze rekurrieren müsste)” (op. ct. p. 112).

E conclui:
“Vê-se, assim, que, sem abdicar de um conceito material da Constituição, 
que supõe a existência de princípios constitucionais imutáveis pelo processo 
de revisão, o modelo teórico proposto por Nawiasky logra dispensar a invo-
cação de princípios inatos ou naturais. Essa parece, também, a orientação 
dominante no “Bundesverfassungsgericht”, conforme se depreende da leitura 
de acórdão proferido em 1970, no qual se afirmou que a cláusula de garantia 
consagrada no art. 79, § 3º, da Lei Fundamental, visa a obstar a modificação 
radical da ordem vigente em seus próprios fundamentos. Reconheceu-se, 
assim, a superioridade dos postulados cobertos pelo manto da intangibilidade 
(proteção da dignidade humana; estado republicano, federal, democrático e 
social, divisão de poderes, regime representativo, princípio da legalidade), sem 
invocar qualquer referencial inato ou suprapositivo. E, sob este fundamento, 
procedeu-se à interpretação da norma revisional em conformidade com a 
Constituição” (op. cit. p. 113)/

6. Desta forma, parece indiscutível que, seja por constituírem os fundamentos 
mesmos em que assenta a ordem constitucional, seja por configurarem a positi-
vação nela  de regras de direito suprapositivo ao qual estava submetido o próprio 
legislador constituinte se enquanto imerso no quadro cultural em que se punha, 
princípios e normas existem na Constituição que se sobrepõem hierarquicamente 
a outros de modo a fazer com que se possa imputar a esses, no caso de colisão com 
aqueles, inconstitucionalidade suscetível de ser declarada pelo Supremo Tribunal 
Federal na sua função de “guarda” da Constituição (CF/88, art. 102).

7. De outro lado, afigura-se também inquestionável que, em nossa ordem 
constitucional, entre os mencionados “princípios” superiores, colocam-se não 
só (a) o da igualdade de todos perante a lei (CF/88, art. 5º) como, e prin-
cipalmente para que aqui interessa, o que dele deriva e, mais, porque diz como 
a função básica do regime, fundamento de todo o poder, do exercício, pelo 
povo, de sua soberania (CF/88, art. 1º, parágrafo único), (b) da igualdade do 
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voto insculpido no art. 14 da Carta da República (“A soberania popular será 
exercida... pelo voto...com valor igual para todos”). É que, sobre constantes de 
cláusulas pétreas, insuscetíveis como tais de serem suprimidos pelo próprio 
poder revisional (CF/88, art. 60, parágrafo 4º, II e IV), o que, como se viu, ainda 
segundo o rigorismo de NAWIASKY, é o bastante para conferir-lhes diginidade 
superior na ordem constitucional, constituem eles a consagração positiva de um 
direito supralegal a que, no quadro cultural em que se punha, o próprio legislador 
constituinte estava submetido.

Na verdade, se se proíbe – e se proíbe – reforma constitucional tendente 
a suprimir os “direitos e garantias individuais” (CF/88, art. 60, parágrafo 4º, IV), 
e se entre esses se coloca – e se coloca – o da “igualdade de todos perante a lei” 
(CF/88, art. 5º), é evidente que tal garantia, e as conseqüências que dela deveriam 
como corolários necessários, máxime quando também expressamente consagradas 
na Carta Política, como acontece com a igualdade de voto (CF/88, art. 14), há de 
posicionar-se de modo hierarquicamente superior no ordenamento constitucional. 
Não é possível que, afirmando a “igualdade” como regra absolutamente into-
cável ainda pelo poder de reforma, venha o legislador constituinte a estabelecer, 
em outra passagem, não submetida à intangibilidade daquela, norma que cons-
tituía a sua mais absoluta negação. Da mesma forma como seria absolutamente 
inadmissível que, por exemplo, repudiando o racismo (CF/88, arts. 4º, VIII, (e 5º 
XLII) ou proibindo a tortura (CF/88, art. 5º, III), viesse, em outras regras, ou vedar 
o acesso aos cargos públicos aos judeus ou consagrar o “choque elétrico” como 
forma de “estimular” depoimentos “verazes”.

Com efeito, as cláusulas pétreas não constituem apenas um limite nega-
tivo ao poder de reforma constitucional, mas sim, e principalmente, uma marca 
exuberantemente significativa das estruturas básicas em que se funda o regime 
e das opções mais fundamentais do legislador constituinte, de modo que, sob 
pena de se lhe reconhecer incoerência absolutamente inadmissível, não admitem 
serem contraditadas por normas outras, ainda que formalmente colocadas na 
própria Constituição. E, exatamente por isso, mas, como se verá, não só por 
isso, não o admitem a regra da “igualdade” (CF/88, art. 5º) e a dela derivada da 
“igualdade do voto” (CF/88, art. 14).

8. Mas, não só. Consagrado em cláusula pétrea, o princípio da “igual-
dade”, e, obviamente, os que dele decorrem (como o da igualdade do voto con-
sagrado no art. 14 da CF/88), constitui na verdade a positivação na Constituição 
de regra de direito supralegal a que, como se disse, nas coordenadas culturais 
em que punha, estava submetido o próprio legislador constituinte. Também disso 
decorre; portanto, a sua superioridade hierárquica em relação às demais normas 
constitucionais despidas de tal atributo.

9. Com efeito, sobre o conceito de “direito supralegal”, cabe ainda invocar 
a lição de OTTO BACHOF:
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“A validade (“Geltung”) de uma Constituição compreende a sua legitimi-
dade em ambos os aspectos: a positividade, no sentido de sua “existência 
como plano e expressão de um poder efectivo”, e a obrigatoriedade, no 
sentido de vinculação jurídica dos destinatários das normas ao que é orde-
nado./ Esta obrigatoriedade só existirá, em primeiro lugar, se e na medida 
em que o legislador tome em conta os “princípios constitutivos de toda 
e qualquer ordem jurídica (grifo nosso), e nomeadamente, se deixe 
guiar pela aspirações à justiça e evite regulamentações arbitrárias 
(grifo nosso). Mas, além disso, só existirá ainda – e nesta medida vou além 
do limite antes mencionado traçado por E v. HIPPEL – se o legislador 
atender aos mandamentos cardeais da lei moral, possivelmente diferente 
segundo o tempo e o lugar, reconhecida pela comunidade jurídica, ou pelo 
menos, não os renegar conscientemente. Embora o direito seja apenas, não 
conhecidas palavras de GEORG JELLINEK, um “mínimo ético”, a verdade 
é que não deixa nunca de ser justamente um mínimo ético, pois de outra 
forma também não será direito (...)/ O direito supralegal assim delimitado 
é uma ordem objectiva (...). Dentro dos limites assim definidos fica ainda 
o legislador constitucional um largo espaço para a edificação autônoma 
de um sistema de valores próprio. Sublinhe-se, porém, que só justamente 
dentro desses limites! A restrição da legitimidade de uma Constituição à 
sua positividade redundaria ao fim e ao cabo, como E v. HIPPEL convin-
centemente mostrou, na igualdade poder = direito, e corresponderia assim 
transposta para o terreno teológico, a uma argumentação “que extraísse 
do poder do Diabo a obrigatoriedade religiosa das leis infernais” (op. cit. 
p. 42-3 e 44-5).

E prossegue:
“Ora (...) tal admissão é vedada na Lei Fundamental, pois a incorporação de 
direito supralegal na Constituição tem apenas – doutro modo já esse direito 
não seria supralegal – significado declaratório e não constitutivo: tal incor-
poração não cria direito, mas antes o reconhece (...)./ Resulta do que fica 
dito que o conceito material de Constituição exige que se tome em 
consideração o direito supralegal (grifos do original). (...)/ Constituição 
vigente em sentido material serão apenas, por conseguinte, os elementos 
componentes da tentativa jurídico-positiva de realização do ordenamento 
integrador que não ultrapassem esses limites preexistentes (grifo nosso) 
(“op. cit., p. 45-6).

Ora, parece inquestionável que, no atual estágio da civilização e da cultura, 
a regra da “igualdade” se impõe de modo absolutamente incoercível como 
“princípio constitutivo de toda e qualquer ordem jurídica”, pois, considerados 
aqueles parâmetros do processo civilizatório e cultural, é hoje impensável uma 
ordem jurídica (obviamente “civilizada”) que não a contemple. Aliás, exatamente 
por isso é que OTTO BACHOF, manifestando-se sobre o art. 3º. Da Lei Funda-
mental alemã (“Todos os homens são iguais perante a lei”), que consagra a regra 
m termos idênticos aos da nossa ordem constitucional (“Todos são iguais perante 
a lei”, CF/88, art. 5º), afirma peremptoriamente constituir ela “um princípio que 
é simultaneamente supralegal (grifo nosso) (op. Cit. P. 56).

Demais, demonstrando radicar o indigitado princípio “na própria idéia de 
Direito”, leciona CLAUS-WILHEM CANARIS:
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“A ordem interior e a unidade do Direito são bem mais do que pressupostos 
da natureza científica da jurisprudência e do que postulados da metodolo-
gia; elas pertencem, antes, às mais fundamentais exigências ético-jurídicas 
e radicam, por fim, na própria idéia de Direito. Assim, a exigência de 
“ordem” resulta diretamente do reconhecido postulado da justiça, de tratar 
o igual de modo igual e o diferente de forma diferente, de acordo 
com a medida de sua diferença: tanto o legislador como o juiz estão adstritos 
a retomar “consequentemente” os valores encontrados, “pensando-os, até o 
fim”, em todas as conseqüências singulares e afastando-os apenas justifica-
damente, isto é, por razões materiais, ou, em outras palavras: estão adstritos 
a proceder com adequação. Mas a adequação racional é, como foi dito, a 
característica da “ordem” no sentido do conceito de sistema, e por isso a regra 
da adequação valorativa, retirada do princípio da igualdade, constitui 
a primeira indicação decisiva para a aplicação do pensamento sistemático 
da Ciência do Direito – o que, por exemplo, FLUME, seguindo SAVIGNY, 
certeiramente exprime quando caracteriza o sistema como “a conseqüência 
do Direito, interiormente pressuposta” (“Pensamento Sistemático e conceito 
de Sistema na Ciência do Direito, trad. De A. MENEZES CORDEIRO, Ed. 
Fundação Calouste Gulbekian, 1989, p. 18-9).

E, ligando o princípio à idéia de unidade da ordem jurídica, prossegue:
“De modo semelhante, também a característica da unidade tem sua corres-
pondência no Direito, embora a “unidade da ordem jurídica” pertença ao 
domínio seguro das considerações filosóficas. Também esta não é, de modo 
algum, apenas (mas, então, também é) um “postulado lógico-jurídico”, antes 
se reconduzindo, da mesma forma, ao princípio da igualdade. Por um lado, 
ela (unidade) constitui – nos seus, por assim dizer, componentes negativos 
– apenas de novo uma emanação do princípio da igualdade, enquanto 
procura garantir a ausência de contradições da ordem jurídica (o que já está 
abrangido pela idéia de adequação) e por outro componente positivo – ela não 
representa mais do que a realização da “tendência generalizadora” da justiça, 
que exige a superação dos numerosos aspectos possivelmente relevantes no 
caso concreto, a favor de uns poucos princípios, asbractos e gerais” (op cit. 
p, 19-20) (parênteses e grifos nossos).

MIGUEL REALE, por sua vez, pondera:
“Na base da convivência humana, como condição da reciprocidade (grifo do 
original) entre os indivíduos e os grupos sociais (e a reciprocidade é a igualdade 
possível, em função das conjunturas que se desdobram no tempo), está o valor 
justiça, que é sempre expressão da igualdade (grifo nosso), não absoluta e 
abstrata, como é próprio da utopia, mas segundo a regra ou a medida estabele-
cida por Aristóteles e que Lacordaire tão bem soube interpretar, advertindo-nos 
que a suprema regra da igualdade consistente em tratar igualmente os iguais, 
e os desiguais, na medida em que se desigualem. E eu acrescento: “desde que 
tudo se faça para que o “ser” do homem é o seu “dever ser”, consoante tenho 
sustentado em minhas obras fundamentais” (“teoria da Justiça”, “in” “Nova 
Fase do Direito Moderno”, Editora Saraiva, 1990, p. 38).

E, adiante:
“Compreende-se, por conseguinte, por qual motivo, nesta altura de nosso 
desenvolvimento histórico, tenha sido estabelecida por pensadores tão díspa-
res, como Welzel e Rawls, uma correlação entre Justiça e Democracia, por 
ver-se nesta a única solução política compatível com a realização da igualdade 
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social possível e necessária, visto ser a igualdade, quaisquer que sejam 
suas variáveis, o cerne da idéia de justiça” (op. Cit., p. 40-1).

De outra parte, sendo o princípio da “igualdade” regra de direito supralegal 
positivada na Constituição (CF/88, art. 5º), parece também certo que o mesmo 
atributo não se pode negar ao da “igualdade de voto” consagrado no art. 14 
da Carta Política, seja porque derivado daquele, seja porque ligado à cidadania 
e ao exercício, pelo povo, do poder, no qual se funda toda a ordem consti-
tucional do “Estado Democrático de Direito” por ela constituído (CF/88, art. 1º, 
“caput” II e parágrafo único). Não é admissível, na verdade, que, reconhecendo-se 
a “igualdade” como pedra de toque da estrutura jurídica supralegal vinculativa 
do legislador constituinte, se permitia a desigualação desarrazada num ponto tão 
fundamental como o da participação do cidadão na formação da vontade estatal 
através do instrumento básico do voto, ou, em, outras palavras, não é possível 
se admita hajam, na mesma Carta, “cidadanias” mais “cidadanias” que outras 
relativamente a “cidadãos”... absolutamente iguais. Desigualar desarrazoada-
mente aqui é, na verdade, na medida em que se desiguala a cidadania, “princípio 
fundamental” (CF/88, art. 1º, I), e, pois, a participação do povo no exercício 
do poder (CF/88, art. 1º, parágrafo único), atingir o sistema mesmo no que ele 
tem de essencial.

E, sobre a igualdade de voto, leciona J.J. GOMES CANOTILHO: 
“O princípio de igualdade de voto exige que todos os votos tenham 
uma eficácia jurídica igual, ou seja, o mesmo peso. O voto deve ter o mesmo 
valor de resultado (contribuição igual para a distribuição de mandatos). 
Este princípio não é e hoje, e, geral, perturbado pelas formas históricas de 
discriminação, mas pode sê-lo pela manipulação de círculos eleitorais. Daí a 
insistência dos autores na caracterização do voto igual: igual peso numérico 
(“Zahlwert”) e igual valor quanto ao resultado (“Erflogswert”). No sistema 
maioritário, o valor de resultado de votos é tendencialmente desigualitário, 
pois o candidato menos votado não tem qualquer “resultado”. Mesmo assim, 
o princípio do voto igual é aqui importante para evitar a falsificação dos 
resultados através da delimitação arbitrária de círculos eleitorais (geometria 
de círculos eleitorais). Da existência de igual valor quanto ao resultado 
deriva também a exigência (para além da proporcionalidade) de não condi-
cionamento da possibilidade de representação à obtenção de personagens 
globais mínimas – proibição de “cláusulas-barreiras” (cf. arts. 116 e 115/2). O 
princípio do voto igual, na sua dimensão de igual valor quanto ao resultado, 
tem sido estendido à própria luta eleitoral” (“Direito Constitucional”, Livraria 
Almedina, Coimbra, 5ª edição, 1991, p. 439).

10. Ora, colocadas tais premissas, afigura-se indiscutível a inconstitucio-
nalidade das normas impugnadas na medida que, gerando tratamento desarra-
zoadamente desigual em relação ao peso efetivo e ao “valor do resultado” do 
voto de cidadãos absolutamente iguais, ofendem, a um tempo, os princípios 
constitucionais – superiores, como se viu, porque consagrados em cláusulas 
pétreas e porque concreções positivas de direito supralegal – (a) da “igualdade” 
(CF/88, art. 5º), (b) da “igualdade do voto” (CF/88, art. 14), (c) do exercício, 
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pelo povo, do poder (CF/88, art. 1º parágrafo único) e (d) da cidadania (CF/88, 
art. 1º, II), que se manifestam através do sufrágio, e, consequentemente, (e) da 
Democracia mesma instituída pela Constituição (CF/88, art. 1º). E, mais na 
medida em que, discriminando desarrazoadamente o valor político de brasileiros 
absolutamente iguais em razão exclusivamente das regiões a que per-
tencem, lançam a semente da discórdia e da desigualdade desarrazoada 
entre essas, atingindo também, e fundamente, a própria Federação, que, como 
se sabe, se constrói a partir da idéia de união (“foedus”) e constitui, ela também, 
“Princípio Fundamental” da ordem constitucional consagrado em cláusula pétrea 
(CF/88, art. 1º. Art. 60, parágrafo 4º, I).

11. Na verdade, não é de hoje que, por distorções cujo exame não cabe aqui 
realizar, vem sendo atingida a “igualdade do voto”. É de hoje, no entanto, sim, e 
por isso é aqui impugnada, a manifesta, absoluta, estonteante e quase explosiva 
desarrazoabilidade da desigualação. E é exatamente ela – uma desarrazo-
abilidade acachapante, que ultrapassa de muito qualquer linde de normalidade 
e inverte absurdamente a ordem natural das coisas, fazendo com que a maioria 
do povo brasileiro passe a ser “representada” por uma... minoria esmagadora 
– que marca e configura, de modo manifesto, a inconstitucionalidade argüida.

Com efeito, caracterizadas que tem sido as unidades federativas como 
autênticas circunscrições eleitorais para a composição da Câmara dos De-
putados, o que não deixa de ser uma distorção na medida em que, ao contrário 
do Senado Federal, composto de “representantes do estado” (CF/88, art. 46), 
integra-se aquela Casa de “representantes do povo (de todo o povo brasi-
leiro)” (CF/88 art. 45, “caput”), têm-se-lhes atribuído “mínimos” e “máximos” 
de “representantes” que, a rigor, e de alguma forma, já desvirtuam o princípio da 
igualdade. Parece óbvio, no entanto, que, se e enquanto se mantinham eles nos 
limites da razoabilidade, e exatamente porque razoáveis, não se lhes podia 
imputar qualquer vício. A inconstitucionalidade se configura, sim, e aqui chega-se 
ao cerne da questão, na desproporção, no absurdo, na irrazoabilidade da 
desigualação. Não ofende a “igualdade”, porque não é irrazoável, exigir-se cem 
mil votos para a eleição de um deputado em determinada região e cinqüenta mil 
em outra. Como também não a ofende prever-se, por exemplo, “representante” 
para aquelas unidades federativas cuja densidade demográfica não atinja a média 
do quociente eleitoral do País. Irrazoável, no entanto, há de ser, sim, e, por isso 
mesmo, manifestamente inconstitucional, atribuir-se a determinada região 
quatro ou oito deputados federais cujo somatório individual de votos não seja 
capaz, por exemplo, de eleger, em outra região, um... suplente de vereador! 
Parece evidente que o “valor de resultado” do sufrágio do eleitor dessa última, 
que não tem força para indicar quem aprove uma postura municipal, há de ser 
infinitamente inferior, quase nulo, em relação ao da primeira, com poder 
bastante para escolher quem decida as mais altas questões nacionais. Daí, pois, 
pela desproporção e pelo absurdo, a inconstitucionalidade.
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Ora, no caso, o que ocorreu? Os “mínimos” e “máximos” de “represen-
tantes” das unidades federativas na Câmara dos Deputados, que eram razoáveis 
– embora, note-se já não sem o protesto veemente de parcelas ponderáveis da 
Nação – e, pois, sem vícios de inconstitucionalidade, tornaram-se absurdos, des-
proporcionais e absolutamente irrazoáveis quando ou por fracionamento dos 
Estado então existentes ou por transformação de Territórios, criaram-se novos 
Estados com escassa população no norte, nordeste e centro-oeste do País. O 
legislador constituinte, na verdade, ao fazê-lo, e fê-lo, reconheça-se, por razões 
políticas e administrativas das mais ponderáveis, que não estão aqui em questão, e 
ao manter os “mínimos” e “máximos” anteriores, não se apercebeu de que estava 
desequilibrando desarrazoadamente a equação da igualdade política e, 
assim, atingindo princípios básicos da ordem constitucional, que, como se viu, 
por ele expressamente adotados como marcas fundamentais do regime, nem ele, 
a rigor, tinha poderes para modificar.

Aliás, não é estranho no Direito Constitucional que mudanças de condições 
fáticas venham a tornar inconstitucional um dispositivo que antes não era. Na 
Alemanha, e exatamente em virtude da alteração da estrutura populacional de 
determinados distritos em relação à “igualdade eleitoral”, é significativo o julgado 
do “Bundesverfassungsgericht” referido por GILMAR FERREIRA MENDES em 
sua obra já citada, “verbis”:

“Ao apreciar os critérios legais vigentes na organização de distritos eleitorais, 
em face do princípio da igualdade eleitoral, o “Bundesverfassungsgericht” 
reconheceu que a profunda alteração na estrutura populacional provocara 
significativas mudanças na eficácia dos votos, como reflexos na distribuição 
dos mandatos excedentes (“Überhangsmandate”). Não obstante considerou 
o Tribunal Constitucional que a disposição na lei ordinária ainda não era 
incomparável com o princípio de igualdade eleitoral. E, por isso, conclamou 
o legislador a empreender as correções necessárias.” (op. cit., p. 23).

Exatamente como na espécie. Com a só diferença de que lá, cuidando-se da 
lei ordinária, a inconstitucionalidade ainda não se consumara. Aqui, ao contrário, 
a ofensa, agressiva, frontal, ostensiva, à regra da “igualdade” decorre dos próprios 
textos impugnados e, pois, já está concretizada. Assim, enquanto, pelo sistema 
anterior, embora a já existência de “mínimos” e “máximos” por unidade federa-
tiva, mas exatamente em razão da densidade demográfica dos Estados de então, 
havia uma plausível (diga-se melhor: sofrível) representatividade na escolha dos 
deputados federais, o que pode ser constatado pelos quadros anexos, atualmente, 
com a vigência e por força dos textos impugnados, o princípio da “igualdade do 
voto” praticamente... desapareceu. Assim, por exemplo, num dos últimos pleitos, 
enquanto à eleição de um deputado federal por São Paulo e pelo Rio Grande 
do Sul foram necessários 308.350 e 183.886 votos, respectivamente, no 
Amapá e Roraima necessitaram-se simplesmente... 14.768 e 9.125 votos (cf. 
quadros anexos)! Sufrágios, esses últimos, que, note-se não elegeriam um vereador 
em cidades de médio porte daqueles primeiros Estados. De outro lado, segundo 
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a Resolução nº 16.336, de 22 de março de 1990, do Tribunal Superior Eleitoral, 
que, à falta da “lei complementar” a que alude o parágrafo 1º. Do art. 45 da 
Constituição Federal (nem essa, note-se, por elevar o “máximo” da representação 
eleita em 1986 (Res. 16.636/90, art. 1º), enquanto à população e ao eleitorado de 
Roraima, de apenas 132.980 pessoas (equivalente, portanto, ao de uma pequena 
cidade do Estado de São Paulo) e 73.001 eleitores, se atribui uma representação 
de oito deputados federais, os 33.096.435 habitantes e 18.500.980 eleitores 
do Estado de São Paulo são “representados” (...será isto “representação”?!) por 
não mais do que...sessenta (cf. libreto “A Federação Mutilada”, p. 7, anexo)! Em 
outras palavras: o “valor de resultado” do voto do “cidadão” (será, mesmo, à vista 
dos textos impugnados,... “cidadãos”?) paulista e rio-grandense é vinte, trinta 
vezes inferior ao do amapaense ou roraimense. Enquanto aqueles não conseguem 
eleger um vereador, esses, com o mesmo número de votos, escolhem um... 
deputado federal. Não pode haver, na verdade, e não há, forma mais gritante 
e desarrazoada de discriminação e, pois, de inconstitucionalidade.

Certo, em relação ao também impugnado limite “máximo” de representantes 
por Estado (“para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha... mais 
de setenta Deputados”), poder-se-ia argumentar constituir ele simples limite ao 
tamanho da Casa Legislativa (a qual, assim, não poderia ter número de integrantes 
superior ao resultante da soma dos “máximos”) e, como tal, por razoável, não 
inconstitucional. Ocorre, no entanto, que, em face da densidade demográfica de 
alguns Estados, incrementada mais e mais pelas concorrentes migratórias do norte 
e nordeste, tal é a desproporção entre a população de uma determinada região 
e o “máximo” permitido à sua “representação” em comparação à atribuída a outra 
região menos povoada que, aqui também, a desigualação desarrazoada, e, pois, 
a inconstitucionalidade, se configura. Não é possível, com efeito, sem gravíssima 
lesão à igualdade, que, por exemplo, pelo “crime” de habitarem uma região mais 
densamente povoada, trinta, quarenta, cinqüenta milhões de brasileiros do Estado 
de São Paulo sejam condenados a terem sempre... setenta representantes, o mesmo, 
ou pouquíssimo mais (o “teto” tende a igualar os desiguais), que os de outras regiões 
de muitos menor população. A única forma, pois, de eliminar a desigualdade, a 
qual, repita-se sempre, por desarrazoada, contamina o texto de inconstitucionali-
dade, é declarar o vício também em relação ao “máximo”, transferindo para a “lei 
complementar” a fixação razoável – e, por isso, constitucional -, em função 
da população de cada unidade federativa, do indigitado limite.

12. Aliás, não foi outra a conclusão a que chegou a Procuradoria-Geral do 
Estado no Parecer nº 9.467 da lavra do procurador do Estado e Professor MARIO 
BERNARDO SESTA, cujas passagens o Autor permite-se transcrever:

“Exceptuadas, com base na melhor e mais inquestionada RATIO, as sobreditas 
restrições ao direito de veto, cumpre ressaltar que A CIDADANIA é a noção 
essencialmente IGUALITÁRIA: INEXISTEM CIDADÃOS DE PRIMEIRA E 
DE SEGUNDA OU OUTRAS CLASSES. A cidadania é incompatível com a 
existência dos “MAIS IGUAIS” da sátira de ORWELL (ALL ANIMALS ARE 
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EQUAL BUT SOME ANIMALS ARE MORE EQUAL THAN OTHERS” – G. 
ORWELL, in “ANIMAL FARM”, NEW AMERICAN LIBRARY, s/ data, CHI-
CAGO, p. 123). E o que se vê na própria Constituição Brasileira, justamente 
no que tange ao cerne da CIDADANIA, AO EXERCÍCIO DO VOTO, é a con-
sagração da DESIGUALDADE ENTRE CIDADÃOS QUE PREENCHEM OS 
REQUISITOS GERAIS E ESPECIAIS CONSTITUCIONALMENTE FIXADOS, 
PARA O EXERCÍCIO DAQUELE DIREITO./ Em outras palavras, o que se vê 
é a NEGAÇÃO DA CIDADANIA!” (cf. Parecer 9.467, anexo).

E, discorrendo sobre a “cidadania”, sua ligação com a “igualdade do voto”, 
o “sistema representativo” e a inviabilidade de compatibiliza-la com os limites 
“mínimos” e “máximos” impugnados na presente ação, prossegue:

“14. A CIDADANIA, enquanto “princípio fundamental”, como a define 
expressamente a Constituição Federal de 1988 (art. 1º, II), é o denominador 
comum na equação da autoridade política numa sociedade democrática; 
é a medida da participação do Povo no processo de administração do Es-
tado, medida essa cujo conceito nuclear é a IGUALDADE. É precisamente 
através da CIDADANIA que as desigualdades fácticas cedem passo à igual-
dade instrumentalizada na igualdade jurídica. No período revolucionário, 
os franceses apodavam-se reciprocamente de CIDADÃOS justamente para 
acentuar aquela igualdade, em contraposição às desigualdades de estado do 
antigo regime. Um dos institutos elementares da democracia, coetâneo dos 
primórdios liberais, é o sistema representativo no qual a cidadania aparece 
basicamente como o direito ao voto e a igualdade que lhe é inerente se afirma 
através do conhecido aforisma – UM HOMEM UM VOTO./ Desnecessário se 
faz qualquer esforço lógico para evidenciar que entre CIDADANIA, enquanto 
“princípio fundamental”, e o sistema representativo (“Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ...” (CF/88, art. 
1º, parágrafo único), enquanto instrumento da cidadania, há uma relação 
substancialmente hierarquizada, com prelazia para a primeira./ Essa hierarqui-
zação substancial fica ainda mais evidente quando se examinam os critérios 
fixados para o exercício do voto enquanto instrumento da CIDADANIA” (cf. 
Parecer 9.467, anexo).
“No que respeita à composição da Câmara dos Deputados, a representação 
não é das unidades federadas, e, sim do povo. Estados, Territórios e Distrito 
Federal fazem as vezes de circunscrições eleitorais. Assim, a mencionada 
fixação subverte o próprio critério de composição daquela Casa do Congres-
so, que, segundo definição constitucional expressa, deve ser proporcional à 
população (CF/88, art. 45)./ 15. O exame comparativo entre a população 
dos diversos Estados, e a respectiva representação na Câmara dos Deputados 
possibilita diversos exercícios demonstrativos de que a sistemática de limites 
mínimo e máximo, ora incentivada, redunda em que os CIDADÃOS de al-
guns Estados VALEM MENOS do que outros! Por não ter sido editada a lei 
complementar a que alude o sobredito dispositivo constitucional, o processo 
eleitoral de que resulta a atual composição da Câmara dos Deputados se fez, 
precariamente para o efeito de que ora se trata, com base na Resolução 
16.336, do TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, que, no seu Artigo 1º, 
mantém a representação eleita de 1986 (!), apenas adequada aos limites 
máximo e mínimo acima mencionados, determinando que um Deputado 
Federal por São Paulo represente mais de 500.000 brasileiros; um Deputa-
do Federal por Minas Gerais, pela Bahia, pelo Rio Grande do Sul ou pelo 
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Paraná represente mais de 300.000 brasileiros, ao passo que um Deputado 
por Rondônia, Tocantins, Acre, Amapá ou Roraima represente menos do que 
150.000 brasileiros, sendo que, no último caso, representa apenas 16.624 
brasileiros! Dizendo de outro modo, o brasileiro de Roraima vale 34 vezes 
mais do que o brasileiro de São Paulo e 20 vezes mais do que o brasileiro do 
rio Grande do Sul!/ Tal distorção é absolutamente incompatível com o voto de 
igual valor assegurado no artigo 14 da Constituição Federal, que, como um 
dos direitos políticos pertine ao rol dos direitos e garantias fundamentais, 
de que trata o Título II da mesma Constituição, com ênfase para a igualdade 
de todos perante a lei (Art. 5º, “caput”)! Mesmo considerando as dificuldades 
no sentido de alcançar uma distribuição ideal do número de Deputados 
Federais por unidade representada, forçoso é reconhecer que a distribuição 
atual é completamente incompatível com os parâmetros mínimos de razoa-
bilidade!/ Se, por um lado, essa distorção agride a CIDADANIA, por outro, 
compromete gravemente o equilíbrio dos Estado no contexto federativo, na 
medida em que elimina a razoabilidade da proporção da importância política 
dos Estados subrepresentados” (cf. Parecer nº 9467, anexo).

E conclui:
“De tudo quanto foi dito, decorre-nos induvidosamente a convicção de que 
a mesma RATIO embasadora do princípio da supremacia constitucional, 
combinada com a ineludível constatação da existência, na Constituição enquanto 
código, de disposições que, embora guardando a mesma hierarquia formal 
e superioridade hierárquica em relação às demais normas do ordenamento 
jurídico, revelam gradação hierárquica substancial entre si; combinada 
ainda com inarredável necessidade de coerência interna, que deve oferecer 
o código constitucional como condição de sua funcionalidade, autoriza, no caso 
das antinomias reais, insolúveis através de exercícios hermenêuticas fundados 
na identidade hierárquico-formal das normas interpretadas e compatibilizadas, o 
confronto material entre elas, com a conseqüente invalidação das de menor 
hierarquia material, que sejam incompatíveis com as de maior hierarquia ma-
terial./ Assim sendo, os limites constitucionais fixados para a representação das 
unidades federadas na Câmara dos Deputados são inconstitucionais, na medida 
em  que agridem os princípios fundamentais da cidadania (Art. 1º, II) e da fe-
deração (Art. 1º “caput”), bem como os direitos e garantias fundamentais 
de igualdade perante a lei (Art. 5º “caput”) e da igualdade do valor do 
voto (Art. 14), bem como o núcleo constitucional defendido como cláusula 
pétrea e, assim, nitidamente hierarquizado em termos substanciais, relativo à 
forma federativa, ao voto universal e aos direitos e garantias individuais (Art. 
60,0 parágrafo 4º, I, II e IV)” (cf. Parecer 9.467, anexo).

13. Desta forma, em tudo e por tudo, tem cabimento e é procedente a 
presente ação. Pretende-se com ela que, declarada a inconstitucionalidade dos 
textos impugnados, se devolva à “lei complementar” a que alude o parágrafo 1º 
do art. 45 da Carta Federal a fixação de critérios razoáveis, “proporcionalmente 
à população” de cada unidade federativa, para a valoração do voto dos cidadãos 
brasileiros, que, repita-se sempre, a Constituição quer “igual” (CF/88, art. 14). E 
isto, parece, não é muito.

14. Não pode, no entanto, o Autor, antes de encerrar, deixar de tecer rá-
pidas considerações sobre a gravidade do tema ora posto perante esse Egrégio 
Supremo Tribunal Federal.
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Todos sabem, é da experiência comum, que não há paz, nem concórdia, 
nem união verdadeira se enquanto fundadas na discriminação. No caso, por 
circunstância históricas que não cabe aqui comentar, o certo é que, como se 
demonstrou, e é fato notório, a discriminação...existe. Os cidadãos pertencentes 
aos Estados do Sul e do Sudeste, que, conforme se pode verificar pelos gráficos 
anexos, constituem 57,70% (cinqüenta e sete vírgula) da população do País 
e participam na formação da riqueza nacional com 77,4% (setenta e sete 
vírgula quatro por cento) – quase oitenta por cento! – do PIB, contribuem, 
através de seus votos, para a composição de apenas... 45% (quarenta e cinco 
por cento) do Congresso Nacional. De outro lado, os cidadãos das regiões norte, 
nordeste e centro-oeste, constituindo apenas 42, 3% (quarenta e dois vírgula 
três por cento) da população brasileira e participando com 22,6% (vinte e 
dois vírgula seis por cento) – menos de um quarto! – do PIB, detêm na 
composição congressual nada menos do que...54,3% (cinqüenta e quatro 
vírgula três por cento)! E, como se sabe, é o Congresso Nacional, ao fim e ao 
cabo, que...dá o destino à riqueza nacional. Não é preciso ser sociólogo nem 
cientista social para compreender que esta situação de instabilidade estável não 
pode perdurar tranqüilamente.

Na verdade, as distorções resultantes da desigualação desarrazoada são 
assustadoras e se espraiam pelas mais importantes atividades de nossas Casas 
Legislativas Federais. Veja-se, por exemplo, um entre muitíssimos exemplos, a 
Comissão Mista de Planos Orçamentos Públicas e Fiscalização do Congresso Na-
cional, competente para analisar e dar parecer sobre a proposta orçamentária da 
União: enquanto dela participam nada menos do que oitenta e um parlamentares 
oriundos das regiões norte, nordeste e centro-oeste (22, 6% do PIB!) atribuem-se 
ao Sul e Sudeste (77, 4% do PIB!) apenas... trinta e nove participantes (cf. 
gráficos anexos)! E, da mesma forma, a não menos importantíssima Comissão 
Mista criada para avaliar exatamente os desequilíbrios regionais: integram-na nada 
menos do que vinte parlamentares do norte/ nordeste/ centro-oeste e apenas seis 
(repita-se: seis,... menos de um quarto do total!) do Sul/ Sudeste. E, conforme 
se pode verificar nos gráficos anexos, as distorções sucedem-se de todas as formas 
e, como não poderia deixar de ser, repercutem diretamente, inclusive na destina-
ção dos investimentos públicos, fato também verificável nos documentos anexos.

Ora, a Nação, que resultou do esforço comum, não pode, à evidência, 
contentar-se tranquilamente em assim permanecer. Porque, como se disse, discri-
minado algum, exceto o desfibrado moral, e a Nação não o é, se conforma com a 
discriminação. Tanto mais quando, como no caso, e paradoxalmente, numa situa-
ção digna da dramaturgia de Ionesco, o “discriminado” é nada mais nada menos 
do que... a maioria, a aplastante maioria, do povo brasileiro, responsável, 
repita-se sempre, pela produção de quase oitenta por cento da riqueza nacional. 
Não pode haver, portanto, situação mais grave. Grave não só pela desarrazoada 
cisão que provoca entre brasileiros absolutamente iguais como, principal-
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mente, pelo potencial de intranqüilidade, de conseqüências ainda inavaliáveis de 
todo, suscetível de entre eles gerar, o que, como é óbvio, impõe ao detentor de 
qualquer parcela de poder público não só o direito como, principalmente muito 
principalmente, o dever de exaurir esforços na extirpação do vício para reinstaurar 
o encontro da Nação consigo mesma. E desta responsabilidade histórica o Autor 
tem o dever de não fugir.

A propositura da presente ação, pois, como já se disse, atende exatamente 
a isso. O autor, como governante, como homem público e, principalmente, como 
brasileiro com os olhos postos no legado histórico de paz, de concórdia e de inte-
gridade nacional, não poderia deixar de submeter a matéria ao exame do Supremo 
Tribunal Federal, que ele, só ele, responsável pela “guarda” de nossos princípios 
jurídicos mais fundamentais (CF/88, art. 102, parágrafo único), e repita-se também, 
isento de paixões e corporativismo, tem condições de decidi-la e, restaurando o 
equilíbrio da Nação, resgatar-lhe as bases em que se funda e foi construída.

ISTO POSTO, REQUER se digne Vossa Excelência ou eminente Ministro a 
quem o conhecimento da presente haja de pertencer como Relator solicitar informa-
ções do excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional e, cumpridas as 
formalidades legais, inclusive a ouvida do Procurador-Geral da República (CF/88, 
art. 103, parágrafo 1º) e a citação do Advogado-Geral da União para defender 
os textos impugnados (CF/88, art. 103, parágrafo 3º), haver por bem o Egrégio 
Supremo Tribunal Federal julgar a ação procedente para o efeito de declarar a 
inconstitucionalidade da oração “para que nenhuma daquelas unidades 
tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados” do parágrafo 1º e do 
vocábulo “quatro” do parágrafo 2º do art. 45 da Constituição Federal com as 
providências e cominações de estilo.

REQUER, outrossim, a requisição do Egrégio Superior Tribunal Federal ou, 
se for o caso, dos respectivos Tribunais Regionais Eleitorais da relação de todos 
os Deputados Federais eleitos em cada unidade da Federação nas últimas quatro 
eleições com as respectivas votações individuais bem como dos quocientes eleitorais 
nos referidos pleitos e das respectivas populações que os formaram.

Nestes termos pede deferimento.

Brasília, 09 de dezembro de 1992.

Alceu Collares,
Governo do Estado.

Sérgio Porto,
Chefe da Casa Civil.
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Gabriel P. Fadel,
Procurador-Geral do Estado.

Caio Martins Leal,
Procurador do Estado.

Mário Bernardo Sesta,
Procurador do Estado.

Nomeado para exercer o cargo de Consultor Jurídico, em substituição, na 
data de 12.07.1967. Lotado no Serviço de Assistência Jurídica aos Órgãos Es-
taduais, da Divisão de Assistência Jurídica, prestou assistência jurídica ao titular 
da Secretaria do Estado dos Negócios da Agricultura. Efetivado em 11.04.1969, 
em virtude de aprovação em concurso para o cargo de Consultor Jurídico, ficou 
lotado no Serviço de Assistência Jurídica aos Órgãos Estaduais, da Divisão de 
Assistência Jurídica. Designado prestou assessoramento jurídico ao Secretário de 
Estado Extraordinário para Assuntos de Turismo. 

Pela Emenda Constitucional n.º 10/1979, o cargo de Consultor Jurídico 
passou a denominar-se Procurador do Estado. O Procurador-Geral do Estado 
concede Ato de Louvor pela dedicação, destaque e eficiência com que se tem 
havido na defesa dos interesses do Estado, em especial por sua atuação junto ao 
Supremo Tribunal Federal. Ato de Louvor pelo Juiz Presidente do Tribunal Militar, 
em vista dos serviços de ordem jurídica desempenhados junto à Justiça Castrense. 
Integrou o Conselho Superior da Procuradoria- Geral do Estado. 

Exerceu, em substituição, a função de Dirigente de Equipe da Unidade de 
Consultoria e Procuradoria para Assuntos de Pessoal (1984/1986). O Governador 
do Estado Admite na ORDEM DO MÉRITO DO SERVIÇO PÚBLICO (MÉRITO 
ESPECIAL). Designado para prestar assessoramento jurídico à Assembleia Esta-
dual Constituinte na elaboração do texto da nova Constituição do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Designado para em conjunto ou separadamente, ajuizar reclamação con-
tra o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado com a finalidade de ver reconhecida 
competência do Egrégio Supremo Tribunal Federal para julgamento de mandato 
de segurança. Designado constituiu a Comissão com a finalidade de análise do 
texto legal e elaboração de mecanismo de controle do pagamento dos precatórios. 
Integrou o Conselho Editorial da Revista da Procuradoria-Geral do Estado.

Exerceu a função de Assistente Superior, com lotação no Gabinete do 
Procurador-Geral do Estado. Aposentou-se no cargo de Procurador do Estado, 
Classe Superior, em 12.08.1996.

CURRÍCULO
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1º Concurso de Procuradores do Estado
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2º Concurso de Procuradores do Estado
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3º Concurso de Procuradores do Estado
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4º Concurso de Procuradores do Estado
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5º Concurso de Procuradores do Estado
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6º Concurso de Procuradores do Estado
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Posse do 6º Concurso de Procuradores do Estado
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7º Concurso de Procuradores do Estado
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Posse do 7º Concurso de Procuradores
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8º Concurso de Procuradores do Estado
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Posse do 8º Concurso de Procuradores do Estado
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9º Concurso de Procuradores do Estado

revista PGE vol. 1.indd   319 23/11/2010   13:56:56



320

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 307-329, 2010

Cerimônia de posse do 9º Concurso de Procuradores do Estado do RS

Fonte: Correio do Povo, 30 de dezembro de 1998, p. 18.
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10º Concurso de Procuradores do Estado
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Assembléia Legislativa do Estado
Presidente: Fernando Záchia

End: Praça Mal.  Deodoro, 101

 Porto Alegre/RS -  90010-300

Fone: (51) 3210-1061

BOLETINS

BOLETIM DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS N° 173/2006

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, publica,
no Diário Oficial do Estado, após registrados neste Departamento, os seguintes Atos de
competência do SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO:

EXONERAÇÃO

- CAMILA COPETTI, matrícula 1.452.743.0, do cargo em comissão de Assessor I, padrão
CCPL-2, a partir de 01-11-06. (troca de cargo)

- JOSÉ FRANCISCO TEIXEIRA CANDIDO, matrícula 1.464.992.6, do cargo em comissão
de Assessor III, padrão CCPL-4, a partir de 01-11-06. (troca de cargo)

- MARCELO RODRIGUES MESKO, matrícula 1.292.078.9, do cargo em comissão de
Assessor VI, padrão CCPL-10, a partir de 01-11-06.  (troca de cargo)

NOMEAÇÃO

- ANA MARIA SCHAURICH DE AGUIAR  para exercer o cargo em comissão de Assessor
VI, padrão CCPL-10,  a partir de 01-11-06.

- CAMILA COPETTI, matrícula 1.452.743.0,  para exercer o cargo em comissão de
Assessor VI, padrão CCPL-10, a partir de 01-11-06. (troca de cargo)

- JOSÉ FRANCISCO TEIXEIRA CANDIDO, matrícula 1.464.992.6,  para exercer o cargo
em comissão de Assessor I, padrão CCPL-2, a partir de 01-11-06. (troca de cargo)

- LUCIANA GOLGO ENGEL para exercer o cargo em comissão de Assessor I, padrão
CCPL-2.

- MARCELO RODRIGUES MESKO, matrícula  1.292.078.9, para exercer o cargo em
comissão de Assessor III, padrão CCPL-4, a partir de 01-11-06. (troca de cargo)

DESIGNAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO

- CARLA LISIANE UTZIG DO AMARAL PADILHA, matrícula 1.449.371.3, para exercer,
em substituição, nos termos do art. 61 da Lei Complementar 10.098/94, a função
gratificada de Assessor Administrativo I, padrão FGPL-9, durante o impedimento de
Maria da Graça Barreto Rodrigues,  matrícula 1.165.758.8, no período de 24-10-06 a
07-11-06.

PALÁCIO FARROUPILHA, em Porto Alegre, 30 de outubro de 2006.

Eliana Marques dos Santos Gomes,

Diretora do Departamento de Recursos Humanos.

Código 229377

SÚMULAS

SÚMULA DE TERMO ADITIVO
AO TERMO DE ACORDO

Acordantes: ALRS e ALCEU MOREIRA DA SILVA.
Processo nº: 2583-01.00/06-2.
Objeto: alteração da cláusula primeira do termo de acordo.
Fundamento Legal: Resolução de Mesa n.º 419/01 e alterações.
Vigência: 01 (um) ano a contar da publicação.

Porto Alegre, 30 de outubro de 2006.

ROBERTO SILVEIRA FIALHO,
Superintendente Administrativo e Financeiro.

Código 229341

T r i b u n a l  d e  C o n t a s   d o  E s t a d o
Conselheiro-Presidente:

Sandro Dorival Marques Pires
End: Rua Sete de Setembro, 388

 Porto Alegre/RS - 90010-190

Fone: (51) 3214-9700

BOLETINS

BOLETIM Nº 882/2006 – SEÇÃO II

TP TCE nº 05/06 – Proc. 07909-0200/06-8

Torno público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão de Licitação decidiu
declarar HABILITADAS ao prosseguimento no pleito licitatório, as empresas DBServer –
Assessoria em Sistemas de Informação Ltda e ADVANCED – Database & IT Sistemas de
Informação S/A. Caso não haja interposição de recursos, os envelopes nº 02 – Proposta
Técnica, serão abertos na data de 09/11/2006, às 14h, na Sala de Licitações do NOF. Porto
Alegre/RS, em 30 de outubro de 2006. Publique-se!

José Carlos Silva de Deus,
Diretor-Geral.

Rosane C. de Oliveira,
Supervisora dos Serv. Administrativos

Código 229351
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 Procuradoria-Geral do Estado 
  Procuradoria Geral do Estado - PGE 

 Procuradora: Eliana Soledade Graeff Martins  
 End: Avenida de Medeiros, 1501 

 Porto Alegre/RS - 90119-900 

  EDITAIS 
   

  COMISSÃO DE CONCURSO  
  

  EDITAL N.º 21/2010  
  

  12º CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE CARGOS NA CLAS-
SE DE INGRESSO DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

  
 A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, torna público o presente Edital, 
para divulgar o que segue: 

  
 1. O resultado dos pedidos de reconsideração das notas da prova da Fase Defi nitiva do certame, 
acolhendo as manifestações da Banca Examinadora, disponíveis, a partir das 10 horas do dia 30 de 
junho de 2010, nos sítios da PGE e da Fundatec. 

  
 2. As notas da prova da Fase Defi nitiva, após o julgamento dos pedidos de reconsideração, identifi ca-
das pelos números de inscrição dos candidatos: 

  

 Inscrição  Nota da Fase Defi nitiva    Inscrição  Nota da Fase Defi nitiva 

 11901470706-3  67,00    11901479438-3  67,00 

 11901470729-0  68,00    11901479445-1  58,00 

 11901470944-0  60,00    11901479541-9  68,00 

 11901471036-3  54,00    11901479633-8  65,00 

 11901471206-3  72,00    11901479653-4  66,00 

 11901471239-8*  40,00    11901480076-5  68,00 

 11901471280-9  63,00    11901480341-2  64,00 

 11901471335-5  68,00    11901480492-0  68,00 

 11901471644-5  71,00    11901480908-3  63,00 

 11901471969-3  72,00    11901481103-1  52,00 

 11901472325-3  56,00    11901481458-4  68,00 

 11901472396-0*  66,00    11901481571-8  55,00 

 11901472743-9  55,00    11901481624-4  66,00 

 11901472829-0  67,00    11901481809-2  55,00 

 11901473330-8  53,00    11901481987-5  65,00 

 11901473445-3  79,00    11901482041-3  72,00 

 11901473843-2  67,00    11901482478-7  55,00 

 11901473885-5  62,00    11901482533-1  66,00 

 11901473926-3  68,00    11901482860-8  64,00 

 11901474001-8  46,00    11901482878-6  58,00 

 11901474281-8  62,00    11901482992-0  68,00 

 11901474332-4  62,00    11901483082-2  80,00 

 11901474385-5  67,00    11901483308-9  67,00 

 11901474665-0  59,00    11901483324-5  63,00 

 11901474746-1  63,00    11901483467-5  55,00 

 11901474834-0  59,00    11901483599-7  55,00 

 11901475302-6  64,00    11901483658-1  60,00 

 11901475380-1  62,00    11901483661-0  72,00 

 11901475385-1  67,00    11901483693-4  69,00 

 11901475540-3  60,00    11901483778-5**  56,00 

 11901476568-6  64,00    11901484011-1  72,00 

 11901476604-4  56,00    11901484141-3  46,00 

 11901477165-3  66,00    11901484206-8  68,00 

 11901477486-1  67,00    11901484255-9  60,00 

 11901477560-2  67,00    11901484294-1  59,00 

 11901477839-0  60,00    11901484354-6  62,00 

 11901478132-5  66,00    11901484488-8  67,00 

 11901478387-0  56,00    11901484511-8  48,00 

 11901478755-5  72,00    11901484552-0  53,00 

 11901478824-8  62,00    11901484567-9  67,00 

 11901479028-6  64,00    11901484830-6  66,00 

 11901479114-5  58,00    11901484901-9  61,00 

 11901479193-0  72,00    11901484935-3  56,00 

 11901479243-7  64,00    11901484981-4  58,00 

 11901479244-7  64,00    11901485270-1  Ausente 

 11901479302-1  75,00       

 *  Sub judice  
 ** Portador de defi ciência 

  
 3. O resultado dos pedidos de reconsideração das notas dos títulos, acolhendo as manifestações da 
Comissão de Concurso, disponíveis, a partir das 10 horas do dia 30 de junho de 2010, nos sítios da 
PGE e da Fundatec. 

  
 4. As notas dos títulos, após o julgamento dos pedidos de reconsideração, identifi cadas pelos núme-
ros de inscrição dos candidatos: 

  

 Inscrição  Nota dos Títulos    Inscrição  Nota dos Títulos 

 11901470706-3  3    11901479302-1  7 

 11901470729-0  18    11901479438-3  0 

 11901470944-0  0    11901479445-1  0 

 11901471036-3  11    11901479541-9  0 

 11901471206-3  5    11901479633-8  0 

 11901471239-8*  0    11901479653-4  20 

 11901471280-9  8    11901480076-5  0 

 11901471335-5  6    11901480341-2  0 

 11901471644-5  0    11901480492-0  0 

 11901471969-3  8    11901480908-3  0 

 11901472325-3  1    11901481103-1  0 

 11901472396-0*  12    11901481458-4  13 

 11901472743-9  3    11901481571-8  0 

 11901472829-0  12    11901481624-4  10 

 11901473330-8  6    11901481809-2  10 

 11901473445-3  12    11901481987-5  21 

 11901473843-2  18    11901482041-3  36 

 11901473885-5  4    11901482478-7  0 

 11901473926-3  26    11901482533-1  3 

 11901474001-8  6    11901482860-8  1 

 11901474281-8  8    11901482878-6  23 

 11901474332-4  8    11901482992-0  14 

 11901474385-5  5    11901483082-2  13 

 11901474665-0  20    11901483308-9  10 

 11901474746-1  0    11901483324-5  0 

 11901474834-0  3    11901483467-5  3 

 11901475302-6  10    11901483599-7  0 

 11901475380-1  9    11901483658-1  8 

 11901475385-1  13    11901483661-0  0 

 11901475540-3  3    11901483693-4  1 

 11901476568-6  5    11901483778-5**  6 

 11901476604-4  0    11901484011-1  6 

 11901477165-3  4    11901484141-3  19 

 11901477486-1  3    11901484206-8  13 

 11901477560-2  11    11901484255-9  7 

 11901477839-0  0    11901484294-1  20 

 11901478132-5  5    11901484354-6  10 

 11901478387-0  6    11901484488-8  5 

 11901478755-5  7    11901484511-8  7 

 11901478824-8  9    11901484552-0  10 

 11901479028-6  6    11901484567-9  17 

 11901479114-5  0    11901484830-6  0 

 11901479193-0  5    11901484901-9  0 

 11901479243-7  10    11901484935-3  10 

 11901479244-7  9    11901484981-4  0 

 *  Sub judice  
 ** Portador de defi ciência 

  
 5. A homologação do resultado do concurso, tornando públicas a nota fi nal e a classifi cação dos 
candidatos aprovados, observado o critério de desempate previsto no art. 17 da Resolução PGE n.º 
26/2009 e no item 50 do Edital de Abertura: 

  

 Inscrição  Nome do Candidato  Nota Final  Classifi cação 

 11901482041-3  MELISSA GUIMARÃES CASTELLO  72,1875  1° 

 11901483082-2  BETÂNIA BERSCH OSVALDT  70,3625  2° 

 11901484206-8  THIAGO JOSUÉ BEN  69,0500  3° 

 11901473445-3  BRUNO VICENTE BECKER VANUZZI  68,5250  4° 

 11901471644-5  TIAGO MOREIRA DE MELO  67,9750  5° 

 11901481458-4  MARCELO FELIPE DA COSTA  67,7625  6° 

 11901483661-0  VICTOR DE CARVALHO SABOYA ALBUQUERQUE  67,2750  7° 

 11901470729-0  LUCIANA FANTONI  67,1750  8° 

 11901471969-3  ALINE FAYH PAULITSCH  67,0875  9° 

 11901481987-5  BRUNNO MESSINA RAMOS DE OLIVEIRA  66,8750  10° 

 11901473926-3  JOANESSA TASCA DEUD JOSÉ  66,7250  11° 

 11901475385-1  MARCOS ALAN SCARIOT  66,6875  12° 

 11901477560-2  ANDREIA ÜBER ESPINOSA  66,6625  13° 

 11901470706-3  MELISSA PASSOS SOARES  66,5250  14° 

 11901479302-1  KARINA ROSA BRACK  66,5125  15° 

 11901473843-2  CRISTINA BARCELOS  66,5125  16° 
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 11901471206-3  ELIZABETH HINNIG  66,4000  17° 

 11901484011-1  TANUS SALIM  66,2000  18° 

 11901480076-5  ALINE FRARE ARMBORST  66,2000  19° 

 11901478132-5  RODRIGO LO IACONO FIGUEIRÓ  66,1250  20° 

 11901479653-4  LOURENÇO FLORIANI ORLANDINI  65,9000  21° 

 11901478755-5  VITOR HUGO SKRSYPCSAK  65,4750  22° 

 11901482992-0  CAROLINA EMYGDIO DO NASCIMENTO JAE-
GER 

 65,0000  23° 

 11901479028-6  THIAGO SANTACATTERINA FLORES  64,9875  24° 

 11901477486-1  FERNANDO ANDRADE ALVES  64,5750  25° 

 11901480908-3  JULIANA CAMPOLINA REBELO HORTA  64,5000  26° 

 11901472829-0  RAFAEL DE PAIVA CANESIN  64,4625  27° 

 11901482533-1  LUIZ GUSTAVO BORGES CARLOSSO  64,4000  28° 

 11901479243-7  ANA PAULA RECH MEDEIROS  64,1875  29° 

 11901481624-4  BRUNO PEREIRA SANTOS  64,1750  30° 

 11901475380-1  LISIANE LERSCH   64,1625  31° 

 11901483324-5  LUCIANO JUÁREZ RODRIGUES  63,8000  32° 

 11901484567-9  MATEUS STOQUETTI DE ABREU  63,6750  33° 

 11901479193-0  GUILHERME DE SOUZA FALLAVENA  63,5750  34° 

 11901480492-0  LORENA DE MORAES E SILVA  63,5625  35° 

 11901474746-1  LUCAS DE FARIA RODRIGUES  63,4000  36° 

 11901471335-5  LUCIANA NEVES MÜLLER ODY  63,3875  37° 

 11901479438-3  ANDRÉ DA FONSECA BRANDÃO  62,9750  38° 

 11901479633-8  FÁBIO WU  62,8750  39° 

 11901484354-6  JOSÉ FRANCISCO ROSSETTO  62,7250  40° 

 11901471280-9  DANIELE CRISTINA HALLMANN SPOHR  62,4625  41° 

 11901479244-7  KARINA MARIOTTI  62,4500  42° 

 11901475302-6  MARIANA SCHULTER VIECELI  62,2250  43° 

 11901483308-9  ELISA BERTON EIDT  62,2125  44° 

 11901483693-4  RAFAEL BARROS MELGAÇO DA SILVA  62,0875  45° 

 11901480341-2  RAFAEL MOL MELO SOUZA  61,7250  46° 

 11901474385-5  BEATRIZ COUTO TANCREDO  61,5250  47° 

 11901484255-9  JUANEZ SANTOS STRAPASSON  61,5250  48° 

 11901484830-6  ERIC LINS GRILO  61,4875  49° 

 11901473885-5  CAROLINE DA CAS BIASI  61,4125  50° 

 11901478824-8  ARETÊ DOS SANTOS VARGAS  61,2500  51° 

 11901476568-6  CASSIUS VIZCAICHIPI SANCHOTENE  60,9125  52° 

 11901479541-9  LEONARDO CASTRO DE SÁ VINTENA  60,8625  53° 

 11901472396-0*  AMÁLIA DA SILVEIRA GEWEHR  60,8375  54° 

 11901470944-0  DANIEL DO AMARAL VIEIRA  60,8125  55° 

 11901484488-8  ALEXANDRE VINAGRE BARROCAS  60,7250  56° 

 11901482860-8  VÂNIA BARROS MELGAÇO DA SILVA  60,3625  57° 

 11901477165-3  CAROLINE SCHUSTER  60,1375  58° 

 11901474281-8  DENISE SASSEN GIRARDI DE CASTRO  60,0000  59° 

 11901475540-3  TIAGO BONA  59,7750  60° 

 11901484901-9  GUILHERME BALLSTAEDT KUNERT  59,6875  61° 

 11901474332-4  AMANDA DE MORAES WEIDLICH  59,5250  62° 

 11901483658-1  IVO PEDRO CAPPELARI  59,2375  63° 

 11901477839-0  CÍNTIA PETRY  57,3750  64° 

 *  Sub judice  
  

 Porto Alegre, 29 de junho de 2010. 
  

  Eliana Soledade Graeff Martins,  
  Procuradora-Geral do Estado.  

  
  Euzébio Fernando Ruschel,  

  Corregedor-Geral e Presidente da Comissão de Concurso.  
  

 Registre-se e publique-se. 
  

  Maria Aparecida Dias de Moraes,  
  Diretora do Departamento de Administração.   

 Código: 694707 

     BOLETINS 
   

  BOLETIM N.º 102/2010  
  

 Foram registrados, neste Departamento, para os devidos e correspondentes efeitos, os seguintes 
atos: 

  
 - da Senhora Governadora do Estado: 

  
  Processo n.º 091331-19.00/01-0  

  
 Aprovo o PARECER n.º 15.265, da Procuradoria-Geral do Estado, cujos fundamentos adoto para 
declarar EXTINTO, pelo implemento da prescrição, o Processo Administrativo-Disciplinar n.º 091331-

19.00/01-0, instaurado para apurar falta funcional atribuída à servidora ANA MARIA ALVES DOS 
SANTOS, Auxiliar de Serviços Escolares, matrícula nº 1.304758.2, lotada na Secretaria da Educação. 

  
 PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 29 de junho de 2010. 

  
  Yeda Rorato Crusius,  

  Governadora do Estado.  
  

 - da Senhora Procuradora-Geral do Estado: 
  

 A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso da delegação de competência conferida pelo artigo 
12 do Decreto n.º 45.808/2008, e tendo em vista o que consta no processo n.º 29527-10.00/10-3, 
EXONERA, a pedido, a contar de 28-06-2010, ALCEU JOSÉ SCHEIN, identifi cação funcional n.º 
2771730/2, do cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, Nível I, do Quadro de Pessoal dos Servi-
ços Auxiliares da Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do inciso I, artigo 56 da Lei Complemen-
tar n.º 10.098/94, em virtude de assunção em outro cargo público.  

  
 A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso da delegação de competência conferida pelo artigo 
12 do Decreto n.º 45.808/2008, e tendo em vista o que consta no processo n.º 29523-10.00/10-
2, EXONERA, a pedido, a contar de 21-06-2010, MELISSA TSCHIEDEL, identifi cação funcional n.º 
3096165/1, do cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, Nível I, do Quadro de Pessoal dos Servi-
ços Auxiliares da Procuradoria-Geral do Estado, nos termos do inciso I, artigo 56 da Lei Complemen-
tar n.º 10.098/94, em virtude de assunção em outro cargo público.  

  
 PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, em Porto Alegre, 28 de junho de 2010. 

  
  Eliana Soledade Graeff Martins,  
  Procuradora-Geral do Estado.  

  
 Registre-se e publique-se. 

  
  Maria Aparecida Dias de Moraes,  
  Diretora do Departamento de Administração.  
 

 Código: 694708 
      

 Secretaria da Fazenda    
 Secretário da Fazenda: RICARDO ENGLERT 

 End: Av. Mauá, 1155 
 Porto Alegre/RS - 90030-080 

 
 Gabinete do Secretário 

   

     INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
   

 Porto Alegre, 25 de junho de 2010. 
  

  INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 039/10  
  

 Introduz alterações na Instrução Normativa DRP nº 45/98, de 26 de outubro de 1998. 
  

 O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 9º, II, 2, 
combinado com o artigo 147 da Lei n° 8.118, de 30.12.85, , introduz a seguinte alteração na Instrução 
Normativa DRP nº 45/98, de 26/10/98 (DOE 30/10/98), cujo item 2.1, do Capítulo XXXII do Título I, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 “2.1 - Nas saídas de arroz em casca ou benefi ciado e seus subprodutos (canjica, canjicão e quirera), 
os preços de referência são os constantes da seguinte listagem: 

  

  MERCADORIA    R$  

 Arroz benefi ciado polido/parboilizado    

 Tipo 1   

 Preço por saco de 60 kg  68,10 

 Preço por fardo de 30 kg  34,70 

 Tipo 2   

 Preço por saco de 60 kg  66,80 

 Preço por fardo de 30 kg  34,00 

 Tipo 3   

 Preço por saco de 60 kg  59,00 

 Preço por fardo de 30 kg  30,30 

 Demais Tipos   

 Preço por saco de 60 kg  52,20 

 Preço por fardo de 30 kg  26,60 

 Arroz em casca   

 Tipo 1   

 Preço por saco de 50 kg  30,40 

 Demais Tipos   

 Preço por saco de 50 kg  28,70 

 Fragmentos de grãos   

 Quebrados   

 Preço por saco de 60 kg  21,80 

 Quirera   

 Preço por saco de 60 kg  11,70 

  
 Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir do segundo dia seguinte ao de sua publicação. 

  
 JÚLIO CÉSAR GRAZZIOTIN 

 Subsecretário da Receita Estadual 
 

 Código: 693729 
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Primeira posse do 12º Concurso de Procuradores do Estado

Segunda posse do 12º Concurso de Procuradores do Estado

Neitor Correa
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Ministra Ellen Gracie

Natural do Rio de Janeiro, Ministra do Supremo Tribunal Federal, desde 
2000, graduou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela faculdade de direito da 
Universidade Federal do Estado do Rio Grande do Sul (1970); pós-graduada, em 
nível de especialização, em Antropologia Social pela mesma Universidade (1982).

Exerceu a advocacia liberal, integrou o Conselho Seccional da OAB/RS; foi 
Diretora fundadora da Escola Superior da Advocacia da OAB/RS (1986-1987) e 
Vice-Presidente do Instituto dos Advogados do RS (1988-1989). Foi Procuradora 
da República (1973-1989). Integrou a composição original do TRF/4ª Região, em 
vaga destinada ao quinto constitucional; participou da Comissão elaboradora do 
Regimento Interno da Corte (1989); integrou o Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Sul (1990-1991); presidiu a Comissão de Estudos e Cursos do TRF/4ª 
Região (1992-1994) e, nessa condição, participou da Comissão Permanente de 
Magistrados do Centro de Estudos dos Judiciários do Conselho da Justiça Federal 
(1993-1994); eleita pelo Plenário do Tribunal para compor o seu Conselho de 
Administração (1994); exerceu na mesma Corte, por biênios sucessivos, a Vice-
Presidência (1995-1997) e a Presidência (1997-1999). Presidente da 1ª Turma 
do TRF/4ª Região. (1999-2000).

Em 14 de dezembro foi empossada no cargo de Ministra do Supremo 
Tribunal; compôs a Comissão de Regimento (2001-2002) e integrou a Comissão 
de Documentação do mesmo Tribunal Superior Eleitoral em fevereiro/junho de 
2001. Em 27/04/2006, tomou posse no cargo de Presidente do Supremo Tribunal 
Federal e do Conselho Nacional de Justiça (Biênio 2006/2008).
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Professora de Direito Constitucional da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos (licenciada). Presidente-fundadora da Associação de Diplomatas Universi-
tárias do Rio Grande do Sul. Bolsista da Fundação Fullbright – EUA (Hubert H. 
Humphrey Fellowship Program) (1991-1992), com dedicação ao tema “Admi-
nistração da Justiça”. Membro do Conselho Consultivo da GLIN – Global Legal 
Information Network. Jurista em Residência da Biblioteca do Congresso dos EUA 
(1992). Membro da International Association of Woman Judges (AWJ).

Em data especialmente significativa para a Procuradoria-Geral do Estado 
(são 45 anos de incontáveis conquistas) e para essa Revista (que, em novembro 
próximo completará 49 anos), temos a agradecer àqueles que deram sua contri-
buição para que disso se construísse uma história. 

Nesse compasso, prestamos nossa homenagem à Dra. Ellen Gracie Nor-
thfleet, que, à época da primeira edição, era a Assistente da revista, sendo que seu 
esforço para a publicação daquela mereceu destaque na folha de apresentação da 
mesma, pelo então Consultor-Geral Dr. Orlando Giraldi Vanin, em 1971.
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Ricardo Seibel de Freitas Lima

Procurador do Estado, foi Dirigente da Equipe Trabalhista da Procuradoria 
de Execuções e Precatórios, Coordenador da Procuradoria de Informação, Docu-
mentação e Aperfeiçoamento Profissional; Agente Setorial do Sistema de Advocacia 
do Estado junto ao Gabinete Executivo da Copa do Mundo de 2014 e, após, da 
Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo de 2014; Secretário Extraordinário 
da Secretaria da Copa do Mundo de 2014; Membro da Comissão Permanente 
de Defesa dos Direitos Humanos; foi Conselheiro do Conselho Superior da PGE,  
do Conselho Consultivo do Projeto de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado 
do Rio Grande do Sul – PROFISCO e do Núcleo de Planejamento Estratégico da 
PGE. Mestre em Direito pela UFRGS, teve atuação destacada nas ações trabalhistas 
em que a PGE obteve reduções milionárias em favor da CEEE e participou da 
negociação do contrato de U$ 1,1 bilhão celebrado pelo Estado do Rio Grande 
do Sul e o Banco Mundial.

O valor das coisas não está no tempo em que elas duram,

mas na intensidade com que acontecem. 

Por isso existem momentos inesquecíveis,

coisas inexplicáveis e pessoas incomparáveis. 

(Fernando Pessoa)
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PARECER Nº  14.881

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. BANCO INTERNACIONAL 
PARA RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO. EMPRÉSTIMO 
INTERNACIONAL. EXAME DE ASPECTOS JURÍDICO-FORMAIS 
DO CONTRATO CELEBRADO. 
Confirmação da assinatura do contrato de financiamento pela auto-
ridade competente (Governadora do Estado). Comprovação de que 
a operação foi devidamente registrada no Banco Central do Brasil. 
Acordo que constitui obrigação perfeitamente válida e exigível, não 
ferindo nenhuma norma de ordem pública estadual, nacional ou 
internacional.

1. Relatório

Trata-se de pedido de Parecer final sobre a celebração do Contrato nº 7584-
BR, (Empréstimo de Política de Desenvolvimento, Sustentabilidade Fiscal para o 
crescimento do Estado do Rio Grande do Sul), que foi negociado entre o Estado 
do Rio Grande do Sul e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento - BIRD (Banco Mundial), com aval da União Federal.

O expediente administrativo foi aberto na Secretaria da Fazenda veicu-
lando consulta a esta PGE para exame dos aspectos jurídicos concernentes ao 
contrato de empréstimo firmado pelo Estado com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), envolvendo o valor equivalente a 
U$S1.100.000.000,00.

 A primeira consulta, prévia às negociações realizadas com o BIRD, origi-
nou o Parecer nº 14.823 em abril/2008, de autoria do Procurador do Estado Luis 
Carlos Kothe Hagemann, aprovado também pela Exma. Sra. Governadora do 
Estado, e assim ementado:

“ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. BANCO INTERNACIONAL PARA RE-
CONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO. EMPRÉSTIMO INTERNACIONAL. 
EXAME DE ASPECTOS JURÍDICOS CONCERNENTES À CONTRATAÇÃO. 
Apontamento e exame dos requisitos constitucionais, legais e regulamentares 
a serem observados para celebração do contrato de financiamento.”

Retornado o expediente à consulente, realizaram-se em abril e maio/2008 as 
discussões técnicas com o BIRD acerca dos aspectos do contrato que será firmado. 
Destas discussões fizeram parte a Secretaria da Fazenda e esta PGE.

Juntados, posteriormente, ao expediente: cópia da minuta do contrato que 
foi objeto de discussões técnicas (“Loan Agreement”, fls. 188-218); cópias das 
atas das reuniões de negociações e discussões técnicas realizadas entre o Estado 
e o BIRD em 16/05/08 (“Minutes of Negotiations”, fls. 219-224), em 29-30/04 
(“Minutes of Technical Discussions”, fls. 226-229) e em 7-8/05 (“Minutes of Te-
chnical Discussions”, fls. 230-233); cópia da minuta do texto do contrato após as 
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negociações (fls. 235-275); cópia de autorização da Comissão de Financiamentos 
Externos para incremento de 10% no valor do débito (fl. 277); cópias dos acordos 
próprios realizados pelo Estado em separado com os seus credores, destinatários 
dos pagamentos que serão realizados com o empréstimo que está sendo tomado 
do BIRD (fls. 279-286); cópia da carta de políticas de desenvolvimento (em lín-
gua inglesa), documento exigido pelo BIRD (fls. 288-301); cópia do contrato de 
garantia (“Guarantee Agreement”, fls. 303-305); cópia da Carta de Desembolso 
(“Disbursement Letter”, fls. 307-313); cópia de tradução do contrato de empréstimo 
após as negociações, não oficial (fls. 314-342).

Em seguida, despacha o Exmo. Sr. Secretário de Estado Adjunto da Fazenda 
com o seguinte teor (fl. 343):

“Senhora Procuradora-Geral
Ao cumprimentá-la, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a essa 
Procuradoria a emissão de parecer prévio à assinatura de contrato entre o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Mundial (BIRD), com 
garantia da União Federal, referente à operação de crédito no valor de US$ 
1.100.000.000,00 (um bilhão e cem milhões dólares norte-americanos), 
destinados à reestruturação da dívida extralimite do Estado.
Para bem atender às exigências do BIRD é necessário que o parecer prévio 
aborde: (1) a competência para a assinatura do instrumento, indicando a 
autoridade pública estadual que detém poderes, frente a legislação estadual, 
para assinar o acordo em nome do Estado; (2) o efetivo atendimento pelo 
Estado de todas as exigências legais e administrativas para a aprovação do 
acordo a ser firmado.
Entendo, ainda, pertinente mencionar no parecer que a minuta de acordo 
analisada está acompanhada de tradução para a língua pátria, efetuada por 
tradutor juramentado. Essa providência está em curso nesta Secretaria da 
Fazenda, através do Expediente nº 59160-1400/08-4.
Por oportuno, consigno que após a assinatura do acordo, atendendo exigên-
cias do BIRD, será necessária a expedição de parecer final abordando: (a) 
que o acordo foi efetivamente assinado pela autoridade indicada no parecer 
prévio; (b) que a operação foi registrada junto ao BACEN; (c) que o acordo 
constitui obrigação perfeitamente válida e exigível, não ferindo nenhuma 
norma de ordem pública estadual, nacional ou internacional.
Estão inclusos neste expediente os documentos pertinentes, inclusive a cópia 
integral da última ata das negociações ocorridas em 16 de maio de 2008.”

Em atenção à parte inicial da consulta, relativa à exigência de um Parecer 
prévio sobre a contratação, foi aprovado o Parecer nº 14.854, em junho/2008, de 
autoria do Procurador do Estado Luis Carlos Kothe Hagemann, assim ementado:

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. BANCO INTERNACIONAL PARA 
RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO. EMPRÉSTIMO INTERNACIO-
NAL. EXAME DE ASPECTOS JURÍDICO-FORMAIS PARA CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO. 
Orientação quanto à autoridade competente (Governadora do Estado) 
para assinatura do contrato de financiamento e exame do atendimento dos 
requisitos constitucionais, legais e regulamentares a serem observados para 
sua celebração. 
Juntada da tradução juramentada do contrato.
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Retornado o expediente à consulente, foi firmado, em 1º de setembro de 
2008, o contrato de empréstimo entre o Estado e o Banco Mundial, bem como o 
contrato de garantia entre o Banco e a União Federal.

Foram juntados ao expediente: (i) cópia do contrato de empréstimo 
(“Loan Agreement”, fls. 352-385), devidamente assinado pelos representan-
tes autorizados das partes; (ii) cópia da tradução juramentada do contrato 
de empréstimo (fls. 386-410); (iii) cópia do contrato de garantia (“Guarantee 
Agreement”, fls. 411-413); (iv) cópia da tradução juramentada do contrato 
de garantia (fls. 414-415); e (v) cópia do Ofício nº 205/2008/DESIG/DICIC-
SUREX, do Banco Central do Brasil, que comunica o “Status Concluído” para 
o ROF TA460551 – Estado do Rio Grande do Sul, comprovando o registro da 
operação financeira (fl. 416).

Em seguida, retorna o expediente à Procuradoria-Geral do Estado, para 
o atendimento da parte final da consulta de fl. 343, relativamente à exigência do 
Parecer final sobre a contratação.

É o relatório.

2. Fundamentação

O Parecer final sobre o contrato assinado entre o Estado do Rio Grande do 
Sul e o Banco Mundial constitui mais uma etapa jurídico-formal para a liberação 
do financiamento.

2.1 Como se verifica do contrato de financiamento (“Loan Agreement”, 
fls. 352-385), o acordo foi efetivamente assinado pela autoridade competente 
para assiná-lo em nome do Estado, ou seja, a Governadora do Estado, tal como 
indicado no Parecer nº 14.854:

2.1 Em primeiro lugar, assenta-se que a autoridade competente para 
assinatura do contrato de financiamento é a Exma. Sra. Governadora do 
Estado, nos exatos termos do que determina o art. 82, XX, da Constituição 
Estadual, verbis:
Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:
(...)
XX – contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia 
autorização da Assembléia Legislativa;
Como a referida autorização já foi dada pelo Poder Legislativo, por intermédio 
da Lei Estadual nº 12.915/2008 (alterada pela Lei Estadual nº 12.917/2008), 
a competência pode ser exercida pela Governadora.

2.2 Além disso, é possível afirmar que a operação financeira foi devidamente 
registrada no Banco Central do Brasil, o que está comprovado por documento 
próprio (Ofício nº 205/2008/DESIG/DICIC-SUREX, do Banco Central do Brasil, 
que comunica o “Status Concluído” para o ROF TA460551 – Estado do Rio 
Grande do Sul, fl. 416).

Houve, também, a tradução dos contratos originalmente redigidos em lín-
gua inglesa para a língua portuguesa, por profissional juramentado, documentos 
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juntados ao expediente (tradução juramentada do contrato de empréstimo, fls. 
386-410; e tradução juramentada do contrato de garantia, fls. 414-415).

2.3. Por fim, registro que o contrato de financiamento celebrado entre o 
Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Mundial reflete as discussões e negociações 
estabelecidas entre as partes e constitui obrigação perfeitamente válida e exigível, 
não ferindo nenhuma norma de ordem pública estadual, nacional ou internacional.

3. Conclusão

Ante o exposto, conclui-se que: (i) o contrato foi efetivamente assinado pela 
autoridade competente para assinar o acordo em nome do Estado do Rio Grande 
do Sul, ou seja, a Governadora do Estado; (ii) a operação foi devidamente registra-
da no Banco Central do Brasil; e (iii) o contrato reflete as discussões e negociações 
estabelecidas entre as partes e constitui obrigação perfeitamente válida e exigível, 
não ferindo nenhuma norma de ordem pública estadual, nacional ou internacional.

É o parecer.

Porto Alegre, 5 de setembro de 2008.

Ricardo Seibel de Freitas Lima,
Procurador do Estado

Processo nº 024148-14.00/08-7

Acolho as conclusões do PARECER nº 14.881, da Procuradoria do Domínio 
Público Estadual, de autoria do Procurador do Estado Doutor RICARDO SEIBEL 
DE FREITAS LIMA.

Restitua-se o expediente ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado 
da Fazenda. 

Em 08 de setembro de 2008.

Eliana Soledade Graeff Martins, 
Procuradora-Geral do Estado.
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POSSES DO DR. MANOEL ANDRÉ DA ROCHA NA CASA CIVIL E DO DR. JORGE 
ARTHUR MORSCH COMO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

ENCONTRO EM GRAMADO – PALESTRANTE, MINISTRO DO STF,
 JOSÉ PAULO SEPÚLVEDA PERTENCE
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COMISSÃO DA LEI ORGÂNICA DA PGE NA OAB/RS
AUDITÓRIO DA OAB/RS EM 13/11/2001

PAINEL PACTO FEDERATIVO - PROF. EDUARDO CARRION
SALÃO NOBRE DA FACULDADE DE DIREITO - UFRGS EM 16.03.1999
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FESTA DE RECEPÇÃO AOS NOMEADOS NO 7° CONCURSO DE
 PROCURADORES DO ESTADO - NOVEMBRO DE 1992

XXI CONGRESSO NACIONAL DE PROCURADORES DO ESTADO
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ENCONTRO ESTADUAL DE PROCURADORES DO RS – CANELA, AGOSTO 1994

XXIII CONGRESSO NACIONAL DE PROCURADORES DE ESTADO 
DE 16 À 20 DE NOVEMBRO DE 1997 – SÃO LUIS/MA

fotografias vol 1.indd   350 23/11/2010   13:57:46



351

RPGE, Porto Alegre, v. 1, Ed. Espec. 45 anos, p. 347-357, 2010

XXIII CONGRESSO NACIONAL DE PROCURADORES DE ESTADO
DE 16 À 20 DE NOVEMBRO DE 1997 – SÃO LUIZ/MA

ANTIGA ORGANIZAÇÃO DA BIBLIOTECA DA PGE
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JANTAR COMEMORATIVO DOS 25 ANOS DA PGE – 19 DE MARÇO DE 1990

JANTAR COMEMORATIVO DOS 25 ANOS DA PGE – 19 DE MARÇO DE 1990
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JANTAR COMEMORATIVO DO 29° ANIVERSÁRIO DA PGE, 
EM 19 DE MARÇO DE 1994

COMEMORAÇÃO DOS 40 ANOS DA PGE. FILA DE TRÁS DA ESQUERDA PARA 
DIREITA: DR. PAULO PERETTI TORELLY, DRA. EUNICE FERREIRA NEQUETE, DR. 
GABRIEL PAULI FADEL, DR. JORGE ARTHUR MORSCH, DR. MANOEL ANDRÉ DA 
ROCHA. 1ª FILA: DR. NEY SÁ, DR. FRANCISCO DE PAULA SALZANO VIEIRA DA 
CUNHA, DR. LUIZ JUAREZ NOGUEIRA DE AZEVEDO, DR. ANTÔNIO ESTEVÃO 

ALLGAYER, DR. JOSÉ NERI DA SILVEIRA.
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40 ANOS DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - INAUGURAÇÃO MEMORIAL
DRª. HELENA MARIA SILVA COELHO, GOVERNADOR GERMANO RIGOTTO,

DRª. MÁRCIA AZÁRIO

COMEMORAÇÃO DOS 45 ANOS DA PGE, NO HOTEL PLAZA SÃO RAFAEL. DA 
ESQUERDA PARA A DIREITA: DR. GABRIEL PAULI FADEL, DR. PAULO PERETTI 

TORELLY, DRA. EUNICE FERREIRA NEQUETE, DR. MANOEL ANDRÉ DA ROCHA, 
DRA. HELENA MARIA SILVA COELHO, DR. JORGE ARTHUR MORSCH, DR. MÁRIO 

BERNARDO SESTA, DR. JOSÉ MARIA ROSA TESHEINER, DRA. ELIANA SOLEDADE 
GRAEFF MARTINS, DR. CARLOS DO AMARAL TERRES E DR. FRANCISCO DE 

PAULA SALZANO VIEIRA DA CUNHA
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DRA. ELIANA SOLEDADE GRAEFF MARTINS ENTREGA ESCULTURA DA SÉRIE 
CABEÇAS PARA A GOVERNADORA YEDA CRUSIUS, POR OCASIÃO DO JANTAR 

COMEMORATIVO DOS 45 ANOS DA PGE.

JANTAR COMEMORATIVO AOS 45 ANOS DA PGE. DR. JOSÉ GUILHERME 
KLIEMANN, DRA. MARIA APARECIDA D. DE MORAES, DRA. ELIANA SOLEDADE 

GRAEFF MARTINS, DRA. ANA CRISTINA TÓPOR BECK E 
DRA. LUCIANA MABILIA MARTINS.

MATHIAS CRAMER
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INAUGURAÇÃO DAS NOVAS INSTALAÇÕES DO GABINETE

INAUGURAÇÃO DO GABINETE DA NOVA SEDE DA PGE. DR. GABRIEL PAULI 
FADEL, DRA. HELENA MARIA SILVA COELHO, DRA. MARIA APARECIDA D. DE 

MORAES E DR. CARLOS DO AMARAL TERRES

MATHIAS CRAMER
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INAUGURAÇÃO DA 19° PROCURADORIA REGIONAL
 DE FREDERICO WESTPHALEN

DRA. ELIANA SOLEDADE GRAEFF MARTINS NO DISCURSO DE INAUGURAÇÃO 
DA NOVA SEDE DA 4° PROCURADORIA REGIONAL DE PASSO FUNDO
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Normas de Publicação

1 Sobre a Revista  

A Revista da Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul,  publicada 

sob responsabilidade desta Instituição, tem por finalidades:

a) Contribuir para a cultura jurídica nacional, em especial no campo do 

Direito Público e da Advocacia de Estado;

b) Divulgar os trabalhos dos Procuradores do Estado no exercício de suas 

funções;

c) Difundir a produção científica dos Procuradores do Estado;

d) Propiciar o debate acadêmico e o fomento à produção científica dos 

Procuradores do Estado e da comunidade jurídica em geral.

A Revista tem periodicidade semestral.

2 Apresentação dos Artigos

Este é um resumo das normas de publicação, o texto na íntegra pode ser 

acessado no site da Revista.

2.1 Os trabalhos encaminhados para apreciação deverão seguir as nor-

mas da ABNT sempre que possível, observando-se os critérios estabelecidos no 

Regimento Interno.

2.2 Os artigos deverão ter sua extensão ditada pela necessidade de clareza 

na explicitação dos argumentos, respeitado o limite de 13 (treze) a 30 (trinta) laudas 

(20 linhas com 60 caracteres cada), incluindo quadros, tabelas, ilustrações, notas 

e referências, observando:

a) espaço 1½ e fonte Arial 11, exceto: resumo, que deve aparecer com fonte 

tamanho 10 e espaço entre linhas e legendas, que devem ser inseridas com fonte 

tamanho 10 e espaço entre linhas simples;

b) devem ser elaboradas em folha A4 (210mm x 397mm);

c) devem respeitar as seguintes margens: superior = 3cm; inferior = 2cm; 

esquerda = 3cm; e direita = 2cm;

d) os itens e subitens devem aparecer em letras maiúsculas e em negrito, e 

devem sempre ser iniciados na mesma página, não deixando espaços em branco 

entre um e outro, utilizando-se numeraçãoo para os itens (1, 2, 3 etc.) e sub-

numeração para os subitens (1.1, 1.2, 2.1, 2.2 etc.), estes apenas com as letras 

iniciais em maiúsculo;

e) as notas de rodapé devem adotar um dos sistemas previstos pela Asso-

ciação Brasileira de Normas Técnicas (alfabético ou numérico) para fazer citações 
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de obras consultadas. Se a opção for pelo alfabético, as referências devem ser 

ordenadas no final do artigo em uma única ordem alfabética. Mas caso a opção 

tenha sido pelo sistema numérico, as referências finais aparecem na mesma ordem 

numérica crescente;

f) a fonte das notas de rodapé devem vir no tipo Arial, estilo normal, tama-

nho 9, utilizando espaço simples entre linhas e alinhamento justificado e deverão 

ser colocadas ao pé da página de ocorrência.

g) as citações podem ser transcrições literais (citação direta) ou uma síntese 

do trecho que se quer citar (citação indireta). Tanto num caso como no outro, as fon-

tes devem estar indicadas, não se admitindo transcrições sem a devida referência;

h) as citações diretas que ultrapassarem 5 linhas devem vir em um parágrafo 

especial, dispensando-se as aspas, separada do parágrafo anterior e posterior por 

uma linha a mais, fonte do tipo Arial, estilo normal, tamanho 11 e com recuo da 

margem esquerda igual ao dos parágrafos;

i) as referências bibliográficas seguirão, obrigatoriamente, as normas da 

ABNT vigentes. Todos(as) os(as) autores(as) citados(as) no texto, e somente 

estes(as), devem compor uma lista de referências, no final do texto. A exatidão e 

adequação destas referências são de exclusiva responsabilidade do(a)(s) autor(a)

(es).

j) na primeira lauda do artigo, devem constar o título, nome completo do(s) 

autor(es), maior titulação acadêmica, vinculo institucional, endereço, números de 

telefones, fax e e-mail.

2.3 Os artigos devem possuir obrigatoriamente um resumo, no seu idioma 

original, com até 160 palavras, seguido de um conjunto de três a cinco palavras-

chave, escritas com iniciais maiúsculas e separadas por ponto, também no idioma 

original do artigo. A tradução do resumo e das palavras-chave obedece ao seguinte 

critério: se o idioma do artigo for o português, a tradução será para o inglês (Abs-

tract, Keywords); se for espanhol (Resumen), francês (Resumé) ou Inglês (Abstract), 

a tradução será para o português. O resumo deve explicar, em um único parágrafo, 

o(s) objetivos(s) pretendido(s), procurando justificar sua importância (sem incluir 

referências bibliográficas), os principais procedimentos adotados, os resultados 

mais expressivos e conclusões.

2.4 Resenhas, pontos de vista, assim como relatos, comentários e discussão 

de jurisprudências devem ter no máximo 10 (dez) laudas de igual formatação ao 

descrito no item 1.1.

2.5 Resumos de teses, dissertações e monografias – relacionados à temática 

central da revista – não devem exceder o espaço de uma lauda.

2.6 O título do artigo não deve exceder a 15 (quinze) palavras e deve vir 

acompanhado de sua tradução, seguindo o idioma selecionado para a tradução 

do resumo.
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Disposições Gerais

O artigo deverá ser encaminhado ao Conselho Editorial pela via eletrônica 

(e-mail: conselho-editorial@pge.rs.gov.br), ou através de disquete ou CD-Rom em 

formato WORD FOR WINDOWS. Em qualquer hipótese, deverão ser também 

encaminhadas duas vias impressas, acompanhados da autorização para publicação 

assinada pelo(s) autor(es), aceitando os colaboradores a cessão dos seus direitos 

autorais para a Revista da PGE e não farão jus a qualquer remuneração.

Os trabalhos a serem publicados observarão os seguintes critérios: concor-

dância com as finalidades da revista; atualidade, originalidade e/ou ineditismo 

do tema abordado; profundidade da análise; correção e coerência da linguagem; 

clareza e consistência dos conceitos e da abordagem; importância científica do 

tema; coerência das reflexões/conclusões com a seqüência do texto; correção e 

atualidade das citações e autores(as) referenciados(a).

Os trabalhos aceitos poderão sê-lo “sem restrições” ou “devolvidos para 

reformulações”. Quando as reformulações tratarem apenas de aspectos formais 

ou outras que não modifiquem as idéias dos(as) autores(as), serão efetuadas pelo 

Conselho Editorial; nos demais casos, o trabalho será reenviado ao(à) autor(a).

Os autores, cujas contribuições forem aprovadas para publicação, receberão 

três exemplares da Revista onde constar a publicação.

Os originais dos artigos não serão devolvidos.

As regras e critérios para publicação poderão ser excepcionadas a critério 

do Conselho quando o assunto for de especial interesse ou o autor tiver reconhe-

cimento pela excelência da sua obra.
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